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CONCEITOS políticos 
DO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICOV) 


DANIEL BARBOSA 

Governador do Banco de Pomento Naolonat 

Senhor Presidente da República 

Se outro motivo não tivesse para me sentir particularmente desvanecido- 
cora a atenção que se dignaram ter para comigo os ilustres promotores desta 
«Semana do Ultramar», o facto de me ser permitido expor, sob a respeitabL 
líssima presidência de V. Bx.‘, algumas considerações de índole pessoal acerca 
dum tema apaixonante que é, hoje, denominador comum da política dos povos^ 
constituiria, para mim, honra particularíssima, que não poderia esquecer. 

Daqui, Senhor Presidente, o meu atrevimento de pedir a V. Ex," que, à falta, 
de melhores recursos que outros encontrariam, decerto, no conteúdo e na forma 
de exposição, seja a devotada admiração quo V. Ex." sabe que, de há muito, 
lhe tributo, o maior penhor da minha indelével gratidão por esta honra tão 
grande que recaiu sobre mira. 

E quanto àqueles que ma facilitaram, através dum convite sobremaneira 
gentil, desejaria que lhes ficasse a certeza de que, ao decidir-me a aceitá-lo, 
não procurei senão corresponder ao entusiasmo e à isenção intelectual e política 
com que os vejo debruçarem-se sobre transcendentes problemas que, mais do 
que na base da criação de riqueza, estão a condicionar de certo modo o futuro 
de Portugal. 


(*) Coníerêncla proferida na sessão solene de Inauguração da «Semana do Ultramar» realizada 
na sala «Portugal» da Sociedade de Geografia sob a presidência de Sua Excelência o Ohefe do Estado^ 
Almirante Américo Toraaz. 
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E, nisto, está o meu agradecimento que estendo, de modo particularmente 
aíectivo, não só a esta meritória Sociedade, como a quem hoje a dirige de 
maneira tão relevante e tão digna. 

Daqui, também, o nunca poder negar-me - muito embora despido de quais¬ 
quer posições profissionais ou funcionais — a acorrer- com uma modesta achega 
à materialização dum trabalho, o qual, pelo equacionaraento programado que 
prevejo de soluções preconizáveis, poderá vir a contribuir largamente para bem 
do povo português, 

Paço-o, aliás, na alentadora esperança de que a repercussão desta «Semana 
do Ultramar» que, sob a égide prestigiante do Senhor Presidente da República, 
hoje se inicia, acorde a consciência em todo o espaço nacional de que a qualidade 
do poder público, a eficiência do poder político, se se podem condicionar •— de 
certo modo — pelas formas de governo, dependera em grande parte, e de 
maneira indiscutível, das qualidades dos próprios governados; quero dizer: do 
que respeita ao claro sentido que estes tenham dos seus próprios direitos cívicos 
que exactamente os obrigam, numa contrapartida de respeito social e humano, 
a uma obediência total aos seus deveres para com a Nação. 

E sob 0 pressuposto, portanto, de para um bom governo se exigir uma 
combinação perfeitamente ajustada da sabedoria dos governantes e do consen¬ 
timento consciencializado de todos os governados — e tal critério, como observa 
Arthur Lewis, não é monopólio nem de monarcas, nem de democratas, nem de 
ditadores ~ que me permitirei fazer algumas considerações sobre certos con¬ 
ceitos políticos que informam toda e qualquer acção de desenvolvimento econó¬ 
mico; e é exactamente por este pressuposto - melhor dizendo, através dele - 
que se me radica a certeza de que os bons governos sd tendem a perpetuar-se 
desde que «altos padrões de conduta pública passem a formar parte da tradição 
do país, e disciplinem o comportamento das gerações subsequentes». 

E seni um «bom governo» que perdure para além dos próprios homens 
que institucionplizarara os seus princípios, traçaram as suas linhas mestras de 
conduta, construíram esperançosaraente estruturas, com' vista a meios de acção» 
não há -«desenvolvimento económico» que se afirme, nos termos em que ele, 
hoje, se processa face a face à «espectacular convulsão» que a expansão técnica 
revolucionàriamente acarretou; daqui, portanto, uma preocupação basilar de 
natureza política: a de que mais do que procurar prever «quem» e «como» 
governará amanhã, se realize ura trabalho de mentalização à escala nacional, 
em que cada ura desperte corajosamente para as realidades actuais do mundo, 
de tal forma, de tal modo, que pelo mérito da sua própria contribuição social, 
pela sua esclarecida ponderação dos processos políticos, pela sua cooperação 
entusiástica ao revigoramento das soluções verdadeiramente nacionais, qualquer 
governo futuro seja a consequência natural da equilibrada evolução político- 
-social dura povo e nunca solução imprevista de emergência, a marcar simples 
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período acidental na História, sem atender às lições e aos ensinamentos que 
a História de outros períodos porventura lhe deixou. 

Hoje, mais do que nunca, não podemos parar; não esqueçamos, portanto, 
a judiciosa observação de Siegfried de que em política só parara, afinal, aqueles 
que não foram capazes de partir. Não haverá portanto, agora, mais do que 
continuar a marcha, olhando frente a frente, porém, os condicionalismos que 
0 progresso técnico e as mutações político-sociais do mundo nos criaram, 

É sob esta óptica, indefinida ainda, talvez, nos seus contornos, mas precisa 
já na situação dos seus focos, que tecerei as minhas considerações. > 

♦ 


Minhas Senhoras e meus Senhores 

Mostra a experiência a enorme vantagem de se precisar, com clareza, o ver¬ 
dadeiro significado dum termo, principalmente quando sobre ele, ou à base dele, 
se pretende tecer considerações; sobretudo se, através destas, se buscara con¬ 
clusões orientadoras duma política ou dum processo. 

Mas mostra mais : que se torna indispensável também, particularmente no 
campo das Ciências que abrangera os fenómenos sociais, buscar muitas vezes o que 
há no significado desses termos, de implícito ou de explícito, que respeite 
propriamente ao Homem, dado que mais do que nunca se afirma a conclusão 
de Alexis Oarrell de que «desde que as condições naturais da existência 'se su¬ 
primiram pela Civilização moderna, a Ciência do Homem se tornou a mais 
necessária de todas as Ciências». 

Assim, esta expressão — hoje tão corrente — de «desenvolvimento econó¬ 
mico», a apaixonar cientistas, a arrastar multidões, a dominar políticos, necessita 
ser devidamente analisada no seu verdadeiro sentido de expressão económico- 
-social. 

Dura certo modo — pelo menos na concepção mais corrente •— aceita-se com 
frequência que desenvolvimento e crescimento económicos têm significados 
similares: ou melhor: que procuram, afinal, explicar ou referir fenómenos idên¬ 
ticos, dependendo a escolha do termo mais duma preocupação de «purismo 
de expressão» do que pròpriamente da necessidade de estabelecer uma forma 
de distinção entre fenómenos em que, independentemente da eventual existência 
de uma zona de sobreposição, comportam características suficientemente especí¬ 
ficas para se poderem distinguir. 

De facto, economistas de renome — como, por exemplo, Guthrie— reconhecem 
haver «crescimento económico» quando se verifica aumento na capacidade po- 



SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


tencial da economia, medida em termos efectivos, no decorrer durn largo pe¬ 
ríodo de tempo; mas logo Meier e Baldwin nos afirmam que «desenvolvimento 
económico» não é mais do que o processo através do qual o rendimento nacional 
aumenta durante um largo período, também. 

Ora 0 que parece não merecer dúvida é que, no campo da Economia, a ex¬ 
pressão de «crescimento» antecedeu a de «desenvolvimento»; e surgiu aí, talvez, 
por analogia cora o termo que a Ciência Biológica frequentemente utiliza no 
sentido — para referir Littré — do desenvolvimento progressivo dos corpos 
vivos. Evocando, assim, uma evolução dos seres animais — isto é, ordenada e 
harmónica, nas suas partes, com vista a realizar um fim que é o «Ser adulto» ~ 
procurava referir a passagem dum estado de pequenez análogo ao nascimento, 
a um estado de potência similar ao da , maturidade. 

E neste sentido, aliás, que ganham significado as célebres cinco «etapas de 
crescimento económico» que Rostow, no seu conhecido «manifesto não comunista», 
■considera como sucessivamente características na vida normal de qualquer pais: 
a do nível primitivo ou etapa «tradicional», a de transição para o progresso que 
denominou de «pré-condições para o arranque», a de aberta rotura com o passado 
que apelidou de «arranque» pròpriaraente dito, a correspondente a um largo 
período em que o progresso se mantém de modo. mais ou menos flutuante, e à 
que deu o nomé sugestivo de «impulso para a maturidade». Pinalmente iden¬ 
tificou 0 período final desse crescimento com o da «idade de alto consumo 
maciço», 

O fim do crescimento pode e deve ser, portanto, o de uma estabilização 
a^ alto nível, através duma evolução que a matemática moderna permitiu equa¬ 
cionar; mas daqui, e desde logo, uma primeira restrição para a analogia que 
referimos, e que é a de que ela só se tornaria - ou tornará - válida para os 
períodos da juventude e da adolescência, dado que a ideia do crescimento do ser 
vivo implica a de senilidade que o conceito de crescimento económico não 
comporta. Acresce que, para além desta restrição, a prática o foi, a pouco e 
pouco, transformando - e Harrod, por exemplo, deixou ligado o seu nome a esta 
transformação -- numa noção mensurável para referir aumentos de produção, de, 
preços, do produto bruto, de transacções, de rendimentos, de capitações, etc.;, 
e, desta forma, o termo se foi, a pouco e pouco também, desprendendo do seií 
sentido biológico' fundamental, abastardando-se, como observa Pourastier, no 
.simples^ significado dura aumento de números que medem determinado fenómeno 
económico. Neste sentido, aliás, o empregaram, ou empregam, economistas de 
-renome como Keynes, Tínbergen, Prisch, Clark e tantos outros. 

Muito embora, portanto, medindo fenómenos interessando ao homem, o certo 
■é que ele nada contém em si que o desvincule dum significado aritmético puro 
■e simples, de tal forma que, sob o aspecto frio ™ quase contabilístico - de «cres- 
•cimento» - ou de «decrescimento», claro está - esta noção nada acrescenta 
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às noções gerais de adição e subtracção. E, isto, muito embora alguns pretendam 
considerar implícita neie a contribuição dura serviço para bem da Humanidade. 

É um termo, portanto, que sem qualquer sujeição a um imperativo prévio 
de natureza social, ou sem um atributivo factual de obediência à preocupação 
do bem-estar dos indivíduos que integram a colectividade, pode fazer as delícias 
daqueles que, por exemplo, encontram na economia um pretexto admirável para 
fazer matemática; mas não chegaria para satisfazer, só por si, quantos buscam 
na economia um sólido apoio de base para fazer política. 

Pode satisfazer à necessidade tecnocràtica de encontrar uma métrica para 
quantificar resultados globais dum procedimento económico; mas não chega para 
desmentir a verdade de Sainte-Beuve que «vale mais ler um homem que dez 
livros». 

De facto, o crescimento económico, no sentido positivo, é um índice apre¬ 
ciabilíssimo de criação de riqueza; mas s'e se está longe de se ter provado que 
a riqueza aumenta a felicidade — quem são afinal bs ricos neste mundo? per¬ 
guntava já Vieira. Os que têm muito? Não; porque se têm muito, mais desejara 
e se desejam, mais isso lhes falta, e essa falta os faz pobres — muito mais longe 
se está, também, de se ter provado que o simples aumento material global da 
riqueza dum país traz para os seus habitantes um aumento proporcional de 
abastança, de segurança e de bem-estar. 

Na realidade, se esse aumento de riqueza se traduz por uma concentração 
do poder económico, ou do poder financeiro, em determinados grupos sociais, 
mais se pode vincar a dolorosa injustiça de, relativamente ao poder de compra 
da população em geral, ser cada vez menor o número dos privilegiados. E por 
outro lado, também, se nem a iniciativa, nem a liberdade de escolha, nem aquelas 
prerrogativas de natureza social' e de conteúdo humano que fazem parte da 
nossa Civilização, se sobrepõem ao poder político -da riqueza —< por esta se 
criar, distribuir e aplicar* ímicamente por via do Estado — pode legitimamente 
-duvidar-se se uma riqueza material global maior seria suficiente para compensar 
a perda da riqueza moral e política que, por via dá outra, se perdeu. 

A noção de «crescimento económico» pode, assim, conduzir-nos à condição 
necessária de felicidade material para um povo, para a colectividade, mas não 
poderia conter implicitamente em si, ou por si mesma, a condição de suficiência. 
Ora esta pode buscar-se à base duma comparação analógica no campo da 
fisiologia, onde a confusão entre os termos «crescimento» e «desenvolvimento» 
não deixa, aliás, de ser corrente, também. Simplesmente se aprofundarmos devi¬ 
damente a questão, desde logo concluiremos tratar-se de fenómenos essencial¬ 
mente diferentes. 

De facto, ao falarmos do «crescimento» duma parte do corpo de um animal 
ou duma planta, com uma função determinada, referimo-nos naturalmente ao 
aumento das suas dimensões e às leis que regera esse aumento; mas quando 
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falamos do seu «desenvolvimento», referimo-nos mais precisamente às modifi¬ 
cações de funcionamento que esse «crescimento» lhes traz, 

Podemos concluir, portanto, que se o «primeiro» é um fenómeno mais ime¬ 
diatamente físico, somático, o «segundo» é um fenómeno intrínseco e essencial¬ 
mente funcional, constituindo assim a condição de equilíbrio harmonioso do todo 
era função das partes, nos diversos estados sucessivos de cuja produção o «cres¬ 
cimento» foi condição necessária, e nada mais. 

Creio dever ser neste sentido que a expressão «desenvolvimento» se deve 
substituir à do «crescimento» no campo das preocupações económico-sociais, 
devendo entender-se, portanto, por «desenvolvimento económico» dum país o au¬ 
mento de tal modo efectivo do rendimento nacional ™ efectuado, ou levado 
a cabo, pelo melhor e mais equilibrado ajustamento dos seus recursos materiais 
e humanos “ que toda a comunidade dele beneficia, seja através de obras de 
serviço social e público, seja através duma distribuição mais equitativa da 
riqueza que permita nivelar subindo, evitando consequentemente a solução 
demagógica — tantas vezes infrutífera de progresso — de procurar nivelar 
baixando. 

Nego-me a aceitar, de facto, que a felicidade e a paz se venham a conseguir, 
um dia, tomando também carecidos e pobres aqueles que ainda o não são; 
pelo contrário, julgo que elas só reinarão no mundo “ sob o ponto de vista 
social, claro — quando os pobres forem menos pobres, e as diferenças chocantes 
que, porventura, ainda existam no campo da retenção da riqueza, se justifiquem 
económica e socialmente pelo facto de constituírem um meio cristão, humano, 
para que aqueles que estejam ainda pobres comecem a alentar a esperança de 
poderem, amanhã, deixar de o ser. 

Dentro deste critério, o «crescimento económico», só por si, pode e deve ser 
considerado como um índice anodino, impessoal e sem sentido humano, de 
«desenvolvimento económico» dum pais; mas não chega para personalizar o valor 
relativo “ ou seja, social — do progresso obtido, visto nos entregar para análise 
dados absolutos e nada mais. 

Julgo ser dentro deste critério que, na «Semana do Ultramar», o tema será 
abordado; por mim não desejarei afastar-me dele para encarar o «desenvol¬ 
vimento económico», como pretendo, à escala das preocupações actuais do 
mundo e no âmbito das nossas preocupações próprias. 

* 

:|i í|í 

A primeira realidade que se nos depara acerca do «desenvolvimento econó¬ 
mico», é que este se traduz* hoje em dia, por um desiderato de expressão e de 
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âmbito mundiais; não é, de facto, um fenómeno isolado, característico dum 
pais, duma região, dura continente, como se verificava, ainda, há relativamente 
pouco tempo. 

Sob este ponto de vista, o destino que parece seleccionar a sorte para certos 
homens, parecia comprazer-se, igualmente, em fadar certas nações; e assim se se 
tinha de reconhecer, nelas, o mérito dum esforço singular, reconhecia-se-lhe 
também o privilégio de possibilidades próprias que lhes facilitavam o enrique¬ 
cimento e até ™ porque não dizê-lo? — a preocupação duma política de defesa 
do seu poder económico, que frequentemente as levava a manter os outros na 
carência e na miséria para que elas pudessem prosperar, comandar e enriquecer. 

Foi a época do egoísmo no bem-estar, e da injustiça económico-social, 
à escala do mundo, em que se permitiu retardar o benefício que a Humanidade 
poderia ter usufruído em face do que a Técnica lhe permitia desde há muito 
resolver. 

Grande parte da Humanidade continuava, assim, a viver como sempre, aliás, 
viveu; isto é: na sua luta atroz, demolidora, pelo pão de cada dia, dado que 
0 homem “ que graças ao seu maravilhoso engenho dominava o espaço, esca¬ 
moteava 0 tempo, vencia forças naturais rebeldes — continuava, ao abrigo duma 
nacionalidade, duma raça ou dum conceito religioso, a ser indiferente ao que 
outros tivessèm de sofrer. E deste modo, recusando-se a ceder para bem de outros 
homens aquilo de que, muitas vezes, dispunha em excesso para si, procedia 
como se a «calamidade da fome fosse um fenómeno inerente à vida, uma espécie 
de contingência inevitável como a morte»! 

Pois bera; poderemos dizer, agora, que o panorama é já outro, e que essa 
«fome» “ que destrói mais vidas e causa maiores desgraças que todas as outras 
calamidades que impiedosaraente vergastam a Humanidade inteira - é hoje 
uma adversidade a vencer, para que aqueles que não têm fome possam subsistir, 

A fome deixou de ser uma espécie de coisa impura e escabrosa de que as 
nações ricas se eximiam de falar ou, quando muito, procuravam mitigar discreta- 
mente como quem socorre um leproso; mas nunca — ou quase nunca “ pro¬ 
curavam dominar, vencer, como quem ajuda, por espírito de devoção, um familiar 
ou um bom amigo, A fome, que domina e esmaga, ainda, mais de 2/3 da Huma¬ 
nidade inteira, é hoje o grande elemento motor duma pressão' mundial sohre 
a Ciência, sobre a Riqueza, sobre a Técnica, sobre a Política, a conduzir a uma 
opção sem alternativa de qualquer espécie: ou a fome “ e não unicamente 
a fome proteica ou vitamínica, mas a fome de justiça moral e de respeito pelos, 
direitos humanos — se mitiga, no mundo, a curto prazo, ou a miséria, a des¬ 
truição, 0 descalabro, o envolverão num drama apocalíptico, em que se pode, 
depois, perder por longos anos tudo quanto o homem, a pouco e pouco, conquistou. 

E esta pressão aumenta dia a dia, sobretudo porque já não há separação 
possível entre aqueles que podem e devem «ajudar a resolver», e aqueles que, 
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I por si próprios — ou por via de outros que deles se servem como campos de 

■ I cultura para os germes de uma convulsão mundial — exigem uma resolução 

; I pronta e sem reservas, esquecendo-se —quantas vezes?—, na promessa e na 

■ i exigência, que um dos maiores milagres da Providência divina foi ter Deus 

! recusado ao homem o direito ou a possibilidade de os fazer. 

i A curto prazo — em cerca de meio século — a população do Globo duplicará; 

e todos, então, pretenderão defender o seu direito à vida, com o conforto e a 
dignidade que não podem continuar a ser apanágio só de alguns. E isto porque 
1 0 mundo se tornou pequeno, dado o homem ter conseguido pelo progresso da 

i Ciência reduzir de tal modo o tempo e a distância que o «transformou como 

I num simples bairro, em que as pessoas e os acontecimentos já não estão afas- 

' tados uns dos outros». 

i O mundo terá de passar a viver para o mundo todo, no pleno aproveitamento 

1 de iodos os seus recursos materiais e humanos, se quiser dominar uma miséria 

. ] relativa que, ao contrário do que muitos julgara, em vez de diminuir com o pro- 

I gresso, pelo contrário, aumentou. 

■ Por outro lado, as maiores potências económicas e financeiras mundiais não 

I poderão continuar a utilizar-se da carência e da servidão dos outros, já não 

í digo para progredirem mais ainda, mas para se manterem no nível que atin- 

I giram à base de possibilidades, de recursos, que, de forma alguma, se confinam 

I às suas fronteiras políticas; deste modo, a influência que necessitam manter 

1 . na defesa dos seus interesses próprios — em muitos casos, até, pór egoísmo de 

'l ■■ 

[ posição ou de negócios, e nada mais — tentam buscá-la, hoje, à base duma 

j ; ajuda, duma atitude de compreensão humana. E assim se verifica que o interesse 

> político daqueles que pretendem defender as suas posições de hegemonia, de 

; ' influências comerciais ou de comando — seja de que lado for dessa cortina 

i de ferro que separando, cada vez mais, ideologicamente, o mundo, cada vez menos 

ij : significa no que toca à real mobilização dos seus recursos— e a pressão gritante, 

" ■ ■ revolucionária, daqueles que exigem não já piedade para a sua miséria, não já 

esmola para a sua carência, não já um simples lenitivo para a sua enfermidade, 
mas bem-estar material e justiça humana era igualdade de direito social à vida, 
se encontram — por razões de preocupação diferente, embora — par a par na 
I prossecução dum, caminho cuja meta é única e comum: a do «desenvolvimento 

económico» à'escala mundial; 

j ; Para tanto, como tão realisticamente se conclui nuns estudos valiosos sobre 

I 0, «desenvolvimento pela Ciência e pela Técnica, a que Lockspeiser presidiu, 

I . qualquer olho electrónico, ou humano, que examinasse a Terra lá do alto dum 

; satélite artificial era órbita, não distinguiria fronteiras políticas, como não 

poderia diferenciar os homens quanto à sua raça, à sua cor, à sua religião, 
à sua própria ideologia; iião veria senão as realidades geográficas dura globo 
de que 7/10 partes estão cobertas pelas águas e só 3/10 se representam por terras 
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emersas, mas das quais — há que pensá-lo — só uma pequena parte é na realidade 
cultivável. 

Muito embora o homem não tenha acordado inteiramente ainda para esta 
realidade, dado gastar loucamente em armamentos rios e rios de dinheiro 
que ajudariam o mundo a viver e a progredir — matar um homem, era corabate, 
no tempo de Júlio César, ficava a Roma por 2200SOO; matar um homem na última 
grande guerra, ficou ao mundo por cerca de 6000 contos! — o certo é que se 
começa a afirmar o sentimento de que a ninguém se reconhece o direito de 
manter em atraso parcelas territoriais, para além daquelas limitações que não 
podem deixar de estar ligadas à «possível» mobilização dos seus recursos próprios. 
E sob este ponto de vista de valorização económica, nenhum país se afirmará, 
realraente, aos olhos do mundo de hoje sem demonstrar que todo o progresso 
material que lhe é possível atingir, tem o sentido político duma contribuição 
efectiva para a segurança social e bem-estar da Humanidade. 

Assim se materializa um movimento no mundo — a sobrepor-se a todas as 
excepções que se pretendam — quanto a ajudar-se aqueles que, em situação de 
subdesenvolvimento, ou mesmo até em vias de evolução, carecem de meios para 
poderem atingir, sem grandes perdas de tempo, aquelas últimas etapas de Rostow, 
as quais, sendo índice já de relativa abundância, passaram a ser um índice de con¬ 
tribuição, também, para um melhor e maior bem-estar geral. E, nisto, está uma 
das grandes revoluções do nosso tempo, que não é nem melhor nem pior que 
os anteriores: é simplesmente diferente. 

Os próprios movimentos de integração económica que se processam no 
mundo, revestindo formas específicas que vão desde as zonas do comércio livre 
até à integração económica total, não se limitam à preocupação de juntar o que 
está disperso; isto é, não se pode reconhecer, nesse termo integração, o.seu 
sentido filosófico ou matemático puro. Traduzem intrinsecamente um processo com 
vista essencialmente a um fim: conseguir, através dum conjunto resultante, ura 
incremento geral, de sentido económico, por um melhor e mais articulado apro¬ 
veitamento das potencialidades das parcelas componentes. 

No fundo — como observa Salleron — há aqui nítida e claramente uma 
característica de «desenvolvimento», sobretudo se encararmos os movimentos de 
integração, particularmente nos termos em que se processam os mercados comuns 
e as uniões económicas pròpriamente ditas; as zonas de comércio livre nada 
contêm na realidade era si, de implícito ou de explícito, que vá para além' duma 
preocupação de «crescimento económico» puro e simples, Mas nem por isso 
deixam de ter a preocupação de facilitar o progresso económico a um nível que, 
pela própria adesão, transcende o de um exclusivo interesse nacional 

Era conclusão: tal como em qualquer país verdadeiramente civilizado a ten¬ 
dência é para se recusar ao , particular detentor da propriedade — e por força 
dos direitos da colectividade — a prerrogativa de se desprender do seu devido 
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aproveitamento, só porque aquilo que tem lhe chega óe sobejo, ou tranquilamente, 
para si, cada vez mais, também, se vai perdendo no mundo o direito de se 
retardar o «desenvolvimento» de qualquer país só porque por razões tradicionais 
de mediania, por hábitos adquiridos de simplicidade e de modéstia, afalta)) o im¬ 
pulso ao aproveitamento capaz de toda a potencialidade de recursos que, contidos 
em território próprio, melhor serviriam o mundo se, igualmente, melhor o sou¬ 
bessem servir a ele mesmo. 

O «desenvolvimento económico», no estado actual do mundo, é um factor 
decisivo de bem-estar social, de felicidade e de paz; tem, consequentemente, um sen¬ 
tido ecuménico, universal, que tanto limita a cada país o direito de o retardar sem 
razão, como obriga a promovê-lo, e aos outros a ajudá-lo a promover até, de acordo 
com um interesse geral que transcende os interesses particulares de cada um. 

É este sentido universal, actual, do «desenvolvimento económico» que constitui 
um dos conceitos políticos orientadores do seu planeamento e da sua materiali¬ 
zação em qualquer país, era qualquer espaço económico, em qualquer continente. 
E é aliás um conceito — o que, hoje, é de apreciar sobremaneira ~ em que cabe 
integralmente o de Soberania, porque não. toca de modo algum — pelo contrário — 
no reforço e na consolidação do conceito de Pátria que o mundo ocidental não 
pode menosprezar se quiser sobreviver. 

* 


Creio, minhas Senhoras e meus Senhores, que ficaram suficientemente esque¬ 
matizadas as linhas gerais que nos conduzem à ponderação do problema do 
«desenvolvimento económico» no campo dos nossos interesses próprios; isto é, 
sob 0 interesse de que ele se reveste para aquilo que podemos, sem exagero, 
apelidar de «caso português». 

Temos de reconhecer, de facto, que o nosso caso é, hoje, ura «caso à parte», 
mercê de razões — é certo ~ que sobremaneira nos transcendem, mas mercê, 
também, duma atitude firme que o rnundo, a princípio, pretendia encarar como 
«pura bravata», e nada mais. 

Pois bem; rompemos, dessa forma, com um «escândalo» num mundo cheio 
de Servilismo e de cedências, em que transigir e abandonar parecia ser o ponto 
de honra dum código de deveres para com o Ocidente. Tentámos, a todo o transe, 
«esclarecer», mas foi-nos fácil concluir do mesmo modo que outrora concluíra, 
já, um causídico ilustre num julgamento prepotente, apaixonado, que deixou 
negra nódoa na História: «Quando esperava encontrar juízes, sÓ deparei, afinal, 
com acusadores». 

Foi assim, em pleno «escândalo», que nos começámos a bater; mas impõe-se 
notar, agora,, que se o «escândalo» continua vivo e forte, já se não vincula úni¬ 
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camente à mesma causa que, de início, o motivou; o «escândalo» passou, em 
grande parte e na realidade, a ser outro, que é o do mundo ver que a par dum 
nobre e devotado esforço que fazemos, do sacrifício de vidas, de ocupação, de 
dinheiro, de mão-de-ohra que estamos realizando era defesa do nosso prestígio 
de hoje, da nossa honra de sempre e das gerações de amanhã, continuamos a con¬ 
siderar 0 «desenvolvimento económico» do país entre os lugares cimeiros das 
nossas preocupações. 

Continuamos, assim, na situação de «escândalo», porque damos, de novo, 
que falar; mas o mundo civilizado já não foge, agora e neste campo, a .dialogar 
connosco, dado que, em certo modo, o «escândalo» lhe convém para efeito de 
alargar os seus negócios e de aplicar frutuosamente os seus vultuosos capitais. 

Quer dizer que este «escândalo» em vez de destruir, de indignar, incita — pelo 
contrário! -- o mundo à colaboração; e, assim, esse mesmo mundo que parece 
empenhado, às vezes, em nos criar graves dificuldades no presente, acorre de 
moto próprio, a facilitar-nos soluções para o futuro, E, contudo, poderia per¬ 
guntar-se como 0 futuro se estruturaria, sem ura presente capaz de lhe preparar 
bases de consolidação. 

Mas — enfim — temos, hoje, tanto e tanto que fazer, tanta tarefa pesada 
a preparar e a desempenhar, que estultícia seria — com certeza — perder um 
minuto que fosse a procurar fundamentos desta atitude tão estranha, se não 
paradoxal, O que interessa é aproveitá-la no seú lado positivo, e tornar, no nosso 
próprio interese, esse «escândalo» cada vez maior; e este é um aspecto político, 
curiosíssimo, de que o «desenvolvimento económico» se reveste quanto a nós. 
E porquê? Porque o mundo não desconhece, já, que a nossa fragilidade quanto 
à luta a que nos obriga, não reside, na falta de fé no combate que travamos, nem 
tâo-pouco na forma exemplaríssima cora que os novos da nossa terra estão a dar 
cumprimento.ao seu dever: reside, sim, no que a nossa retaguarda financeira, 
social e económica, possa oferecer como suporte válido a esse esforço de defesa 
que sacrifica a Nação. 

De facto, seria pura utopia pretender que uma guerra como esta que enfren¬ 
tamos, não motive uma drenagem dolorosa de dinheiro, que se desvia consequen¬ 
temente de outros fins produtivos de muito maiores vantagens económicas e 
sociais para o País; e não nos é dado, infelizmente, pretender que ela venha 
a terminar a curto prazo, sobretudo se hos lembrarmos que já o Padre António 
Vieira afirmava no seu saber .sublime; «No mundo impera largamente a hipo¬ 
crisia, e quase todos nele são Cirineus que, levando a cruz, não morrera nela». 

Pois sendo assim, outros motivos acrescem àqueles que, num mundo era paz, 
se possam considerar correntes, para que o «desenvolvimento económico» esten¬ 
dido a todo 0 espaço português sé deva considerar como «decisivo» para o futuro 
que se pretende estruturar. 
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i 

Entre eles citarei dois, que me parecem dominantes no âmbito das nossas j; 

preocupações políticas e que não podem, portanto, deixar de estar presentes em i 

toda a programação nacional e regional da expansão económica portuguesa I 

e da promoção social do nosso povo, ! 

O primeiro diz respeito à dura realidade de que — como já disse um dia ■— I 

não sendo possível inscrever milagres no Orçamento do Estado, este tem que | 

estar devidamente habilitado a suprir as necessidades crescentes da defesa e da, ,j 

ocupação militar do território que certos condicionalismos externos nos impõem; [ 

mas que se deve procurar fazê-lo, dentro do que íor humanamente possível, sem | 

asfixiar, de qualquer modo, o progresso da Nação, Trata-se dum imperativo que, ] 

aliás, a própria defesa nacional impõe, visto que qualquer estabilização, ou re- | 

trocesso, no crescimento económico do País, seria uma causa do seu enfraque* | 

cimento; consequentemente, duma quebra quanto à criação dos meios indispen- | 

sáveis, não só para o fazer progredir como para o podermos defender, i 

' 

Temos de criar, por outro lado, as condições necessárias para q.ue aqueles 
que combatem por nós regressem amanhã, aos seus laboreS, em melhor estado 
económico-social do que .aquele que, porventura, dispunham quando largaram 
tudo para partir, 

Ê uma conta, afinal, a liquidar entre duas gerações, na qual porém nós — os 
mais velhos — estamos na delicada situação de devedores. 

Ora Portugal é, indiscutivelmente, um dos países da Europa em que a in¬ 
cidência tributária é das mais equilibradas e modestas; e, contudo, sentimos 
abertamente que todo o aumento que ela sofra — por pequeno que seja — se 
repercute dolorosamente nas ainda tão limitadas possibilidades orçamentais da 
esmagadora maioria dos agrupamentos familiares, e das entidades privadas, qiie | 

pesara •“ em grande número, pelo menos — na actividade económica nacional; 
que se dispersam, portanto, por todo o território português e, consequentemente, ! 

por ele distribuem as vantagens materiais do seu progresso ou nele reflectirão 
as consequências nocivas das suas dificuldades. 

t a nossa modéstia de riqueza a traduzir-se, ainda, em apagadas capitações 
do rendimento nacional, que claramente explica tão preocupante verdade; e, então, 
temos de escolher : ou nos lançamos aberta e prontamente na criação e melhor 
distribuição de, riqueza de modo a aumentar sensivelmente o volume da massa 
tributável — sem prejuízo dum correspondente aumento de poder de compra 
e de maiores disponibilidades financeiras para efeito do incremento industrial , , 1 

e comercial do país — ou corremos o risco de cair num estrangulamento econó- | 

mico, que endurecendo as nossas condiçõqs de vida, nos levaria ao ciclo vicioso | 

de tornar cada vez mais frágil a retaguarda económica, por via directamente da 
causa que nos obriga ao seu fortalecimento: maiores disponibilidades de receitas. ,1 

para o Estado para efeito de cobrir maiores despesas da Nação. Quer dizer que I 

é 0 próprio esforço da defesa do Ultramar que vem juntar mais uma razão , ] 
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motora à preocupação de que o «desenvolvimento económico» do país se processe 
dentro da maior rapidez, e com a maior intensidade, de forma a reestruturar 
a nossa economia — ainda tão frágil, tão sensível, mesmo era tempo de paz -• 
numa acção revolucionária de processos que as necessidades sociais do nosso 
povo só por si tornam prementes e , legítimas, 

O segundo motivo — que igualmente nos é próprio e não poderá, portanto, 
deixar de condicionar uma políticaé que o «desenvolvimento económico» devida 
e criteriosamente ajustado a todo o espaço territorial português, reforçará, no 
progresso, aquela interdependência que a experiência mostra ser, ainda, válida 
condição de peso para manter bem unidas parcelas duma Nação; sobretudo 
duma Nação que se espalha por vários continentes, e tem no conceito duma 
plurirracialidade a sua mais significativa expressão. 

Eu creio, salvo melhor opinião, que a criação desta interdependência, em 
bases solidamente progressivas, tem, de ser um dos principais desideratos duma 
política nacional, tanto em guerra como em paz; e se é certo que as suas bases 
estão lançadas, que os seus trabalhos promotores se afirmara, o certo é também 
que se impõe revigorá-los e ampliá-los sem demora, até porque a tendência que 
hoje existe para a criação dos grandes espaços económicos encontra, na nossa 
unidade política, a condição de suficiência para um resultado espectacular no 
que toca à valorização económico-social do todo pela valorização, devidamente 
articulada, das parcelas que o compõem. 

»K 

* * 

O «desenvolvimento económico» do País, tem de ser assim, a par do nosso 
esforço de defesa, o principal desiderato das nossas preocupações; consequen¬ 
temente, temos de buscar pressurosamente os meios, e criar diligentemente as 
condições apropriadas ao seu incremento, era extensão e em profundidade. 

O assunto tem sido, entre nós, largamente debatido, e não poderia ter 
a pretensão, agora, de, no pouco tempo que me resta para acabar, ajuntar-lhe 
alguma coisa de útil no que toca ao desbravamento minucioso de tão impor¬ 
tantes questões que, como todos VV, Ex.“ sabem, vão ser profundamente ana^ 
lisadas no decorrer desta «Semana do Ultramar». 

Permita-me porém V, Ex,‘, Senhor Presidente, e acordem-me VV. Ex.*' essa 
atenção também, que me detenha um pouco mais ainda naquelas «condições 
apropriadas» que referi, visto constituírem verdadeiramente o pano de fundo 
dos «conceitos.políticos» que me permiti ahordar. 

Tenho ouvido opinar com frequência sobre os condicionalismos formativos 
políticos que deverão orientar um Governo com vista a um «desenvolvimento 
económico» nacional; e assim vejo cair-se na discussão -- quantas vezes acadé- 
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mica —• quanto às vantagens deste ou daquele sistema com vista à consecução 
dura fim que é, afinal, preocupação de todos nós. 

É ■ este um tema, de resto, sobre o qual os melhores tratadistas se debruçam, 
mas em cuja análise quase sempre — se não sempre — palpamos a deformação 
subjectiva das suas tendências políticas. 

A realidade é, porém, só uma: seja qual for o sistema económico vigente, 
há sempre, em toda a sociedade organizada, que tomar decisões cora respeito 
aos tipos e às quantidades de serviços e de bens a produzir, aos métodos de 
produção a adoptar, à distribuição desses bens e serviços entre os membros 
dessa mesma sociedade. 

Está porém implícita em. tal realidade uma política governativa de acção,- 
tanto mais intervencionista quanto mais um país, que ainda não atingiu a sua 
maturidade económica, se lança na criação de riqueza, no incremento da sua 
economia. Ê a prática que, aliás, o comprova sem reservas de qualquer espécie; 
mas reparem VV. Ex.‘“ que, ao recordá-lo, fugi propositadamente a empregar 
os termos «crescimento» ou «desenvolvimento» que, embora sob o atributivo 
de «económicos», poderiam dificultar, de certo modo, as minhas considerações. 

Dividera-se as simpatias com que, às vezes, se confundem as preferências, 
por dois critérios opostos que, de maneira mais ou menos simplista, apelidamos 
de «critério capitalista» e de «critério socialista»; e aqui começa, desde logo, 
a confusão. 

De facto, é fácil definir as características duma economia capitalista: nela, 
são as entidades particulares que possuem e operam os meios de produção 
com um «mínimo» de intervenção governativa; respeita o direito à propriedade 
privada, á liberdade da empresa, à arrecadação do lucro, à contratação e à tran- 
sacção, como respeita a liberdade de escolha por parte do consumidor e o esta¬ 
belecimento da, própria concorrência. 

Mas poderá perguntar-se, então: onde é «mínima», no mundo ocidental, a in¬ 
tervenção dos respectivos governos no que respeita ao condicionamento económico, 
às regulamentações monetárias e financeiras, às limitações jlos preços, à política 
das contingentações, das restrições, dos subsídios, ao estabelecimento e ao exclusivo 
dos serviços públicos, à própria intervenção do Estado com vista à criação 
de economias mistas? Que métrica existe para avaliar deste mínimo, e a partir 
de que limites é legítimo admitir-se que ele se ultrapassa, comprometendo-se, 
assim, a pureza do sistema que passa a ser, na realidade, uma coisa bem dife¬ 
rente daquilo que se pretende ele ser? 

Por outro lado não parece, também, difícil explicitar um pouco mais o que 
é 0 socialismo, para além da forma demasiado sintética, mas particularmente 
expressiva, como Ludwlg Von Mises, por exemplo, o considerou: 

«Socialismo não é mais do que a passagem dos meios de produção da pro¬ 
priedade privada para a propriedade da Sociedade organizada, ou seja do Estado.» 
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. Mas em que escala se faz essa passagem e de que forma ela se processa? 
Isto é, como limitar, ou considerar, o critério de apreciação para se saber que 
passamos pròpriamente a barreira do socialismo, ou nos limitamos a ficar 
■aquém dela, muito embora deparemos com uma forte intervenção do Estado com 
vista à realização duma política eminentemerite social? 

Pois se analisarmos o caso sob o ponto de vista económico diríamos que 
■o socialismo, no sentido mais geral e mais amplo da sua expressão, não é mais 
do quê ura sistema de governo que detém a propriedade e a administração de 
todo ou de parte do capital, ou dos meios de produção nacionais; assim, o Go¬ 
verno norraalraente poderá possuir e operar — em escala maior ou menor -- 
as indústrias mais significativas do país, em particular as indústrias estratégicas 
ou socialmente importantes. 

Dentro deste conceito, podemos perfeitamente considerar implícita a supo¬ 
sição de que todas essas indústrias se adquirem por meios pacíficos e legais, 
habilitando-se para tanto o Governo — no fito de as adquirir às entidades pri¬ 
vadas ou de ele próprio as criar — com os meios monetários necessários, através 
■de empréstimos ou impostos. Estes serão, então, naturalmente volumosos, até 
■pelos grandes serviços sociais que são apanágio deste sistema político, que implica 
a obtenção de vultuosas receitas por parte do Estado para efeito das suas pro¬ 
gramações. 

É este, aliás, um tipo de socialismo que interessa ponderar, dado ele se 
traduzir por uma realidade que, de forma alguma, se pode considerar estranha 
;na política e na economia do mundo ocidental. 

De facto, e sob o pressuposto que a aquisição, o controlo e a operação dessas 
mdústrias de que o Estado passa a ser proprietário se realizam por meios que 
poderemos apelidar de democráticos — e, daqui, o apelidar-se frequentemente 
tal sistema de «socialismo democrático», ou «fabiano», talvez por homenagem 
:a Pabio, o Temporizador — está ele intimamente ligado á vida ou à história 
política e económica de países como a Austrália, a Nova Zelândia, a Noruega, 
a Suécia e — reconheçamo-lo francamente — a Grã-Bretanha, em particular sob 
-0 governo do Sr. Harold Wilson. 

Mas, então, pode perguntar-se: pelo facto de governos de muitos outros 
países realizarem grandes programas de assistência social, terem o exclusivo 
de vários serviços públicos, nacionalizarem determinadas empresas, poderiam 
considerar-se socialistas? 

Creio que a diferença estará sobretudo no fim que realmente se propõem: 
intervir directamente no controlo da economia — mesmo através de certas fór¬ 
mulas de socialização — mas sob princípios gerais que um capitalista, mesmo 
dirigido, pode comportar, sem prejuízo de uma ou de outra excepção aconselhável; 
ou tender para a aquisição de tocte as indústrias importantes e estratégicas da 
«conomia nacional, incluindo-se naturalmente nelas todos os serviços públicos 










202 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


— transportes, comunicações,, energia, luz, gás, etc. — a banca, as finanças, os; 
seguros, a maioria — se não toda — da manufactura em larga escala. Em mãos 
privadas poderá, portanto, ficar grande parte da agricultura, do comércio por 
grosso e a retalho, os serviços e as manufacturas em pequena escala. Mas até 
ao dia ~ pelo menos — em que o Qoiemo entmãa dever adquiri-los também; 
e, então, o conceito de liberdade e de iniciativa perduraria assim em tal sistema 

— e de forma possivelmente sofística ~ em relação ao consumidor, únicamente. 

Claro que esta forma — ou melhor, este sistema económico-social •— pode 

retrogradar, mas pode também evoluir segundo uma espécie de órbita que perigo¬ 
samente 0 aproxima de outra variedade da fórmula socialista, que não é mais do 
que 0 «comunismo»; e, ai, já o Governo possui todos os meios de produção 
de bens e de serviços, de tal modo que todas as indústrias - incluindo a agricul¬ 
tura — todo 0 comércio por grosso e a retalho, estão sob o seu controlo directo. 
Virtualmente não há quaisquer empresas privadas, passando as formas legais 
e pacíficas de apropriação à da expropriação pela violência; passam, portanto, à 
história, tal como igualmente acontece com os direitos individuais e a liberdade 
de selecção por parte do consumidor. 

, * ÜC 

Ponderando o caso português, e colocando-nos no âmbito geo-político do 
mundo ocidental, temos óbvias razões para — mesmo num campo estritamente 
teórico — pretender que nao seria por ura regresso, ou por um avanço, no sentido 
de soluções extremas, que poderíamos melhor resolver os problemas de fundo 
que particularmente respeitam à vida económica e social do País. De resto tais 
formas perderam muito, já, ,da sua pureza inicial; a «capitalista», por necessidade 
de um' adequado ajustamento aos direitos sociais da colectividade; á «comunista», 
píela necessidade de melhor utilização da potencialidade realizadora que se contém 
ha liberdade do homem. 

Sendo assim, cora vista à promoção do «desenvolvimento económico» e afas¬ 
tando-nos de paixões políticas e de sentimentos egoístas, temos de reconhecer 
duas verdades: 

—a primeira, é que a conduta dos governos desempenha tão importante papel 
no estímulo ou no , desenvolvimento da actividade económica, como no comporta¬ 
mento dos próprios empresários; 

-a segunda, é que os indivíduos que podem ter influência no estímulo 
económico dum país, se dividem formalraente em duas categorias: a dos que 
vêem, com desconfiança, a iniciativa privada e, consequentemente, desejam ver 
ampliado e fortalecido o papel do Estado, e a daqueles que, desconfiando do Go¬ 
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verno, preferem consequentemente também dilatar e proteger o papel da ini¬ 
ciativa individual. 

Daqui que acabamos por cair, fora dos tais extremos, ou no tipo do «socialismo 
fabiano» ou no tipo do chamado «capitalismo dirigido», que admitirá, depois, as 
mais variadas formas de representação económico-social no processo gover¬ 
namental. 

E a pergunta surgirá desde logo, então: qual deles o mais adequado, o mais 
útil, ao «desenvolvimento económico» que temos de levar a cabo, com a urgência 
e com a intensidade que as circunstâncias nos impõem? 

A primeira realidade a atender, para efeito de se ponderar tão delicada es¬ 
colha, é que 0 progresso económico dum país não é exclusivo nem de um nem 
de outro sistema; quer dizer que ele não depende de um ambiente político e eco¬ 
nómico próprios. 

De facto, encontramo-lo suficientemente afirmado nos países em que a liber¬ 
dade da empresa, e a liberdade de selecção do consumidor, se não encontram 
demasiadamente restringidas, tal como o indivíduo pode gozar livremente do 
direito de iniciativa e do da arrecadação do lucro; mas a verdade é, também, 
que 0 progresso económico igualmente se processa — e em termos espectaculares, 
às vezes ~ sob a égide do socialismo, encarado no sentido mais amplo da ex¬ 
pressão, em que exactamente uma política de planeamento, de produção e de 
consumo, se desenvolve em termos de disciplina interventiva que o capitalismo, 
mesmo dirigido, não comporta. Dado, até, que o Estado, em regime socialista, 
determina o ritmo programado do investimento — e esta realidade é insofismável 
— poderá concluir-se que o ritmo de progresso possa ser mais rápido, mais suave,, 
mais equilibrado do que em qualquer outro que, com maior liberdade de acção, 
pretenda substituí-lo. 

Como é evidente, a enumeração das vantagens e desvantagens desses dois 
conceitos tão díspares, poderia não ter fim; nem, tão-pouco, se esgotaria fàcilmente 
a enumeração de tratadistas eminentes — economistas, sociólogos, políticos — que 
as dissecam mais ou menos apaixonadamente. 

Legítimo será, portanto, pôr-se o problema da escolha. Pois direi que o pro¬ 
blema se torna particularraente simples se pretendermos optar não pelo «ambiente» 
político em que o progresso económico se deve processar, mas sim pela forma 
de que ele se tem de revestir: «crescimento econômico» ou «desenvolvimento 
económico». 

Se optarmos pelo primeiro, então não repugnará aceitar-se que a fórmula 
socialista seja possivelmente aquela que melhor satisfaz tècnicamente para 
a materialização desse progresso, sobretudo nas fases intermediárias do ciclo 
evolutivo de Rostow que correspondem à situação económica dum país era estado- 
de subdesenvolvimento ou em vias de expansão; o simples facto de poder sa¬ 
crificar 0 homem pela simples invocação dos direitos da colectividade — perso- 
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nallzada no Estado — dá ao sistema socialista — 6, @iii particular, ao comunista — 
um poder de realização global quase inultrapassável. Só assim se compreende 
que, nos últimos anos, o ritmo económico da U, R, S. S. fosse aproximadamente 
0 dobro do simultâneamente verificado nos E. U. A. 

Mesmo sujeito à correcção que a comparação de índices de base móvel jus¬ 
tifica, foi, na verdade, espectacular essa diferença! 

Mas se se optar pelo segundo — isto é, pelo «desenvolvimento económico» 
que tem um fim eminenteraente social e essencialmente humano — então julgo 
não poder hesitar-se quanto à escolha, visto esta ter de recair fatalmente naquele 
sistema em que o homem procura progredir materialmente não sacrificando a sua 
liberdade, não sujeitando-se à perda dos seus direitos cívicos, não sentindo que 
0 degradam, substituindo-o no valor da sua própria iniciativa que pode exacta- 
mente constituir um elemento motor precioso do progresso, do equilíbrio e da 
saúde sociais; tem de recair sobre um sistema capaz de servir o homem, defen¬ 
dendo-o, e dignificando-o, exactaraente naquilo que ele tem de mais nobre na 
sua missão a cumprir : o direito de poder encontrar, através duma liberdade 
de acção que o consciencialize quanto aos seus deveres para a colectividade que 
0 integra, os meios indispensáveis a uma vida familiar e social de cujo respeito 
lhe virá exactamente a força para saber respeitar 0 direito à vida familiar 
e social dos outros seus iguais e seus irmãos. 

Por isto mesmo, um notável professor da Universidade de Manchester 
observa judiciosamente que «as pessoas sensatas se não envolvem já em dis¬ 
cussão sobre o facto de que o progresso económico se deve à actividade do 
Governo ou à iniciativa privada: sabem que se deve a ambos, e sòmente se 
preocupam em verificar qual a contribuição mais adequada de cada um». 

Pois bem; atrevo-me a presumir que esta contribuição adequada se poderá 
vir a estabelecer devidamente entre nós; e que então, apesar de todas as con¬ 
tingências, apesar de toda a adversidade, o «desenvolvimento económico» da 
Nação portuguesa será, pela sua projecção política e pelo seu alcance social, um 
marco mais que assinalará, também, na História, a época que vivemos, a nimbar-se 
duma dignidade pelo sacrifício e duma altivez pela persistência que poderá cons¬ 
tituir para as gerações vindouras não só motivo de orgulho e de gratidão por 
um passado, mas lição orientadora para um presente em que, aliás, já só compa¬ 
receremos pela recordação que nele radicarmos. 

Há que estabelecer, para tanto, sòmente uma «coordenação»! e aceitarem-se 
fervorosos e devotados princípios de conduta a orientar governantes e a orientar 
governados; e eu creio, minhas Senhoras e meus Senhores, que essa coordenação 
se simplifica, se toma fácil até, se quer uns quer outros buscarem, para norma 

da sua vida social e pública, um pouco mais de humildade. 

t que, assim, não haverá nem vaidades pessoais, nem embriaguez de autori¬ 
dade, nem personalismos condenáveis, nem indiferença pela responsabilidade, que 
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podem desviar o poder executivo duma contribuição eficiente e construtiva para 
essa colaboração que lhe compete; como não haverá a prepotência do dinheiro, 
a irreflectida inconsciência das manifestações faustosas de riqueza perante um 
povo que ainda tem necessidades, a aplicação de lucros excessivos no dispen¬ 
sável, no inútil, no supérfluo, quando há sacrifícios familiares sem conta para 
sustentar e educar os filhos ou para os verem, com dolorosa mas orgulhosa 
coragem, partir para combater no Ultramar. Como se caminhará por caminhos 
mais amplos no que respeita à integração do trabalhador na empresa e no 
reconhecimento do direito à propriedade e ao lucro, sob condição dum serviço 
efectívo, real, à colectividade inteira. 

«Uma raça, uma nação, são substâncias sensivelmente imortais», disse Maurras 
um dia; «dispondo, como dispõem, duma reserva inesgotável de corações e de 
corpos, uma esperança colectiva -- acrescentou •— não poderá ser íàcilmente 
dominada». 

Pois bem. Senhor Presidente da República, se há hoje no país uma esperança 
capaz de unir, para além de eventuais divergências políticas e sem prejuízo da 
determinação, que igualmente nos une, de manter a integridade do espaço por¬ 
tuguês, é a dum rápido e esplendoroso «desenvolvimento económico» da Nação, 

Nas mãos de V. Ex,‘, por mim, a deposito, com a certeza que a altíssima 
devoção de V. Ex." aos superiores interesses do País, a acarinhará como é seu 
timbre acarinhar tudo quanto com dignidade, lógica e justiça representa os 
anseios da gente de Portugal. 


SUMMARY 


POLITIOAL OONOEPTS OP EOONOMIOAL DEVELOPMENT 


The author Daniel Baihosa - Goveraor of the National Development Bank — disousses the 
theme «Polltlcal Oonoepts oí Eoonomic Development», whlch concems the govemments as mnch 
as the ruled oitlzens'themselvee, the latter having a olear notion of thelr own civil rights that 
oonipels them to fulfil thelr respeotlve dutles towards the Natlon. 

Without a «good govemment» that lasts beyond the men who traced Its main Unes of conduct 
and built up the struotures In víew of future means of aotion, there can be no «economic develop¬ 
ment» able to seoond the revolutionary teohnloal expansion, 

So, what matters Is not exactly ta foresee who wHl govem tomomw and how, but that any 
future govemment should be a natural consequenoe of the balanoed poUtlocMOoial evolutlon of a 
people which has learned from the experlenoe oí other periods oí Hlatoiy, 

The author proceeds: We must not' stop; we have to carry on, íacing, fearlessly the new 
condltlons created by teohnloal progress and by the político-social changes of the world. 

Before raaklng further remarks on the subject, the author defines the expresslon «eoonomic 
development», analysing its true meaning and comparlng it wlth that of the similar expresslon 
«economic growth», ' 
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Quotin^ Alexis Carrell, Llttré and Rostow to explain the difíerent stages of economic growth 
ujitil niatuiity is roached, he continues reíerring to other eoonomists, llke Harrod, Pourastier, 
Keynes, Tintiergen, Prisch and Sainte-Beuve, to discuss some economio phenomena, 

The concept oí economio growth may lead to a necessary condition for the material happiness 
<of the people, although, in itself, it is not a sufficient condition, 

It oan be sald that growth Is more of a physical, somatio phenomenon, and that dewloipmmt 
is an intrlnsic phenomenon essentially functional — a condition oí hartnonious equilibrium of the 
whole as a functlon of the parts. 

In thls sense and frorri the eoonomic-social point of view, the expression «development» should 
•replace the expression «growth». Therefore, the «economic development» of a oountjry is to be 
understood as an- effective inorease oí national Income írom which the whole oommunity may 
benefit through social and public works or through a more equitative distribution of wealth, whioh 
would permit a leveling, while «going up», thus avoiding the demagogio solution of a leveling by 
«going down», 

The first reality we come across is that economk ievslopmnt refleots a desideratum of 
worldiy expression and soope and not an isolated phenomenon speoific oí a country, a region or 
a continent, 

In the past many people remained very oíten indiíferent to the lot of thelr brothers, refuslng 
theni what they had in exoess; today the whole Humanity is trying hard to feed everybody, 
wherever they might be, world hunger being the main promoter oí progress in Science, Wealth. 
'Technlque and Politics. 

Subsequently the author deals wlth problems suoh as social, rlghts of the people, poverty, 
geographical faotors, military expenses, -etc., and finally he ooncludes that there is a raovement 
throughout the world — one of the great revolutlons of our time —to help those in a sltuatlon 
of ,under-develü(pment. 

Analysing the movements òí economic integratlon in the world, he reíers to the economic 
growth ,as a factor of social welfare, happiness and peace; being so, economio growth has an 
ecumenical sense that not only forblds a country to delay it without reason, but also oompels thls 
country to promote it and urges others to cooperate, 

The problem of economio develofiment is then studled in the field of interests of our own 
country — somewhat difíerent from those of the rest of the world. The author calls it the «Portu- 
guese case» and points out that the «soandal» of our fight for our rights is not, most probably, 
any scandal at all. 


Reíerring to the war we are fightlng and the consequent drainage oí money, he mentions 
two other main reasons in the light of which the economic development extensive to the whole 
Portuguese space should he considered as declsive for the future we are bulldlng: the first la the 
necessity to provide the Budget with means for the defense and military occupation without 
hindering the progress oí the Natlon; the second is the need to relnforce the Interdependenoe 
of al! parts of the Portuguese space which are spread ovei' several oontlnents. 


Next the author analyses more in detall the necessary condltiona to promote the sald economic 
development which, in faot, form the real baokground of the «political concepts». Aíter conírontlng 
the «capitalist orlterlon» wlth the «socialist oriterion», defining their characterlstlcs and stresslng 
the problem of the intervention of the governments in the eoonomy, he refera to the socialist 
governments in Europe and to what they have 'in common wlth the european capitalist governments. 
Then he ponders^ which would be the best System required by the oireumstanoes and underllnes 
that when choosing between capitalism and sooialism one has to decide whether the economic 
progress ought to take the form of «economio growth» or of «economio development)). 

To conolude the author, Daniel Barbosa, points out what should be, in his oplnlon, the 
fidequate contrlbution of every Portuguese Citizen to the economic progress of the Nation. 


DEFESA E DESENVOLVIMENTO (*) 


Eng. JOSÉ BEJA NEVES 


Quis a Direcção da Sociedade de Geografia de Lisboa, manifestando, uma 
vez mais, alta visão e sentido de oportunidade, verdadeiraraente nacionais, que 
a Semana do Ultramar de 1966 tomasse para tema de estudo e reflexão o desen¬ 
volvimento económico do espaço português. 

Não direi que encerramos hoje e aqui essa Semana, porque a palavra en¬ 
cerramento não teria significado perante um tema que deve estar cada vez 
mais, até à obstinação, na permanência das atenções e das acções de todos os 

if 

portugueses. 

A importância capital dos problemas a abordar faz com que apenas seja 
lícito falar e reflectir sobre eles, se isso constituir preparação muito próxima 
para agir. É claramente uma questão de sobrevivência nacional que a todos nós 
está posta. .Sabermos, antecipada e firmemente, qual a resposta que queremos 
dar-lhe, não chega para retirá-la do nosso campo de preocupações. 

Oom referência às condições do momento presente, essa questão pÕe-se muito 
mais em relação ao desenvolvimento do que relativamente à defesa da integridade 
física e moral do conjunto português. 

Há, na verdade, que despertar cada vea mais e mais profundas inquietações 
“0 que é certaraente fácil, basta tomar contacto com a clareza das realidades. 


(*) Conferência proferida na sessão solene de encerramento da «Semana do Ultramar)), reali¬ 
zada no Instituto de Estudos Superiores de Évora sob a presidência de Sua Ex.* o Subsecretário 
de Estado da Administração Ultramarina, Dr. José de Almeida Ootta. 
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Muito importa, e isso é já mais difícil, que essas inquietações sejam activas, 
e construtivas, 

Peita esta referência liminar ao tema da Semana do CJltramar e desta sessão, 
deveremos deter-nos, segundo creio, sobre a extrema felicidade e transcendência, 
perante o tema, da escolha do local em que nos encontramos, 

I” ÉVORA E OS SEUS ESTUDOS SUPERIORES 

I.l—Évora comemora este ano quase tantos anos como cidade definitiva¬ 
mente cristã e portuguesa, quantos conta Portugal. E a história desta cidade, 
ainda que traçada com a preocupação de ser apenas a história de Évora, será 
quase toda, se não toda, a história de Portugal, Circunstância feliz, muito de 
realçar, até pelo partido que dela hoje podemos e devemos tirar, é a de essa 
história haver ficado escrita, patenteada por toda a cidade, através de uma 
concentração monumental que não terá par era toda a terra portuguesa. Um tal 
ambiente, de tão elevada espiritualidade, que lhe não vem aliás apenas da feição 
urbana, mas de todo um enquadramento especialmente propício para realçá-la, 
não podia deixar de produzir, como produziu, notável e tão português floresci¬ 
mento espiritual e cultural. 

Évora pode orgulhar-se, efectivamente, de quatro séculos de tradição univer¬ 
sitária, se nos remontarmos à data do efectivo início de funcionamento da sua 
Universidade e não contarmos o período mais ou menos longo em que o espírito 
universitário nasceu, germinou e tomou forma. É verdade que, desses quatro 
séculos, doi,s foram de interrupção. Porém, o espírito universitário não morre 
por simples determinação de ordem política que, de súbito, o priva de um corpo 
docente. É bem de crer que nesses dois séculos jamais se extinguiu era Évora, 
até porque uma permanência monumental o não consentiria, o firme desejo 
do renascimento que, graças a Deus, acaba de produzir-se e era oportunidade 
na qual poderemos ver reconfortante analogia com o estabelecimento inicial 
da Universidade eborense. 

Na verdade, este último acorreu com a suá contribuição para satisfazer as 
necessidades de ordem espiritual e cultural que se manifestaram na. épóca em 
que descobrimos e nos abrimos pode dizer-se que para o mundo todo,. 

Não será descabido situarmos na época actual um novo descobrimento a que 
0 esforço de defesa está conferindo verdadeiro sinal de perenidade. Refiro-me 
à redescoberta do que podemos, devemos e temos o diréito de ser no mundo 
de hoje, jnum redobrar de vigor e determinação era que tomemos, todos, cons¬ 
ciência das nossas possibilidades e potencialidades, aplicando-as, em acelerado 
desenvolvimento, à nossa própria prosperidade e à contribuição que nos caiba 
na resolução dos problemas que atormentam a humanidade dos nossos dias. 
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12—-Pequenos ainda, na aparência exterior, surgem os Estudos Superiores 
de Évora com objectivos iniciais da mais alta importância, num momento em 
que, de novo e cada vez mais, à criação e formação de recursos humanos é preciso 
dedicar parte muito valiosa, por certo a mais valiosa, das nossas capacidades. 

A formação de dirigentes de empresas, agrícolas e industriais, não contem¬ 
plada ainda, prática e directamente, nas estruturas educacionais de que dispomos, 
constitui objectivo cujo interesse basilar no momento que vivemos não necessita 
ser demonstrado. 

Esta Escola há-de crescer, na inspiração cristã e portuguesa que lhe deu forma 
e vida. Outras especializações de formação humana se hão-de juntar às do 
arranque inicial porque para isso existem condições que não temos o direito 
de deixar de dinamizar em proveito próprio. 

I. 3—Numa época , em que tão insistenteraente se clama, por toda a parte, 
pelo aproveitamento intensivo das condições e dos ambientes que possam servir 
as iniciativas ligadas à angustiosa e difícil procura de um equilíbrio ainda não 
atingido entre os valores humanos e os recursos da técnica, equilíbrio que efecti¬ 
vamente sirva 0 homem, Évora constitui, precisamente em tal sentido, um patrl- 
mónio precioso. 

Esta cidade, sempre presente nos momentos em que. a nação portuguesa 
teve que vigorosamente afirmar o seu direito a uma individualidade indestru¬ 
tível, encontrará de novo nó florescimento da sua Universidade o mais poderoso 
motivo do engrandecimento que fàcilmente podemos prever-lhe. 

II-A FUNDAÇÃO EUGÊNIO DE ALMEIDA 

ILl—O regresso de Évora à efectividade do seu nível universitário deve-se 
a uraa iniciativa privada; a criação da Fundação Eugênio de Almeida. 

Vale a pena analisar, sem cora isso nos afastarmos do tema - desenvolvi¬ 
mento económico - 0 significado daquela criação e o sentido de actividade que 
à Fundação foi tão sàbiamente marcado. 

II . 2 —Reconhece a Constituição Portuguesa na iniciativa privada e na sua 
liberdade o principal motor do processo de desenvolvimento económico, reser¬ 
vando para o Estado apenas o papel de orientar superiormente, completando 
ou suprindo essa iniciativa. 

A Fundação Eugênio de Almeida constitui luminoso exemplo, muito para 
além da generosidade de que resultou, do valor que pode assumir a iniciativa 
privada ,e do perfeito entendimento que dela é lícito esperar quanto à definição 
de objectivos a que,se proponha, na linha melhor do interesse nacional. 
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11.3 — Conforme adiante melhor poderemos desenvolver, é fundamental dever, 
que a todos abrange, perante o progresso das comunidades, o de participar na 
sua promoção tão activamente quanto permitam as possibilidades ao alcance,, em 
permanente e forte determinação. Não existe sistema político, governo ou planos 
que sejam capazes de conseguir acelerado desenvolvimento se aquela activa 
e generalizada participação se não verificar e se, em seu lugar, existir passividade 
e espera de que tudo surja resolvido e realizado. 

11.4— Quem tão generosa e construtivamente instituiu a Fundação Eugênio 
de Almeida pode ter a consciência inteiramente tranquila acerca do cumpri¬ 
mento do seu dever de participação. B para tal encontrou vias de notável renta¬ 
bilidade económica, em âmbito verdadeiramente nacional e não apenas confinado 
à região de Évora como os Estatutos modestamente ambicionaram, 

Num conjunto harmónico de objectivos beneficientes, espirituais, culturais 
e educativos, visando a elevação do espírito de caridade cristã, do nível religioso, 
cultural e técnico, aqueles Estatutos estabeleceram que a Fundação, em começo 
de actividade, deveria promover, além do mais que referem, o seguinte: 

—Auxiliar a criação e manutenção de um' Instituto de Estudos Superiores, 
orientado pela Companhia de Jesus, de acordo com as tradições univer¬ 
sitárias da cidade de Évora. 

—Em seguimento de estudos professados no Oratório de S, José, era Évora, 
auxiliar a criação e manutenção de uma escola técnica elementar agrícola, 
especíalmente para mecânicos e tractorlstas, sob a orientação da Congre¬ 
gação Salesiana. 

11.5— Educação e ensino constituem a estrutura basilar de qualquer país. 
A Escola, sendo a empresa mais difícil de tornar rentável, não deixa, por isso, 
de ser a mais produtiva. 

Não é viável, por via directa pelo menos, a econometria do ensino; mas os 
rendimentos nacionais acompanham clararaente, por toda a parte, as taxas do 
rendimento escolar. 

Aliás não valería nunca a pena determo-nos a procurar quantificar. Não tem 
preço 0 esforço desenvolvido no sentido de tornar eficaz a acção dos que hão-de 
continuar Portugal. 

Podem, na verdade, ter a consciência tranquila os responsáveis pela criação 
da Fundação Eugênio de Almeida. Encontraram uma poderosa via de contribuição 
para o desenvolvimento do seu País. Se há que falar de recompensa, ela lhes 
resultará araplamente da certeza que podemos exprimir-lhes a tal respeito, 
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III-POSIÇÃO DO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO 
PANORAMA MUNDIAL AOTUAL 

ni.l—Ao abordar os problemas do desenvolvimento económico, convém não 
passar em claro duas ordens de considerações. 

A primeira, verdadeiro denominador comum de tudo quanto a este respeito 
se promova, refere-se à posição em que devemos colocar a expansão económica 
na escala que ordenaremos de modo que aos valores espirituais e morais que 
elevam o homem seja sempre dada primazia. 

A segunda, indispensável via de esclarecimento para uma consciente tomada 
de posição, está ligada à definição das circunstâncias que conduzem à impor¬ 
tância dos problemas do desenvolvimento no mundo dos nossos dias; só não 
há que chamar-lhes apaixonantes porque as paixões têm em regra um carácter 
efémero e esse não é, de modo algum, atribuível à matéria era questão. 

Por nossa parte, deveremos dar, no contexto circunstancial que nos orienta, 
lugar do maior relevo ao esforço de defesa que estamos realizando em segui¬ 
mento da única resolução que não teme a contemplação da história, nem também, 
e talvez sobretudo, receia comprometer o futuro da nação portuguesa tal como 
ela 0 vem construindo, não de hoje ou mesmo de ontem. 

III.2—Volvendo ao primeiro dos dois pontos — posição do progresso econó¬ 
mico — apesar das referêndias numerosas e insistentes feitas a essa posição 
no processo de desenvolvimento, tomado este no sentido mais amplo e em 
todos os múltiplos aspectos que envolve, bera se justificará não deixar de 
salientar, uma vez mais, que a expansão económica visa servir o homem, na 
mais ampla generalidade, e só por ele, na mesma generalidade, é promovida. 

Em paradoxo apenas aparente, importará sempre vincar que quanto mais 
altos colocarmos os valores espirituais e morais, maior premência e mais elevado 
nível de Interesse teremos que atribuir ao progresso material, absolutamente 
imprescindível, embora não sendo mais do que um meio que não deve ser tomado 
por objectivo final. 

Reflectir sobre este ponto oferece sempre a possibilidade de analisar ura ou 
mais aspectos de interesse. 

Haveremos tido, uma vez ou outra e por exemplo, a oportunidade de tomar 
contacto com receios, expressos por vezes com funda preocupação, de que 
0 estudo dos problemas do progresso humano se converta como que na criação 
de uma nova religião em cujo centro estaria o homem, desvirtuado, diminuído 
ou anulado na estática contemplação de si mesmo. 

Não será aqui, na sede de Estudos Superiores em que teremos na mais alta 
conta a inspiração crista que os anima, que correremos o risco de colocar estes 
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problemas fora da sua verdadeira posição, aquela em que qualquer homem, 
frente à sua origem e ao seu destino, sabe que apenas lhe cumpre servir em 
espírito de. esclarecida humildade, que é simples elo de passagem e não centro 
ou pólo de convergência em relação aos demais., 

III.2.1 “ Ainda sobre o mesmo ponto, há que ter presente a lição mais alta, 
aquela que nos vem dos ensinamentos que, há quase dois mil anos, estão na 
base do sentido cristão que sempre nos guiou e continuará a guiar-nos. 

Patenteou o Mestre a quem devemos tais ensinamentos, duas ordens de preo¬ 
cupações. A primeira, a de não abordar os problemas espirituais ou de doutrina, 
sem antes promover a satisfação das necessidades materiais que no momento 
se manifestassem; a segunda, a de não satisfazer tais necessidades sem uma 
contribuição humana que poderia perfeitamente dispensar. 

Daqui, duas lições basilares poderemos extrair. Uma delas coloca os pro¬ 
blemas da suficiência material, ou seja do desenvolvimento económico, na posição 
que deve caber-lhes. A outra vai directa a um dos maiores focos de atenção num 
processo moderno de expansão, e esse é o da substituição, em grande escala, 
através dos maiores esforços de formação, de atitudes estáticas ou erosivas 
para o progresso das comunidades humanas, por atitudes corajosamente dinâmicas 
de activa, consciente e permanente participação no processo de desenvolvimento. 

IIL2.2—-Acrescentaria, aproveitando o lugar e a oportunidade, o voto de que 
em breve seja florescente realidade em Portugal a Universidade Católica cuja 
falta nos vemos certamente embaraçados para explicar. Muito teremos a esperar 
da ajuda que poderá trazer-nos cora o estudo de soluções para os problemas 
que nos Interessam, soluções que estejam na linha de pensamento que é a nossa. 

in.2,3—Citar a ajuda da Universidade, levará a referir a forte e reconfor¬ 
tante impressão — que sem dúvida também colheu quem teve a feliz oportunidade 
de ouvir — causada por breve conta que o Reitor dos Estudos Universitários 
de Moçambique há muito poucos dias deu ao País, através da Rádio Televisão, 
dos problemas, dos anseios e também das realizações da sua Universidade. 

Cj)m transparente devoção em que íàcilmente se descortinava um actualizado 
espírito de servir, falou-nos da luta pela remoção de estruturas anacrónicas e in¬ 
teresses criados, do que se estava realizando quanto a bolsas de estudo e apro¬ 
veitamento de aptidões reveladas, independentemente das possibilidades materiais 
dos alunos, de estudos e investigações cora utilidade directa e imediata para 
a província de Moçambique, das relações de intercâmbio da Universidade desta 
província cora as demais Universidades, não portuguesas, da sua zona de interesse. 

Devemos concorrer quanto esteja ao nosso alcance para que se generalizem 
tão evidentes sinais de verdadeiro espírito universitário. 
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ni.3— Procuraremos chegar, de seguida, à caracterização do pánorama 
mundial actual, com especial relevo para o que se refere a condições económicas. 
Obteremos, assim, a indispensável via de esclarecimento, base da tomada de 
posição em face desse panorama. 

in.3.1—Não é fácil dar ràpidamente a imagem actual da presença do homem 
no mundo. A extrema complexidade a enfrentar e a interdependência dos factores 
nesse todo complexo, não facilitam a formação e,a apresentação dessa ima¬ 
gem. 

Obteremos, no entanto, algumas claras e úteis conclusões, partindo das se¬ 
guintes marcas fundamentais do nosso tempo: 

—Acelerado progresso das ciências e das técnicas a conduzir à aceleração 
da história. 

—Explosão demográfica, em grande parte devida a esse progresso. 

Do primeiro factor, salientaríamos, em rápida visão, apenas os seguintes 
aspectos a reter: 

—Criação de meios de contacto ■" todas as espécies de contacto espiritual 
ou material — cada vez inais poderoso e eficiente, em escala que 
domina inteiramente o planeta em que vivemos. Aqui daremos relevo 
singular aos meios fundamentais de transmissão do conhecimento. 

-Melhoramento, em eficácia e em extensão, dos meios de preservação 
e recuperação da saúde. 

— Penetração no domínio atómico. 

111,3,2—A população mundial atinge, neste momento, perto de 3500 milhões 
de seres humanos. Com base em previsões que, até agora, têm conduzido a resul¬ 
tados que se situam aquém da realidade — a estatística, tão importante, até 
como índice de civilização, não é o ponto forte da maior parte dos países do 
mundo — a população presente deverá duplicar até ao final do corrente século. 
Mais 100 anos decorridos, ano 2100 portanto, as mesmas modestas previsões 
indicam que a Terra será então habitada por cerca de 50000 milhões de pessoas. 

Este fenómeno da explosão demográfica é relativaraente moderno. A popu¬ 
lação mundial, sujeita a poderosas adversidades, especialmente no domínio da 
saúde, só lentamente cresceu até ao século XVII. Daqui partiu com 550 milhões, 
sensivelmente menos do que hoje conta um único país, a China. Era 1850 e 1900 
havia já, respectivamente, 1200 e 1600 milhões de pessoas, Este último número 
duplicou por volta de 1960. 
















214 


SOCIEDADi: DE GEOGRAPIA DE LISBOA 


in.3.3— Está reconhecido que em relação a cerca de 2/3 da população 
mundial actual se não pode dar por satisfeito o direito fundamental a uma alp 
mentagão suficiente. 

Daqui, tendo presentes os demais direitos fundamentais cujo reconhecimento, 
amplamente produzido, implica ou deveria implicar a respectiva satisfação, pode¬ 
remos formar uma ideia da tarefa imensa que pesa sobre a humanidade de hoje, 
ligada, não ainda à promoção, propriamente do bem-estar, mas, em fase que 
a precede, à generalização, na mais ampla visão, de níveis mínimos de vida que 
possam ter-se por dignos. 

Longe, de, caminhar para reduzir-se, essa tarefa tende ainda a ampliar-se 
perigosamente. 

ni.3.4—Na verdade, são extensos e profundos os desequilíbrios e as desigual¬ 
dades de que fàcilmente nos apercebemos se observarmos e-compararmos à escala 
mundial. E desde logo isso é tremendo obstáculo posto aos esforços pelo pro¬ 
gresso, visto que, à imensidade da tarefa a empreender, não é possível fazer 
corresponder, com facilidade, o benefício de ampla distribuição das acções que 
devem viabilizá-la. 

O desenvolvimento, em estreita ligação com a enorme variedade de ambientes 
e de recursos da terra, opondo-se ou favorecendo, nos mais diversos graus, aos 
esforços que o têm em vista, concentrou-se em países que puderam progredir 
e que, talvez pela maior parte, não deverèmos considerar ilibados da acusação 
de haverem mais ou menos contribuído para a acentuação dos desequilíbrios 
mundiais. 

Estes ainda se agravam pelo facto de se verificar, nos países atrasados, um 
crescimento populacional cujo ritmo se aproxima do dobro do correspondente 
aos países economicamente evoluídos. Alguém escreveu que os países ricos se 
tornara cada vez mais ricos, ao passo que os pobres cada vez mais populosos; 
impressionantemente débeis são as percentagens do rendimento e ,da riqueza 
mundiais que a estes últimos cabem. 

ni.3.5— Terá ainda interesse referir, no plano dos termos médios em que 
temos que situar-nos, que os países subdesenvolvidos, no seu ritmo presente de 
expansão, só daqui a dois séculos poderiam atingir o nível actual dos países 
da Europa Ocidental. E ainda que, como recentemente se fez em conferência 
das Nações Unidas reunida, em Genebra, a esses países subdesenvolvidos se 
fixassem taxas de crescimento económico anual mínimas, de 5%, a serem alcan¬ 
çadas por volta de 1970, haveria que decorrei ura período que se aproxima de 
100 anos para que níveis europeus fossem alcançados. Seriara,' mesmo assim, 
necessários investimentos de alto vulto que só os países evoluídos poderiam 
proporcionar. 
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111.3.6- Que está acontecendo, perante a realidade actual, sumàriamente es¬ 
boçada? Principalraente, que se tomou generalizada e irreversível consciência dela 
e da premência de a modificar. 

Quanto aos povos subdesenvolvidos, é, em grande parte, o progresso técnico 
—que pode atingi-los antes do seu próprio desenvolvimento económico, designa¬ 
damente no que toca aos meios de contacto e de preservação da saúde — que 
os esclarece e habilita a fazer ouvir a sua voz, uma voz que frequentemente 
esquece ou não está preparada para concluir que a invocação de direitos é inse¬ 
parável da aceitação de deveres, que a liberdade a si própria se limita para 
que efectivamente o seja e que o progresso não é possível fora de um ambiente 
de estabilidade e de confiança. 

Devemos acreditar que os países evoluídos sabem, com evidência crescente, 
que lhes cabe ura papel da maior importância,' através de poderosas contri¬ 
buições de toda a ordem, na evolução irresistível a que assistimos., 

Vivemos efectivamente uma época em que a colaboração internacional, sob 
múltiplas formas, se afirma cada vez mais e claramente elimina, como possíveis 
ou defensáveis, posições de isolamento que os países tomem por iniciativa 
própria, 

111.3.7- Se algo de idealista ou ingénuo pode tálvez ainda ser atribuído 
às aspirações que frequentemente se enunciam, é fora de dúvida que claros 
progressos podem ser observados. 

São sinais animadores os que nos levam a concluir que se não têm perdido 
totalmente as lições oferecidas pelo passado, e que, por exemplo, se reflectem 
na sábia estruturação dos convénios que regem o funcionamento das grandes 
instituições que materializam a ajuda internacional; não se limitam esses con¬ 
vénios a regular a entrega de dinheiro, que, em si mesma, pode ser de nula 
utilidade ou prejudicial, mas antes levam ao máximo esforço próprio dos países 
em desenvolvimento ~ que sempre o deverão conduzir, repelindo sujeições ou 
tutelas - e à maior dinamização possível dos seus empreendimentos produtivos, 
ponto de capital importância. 

Positivas contribuições serão também as trazidas pelos movimentos de inte¬ 
gração económica qué implicam sempre forte colaboração e que muito poderão 
produzir de benéfico, se não for esquecido que, como régra, é inviável beneficiar 
um todo de composição dôsigual, se as partes mais poderosas desse todo não 
estiverem dispostas a sacrifícios pelos seus componentes mais desfavorecidos. 
Isto é verdade relativamente a qualquer integração, a nossa própria inclusive. 
De oütra forma não se dará a redução de desequilíbrios que deve ser especial¬ 
mente visada; ao contrário, acentuar-se-ão. 

Diligências recentes, ainda que modestamente concretizadas, no sentido de 
se regularem as trocas internacionais de modo a favorecer a expansão económicá 
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dos menos desenvolvidos, due raelliorariam as^ suas vendas de mais e mais trans¬ 
formados produtos, serão também circunstâncias favoráveis a reter, se as nações 
evoluídas, uma vez mais, estiverem dispostas às renúncias que o processo lhes 

impõe. . 

Podemos atada acreseer a disponlbffldade do podei atómico, por excelência 
a arma de dois games. O alastamento da guerra, da guerra total pelo menos, 
a que haverá dado lugar, parece poder originar a sus substlluisao, na emulaçao 
entre os povos e seu jogo de tateresses, pela luta em favor do desenvolvimento 
económico à escala mundial. 

Independentemente do impulso poderoso que as ■ utilizações pacíficas do 
átomo virão necessariamente a exercer sobre a evolução económica, muito se 
poderia concluir acerca dos reflexos da penetração no domínio atómico sobre 
0 desenvolvimento das relações entre os Estados, detentores ou não desse toínio 
e cada vez mais numerosos, cada um com seus problemas, suas aspirações, sua 
capacidade de decidir e condicionar os demais em tantos e tão diversos sentidos. 

III 3,8-Não se deverá concluir que não é extremamente árduo e difícil 
0 caminho a percorrer, como difíceis são sempre as transformações de mentali- 
dade, sobretudo se devem envolver o sacrifício de interesses criados. 

' III.3.9—Virá a propósito lembrar que, não há muito tempo, determinado 
país de alto nível económico não hesitou em quebrar compromissos assumidos, 
com os demais componentes da sua área de integração - que também nos 
abrange ~ para não sacrificar pequena parte do seu ritmo de já atingida pros¬ 
peridade. 

Nós temos com esse país uma aliança, pelo menos totalmente caduca, em 
relação à qual podemos fazer votos no sentido de que se não aguarde nova 
demonstração de interesseira e calculada frieza para colocá-la, definitivamente, 
na prateleira de museu que inteiramente merece pela sua antiguidade. 

■ Aliás, isso não seria de forma alguma impeditivo de cordial colaboração 
futura, onde, quando e como mütuamente nos convenha. 

111 , 3 . 10 —Também se justificará referir que, embora pareça haver-se gene¬ 
ralizadamente reconhecido que todos havemos de relacionar-nos, e conviver, 
muitos se recusam ainda a aceitar a igualdade ,dé todos os grupos do género 
humano e tornam chocantemente doloroso o caminho a percorrer até à implan¬ 
tação de uma efectiva igualdade entre todos os homens. 

Algo de muito importante e valioso, neste capítulo, temos seguraraente nós,, 
portugueses, para oferecer ao mundo, Não tenhamos dúvida de que essa oferta, 
aparentemente não compreendida e desvirtuada, numa época, como a actual, 
cuja complexidade a leva à desorientação e ao medo da verdade, se revestirá 
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de valor crescente se, soubermos manter-nos à altura da missão que nos im¬ 
pusemos. . 

III,4—Tentei, e não sei se consegui, sintetizar o panorama internacional, em 
traços talvez rápidos demais e deixando de lado aspectos de fundamental interesse; 
nesse panorama temos que integrar-nos, queiramos ou não, com o dever de 
participar e de o fazer tão vigorosaraente quanto as nossas capacidades o 
permitam. 

A este respeito justificar-se-á acrescentar breves palavras mais. 

III4,1—As primeiras, para referir um país com o qual deveríamos manter 
•colaboração cuja intimidade e permanência lhe atribuiriam lugar de absoluta 
singularidade, à parte do complexo das nossas relações internacionais. Esse país 
ó 0 Brasil. 

Sem desenvolver - até porque isso tem sido repetidamente feito - afinidades 
« potencialidades do conjunto, apenas avançarei que a clamorosa imobilidade 
actual terá certamente uma das suas explicações ha incapacidade, até ao presente 
de parte a parte revelada, de concretizar activa colaboração na matéria que mais 
poderosamente comanda as relações entre os povos, ou seja a economia. 

III.4.2—Atingida, nas nossas relações com a Espanha, posição irreversível 
em que os dois países mütuamente se consideram e respeitam, creio que por 
numerosas vias poderemos concluir pela vantagem de estreitas relações e coope- 
ração com esse país, abertamente lançado no caminho da colaboração interna¬ 
cional, designadamente com os países da América Latina. 

ni,4.3-Se olharmos o Brasil, a Espanha, a América Latina e as posições 
portuguesas, em especial no que se refere à Europa e à África, teremos por certo 
definido uma larga zona de um interesse que muito pode tocar-nos, sem deixarmos 
de ter presente, como regra aliás de geral aplicação, que nos cabe sempre sermos 
únicos juízes quanto ao que efectivamente nos convém, 

IV-DEFESA E DESENVOLVIMENTO DO ESPAÇO PORTUGUÊS 

IY_l—0 respeito ilimitado que o esforço de defesa deve merecer-nos impede 
que estes dois fundamentais pólos de atenção no momento português actual 
sejam citados por diferente ordem. 

São, no entanto, os próprios combatentes — os que, nas posições frontais, 
velam pela' nossa integridade e pelo direito que exclusivamente nos pertence, 
de resolvermos os problemas que nos são próprios - que não perdem a opor- 
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tunidade de nos dizer- que as suas preocupações estão ligadas, mais do que à sua 
própria missão, ao apoio que devemos prestar-lhes e que deve chegar à sua 
dimensão mais ampla, à própria justificação da defesa que empreendemos. 
Parte extremamente importante desse apoio, pelo qual todos somos responsáveis, 
está precisamente no acelerado desenvolvimento económico do espaço português, 

IV.2™ Tive já, mais do que uma vez, a oportunidade de afirmar, não apenas 
perante portugueses e, até agora, sem oposição, que o desenvolvimento só efectiva 
e aceleradamente se alcança com determinação, escala e permanência generalizada 
de esforços, iguais às necessárias para se ganhar uma guerra. Para nós, esta 
analogia é duplamente válida. 

Dela poderemos extrair conclusões do mais alto interesse quanto à parte 
que devemos tomar no processo de expansão e quanto à participação no esforço 
de defesa que, por essa via, temos que alcançar. 

A citada analogia proporcionar-nos-á perfeita imagem do estado de espírito 
que deve ser amplaraente criado em favor do desenvolvimento económico e do 
qual é necessário que resulte a eliminação de atitudes erosivas ou indiferentes, 
E essas atitudes são atitudes do dia a dia, íi necessário insistir sohre este ponto 
porque devemos estar habilitados a distinguir o que favorece do que é prejudicial 
ou nulo e porque a muitos pode parecer que simples actos ou atitudes isoladas 
não pesara no conjunto. Nós tendemos a desprezar o efeito da multiplicação 
de esforços; é, porém, desse efeito que se obtêm os grandes resultados.- 

IV.3—À defesa deve corresponder a melhor distribuição possível dos en¬ 
cargos e das actuações que acarreta. 

Também o desenvolvimento impõe - e há ligação entre estes dois pontos - 
que a distribuição da riqueza seja feita o mais equitativamente possível. 

O interesse desta equidade não resulta, de forma alguma, apenas de simples 
corapaixão pelo infortúnio alheio, o que seria louvável, mas, em si mesmo, estático. 

Muito mais do que isso, distribuir melhor é contribuir decisivamente para que 
mais haja que distribuir; na verdade, se devemos insistir em que não há, não 
pode haver desenvolvimento se não resulta da acção de muitos ou de todos, 
qual a contribuição — a não ser negativa — que pode dar quem, sem culpa própria, 
tenha por nível de vida o da miséria ou. o de um crítico regime de subsistência? 

Esta, a do máximo e ordenado alargamento do processo produtivo, a . grande 
razão da basilar importância do melhoramento da distribuição, que de nenhum 
modo é automático perante 0 aumento puro e simples da produção. 

Ainda sobre este ponto, é sem dúvida necessário pôr um extremo cuidado 
na afirmação de que é preciso não secar as fontes da produção; assim é na 
verdade, mas há que saber justaraente distinguir o que' seja simples e indevida 
manutenção de interesses criados, 
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Por outro lado,,não vejo também que este importante problema da distri¬ 
buição deva implicar receio de que dê origem a nivelamento por baixo, trans¬ 
formando em pobres e não participantes os que antes assim não eram. 

É. evidente que essa transformação não deve dar-se. Devemos, porém, acre¬ 
ditar no enriquecimento que resulta de se desprenderem as pessoas de atitudes 
e actos que serão, não apenas erosivos para o desenvolvimento da comunidade 
a que pertencem, mas até mesmo ofensivos para essa comunidade, cujas difi¬ 
culdades, de vida ignorara em tantas manifestações de ostentação, futilidade 
e desperdício que podemos observar. 

Acresce que a defesa deveria ser também forte razão para que vivêssemos 
em clima de geral moderação. 

IV.3,l“Oabe ao Estado, neste capítulo — melhoramento da distribuição, seja 
dos encargos e esforços da defesa, seja do ■•rendimento nacional e da produção •- 
papel da maior importância e também, por certo, de uma dificuldade que só 
é motivo para redobradas atenções. 

IV.4—Temos era curso o processo de integração económica do espaço por¬ 
tuguês. Devemos procurar viabilizar todas as consequências úteis da paralela 
integração humana que o esforço de defesa está proporcionando. 

A grande .número de jovens se vem facultando uma ampla visão de possibili¬ 
dades e um contacto que não pode deixar de reflectir-se sobre a sua formação 
e sobre as perspectivas que podem antever. É imperioso impedir que tais pers¬ 
pectivas lhes, resultem frustradas. 

O desenvolvimento é, uma vez mais, parte muito importante da solução 
para este problema. 

IV.5—Sobre as obrigações que esse desenvolvimento nos impõe, apenas acres¬ 
centaria que é premente, não só dar toda a atenção e rapidez possíveis à pros- 
pecção, ao estudo e à execução de empreendimentos produtivos, como também 
que 0 capital e a técnica nacionais sejam os primeiros a oferecer claro e corajoso 
exemplo, perante o interesse que vamos progressivamente revelando em atrair 
recursos vindos do exterior. 

Não podemos, nós, manifestar qualquer receio perante o volume e a ex¬ 
pansão dos investimentos que o atraso económico exige para deixar de o ser. 

IV.6—Se, em diferentes circunstâncias, a nossa posição quanto à expansão 
económica nos imporia acelerado desenvolvimento, é fora de dúvida que a ne¬ 
cessidade de nos defendermos reforça grandemente aquela imposição, aliás a única 
via para reduzirmos o encargo que a defesa nos acarreta. 
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V—Reservei o lugar de honra destas palavras para a referência que quereria 
iazer â mensagem que o Senhor Presidente da República nos dirigiu no primeiro 
"dia deste ano de 1966. Faço-o com o sentimento de respeitosa homenagem que 
iodos lhe devemos. 


Disse-nos o Oheíe do Estado: 

«Tudo evidentemente se deve fazer para implantar uma paz dura¬ 
doura no Mundo, mas, nas presentes condições da humanidade, tal paz, 
infelizmente, só poderá ser uma vaga aspiração. Na realidade, os homens 
continuam imperfeitos, e as nações, como aglomerados de homens, re- 
flectem naturalmente as mesmas imperfeições. 

Sem uma exemplar sinceridade e um completo desinteresse, não é 
possível uma paz geral, real e duradoura, ou seja uma verdadeira paz. 
E esta não pode ser a que convém aos interesses de uns, em oposição 
aos interesses de outros,, mas aquela que a todos por igual envolva. 

Mas para chegar a tal perfeição muito há que caminhar. Há que 
educar pacientemente os homens e conseguir a sua perfeita aproximação, 
através dos caminhos do bem, da verdade e da justiça, rejeitando tudo 
que seja condenável;' 

Há que procurar fazer chegar a todos, com sabedoria, os meios de 
progresso de que só alguns podem beneficiar hoje. E cabe às nações ricas 
0 simpático papel de ajudarem eficientemente e desinteressadamente as 
que vivem com maiores dificuldades, tanto como aos homens ricos 
cabe ajudar os pobres, para os tornar menos pobres.» 

Acrescentou que os dois grandes problemas a encarar nos próximos, anos 
"Continuarão a ser a defesa da.integridade nacional e o desenvolvimento do espaço 
português, essencial à própria garantia da mesma defesa. 

E mais adiante, depois de referir que na nossa mente deve estar sempre 
a necessidade de fomentar constantemente e por todos os meios o aumento do 
■ nível de vida geral do povo português, de resolver, em todos os escalões, o pro¬ 
blema ainda premente da habitação e de levar a educação e a instrução a todos 
-os lares portugueses, dirigiu-nos o seguinte apelo: 

: «Continua a haver, infelizmente, muita gente que vive mal e com 

dificuldades imensas: façamos tudo, mas tudo, para que a sua vida não 
continue a ser apenas ura martírio.» , ■ 
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A este apelo que o Chefe do Estado nos fez — do mais íntimo da sua alma, 
conforme também disse — há simplesmente que corresponder. 

Não teremos por certo qualquer dúvida de que também em relação ao. 
desenvolvimento económico, tendo era conta — apenas na conta indispensável — 
quanto seja necessário para se caminhar com segurança, há que prosseguir- 
ràpidamente e em força. 


SÜMMARY 

After a general presantation of the theme, the, author described the signifieanoe of the ceie- 
bration of tbe 8th centenary oí the conquest, by the Ohristians, of the town of Évora, in which 
Instltute for Hlgher Studies the oonference took place. 

Speolal revelanoy was glven to the traditiona of Évora as a center of the hlgher branohes of 
envlronment it presents for the development of its Uni-versity. 

The leoturer also pointed out the iraportance oí private Iniolatlve -Eugênio de Almeida 
Foundation- through which Évora’s Instltute for Hlgher Studies was created, 

Aíter having clarifled the posltion of the problems of economical development as related to 
eíforts towards a global progress of tnanklnd, the author desorlbed generally Its present world 
aspeots, specially as to economical condltlons wlth Its asslraetries and eíforts which are belng- 
made to ellminate them. 

The Portuguese posltion, in the matter was then revlewed, the zones of speolal interest belng, 
glven particular relevanoy. 

Flnally, the leoturer referred to the Impllcatlons of the eíforts belng made for the deíense’ 
of the Overseas Portuguese Provlnces, in the development programme which Portugal is trying to 
speed up as much as possible. 
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LUSO-BRITÂNICA 


JOSÉ D’ALMADA 


A diplomacia portuguesa andou muito na órbita da Grã-Bretanha, porque 
interesses materiais e morais nos aproximavam. 

As grandes' transformações produzidas pelas guerras que de 1914 a 1945 
devastaram, 0 mundo repercutiram-se na política interna e externa de todos os 
países. 

Problemas de toda a ordem foram suscitados. As soluções dependem de 
muitas circunstâncias e portanto pode dizer-se que cada grupo de nações decide 
'Como melhor se lhe afigura. Questões raciais, económicas e financeiras divergem 
'6 determinam atitudes diferentes segundo as circunstâncias, 

A guerra de^l914 revelou que a Grã-Bretanha perdeu a supremacia de que 
tinha gozado no mundo, A esquadra inglesa sobrepunha-se a todas as outras 
e protegia o comércio inglês, Mas o tratado de Washington (1920) reconhece 
a supremacia da esquadra americana e a existência da esquadra japonesa no 
Extremo Oriente. Na segunda guerra mundial a América e a Rússia entram na 
batalha plenaraente armadas. Pormam-se blocos de nações nâ índia e na China, 
fora outros mais pequenos em vários continentes. Todos eram animados de 
forças centrífugas e de aspirações nacionais. 

As relações comerciais e financeiras da Inglaterra com o antigo Império 
ainda obstam à total desagregação deste. 

Os 700 milhões de libras que a finança inglesa Imobilizou na índia, os 
300 milhões que colocou na China, os biliões que movimentam as riquezas da 
América do Sul, têm contribuído para manter aparentemente intacta a estrutura. 
A América do Norte, com 150 milhões de habitantes, dispõe de maior potencial 
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técnico e financeiro. É o maior produtor de aço do mundo, o maior de carvao, 
de petróleo e de energia eléctrica. Os seus habitantes são tècnicamente educados, 

0 seu poder de organização sobrepÕe-se a todos. 

Os russos em número superior aos americanos não atingiram o mesmo grau 
de civilização nem de técnica. O seu potencial é dos maiores, conquanto nao 
chegue ao americano. Produz metade do carvão do mundo, um quarto do aço 
e um quinto da energia eléctrica (Wandlungen der Welt Wirtschaft por Perdinand 
Pried, página 294), 

A América do Sul está era grande parte sob a influência financeira dos , 
Estados Unidos. O seu potencial em ferro, bauxite, e outros minerais, não foi 
ainda devidamente explorado, 

A África, técnica e industrialraente falando, cora excepção da África do Sul, 
é uma incógnita. 

O Norte de África emancipou-se da Europa, e o resto do continente está em 
efervescência cora excepção da África do Sul, da Rodésia e das Províncias 
Ultramarinas Portuguesas. 

A supremacia europeia está em declínio por falta de plano de cooperação- 
financeira. 

A hegemonia da América do Norte, depois da segunda guerra mundial, 
ressente-se das ideias que inspiraram a sociedade das nações em 1918. Prova-o- 
Wendel Wilgie no seu livro «One World». 

Em Bretton Wood, financeiros internacionais estabelecera regras para as 
nações adoptarera uma moeda comum e fundarem um banco internacional. 

Em Havana, economistas optam pela liberdade de comércio depois da guerra, 
A intenção talvez fosse dar a impressão de igualdade de direitos entre povos, 
quando de facto era a supremacia americana que se queria implantar. Tte 
Ãmsrmn Way of life era o que se tinha era vista. 

Finalmente era S. Francisco criam-se as Nações Unidas à semelhança da 
Sociedade das Nações. 

A Rússia ficou de fora, assim como a América tinha ficado fora da Sociedade 
das Nações em 1919, o que inutilizou o plano'tanto num caso como no outro. 

A situação mundial variou tanto que a Inglaterra teve de tomar atitudes 
inesperadas para satisfazer a América, de quem depende estratégica e finan¬ 
ceiramente. 

A posição mudou por completo. Surgem novas forças. Os planos não têm, 
estabilidade alguma. Os satélites seguem o destino dos astros. 

Os interesses ingleses divergem dos portugueses, cuja posição geográfica 
impõe uma linha de conduta nem sempre coincidente cora teorias ou aspirações 
sentimentais de outros. 

Os agrupamentos de povos de diversas raças e em diferente evolução social 
torna os problemas internacionais complexos e de difícil coordenação. Os Estados, 
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Unidos da América do Norte não constituem uma nação no sentido europeu 
da palavra, são ainda, como dizia de Tocqueville há um século, un peiiple de 
peuples, um agrupamento de povos, como também o é a Rússia, como é a Ohina, 
a índia e mais. A língua comum aproxima, mas não amalgama nem unifica. 
Note-se que a língua comum é a adoptada internacionalmente e não nas regiões 
que se agrupara. 

As necessidades de matérias-primas e de alimentação criam situações e levam 
a transigências que fàcilmente escapam à observação superficial, 

Portugal tem em África uma posição única. Está rodeado de territórios em 
evolução diferente, uns cora características europeias, outros não. Uns são ponto 
de partida para a marcha que pode convir a determinados, e outros, onde 
predomina a raça branca que se defende. Uns são financiados pela Inglaterra 
e pela América, outros pela Rússia e outros ainda pela Ohina. Até onde vão russos 
e chineses em matéria de financiamentos e de influências?' Em nenhum dos 
territórios sob influência asiática se tem realizado obras materiais, com excepção 
do Egipto, onde a Rússia executa a barragem de Assuan. No resto, encontram-se 
promessas mas não factos. Contudo pensa-se que se se tornar necessário obter 
alguma matéria-prima rara, o capital e a técnica não faltarão. 

As influências directas ou indirectas que para a Inglaterra podem ser indi¬ 
ferentes, dada a sua constituição, podem ser graves para Portugal e daí derivarem 
atitudes divergentes. 

Em virtude das alterações do xadrez mundial, parece indispensável fazer-se 
ideia do funcionamento governamental da nação com a qual se contava para apoio 
da nossa política externa. 

Não é nos textos de tratados que se encontram soluções para os inúmerps 
problemas a resolver: é nos contactos, nas ligações morais ou intelectuais 
baseadas no bom entendimento entre os povos, como se reconheceu entre sobe¬ 
ranos (1903) e como o têm provado os acontecimentos. 

E esse estado de espírito entre os povos é criado por inúmeras vicissitudes 
e orientado pelos dirigentes de cada povo no melhor sentido dos seus interesses, 

Para se alcançar esse resultado torna-se necessário o conhecimento dos 
povos e da sua organização interna, sem a qual o funcionamento é incompreensível. 
Por isso parece útil saber em que consiste a organização que existe em Inglaterra 
e que se manifesta na solução dos problemas internacionais que nos afectam. 


I 

Pouco ou nada se encontra nos nossos arquivos sobre a constituição inglesa' 
ou sobre o método de governar em Inglaterra. Contudo, é da organização política 
dos Estados que depende o êxito das negociações. As relações entre Estados 
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dependera das instituições, e, como estas variam insensivelmente com o tempo 
e as crises económicas e outras, quem as ignorar pode cair era erros, equívocos 
e mal entendidos, de onde derivam confusões perigosas. 

Ê a partir do século XVII que se torna mais necessário o estudo da cons¬ 
tituição inglesa por se ter fixado no Tratado de 1661 (Art. I) que era a partir 
de 1641 que estavam em vigor qs Tratados com Portugal. De facto, nos tratados 
de aliança de 1386 convencionou-se que fossem renovados, reafirmados ou modi¬ 
ficados os tratados cada vez que houvesse uma mudança de soberano, e assim 
se procedeu até 1580. Os soberanos eram os únicos representantes do Estado. 
Quando muito, ouviam os conselhos privados ou de Estado. Os reis é que con¬ 
firmavam e ratificavam os Tratados com potências estrangeiras. 

Com a ocupação espanhola, a aliança cora a Inglaterra cessou. 

Em Inglaterra, antes de haver Parlamento, o rei nomeava um grupo de aris¬ 
tocratas (curia) e ouvia-o sobre os negócios que entendia (Trevelyan, History 
of England, 176). Não se tratava de um corpo legislativo, nem judicial, nem 
administrativo, nem financeiro. Nenhuma regra estava estabelecida para as 
nomeações. Não havia um responsável pelo conselho. Mas à medida que os ne¬ 
gócios cresceram, o conselho foi sendo mais consultado e o número de vogais 
foi aumentado. Da curia passou-se ao Privy Council, e daí à Câmara dos Lords, 
e finalmente à Câmara dos Comuns. Séculos de senso comum, inerente ao povo 
inglês, criaram estas assembleias. O inglês prefere assembleias a ditaduras, 
eleições a lutas armadas, falatórios a tribunais revolucionários (Trevelyan). 

Na Magna Charta fixam-se alguns direitos dos barões e a liberdade religiosa 
(Kschel, Englische Verfassung, p, 67). 

As lutas religiosas dos séculos XV, XVI e XVII perturbaram a marcha normal 
das coisas, e as instituições ressentiram-se das perseguições, denúncias e combates 
entre as várias seitas. Oromwell expulsa os católicos dos cargos públicos. Só em 
1828 foram abolidas as leis de excepção contra católicos. 

Outros factores influíram na transformação das instituições. A imprensa foi 
proclamada livre (1685), o que diminuiu a influência do púlpito, que até então era 
a melhor forma de transmitir ideias. Mas a imprensa só era consentida em 
Oxford, Oambridge e Londres. Portanto a sua influência era restrita. Londres não 
pagava impostos que não tivessóm sido votados pelos barões. Estes, em número 
de 25, zelavam pela aplicação da Magna Charta. Muitas vezes recusavam subsídios 
pedidos pelo rei, e este não os convocava regularmente para os não ouvir, 
A assembleia dos Lords e dos Comuns foi dividida em duas casas em 1397. 
Os Lords representavam os bens feudais, enquanto os Comuns representavam 
outros interesses. Inicialmente os comuns eram eleitos pelos senhores feudais, 
e portanto dependiain deles. ' , 

As grandes famílias poderosas da aristocracia, dominavam os condados, 
e durante séculos mandavam para a Câmara dos Comuns representantes que 
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só faziam o que convinha aos senhores feudais. A guerra dos cem anos modificou 
a sociedade inglesa, As cidades constituíram-se com os seus privilégios e indústrias. 
Novas classes sociais foram surgindo. As cidades obtiveram direito de eleger 
deputados, Embora os nobres tivessem preponderância nas eleições até ao 
século XIX, assim, como o clero protestante, o operariado manifesta-se no fim 
do século xvni. 

O Habeas Corpus Act data de 1679.0 segredo postal, decretado por Oromwell, 
é de 1657 (Pischel, op. cit., 97). 

A luta entre as prerrogativas do rei e os direitos do parlamento data de 
sempre, e ora pende para um lado, ora para outro. Sensivelmente, a tendência 
é para diminuir as prerrogativas reais, a ponto de as reduzir, como actualmente, 
a símbolos. 

O parlamento, em 1689, aboliu o exército permanente em tempo de paz, 
e quando o rei quis para sua segurança criar ura exército próprio, o parlamento 
recusou-lhe a verba. 

Os encargos de representação parlamentar das cidades eram tão grandes que 
muitas cidades pediam dispensa de representação. 

Até ao século XIV só os Lordes podem votar subsídios (1347), mas de 1400 
em diante a Câmara dos Comuns ganha força e passa a ser obrigatória a sua 
aprovação. Le roy fait les lois par assent des pairs et úe la oommme et non pas 
les pairs et la commune. Não era precisa a sanção do Parlamento para fazer 
valer uma ordem real. Rex eonstituit O Parlamento não tinha a iniciativa das 
leis. As queixas dos povos eram apreciadas por comissões nomeadas pelo rei. 
O Parlamento dava o seu conselho sobre a guerra e a paz, Não havia direito 
de, falar. Os deputados apenas podiam dizer sim ou não. A história parlamentar 
inglesa regista numerosos atropelos aos princípios proclamados, tais como prisões 
pdr oposição, advertências por intromissão nos negócios de Estado, etc. (Pischel, 
op. cit,, 328). 

Foi no século XVII que o Parlamento consolidou a sua posição, quando se 
lhe reconheceu o direito de votar subsídios e ,impostos. Era 1640 começa o Longo 
Parlamento, Os Comuns representam a nação, os Lords os interesses privados. 

Poi nessa época que o rei tentou opor-se ao Parlamento e provocou a revolta 
chefiada por Oromwell. Seguiu-se-lhe, o regicídio e depois a reforma parlamentar, 
que só 180 anos mais tarde veio a ser aplicada. À república de Oromwell, fanática 
e violenta, sucedeu o reinado de Carlos II, que casou cora a Infanta D, Catarina 
de Bragança. 

As intrigas da corte, as perseguições, os subornos, tornam a vida agitada 
era Inglaterra, onde a França procura apoio para a sua expansão, 

A Escócia foi incorporada na Inglaterra em 1706 e a Irlanda em 1801. 

A Reíorm Bill de 1830 enfraquece a Câmara dos Lords e dá força ã dos 
Comuns. Desde que os reis podem nomear lordes tiraram à Câmara dos Lords 
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a influência que, podia ter. Os historiadores sublinham que nesta luta secular 
sobressaem dois princípios: um é que a pobreza é uma falta de virtude, outro 
é que a igualdade perante a lei nâo significa igualdade social 

Nota Trevelyan (op. cit., p. 263) que as duas grandes revoluções inglesas 
se fizeram com três séculos de intervalo e oferecem semelhanças extraordinárias. 

O domicílio de cada inglês é sagrado ~é o seu castelo. O rei nâo tem poder 
absoluto. O poder executivo concentra-se no Conselho do Rei (op. cit., p. 256) 
e representa as forças do Estado ou da alta aristocracia, No século XVII forma-se 
0 primeiro ministério. O direito de votar torna-se extensivo às classes burguesas, 
e depois ao proletariado, A aristocracia que influenciava a votação contribuiu 
para a nova feição da sociedade inglesa, porque nunca formou uma casta imóvel. 
O aristocrata inglês entrou no comércio e na indústria. Na ciência como nas 
artes concorria cora os outros. Inquirir é o princípio fundamental da ciência. 
Bacon demonstrou quanto era falível o raciocínio humano. Bayle foi o génio 
da química, Newton abriu um vasto horizonte às matemáticas e à astronomia. 
A imprensa, vulgarizada no século XVII, reduziu muito a importância do púlpito 
para instruir o povo. A aparição de jornais supre a oratória. Copérnico, Galileu, 
Bruno, Harvey e tantos outros, revelam novos aspectos do mundo. Grotius 
marca uma época no sistema político da Europa. As comunicações melhoram. 
A segurança nas estradas tende a conseguir-se. 

O progresso científico nasce da observação individual e de factos acumulados. 

A citação destes factos é necessária para se compreender o carácter de 
Carlos II, que estudava ciências aplicadas apaixonadamente. «The Sceptical 
Ohemist», de Bayle, foi publicado em 1661, e a Royal Society foi incorporada 
pouco depois de Carlos II ter subido ao trono. A luta contra a tirania do capital 
e do espírito acentuou-se com a protecção real. O clero perdeu alguns dos se.us 
privilégios de carácter civil, assim como a Câmara dos Lords. O direito de votar 
impostos ficou exclusívamente entregue à Câmara dos Comuns. O povo lia e ins¬ 
truía-se. A primeira enciclopédia foi publicada no século XVIII, espalhando 
conhecimentos que estavam monopolizados em pequenos grupos. O primeiro 
«meeting» para esclarecer o público sobre direitos políticos (Buckle, «History 
of Civilization in England», vol, I, p. 134), teve lugar em 1769. As sentenças ju¬ 
diciais sd no século XVIII começaram a ser publicadas na imprensa. Foi também 
nessa época que os debates parlamentares foram publicados. É sabido que as 
sessões parlamentares são secretas. Os resumos de Hansard são particulares. 

Se é certo que o progresso depende da ciência, não é nqenos certo que 
a humanidade se governa pela emoção e não pelo raciocínio. 

A literatura francesa sobre a organização social inglesa exerceu uma grande 
influência sobre a opinião pública europeia, induzindo-a em erro. Montesquieu, 
Voltaire e outros simplificaram as instituições e não viram a complexidade da 
realidade. A evolução do sistema inglês fez-se não por ura instrumento coordenado 
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e lógico onde se especifiquem direitos e deveres dos cidadãos, a separação de 
poderes e a constituição das instituições, mas por leis dispersas de diversas épocas. 

A Câmara dos Lords funciona simultâneamente com a dos Comuns. A riqueza 
deixa de ser apanágio dos senhores feudais para ser partilhada pela burguesia. 
A opinião pública exerce acção directa sobre os governantes. As correntes sociais 
formam-se. Os operários juntam-se para sua defesa, As Trade Unions constituem- 
’se. A expansão mercantil aumenta a riqueza. O desenvolvimento intelectual 
acentua-se. A independência da América e a revolução francesa abalam a Europa. 
O país industrializa-se. As academias científicas organizam-se, Há aspirações novas. 
Há dissidências. Novas classes surgem nos Comuns até à data monopolisados 
pelos lordes feudais, O Rei perde prerrogativas, assim como os Lords, A inter¬ 
venção dos Comuns nos negócios públicos alastra-se; mas os Comuns só pela 
votação dos impostos exercem influência. Os governos têm de atender a múltiplos 
interesses, A nobreza não é a única classe social preponderante. A reforma reli¬ 
giosa afastou do poder o clero. As relações com o estrangeiro intensificam-se. 
Não se trata de guerra e de paz somente, mas de outros problemas, políticos, 
religiosos e morais, como se vê pelos tratados celebrados nesse século—Westfalia, 
etc, Já não basta o apoio de uma classe ünicamente. Os governos procuram mais 
estabilidade .e adaptam-se ao meio por todas as formas, inclusive a corrupção. 
Os poderes reais dividem-se e subdividem-se. Os secretários particulares do Rei 
passam a chanceleres. O Rei alivia a carga. Pede conselho aos corpos consultivos 
que nomeia. Esses corpos consultivos escolhera representantes, delegam poderes, 
e gradualmente constituem-se ministérios para o governo do país. À medida que 
se tornam mais complexas as questões, notara-se deficiências de organização. 
No século XVIII 0 Governo inglês, para evitar complicações, cria o gabinete que 
é 0 elo entre o, executivo e o legislativo, Ilude assim a independência dos poderes, 
preconizada por Montesquieu. Esta forma de sofismar a separação de poderes 
perdura. Constitue-se ura poder oculto irresponsável, dominado pela burocracia, 
que desde o século XIX predomina era Inglaterra. 

O gabinete é escolhido pelo primeiro-ministro de entre os ministros que ele 
selecoiona. Os memhros do gahinete não são oficialmente conhecidos, O primeiro- 
ministro escolhe quem mais lhe convém para lhe facilitar a acção quer no par¬ 
lamento, quer na opinião, conforme os problemas que pretende resolver. Há 
sempre no gabinete ministros de determinadas pastas, como a dos Estrangeiros, 
e membros do Parlamento com influência para assegurar as votações, São secretas 
as reuniões, e até Lloyd George, era 1911, não havia secretário remunerado desse 
gabinete. Não havia actas. Actualraente, é enviada ao soberano uma nota sucinta 
do que se passa na sessão, mas sem mencionar nomes, e ninguém ousa referir-se 
em público a decisões do gabinete. Uma tentativa nesse sentido no Parlamento 
foi imediatamente repudiada. 

Macaulay («History of England», vol, I, p, 166) diz que há poucas coisas mais 
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curiosas do que a história da origem e evolução do poder do gabinete, Nos pri¬ 
meiros tempos os Reis de Inglaterra eram assistidos pelo Conselho Privado 
a que a lei atribuía numerosas funções e deveres... Depois da restauração o 
conselho íntimo começou a declinar. Durante anos, os políticos da velha escola 
consideravam o gabinete um grupo inconstitucional e perigoso. Porém, cada dia 
ganhou mais influência e poder. Finalmente concentrou o poder executivo, e hoje 
é essencial na organização politíca. É de notar que apesar da sua influência 
continue a ser ignorado pela lei. Os nomes dos que o constituem não são oficial- 
mente publicados, nem há actas das suas deliberações (hoje,há) nem a sua 
existência consta de qualquer acto parlamentar. Durante anos o gabinete era 
conhecidot por cabala. A ironia das coisas fez com que em 1671 (quando se 
constituiu 0 primeiro gabinete) as iniciais dos nomes dos cinco'ministros que 
0 compunham formassem a palavra cabal. Eram eles, segundo Macaulay: Olifford, 
Arlington, Buckingham, Ashley e Lauderdale. Estes ministros tornaram-se tão 
impopulares que cabal passou a ser epíteto infame e pejorativo. 

Os ministros são irresponsáveis e nunca são mencionados nas decisões do 
gabinete, aliás secretas. Mas a opinião pública que se manifesta na imprensa 
e no Parlamento influi nas deliberações tomadas. Bagehot («English Oonstitution», 
p. 127) diz que a opinião pública consiste num vago e indeterminado sentimento 
de interesses de diversa natureza, de excitações momentâneas e passageiras, in¬ 
completas, ansiosas por eloquência ou por ditos de espírito, que aliviem o racio¬ 
cínio. Uma assembleia numerosa nunca resolve problemas. A Câmara dos Comuns 
não governa, mas escolhe o ditador, o leader a que têm de obedecer, os deputados, 
Não têm outra função. Escolhido este, a maioria sujeita-se. Não é possível deixar 
de ter em conta a influência da burocracia nos negócios públicos. Bagehot é de 
opinião que a maioria dos homens de negócio vive numa atmosfera de penumbra. 
Toda a vida viveram num meio de probabilidade e de dúvidas, onde nada é bem 
claro, onde há sempre possibilidade de acontecimentos imprevistos, onde há 
sempre argumentos a favor e contra as soluções apresentadas, e Onde no entanto 
há que optar por uma solução e aderir a ela. Gostam de ouvir argumentos 
adequados a esta neblina mental, Não gostara de raciocínios abstractos. Não há 
rigidez na argumentação. Os governantes que fizeram promessas para serem 
eleitos, procuram na realidade encontrar contemporizações quando chegam ao 
poder. É pela moderação que o sistema inglês se mantém. 

Negociações com países estrangeiros são conduzidas pelo ministro dos Ne¬ 
gócios Estrangeiros e os tratados ou convenções para serem válidos são subme¬ 
tidos à ratificação do Parlamento. Evidentemente só vão ao Parlamento os actos 
aprov^os pelo gabinete, na certeza de que se evitam discussões ou perguntas 
indiscretas ou Inoportunas. Antigamente o qUê se dizia no Parlamento era secreto. 
Depois passou a ser publicado um resumo particular (Hansard). Quando se trata 
de negócios de maior importância o GOverno publica «Blue Books» < contendo 
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informações sobre o assunto. Pischel enumera vários casos em que os «Blue 
Books» não são exactos. A opinião de tratadistas ingleses é que o público é razoável 
bastante para tomar conhecimento mesmo de pormenores desagradáveis. 

Os reis deixaram há muito de intervir era negociações externas. Contudo 
a influência pessoal do soberano desempenha ura papel importante e a nossa 
história diplomática apresenta muitos casos que o confirmara. 

Já Carlos I, ao assinar o Tratado com Portugal em 1641, evitou renovar 
a aliança para não ofender Castela. No artigo 22 ressalva alianças e confederações 
anteriores com outros príncipes. Era o Tratado de 1604 com Castela e a aliança 
com os Países Baixos que tinha em vista. Carlos I tinha uma simpatia marcada 
por Castela, o que dificultava as relações com os Países Baixos, Nessa época' 
0 Rei era o representante da nação, Mas o comércio já se impunha. A expansão 
ultramarina tinha tomado vulto. A protecção aos comerciantes e viajantes in¬ 
gleses em terras portuguesas, ficou consignada no Tratado de 1641. Os navios 
que viessem para Portugal eram protegidos como os nacionais. Foram criados 
cônsules. As autoridades portuguesas reconheciam cônsules britânicos, mesmo que 
não professassem a religião católica. Os privilégios dos ingleses foram renovados, 
A lista deles vem apensa ao Tratado de 1654. A declaração do artigo I de que 
os reis signatários não fariam coisa alguma um contra o outro, nem adeririam 
a, conselho oii tratado cora outros, é significativa; mas não é uma aliança como 
anteriormente. 

Depois do regicídio sucedeu a Carlos I o Protector Ororawell, cuja violência 
e cujos princípios puritanos revolucionaram a Inglaterra. Negociou-se com Por¬ 
tugal 0 Tratado de 1654, no qual se reafirma a paz e amizade do anterior, mas 
no qual se impõe a liberdade religiosa para súbditos britânicos, direito de ler 
a . Bíblia traduzida, direito de erigir templos protestantes, direito de enterrar 
mortos no cemitério que se construísse. Os ingleses não pagariam mais de 23 % 
da avaliação dos bens nas alfândegas e obtiveram direito de comerciar no Brasil. 

Houve demora em ratificar este tratado, dizem uns que por medo do Vaticano, 
outros cora receio da França e da Espanha. A esquadra inglesa chegou a vir 
ao Tejo. 

Seguiu-se a Oromwell, Carlos II.'O Tratado de 1661 foi de paz, amizade 
e aliança. No artigo secreto (por causa da França e da Espanha), Carlos II promete 
defender as possessões portuguesas em caso de ataque. As negociações para 
0 casamento com a Infanta D. Catarina, foram de um incrível mercantilismo; 
mas venceram os interesses materiais, Macaulay, para não citar outros historia¬ 
dores, descreve este rei como pouco escrupuloso. Era um céptico. Influenciado 
por paixões, exploradas pelas potências ou pelos ministros franceses, italianos 
e outros mais, era propenso a leituras científicas, à literatura francesa, e às artes; 
mas era de temperamento fraco. Â sua morte, descrita por Macaulay no 4,“ volume 
da «História de Inglaterra», não se declarou católico senão era segredo. No artigo 
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secreto do Tratado de 1661, o Rei obriga-se por si só (by himself) e não torna 
extensiva a obrigação aos sucessores. Quando se discutiu a posição de Portugal 
nas vésperas da guerra anglo-boer, formulou-se uma nota na qual se declara 
(14 de Outubro de 1899) que, sendo obsoletas certas cláusulas dos tratados, 
0 Primeiro-Ministro (Lord Salisbury) e o Plenipotenciário de Portugal (Luiz 
Soveral) consideravam em vigor dois artigos dos Tratados de 1641 e de 1661. 
A Grã-Bretanha defenderia as possessões portuguesas se fossem atacadas. Mas 
pôr em vigor parece ser diferente de considerar era vigor tratados com cláusulas 
obsoletas. Não se diz como se anulou o Tratado de 1875, que garantia à República 
da Transval a passagem de armas por Lourenço Marques, obra de Andrade 
Corvo. Lord Salisbury não se diz autorizado, nem pelo Parlamento, nem pelo 
Gabinete, a assinar o documento. O plenipotenciário português também nada diz 
acerca dos seus poderes especiais para tomar ura compromisso internacional 
desta importância. Este documento manteve-se secreto até 1925, Equivale este 
documento aos tratados mencionados? A constituição que rege os dois países não 
exigirá outras formalidades? Nunca se levantaram dúvidas, e sobre essa decla¬ 
ração baseou-se a nossa política. 

ir 

Foi no século XVII que Portugal se emancipou da Espanha e que se cele¬ 
braram com a Inglaterra três tratados fundamentais, que durante séculos regeram 
a política e o comércio luso-britânicos. 

A luta entre o Poder real e o Parlamento teve uma evolução curiosa. Os reis 
de Inglaterra ouviam o Conselho Privado e depois a Câmara dos Lords, para 
a qual passaram as atribuições do Conselho Privado (Privy Council). Quando 
se constituiu a Câmara dos Comuns, os senhores feudais dispunham da votação 
dos condados e assim influíam no poder dos Comuns. As' prerrogativas reais 
foram lentamente diminuídas e reduzidas a símbolos. O inglês não gosta de mu¬ 
danças bruscas nem lógicas, Quando nos fins do século XVIII as classes operárias 
começaram a manifestar-se, os lordes perderam a influência que tinham no elei¬ 
torado, e surgem na Câmara dos Comuns representantes de novas classes sociais 
com aspirações inesperadas. A tendência é para concentrar poderes nos Comuns 
e diminuir prerrogativas reais e feudais. 

As instituições inglesas do século XVII provinham de tradições e de revo¬ 
luções lentas de séculos anteriores. O Habeas Corpus, que protege o indivíduo 
contra arbítrios do poder, garante a liberdade religiosa. A abolição da censura, 
a votação das contribuições pela Câmara dos Comuns, a imprensa, a fundação 
do Banco de Inglaterra, a reconstrução da cidade de Londres depois do incêndio, 
a melhoria das comunicações, a expansão comercial, a exploração das minas de 
ferro e de carvão, a abolição de privilégios feudais quanto à exploração da terra 
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•e os limites ao direito de caça, a luta contra o exército permanente que o par 
lamento disputava ao rei e que este disputava aos senhores feudais, a consti¬ 
tuição da marinha, a defesa do comércio ultramarino, a iluminação de algumas 
‘Cidades, o policiamento de estradas, o desenvolvimento da indústria das lãs 
■e a cultura intelectual, em luta com as várias seitas religiosas do século XVI, 
tudo se reflecte nas instituições e na política. 

Não se procure lógica, mas sim conveniência de ocasião. A política é a arte 
do possível. Os católicos foram perseguidos até ao século XIX, Os judeus foram 
privados de direitos políticos desde o século XIII e só no século XIX recupe¬ 
raram direitos iguais aos dos outros cidadãos. As leis fundamentais eram sofis¬ 
madas. O primeiro ministério que se formou em Inglaterra data do século XVII. 
As perturbações sociais da reforma religiosa e parlamentar deram origem à for¬ 
mação de grupos de poder, ou seja de políticos em apoio de um ou outro chefe 
político ou religioso. Em Inglaterra formarara-se dois partidos a que deram 
‘O nome de «tories» e «whigs», «Tory», em linguagem vulgar, segundo Trevelyan 
(«History of England», p. 464), significa um bandido irlandês, e «whig» um fanático 
■escocês. Com o andar dos tempos o significado destas palavras mudou e hoje 
«whig» é progressista e «tory» conservador. Mas surgiram radicais, anarquistas, 
■comunistas, socialistas, liberais, «trade-unionistas» e outros; mas nenhum grupo 
■de republicanos. Diz Ramsay Muir no seu estudo intitulado «How Britain is 
Governed» (p. 84), que o sistema de partidos tem inconvenientes, pois pode 
reduzir à impotência um primeiro-ministro depois de ele ter alcançado o conhe¬ 
cimento e experiência dos negócios quando não goze da maioria parlamentar. 
O Ministério cai ou mantém-se integralmente. A disciplina do partido torna a 
^maioria solidária com o Ministério, O espírito partidário é a força motriz da 
máquina. O gabinete é omnipotente. Aponta Muir a anomalia que nem o primeiro- 
-ministro, nem o gabinete, nem a burocracia, são mencionadas na lei. Mas partidos 
■era Inglaterra foram necessários, para o primeiro-ministro poder : governar. 
A cooperação organizada constitui o partido. É evidente que os partidos, modifi- 
■cam-se segundo as circunstâncias e variam na sua acção. Muir resume o seu 
■pensamento quando escreve que a organização rígida do partido é o fundamento 
da ditadura do gabinete, e a ditadura do gabinete é o manto através do qual 
a burocracia tem prosperado. 

No século XIX os «whigs» e,«tories» mudaram de nome e passaram a ser 
liberais e conservadores; mas não havia nem uniformidade de pensamento, nem 
■disciplina rígida. Oada candidato exprimia as suas opiniões, mesmo que fossem 
antagónicas com os princípios propugnados pelo partido. 

A escolha do «leader» do partido e os fundos de que dispõe são aspectos 
muito para considerar, mas que não dizem respeito a este estudo, embora tenham 
;para os agentes diplomáticos a maior importância. 

Nos fins do século XVII aparece o gabinete, a que foi dada a designação de 
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«caTial». Segundo Bagehot («The English Oonstitution», p, 9), era a maneira d'e- 
governar anònimamente e ditatorialmente. As assembleias não sabem governar,. 
Só 0 gabinete governa. Ê ele que toma decisões e as façi aprovar pela Câmara 
dos Comuns. Diz J. B. Hobson no seu livro «Imperialism» (p. 148): «O' poder 
do gabinete sobre a Câmara dos Comuns tem crescido constante e ràpidamente., 
O gabinete absorve os poderes da Câmara, O gabinete foi aumentado delibera- 
damente e conscientemente de forma a concentrar o poder num gabinete interno, 
«efectivo e informal», com alguma elasticidade, mas que na realidade consiste 
no Primeiro-Ministro, no Ministro dos Negócios Estrangeiros, no Ministro das: 
Colónias e no Chanceler do Tesouro, Este processo de concentrar poderes tende' 
a destruir o governo representativo e a reduzir a Câmara dos’ Comuns a uma 
mera máquina de registar automàticamente os decretos de um gabinete internO' 
que não é eleito,..». ' 

A vida intelectual tomou grande incremento na química, na física e na ma¬ 
temática, onde surgiram génios que deram impulso à cultura. Na arte impor¬ 
taram-se artistas de França e de Itália que contribuíram para o embelezamento' 
das cidades e de casas particulares. O comércio tomou uma grande expansão. 
As classes sociais tiveram uma evolução diferente do resto da Europa. A nobreza 
inglesa não era uma classe fechada. Os filhos segundos entraram no comérciO'' 
e na indústria. Emigraram para o Ultramar. Ligaram-se aos burgueses. O opera¬ 
riado manifestava-se reivindicando melhoria de salário e de condições de vida., 

A guerra dos cem anos imprimiu no carácter inglês um cunho de imoralidade' 
ou de falta de ética, que durou séculos. As penalidades duríssimas que foram 
impostas para a repressão de certos crimes demonstram quanto o mal foi pro¬ 
fundo. As liberdades inglesas que Montesquieu, Voltaire e outros tornaram conhe¬ 
cidas na Europa, sofreram desvios e sofismas. Houve perseguições e privações 
diferentes das que foram adoptadas na Europa, mas de efeitos semelhantes., 
Estude-se a acção do gabinete e ver-se-á como hoje em dia os poderes se con¬ 
fundem na ditadura que governa. A responsabilidade ministerial é iludida. 

No século XVII assinala-se o casamento de Carlos II com a Infanta D. Ca¬ 
tarina de Bragança. Os reis ainda tinham influência nos negócios. Ainda a religião, 
católica era tolerada pela maioria. O carácter do soberano influía no governo; 
porque a escolha do chanceler era livre. O Parlamento ainda não tinha tirado- 
ao Rei a prerrogativa de escolher os ministros. Carlos I, que assinou o Tratado’ 
de 1641, foi decapitado por ter resistido ao Parlamento. Cromwell, que Ihe- 
sucedeu, foi o Protector ditador, forte, protestante, fez exigências para assinar 
0 Tratado de 1654, que é uma violência desusada. A defesa do Atlântico do Sul 
e do Mediterrâneo explicam recíprocas compensações, A defesa do comércio- 
inglês e ,da religião dos súbditos foram princípios que a política internacional 
inglesa sempre defendeu. 

A expansão da Inglaterra no mundo criou novas situações e problemas.. 
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O comércio de escravos de África para a América predominou nos séculos XVI, 
XVII e XVIII, para terminar no século XIX. A Inglaterra, impelida pela opinião 
pública, não hesitou em gastar milhões de libras para policiar os mares e impedir- 
os transportes de escravos. As sociedades missionárias dispunham e dispõem 
de milhões para subsidiar, a imprensa, e de missionários prontos .a todos os 
sacrifícios para remirem as culpas dos antepassados. A opinião pública é emotiva. 
Não importa a exactidão dos factos. Parte-se de um princípio qualquer senti¬ 
mental. Como diz Bagehot, forma-se uma neblina, e nessa atmosfera nebulosa 
promove-se a acção que arrasta a maioria. Não são raciocínios exactos que 
influem na humanidade. 

. III 

A expansão da Inglaterra no mundo não foi nem contínua nem uniforme. 
Só em parte da África e da Asia esse movimento afectou o de Portugal, A emi¬ 
gração inglesa para a América do Norte e para a Austrália revestiu um aspecto 
diferente da tomada de posições comerciais em África, Os 50 milhões de ingleses 
que emigraram para terras onde podiam viver livremente, onde podiam cultivar 
as plantas da Europa, falar a mesma língua, professar a mesma religião, fixar-se 
na terra em suma, não se espalharam pela África, nem pela Asia da mesma 
maneira. - 

■ Onde foram encontradas raças indígenas deu-se conflito de civilização e houve 
guerra de extermínio ou separação de civilizações com subordinação do mais fraco, 

Aventureiros introduziram-se no continente de África ou da Asia e, por 
meio de quaisquer artes, induziram chefes indígenas a assinar papéis a que cha¬ 
maram contratos concedendo-lhes terras ou riquezas naturais, que depois foram 
valorizadas na Bolsa de Londres. Exemplos destes contratos cita J. A, Hobson 
no seu «Imperialism». Alguns desses documentos serviram para lançar companhias 
que obtiveram protecção do Governo ou de políticos. Era, segundo Hobson, a 
maneira de fazer com que o Estado dispendesse fortunas para enriquecer parti¬ 
culares, pois os capitais nem sempre eram aplicados à valorização das terras, 
Á especulação na Bolsa (Stock Exchange) era o fim do concessionário. 

Quando convinha a qualquer Governo ou político repudiava-se o chamado 
contrato, que o chefe indígena era o primeiro a deitar fora sem perceber o que 
0 papel significava, 

O parlamento raras vezes , votou verbas para colónias. Estas deviam bastar-se 
e não pesar sobre a metrópole. O contribuinte inglês rejeitava encargos desta 
natureza. O protectorado foi a forma mais usada de conquistar influência, O pro¬ 
tector ado à inglesa não implica responsabilidades financeiras ou outras quando 
convém, O protegido obedece à pressão do protector que lhe facilita a natura¬ 
lização, os passaportes, o hastear da bandeira inglesa, empréstimos e outras 
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vantagens financeiras particulares, recrutamento de soldados, fornecimento de 
armas e munições, missionários de várias seitas protestantes, mas sem compro¬ 
missos governamentais. A vida e haveres dos negociantes ingleses durante anos 
eram protegidos pela força púhlica. Houve muitas guerras locais e também houve 
chefes protegidos que souberam utilizar as facilidades de aquisição de armas 
e munições para fazer guerra aos seus rivais não protegidos. A evolução do sistema 
inglês tende para a formação de Estados autónomos que gradualmente passam de 
colónias para domínios e de domínios para nações de Oommonwealth britânico 
e finalmente para nações de Oommonwealth. Os governos autónomos tinham 
orçamento próprio e administração autónoma sem qualquer dependência da 
metrópole, mas as relações externas eram coordenadas era Londres. Os governa¬ 
dores eram nomeados em Londres. Assim funcionava o império britânico. Depois 
da primeira guerra mundial a opinião pública modifica-se e o público alheia-se 
cada vez mais da expansão ultramarina. Os negócios financeiros de alguns milio¬ 
nários não interessam a opinião pública. Levantam-se questões sentimentais como 
a- da abolição da escravatura, do ópio e outras semelhantes, e o Governo é obri¬ 
gado a intervir junto dos países acusados para dar satisfação à pressão da opinião. 

O General Smuts defendeu, depois da primeira guerra mundial, a criação da 
Sociedade das Nações e preconizou a formação de uma reunião ou associação 
de nações inglesas (British Oommonwealth) para substituir o império britânico. 
A palavra Oommonwealth aparece nessa ocasião com um significado diferente 
do qqe se lhe atribuía quando Oromwell vivia. O Oommonwealth é comparável 
a um clube em que cada sócio é livre de pensar e proceder como entende e goza 
do beneficio de preferências aduaneiras, facilidades de levantar empréstimos e 
outros privilégios análogos, mas nem deve obediência á metrópole, nera está 
subordinado a regras ou instruções do Governo britânico, que é um sócio como 
outro qualquer. Os membros do Oommonwealth não gozam entre si de vantagens 
especiais. O presidente do clube é o soberano inglês. Não tem direitos, nem 
prerrogativas. Os membros entre si combinam ou não o que entendem. O Oommon¬ 
wealth Relations Office de Londres coordena os assuntos quando lhos submetem. 
No Oommonwealth há repúblicas, monarquias hereditárias, electivas, e, todas as 
formas de governo, pois o soberano britânico é um símbolo sem poder efectivo. 

A palavra Oommonwealth tem variado de sentido com o tempo. Outra de¬ 
signação ainda mais difícil de traduzir e de’compreender é trusieesMp, que aparece 
nos últinios anos. Quando foram tiradas à Alemanha as colónias, depois da Paz 
de Versailhes, era 1919, foram concedidos mandatos a várias nações europeias 
para governar os territórios que ela possuía no Ultramar. Os mandatários ficavam 
sujeitos à Sociedade das Nações, a quem prestavam contas. Tinham por missão 
levar a civilização aos povos primitivos. Smuts tinha sido o inventor desta forma 
de administrar as ■ colónias alemãs. A abolição da escravatura e do trabalho 
forçado, a supressão de bebidas alcoólicas, de ópio, a garantia da liberdade de 
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cultos e de propaganda religiosa, a igualdade de tratamento em matéria comercial 
e industrial, comunicações, eram os princípios predominantes que vinham de 1885 
da Conferência de Berlim. Entre os princípios e a prática havia antagonismo. 
«Trusteeship — diz Robinson («Dilemmas of Trusteeship», p. 20) — é um código 
destinado a impedir que o trustee (curador) abuse dos poderes em benefício 
próprio. O mandatário é obrigado a zelar pelo bem-estar do tutelado. Nada se 
dispõe relativamente à educação ou preparação da população para o exercício 
de direitos políticos, independência ou aúto-determinação». Sublinha Robinson 
um aspecto protector na doutrina do trusteeship. O Oommonwealth deixou de 
ter 0 predicado British depois da segunda grande guerra e passa a ser Oommon¬ 
wealth of Nations. 

0. M. Woodhouse, no seu admirável livro «British Poreign Policy since the 
Second World War» (p, 226), sustenta que ô facto de a Rainha ser dada como 
chefe da Oommonwealth não altera a distinção política entre os associados, mas 
pelo contrário põe-na mais em relevo. No Oommonwealth estão compreendidas 
nações que se desviaram dos princípios britânicos, tais como a democracia 
parlamentar baseada no sufrágio universal e no sistema de dois partidos. O pro¬ 
blema racial perturba a. ordem. Sistemas europeus transplantados para regiões 
distantes, habitadas por gente de diferente civilização, não podem dar resultado. 
As reacções são completamente diferentes. A discriminação franca ou encoberta 
abala o governo tradicional. Não há sistemas políticos pré-fabricados. O modelo 
inglês sofre na própria Inglaterra tantos atropelos que não se afigura possível 
que sirva de panaceia noutra nação. Não há uniformidade política no Oommon¬ 
wealth e quando muito, diz Robinson, há uma aspiração comum que consiste 
no respeito pela lei; tradição esta que vem do Império Britânico. «Politicamente 
- diz Woodhouse -, Oommonwealth pode definir-se um grupo de países com os 
quais a Inglaterra trata os seus negócios pelo Oommonwealth Relations Office 
em vez do Poreign Office». • , 

Os laços políticos estão enfraquecidos. Os económicos é que subsistem entre 
a Grã-Bretnha e os países associados e entre estes. O comércio foi a base do 
Império. Hoje é o Oommonwealth que o substitui, O comércio com a Grã-Bretanha 
é mais intenso que entre os países do grupo. Há tradições de raça,, língua, religião, 
finanças e outros imponderáveis, invisíveis, que unem intimamente os povos, 
sem dar supremacia a nenhum. É que o Oommonwealth é um sistema intrincado 
de relações recíprocas 6'de benefícios mútuos dentro de um sistema. mundial 
que perdura enquanto os membros desse grupo encontram vantagens na asso¬ 
ciação (Robinson), Sob o ponto de vista estratégico há problemas em comum 
que 0 Estado-Maior inglês resolve em harmonia com as conveniências, mas não 
usando de supremacia. 

Os contactos dos territórios portugueses cpm o Oommonwealth deixaram 
de ser o que eram quando se tratava do Império Britânico ou mesmo dos Do- 
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minios, Quando a África do S-ul ainda era Domínio e se negociava a convenção 
com Moçambique, houve dificuldades que foram levadas ao conhecimento do 
Fareign Office pelo embaixador Garcia Rosado. O Ministro dos Negócios Estran¬ 
geiros era N. Chamberlain, que disse que procuraria harmonizar as divergências 
mas que «les Dominions sont parfois des enfants' très mal élevés». 

Os Tratados de 1869 e de 1875 (este último de Andrade Corvo) com a Repú¬ 
blica da África Meridional, foram prenúncio da evolução que se ia dar naquela 
região. Previu-se a çonstituição de um Estado independente e mesmo de uma 
possível guerra, o que fez dizer a um alto funcionário do Poreign Office que 
0 Tratado de 1875 era profético, pois dele derivou o documento onde se reafirma 
a aliança era 1899. 

Hoje com a Comunidade Atlântica, a intervenção activa dos Estados Unidos, 
os agrupamentos económicos tendentes a contrariar a invasão comunista, a si< 
tuação é outra e por vezes muito complexa. 

Goa foi a demonstração evidente da fraqueza do sistema antigo e da inefi¬ 
ciência do moderno. 

Quando Macau foi ameaçado várias vezes, a esquadra inglesa cora a sua pre¬ 
sença bastou para obstar a actos violentos, ' 

Quando a guerra anglo-boer estava em vésperas de rebentar, houve nego¬ 
ciação com a Inglaterra para se definir a situação de Lourenço Marques. A França 
e a Alemanha mostravam-se inclinadas a apoiar o Transvaal, Portugal não estava 
favorável à Inglaterra, A guerra era revoltante para a opinião pública europeia, 
■que via nela a força da Inglaterra ao serviço de Cecil Rhodes e das suas empresas 
financeiras, sem o menor escrúpulo moral. Da negociação resultou o documento 
'de 14 de Outubro de 1899. A Inglaterra atacou o Transvaal passando pela Beira 
e não por Lourenço Marques, por ser mais discreto e menos esperado. Os refu¬ 
giados bóeres foram acolhidos em Moçambique e Angola. A opinião pública ficou 
por esclarecer, pois só em 1925 foram publicados alguns documentos elucidativos. 

IV 

Quando no século XVII se restabeleceram as relações com a Inglaterra, 
esta também tinha sofrido grandes transformações sociais. Além das repercussões 
morais da guerra dos cem anos, houve a guerra das rosas entre senhores feudais, 
a expansão comercial e marítima, a exploração do carvão, do ferro e das lãs, 
a criação da indústria dos lanifícios, as descobertas científicas, as lutas parlamen¬ 
tares com 0 rei e íinalraente a evolução da sociedade no sentido de tirar ao rei 
as prerrogativas de concentrar na Câmara dos Comuns a fixação dos impostos 
« gradualmente criar a representação popular e a intervenção das maiorias nas 
'decisões do Estado. A aristocracia inglesa nunca foi uma casta fechada, exercia 
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mfluência na Câmara dos Lords, no Conselho Privado, e na Câmara dos Comuns. 
Os condados em que estava dividida a Inglaterra elegiam representantes para 
■a Câmara dos Comuns conforme as grandes famílias aristocráticas indicavam. 
Assim durante séculos a aristocracia inglesa tornou extensiva à Câmara dos 
Comuns a sua influência. O suborno era usual. A aristocracia penetrava nas 
classes burguesas, quer por casamentos, quer por participação nos negócios e 
indústrias. A indústria da lã foi desde sempre a mais importante, A lã era 
■exportada em bruto para ser tecida na Plandres até a Inglaterra importar 
famílias de tecelões da Flandres para manufacturar as lãs na própria Inglaterra. 
Ainda hoje se vêem aldeias com a arquitectura dos Países Baixos na parte oriental 
da Inglaterra, Nas feiras de Bruges e Antuérpia estabeleciam-se relações comerciais 
de grande vulto. O sal para Portugal foi dos produtos mais valiosos. Vinham-no 
buscar de toda a parte pela sua qualidade, A Inglaterra precisava dele para salgar 
peixe e carne, ‘, 

Os gados em Inglaterra eram abatidos no Outono, por não haver pastos no 
Inverno. Os transportes não ofereciam a menor segurança. Inventaram-se ro¬ 
marias e bandos armados para proteger as mercadorias em trânsito. Foram 
•construídos canais por serem mais fáceis de defender do que estradas. As lutas 
religiosas do continente não revestiram o mesmo aspecto era Inglaterra, o que 
não significa q'ue ali as não houvesse. Os judeus foram expulsos desde o sé¬ 
culo XIII, os católicos foram privados de exercer funções públicas desde 
0 século XVII até ao século XIX (1829). A luta não foi sangrenta como no con¬ 
tinente; mas foi prolongada. 

Na ciência e nas artes os progressos foram notáveis. Inventarara-se máquinas 
para tecer lâs, das mais éngenhosas, movidas a vento e a água. O ferro e o carvão 
desenvolvem-se extraordinàriamente, apenas limitados pela dificuldade de trans¬ 
portes. O operário era ura objecto desprezível, embora imprescindível. Em volta 
das desigualdades sociais levantaram-se campanhas de imprensa que levaram 
a adoptar medidas mais humanas. Os operários começaram a unir-se para de¬ 
fender a vida. A imprensa espalhou-se por toda a Inglaterra. Carlos I, que assinou 
0 primeiro tratado cora Portugal depois da ocupação espanhola, tinha forte sim¬ 
patia pela Espanha. Não quis ofendê-la fazendo um tratado de aliança com Portugal. 
Apenas declarou 'amizade e paz. D, João IV tinha de lutar contra o Vaticano, que 
não queria reconhecer a independência, para não ofender a Espanha. D. João IV 
acabou por ser excomungado, mas a excomunhão chegou a Portugal depois da 
morte do rei (Saraiva, «História da Cultura», vol. III, p. 101). A sociedade portu¬ 
guesa estava empobrecida e enfraquecida, O país estava atrasado, com, péssimas 
comunicações. Intelectualmente, havia estagnação. 

Depois do regicídio em Inglaterra, sucedeu a Carlos I o puritano fanático 
Cromwell. Gs católicos foram perseguidos.. Foi nessa atmosfera de perseguição 
e ódio que foi negociado o tratado cora Portugal de 1654, cuja ratificação demorada 
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provocou reacções violentas; Cromwell mandou uma esquadra ao Tejo para. 
exigir a ratificação; D. João IV receava o Vaticano, porque o tratado dava aos- 
ingleses liberdade de culto protestante, enterro em cemitérios próprios, liberdade 
de ler a Bíblia traduzida, etc. Mas Cromwell via longe e sabia que para defender 
0 Mediterrâneo a costa de Portugal era indispensável. 

A expansão comercial, industrial e científica em Inglaterra, estava em pleno. 
A França contrariava a Inglaterra. Carlos II, que se refugiou em França depois 
do assassinato do pai, foi aclamado entusiàsticamente quando subiu ao trono de 
Inglaterra. Se a princesa portuguesa foi escolhida para Rainha foi porque o dote 
era dinheiro e em terras excedeu o prometido pelas outras, apoiadas pelo Papa, 
por Luís XIV e por Mazarin, 

O tratado de amizade e aliança de 1661, no seu artigo secreto, garante as 
possessões portuguesas, mas é o rei por si próprio que o afirma e não obriga' 
os seus sucessores. 

Foi esta a base da política externa portuguesa desde o século XVII. Durante 
0 reinado de Carlos II houve em Inglaterra uma revolução de carácter parla¬ 
mentar que modificou a Câmara dos Comuns. O sufrágio tornou-se extensivo, 
a um maior número de classes sociais e a acção dos Lords diminuiu. 

A Câmara dos Comuns ficou com direito exclusivo de votar impostos e o rei 
só pode cobrar os que ela vota. As simpatias católicas do rei eram grandes. 
Mantiveram-se multas por falta de frequência à missa e outras semelhantes. 
Depois da morte de Cârlos II as discriminações contra católicos acentuaram-se. 
Não podiam ausentar-se dos domicílios além de 5 milhas, nem podiam casar-se 
nem baptizar-se senão na High Church. Os casamentos na igreja católica não eram 
reconhecidos. Os filhos desses matrimónios eram considerados bastardos. Os des¬ 
cendentes que se fizessem protestantes herdavam as fortunas da família. Um padre 
católico que casasse um católico com um protestante era enforcado. Tal era 
a legislação. Como nunca houve inquisição, estas leis nunca foram rigorosamente 
aplicadas. Os tribunais comuns defendiam a liberdade individual. Os judeus eram' 
tratados segundo o arbítrio do rei. Eduardo I expulsou-os. Cromwell readmitiu-os 
sem restrições. Judeus que vivessem sete anos nas colónias eram naturalizados. 
A censura foi restabelecida em 1662, A imprensa estava sujeita a censura. Regis¬ 
tam-se numerosos castigos corporais impostos pela censura. O teatro era cen¬ 
surado. Actores sem domicílio ou sem autorização para exercer o seu ofício eram 
condenados por vadiagem. 

A Magna Oharta data do século XIII e protege o cidadão contra o arbítrio 
do poder. Esta lei foi modificada no século XVII. Além de estar garantido 
0 direito de defesa, o rei perdeu o direito de mandar prender qualquer súbdito. 

A defesa do ^domicílio é rigorosa a ponto de a polícia só poder entrar era casa 
de ura cidadão quando munida de mandato judicial my house is my cüsüe> 

Cromwell, era 1657, instituiu o correio e o segredo postal. Há-de haver auto¬ 
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rizações superiores para que se possa violar o segredo postal. O direito de petição 
foi reconhecido. No reinado de Carlos II (1676) foram proibidas reuniões nos 
cafés para fins políticos. As associações secretas e actos de sublevação política 
foram proibidos. Contudo é assegurado o direito de oposição à autoridade. 

O rei, que era absoluto, mudou de título á medida que a sociedade evoluciona. 
Jorge III adoptou o título de Dei graüa Britaniarum Rex FMel Defensor. O rei 
representa o Estado interna e externamente. O Parlamento emana do rei. Ele 
é que 0 convoca e dissolve. Ele é que nomeia os pares. Ele é que sanciona as leis. 
Ele é 0 chefe da igreja. As leis tributárias são sancionadas por ele. Se bem que 
estas prerrogativas teoricamente persistam, é universalmente sabido que se trata 
de uma pura ficção e que quem manda é o parlamento. Um bispo de Londres 
escreveu há séculos que a Inglaterra não era uma monarquia pura como muitos 
imaginam por ignorância, nem uma oligarquia, mas uma democracia ou melhor 
uma mistura de todas as formas de governo. No Parlamento, o soberano repre¬ 
senta a monarquia e a aristocracia, e os burgueses a democracia. Quando o Par¬ 
lamento invoca os seus direitos, o rei nada manda. Se o fizesse caiara ambos em 
erro, um porque usurpava o poder, o outro porque consentia (Fishel, p. 115). 
Segundo as prerrogativas reais o rei não pode prevaricar (the king can do no 
wrong) e não é responsável pelos seus actos, É uma ficção jurídica. Representa 
a nação no exterior. Declara'a guerra e faz a paz. E o primeiro magistrado da 
nação. É o únicò que tem direito de enviar embaixadores ou plenipotenciários 
e 0 único que pode assinar cartas de prego. É generalíssimo do exército e chefe 
da armada. É ele que concede o direito de porto (ports and haven) e quem 
declara quais os portos que estão abertos ao comércio (cinque ports). Era ele 
quem determinava o número de faróis e quem podia proibir a exportação de 
armas como a saída aos súbditos do reino. Em nome do rei são lavradas sentenças 
judiciais, as patentes, as honras, condecorações. Tem o privilégio de bater moeda. 
Como chefe da igreja decide os dias de jejum, os dias em que é proibido jogar 
às cartas. O rei não partilha da propriedade de terceiros. Durante séculos a In¬ 
glaterra não teve exército permanente. Havia milícias chefiadas por aristocratas. 
O recrutamento de oficiais era originai, pois os postos superiores eram comprados. 
As guerras napoíeónicas alteraram ura pouco este método: mas o número de 
soldados permanentes era insignificante. O Parlamento era contrário às despesas 
de um exército em tempo de paz. Carlos II conseguiu criar um pequeno exército 
permanente, era 1662, Na bandeira do Regimento da Bainha (Infanta D. Catarina) 
figura um anho pascal, porque o regimento foi criado para , combater os pagãos 
de Tânger. Os castigos aplicados à tropa eram tão exagerados que as rebeliões 
eram constantes. , 

A Armada foi sempre mais popular. Os castigos corporais eram admitidos. 
Os postos não eram vendidos, 

A igreja desempenhou sempre ura papel muito especial na sociedade inglesa. 
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A High Ohurch emancipou-se de Boma. O sentimento nacional opunha-se à inter¬ 
venção do Vaticano em terras inglesas. A nomeação de hispos pelo Papa irritava 
a opinião pública. Se bem que a High Ohurch adoptasse cerimónias católicas, não 
aceitou 0 latim como língua litúrgica. Aboliu o culto das imagens. Não reconhece 
a infalibilidade do Papa. A confissão caiu em desuso, embora não tivesse sido 
abolida. A presença de Oristo na hóstia consagrada é negada. O celibato dos 
padres não foi admitido. O baptizado e a comunhão mantiveram-se, O divórcio 
não é reconhecido, mas apenas a separação de pessoas e bens. Estas regras 
foram modificadas nos séculos XIX e XX. A jurisdição do rei conserva-se con¬ 
trária a Boma. Levantou-se uma forte campanha contra o Vaticano quando era 
1850 0 Papa nomeou bispos. No •pofery era o grito de alarme. O Parlamento 
aprovou a lei intitulada PcDpal agression MU que punia os bispos católicos que 
ocupassem uma diocese de bispos protestantes. O cardeal Wisema intitulou-se, 
não arcebispo de Westminster, mas Arcebispo m Westminster, e assim sofismou 
a lei. 

. Os reis pretendiam impor a sua vontade ao Parlamento. A igreja para o povo 
era um instrumento de absolutismo, 

Na High Ohurch há variantes e divergências. O Parlamento receia que o Papa 
mande nos católicos em Inglaterra. 

Os mais altos poderes do Estado são o Bei, os Lords e os Comuns. Cada 
qual teve a sua evolução. De absoluto que era, o rei passou a ser uma pura 
ficção. A sua influência é pessoal, como provou Eduardo VII. Os corpos consul¬ 
tivos, como em tpdas as sociedades, tiveram as suas funções adequadas ao tempo, 
A Guria Regis, composta de barões, confundia-se com concílios eclesiásticos. 
Reunia-se quando o rei os convocava. A Magna Charta determinou que os impostos 
fossem aprovados pelos barões para poderem ser exigidos. As regras estabelecidas 
foram muitas vezes desrespeitadas. Só em 1377 a Guria se separou ou dividiu em 
duas assembleias: lords e comuns. Os barões representavam as suas terras e cas¬ 
telos; mas na Câmara dos Lords havia já o elemento não feudal dos bispos, que 
representavam interesses espirituais. Vera a propósito recordar que o possuidor 
do castelo de Arundel (hoje do Duque de Norfolk) foi feito conde quando casou 
com a Infanta D. Beatriz de Portugal, filha natural de D. João I. As armas 
gravadas nos vitrais da capela são as de Portugal. Os duques de Norfolk man¬ 
tiveram-se católicos desde sempre. . 

Durante a Reforma o rei e o Parlamento uniram-se contra Roma, não contra 
a doutrina mas contra a intervenção do Papa. 

A comparência dos deputados às sessões parlamentares era obrigatória, sob 
pena de castigos. O número de pares e de deputados variou conforme convinha 
aos governos ou aos soberanos. 

Havia grande rigor nas formalidades externas e até no papel em que se 


correspondiam as duas câmaras. A liberdade de falar na câmara nem sempre 
era acatada. A Rainha Isabel disse aos comuns que a liberdade consistia em 
dizer sim ou não. Houve prisões de deputados por terem falado era negócios 
considerados secretos. Era 1571 foram presos deputados por se terem oposto 
a propostas da Coroa. Lord Keeper Bacon lembrou aos comuns que negócios 
de Estado não eram atribuição dos comuns. Mas como eram os comuns que 
votavam os impostos, os reis tinham de tomar em consideração a opinião da 
maioria, Foi no reinado de Carlos I que se tornou obrigatória a votação dos 
impostos pelos comuns. Quando o Parlamento se revoltou contra o Rei, foram 
mandados para a Torre de Londres, por ordem da Câmara dos Comuns, os 
defensores da Coroa. O Longo Parlamento reuniu-se em 3 de Novembro de 1640. 

Oromwell, à frente do exército, modifica a constituição, depois de ter deixado 
assassinar o rei. A reforma de OromviíeU só 180 anos mais tarde foi aplicada, 

No reinado de Carlos 11 o Parlamento reuniu-se segundo o modelo moderno. 
Não se discute mais a pretensão real de mandar no Parlamento, As prerrogativas 
reais estavam a desaparecer. A Câmara dos Comuns mandava prender quem 
defendesse estas prerrogativas. Desde 1688 o Parlamento sofre uma remodelação, 
Quando foram incorporadas a Escócia (1706) e a Irlanda (1801), foi elevado 
0 número de representantes nas duas câmaras. A emancipação dos católicos 
em 1829 trouxe ao Parlamento Outra classe social com novas aspirações. A reforma 
de 1832 introduz novas classes sociais burguesas na política, enfraquece a in¬ 
fluência dos Lords e desloca para os Comuns o centro de gravidade. 

O Parlamento era convocado pelo rei, Raras vezes se reuniu sem convocação, 
Esta era precedida de consulta do Conselho Privado. Quando Carlos II regressou 
a Inglaterra o Parlamento decidiu que devia reunir-se todos os anos, independen¬ 
temente de convocação real, pelo menos uma vez por ano. O primeiro Longo 
Parlamento durou de 1640 a 1660; o segundo Longo Parlamento durou de 1661 
a 1678; mas como foi modificado o sistema eleitoral, a constituição do Parla¬ 
mento alterou-se. O Parlamento reunia-se onde o Rei mandava. Hoje é só em 
Westminster. , 

O speaker é indicado pelo ministro mais influente. 

A Câmara dos Lords compõe-se de pares de direito próprio, dos nomeados 
pelo Rei, dos bispos, dos pares irlandeses e escoceses. Durante as perseguições 
religiosas houve pares com assento na Câmara mas sem voto. O número tem 
variado, , 

Na Câmara dos Comuns os condados é que estavam representados, mas 
os encargos eram tão pesados que muitos pediam dispensa de representação. 
As cidades tinham representação arbitràriamente fixada pela Câmara. As corpo¬ 
rações é que eram representadas e não a população. O Parlamento é soberano 
e os reis ...que atentaram contra essa soberania foram vencidos. O rei só pode 
influir junto dos ministros, mas pessoalmente. O veto real deixou de ser apli- 
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cado desde 1707, A prerrogativa de declarar guerra ou fazer paz é da iniciativa 
do gabinete. 

O Governo está sujeito a contratempos como todas as instituições. Macaulay 
diz que a Câmara dos Comuns é quem decide da paz e da guerra, porque só ela 
pode votar as verbas necessárias. Quando a Câmara dos Comuns dependia dos 
votos dos Lords era a aristocracia que governava o país. Era uma oligarquia que 
manadva. A Câmara não era responsável nem receava a Coroa, Os debates eram 
secretos. Nem podiam ser reproduzidos nem publicados. A aristocracia que elegia 
os comuns era toda poderosa. Mas hoje a aristocracia perdeu a força perante 
as novas classes sociais. Os ministros não hesitavam em ganhar influência na 
Câmara dos Comuns e ficaram na história alguns subornos em várias épocas. 
Em 1673 0 Parlamento discutiu alguns püblicamente. Walpole chegou a declarar 
que conhecia o valor de cada inglês (Macaulay, «History of England», vol. IV, 
p, 479). Dos fundos secretos saíram somas consideráveis para fins inconfessáveis. 
Não se hesitava era favorecer pretensões, leis especiais, concessões para satis¬ 
fazer certos indivíduos influentes. O Parlamento tornou-se impopular como todos 
os Governos. Qualquer prejuízo que sofresse um indivíduo era atribuído à tirania 
do Governo (Macaulay). Disciplinar o Parlamento foi obra muito morosa e difícil, 
porque pôr ordem na demagogia é tornar-se impopular (Macaulay). 

O mal dá mais na vista do que o bem. Se bem que a Câmara dos Lords fosse 
uma instituição superiormente orientada e aristocrática, a Câmara dos Comuns 
foi crescendo era influência apoiada na opinião pública e acabou por aniquilar 
a Câmara dos Lords. A Câmara dos Comuns não governa, porque grupos de 
seiscentos indivíduos não governara. A Câmara delega no Ministério o governo 
do país. Ora no Ministério é o pequeno núcleo do gabinete quem delibera e exe¬ 
cuta. Foi Carlos I quem organizou o grupo do gabinete, a que deu o nome de 
Junta. O Longo Parlamento exigiu que todos os negócios de Estado lhe fossem 
submetidos. Carlos I reforçou a Junta a que foi dado o epíteto de cobah O gabi¬ 
nete não obedece a regras legais. A. escolha dos ministros é do Primeiro-Ministro. 
O número de componentes é indefinido, O funcionamento é secreto. Não há actas, 
Os nomeados nunca são substituídos, Não há responsabilidade. 

Há séculos que os dois partidos políticos se sucedem e é natural que haja 
tolerâncias recíprocas. Hoje o whig é liberal e o tory conservador. Como quer 
que seja, a Inglaterra diz-se o baluarte das liberdades individuais na Europa. 
O bom senso do seu povo tem equilibrado mais a sociedade que todos os prin¬ 
cípios teóricos das outras instituições continentais. 

V 

No século XVII a sociedade inglesa já tinha passado pelas lutas religiosas 
que vieram do século XV e XVI. A reforma religiosa não revestiu ura carácter 
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tão sangrento como no continente europeu. O pensamento filosófico manifestava- 
-se. Havia tolerância pelas ideias alheias. Investigava-se o fundamento dos pen¬ 
samentos, Bacon, Shakespeare e outros no século XVI abriam o espírito e lan¬ 
çavam a dúvida, base de toda a ciência. Não se pense, porém, que não houvesse 
perseguições e ódios como no resto da Europa. 

Em certos meios receava-se o Vaticano. O clero era privado de direitos e re¬ 
galias. Hobbes atacava-o. E Hobbes era muito admirado por Carlos II, A Imprensa 
era livre, mas a censura exercia-se temporàriaraente ou permanenteraente segundo 
0 grupo que estava no poder, A censura foi abolida era 1685. A descoberta da 
pólvora no fira do século XV provocou a constituição do exército permanente. 
Gradualmente os homens especializaram-se no manejo das armas e da pólvora 
e assim formou-se o exército permanente em que se apoiou a monarquia e .0 Par¬ 
lamento. Foram suprimidos os bandos armados dos senhores feudais. Esta classe 
social perdeu a sua preponderância, A pólvora teve muitas aplicações de carácter 
económico. 

A máquina a vapor, as rodas movidas a vento e a água, a tecelagem de lãs, 
os transportes, a extracção do ferro e do carvão, tudo contribuiu para a supre¬ 
macia industrial da Inglaterra na Europa no século XVII, O país enriqueceu, 
A peste, 0 incêndio, a falta de segurança nas estradas, obstaram ao progresso 
contínuo do país. Mas esses flagelos contribuíram para um grande avanço na 
ciência médica, na arquitectura e na organização da polícia. Novos inventos de 
toda a ordem foram aplicados; novos materiais, novos traçados de estradas 
e canais, novos meios de locomoção. As ruas de Londres foram reconstruídas, 
ampliadas. As casas foram edificadas em obediência à higiene e à estabilidade. 

Predominavam superstições de toda a ordem. O marinheiro é mais supersti¬ 
cioso que 0 soldado. O agricultor é mais supersticioso que 0 mecânico, Homens 
expostos a acontecimentos imprevistos são mais dispostos a crenças asburdas 
e ,a medos. 

O estudo de economia política é mais inglês que continental, Adam Sraith 
(1777) teve uma influência preponderante na orientação comercial e política da 
Inglaterra. Grotius, um século antes, não teve menos na política europeia. 

Os legisladores ingleses tinham poderes limitados e exerciam-nos moderada¬ 
mente, Não se arvoraram em juízes supremos dos interesses nacionais, nem se 
consideraram autorizados a contrariar os desejos daqueles para cujo bem eles 
ocupavam os postos que lhes tinham sido confiados (Buckle). Nos fins do sé¬ 
culo XVII assiste-se à luta entre ortodoxos e herejes e depois ao conflito entre 
0 Parlamento e a Coroa. 

No século XVII celebraram-se três tratados cora Portugal, No século XVIII 
os dois tratados de Methuen, um era Maio e outro comercial em Dezembro de 
1703. Durante 0 governo de Pombal a negociação para impedir a ratificação 
do Tratado de Eden, era que a França procurou anular as vantagens de que 
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gozavam os vinhos portugueses em Inglaterra, márca uma época de grande 
interesse diplomático não só pela forma como Pomhal conduziu a negociação 
como tamhém pela habilidade que teve de utilizar as forças do comércio inglês 
em Portugal em seu favor. 

A independência da América (1776) desencadeou a guerra da Inglaterra contra 
a colónia. Portugal ficou neutro. Depois vem a revolução francesa e suscitam-se 
graves questões, porque o rei de Inglaterra declara guerra à França e a situação 
europeia complica-se. O princípio do século XIX caracteriza-se pelas guerras, 
invasões, indemnizações, violências, transformações políticas, emancipação do 
Brasil, doutrina de Monroe era plena aplicação, congresso de Viena, tratados para 
a abolição da escravatura, introdução do sistema parlamentar, guerra civil e ex¬ 
pansão colonial. 

A Inglaterra atravessou um período de graves acontecimentos, embora o mo¬ 
vimento intelectual e industrial tivesse seguido uma marcha ascendente. 

O clero ficou sujeito a impostos desde o final do século XVII. Os bispos 
católicos ficaram proibidos de exigir juramentos aos indigitados de certos crimes. 

O Parlamento retirou ao rei a prerrogativa de mandar prender qualquer súbdito 
(1679). A declaração real de que estavam abolidas as leis discriminatórias sob 
0 ponto de vista religioso foi logo desmentida pela perseguição e tortura dos 
herejes. O rei mandava observar tolerância mas os bispos eram atacados. O povo 
revoltou-se. O rei foi destronado. A igreja inglesa acusou o rei por ter ordenado 
tolerância religiosa. O Parlamento inglês fechou as portas ao clero católico em 
1801. Na Câmara dos Lords ainda alguns bispos mantiveram os seus lugares, 
mas a luta continuou, Nessa época os reis de Inglaterra não gozavam de estima 
do povo, pois alguns nem inglês sabiam. Jorge 11 nunca soube pronunciar a língua 
do seu povo; Jorge III considerava a escravatura um bem, um bom costume 
que a sabedoria dos antepassados tinha consagrado (Buckle). O ministro Pitt 
receava propor a abolição exigida pela opinião pública e a campanha de Wilber- 
íorce para não desagradar ao rei, A ignorância deste rei é apontada pelos histo- 
, riadores. Durante sessenta anos de reinado, afastou do poder os homens mais 
competentes, e Pitt, para se manter, pôs de parte princípios que considerava 
essenciais para 0 bem do país. ' . 

Não obstante, 0 desenvolvimento intelectual era notável. A expansão comercial 
considerável. O poder de compra era superior ao do resto da Europa. A agri¬ 
cultura mecanizava-se. O apuramento das raças de animais domésticos destacava- 
■se. Não eram apenas carneiros, eram cavalos, vacas, porcos e galinhas. A riqueza 
espalhava-se e não se concentrava numa classe única. Os privilégios de classe 
foram lentamente reduzidos á medida que a agricultura se desenvolvia, 

Bibliotecas públicas,'jornais, escolas, museus, viagens, jardins botânicos 
criavam centros de cultura que influenciavam a opinião e contrastavam com ■ 
0 que se passava no continente. 
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Os reis perderam insensivelmente a orientação política do país e deixaram 
de ter a escolha livre do chanceler ou primeiro-ministro, visto a Câmara dos 
Comuns passar a indicar ao soberano a pessoa que lhe merecia mais confiança 
para dirigir os negócios do país. 

É digno de nota que a Inglaterra movesse uma guerra contra a América, 
quando esta se proclamou independente. Não é menos de salientar que a Ingla¬ 
terra declarasse guerra à França quando rebentou a revolução e os reis foram 
assassinados. Havia pouco mais de um século que em Inglaterra se passara 
0 mesmo quando Carlos I foi decapitado. A influência de Jorge III levou o país 
à guerra, que durou vinte anos, custou milhões de libras e milhares de vidas, 
para sustentar opiniões alheias ao interesse nacional, no dizer dos historiadores. 
A perseguição aos que sustentavam o ponto de vista francês era tal que o Par¬ 
lamento legislou contra «meetings» onde se tratasse de instituições francesas. 
Inovações assustavam os governantes ingleses. A intervenção nos negócios fran¬ 
ceses provou ser inútil e mesmo prejudicial. Ninguém pode contrariar a marcha 
dos acontecimentos. A reacção contra semelhante política verificou-se' no sé¬ 
culo XIX. Três medidas marcam as fases do movimento; o Reform Bill, a eman¬ 
cipação dos católicos e a lei dos cereais (Corn laws). Cada uma destas leis dá 
um golpe mortal numa oligarquia. 

A ampliação do sufrágio diminui a influência da classe nobre. 

A abolição dos direitos protectores dos cereais enfraqueceu o poder territorial 
da aristocracia. , 

A emancipação dos católicos abalou os privilégios da Igreja estabelecida. 

O povo ganhou influência. 

Impressiona que dois países como Portugal e a Inglaterra, habitados por 
povos diferentes, com religiões e superstições diversas, com climas, alimentação 
e civilização diferentes, tenham vivido aliados durante séculos, sem afinidades 
electivas, sem aspirações comuns, mas unidos pela posição geográfica e expansão 
marítima e comercial. Nem compreensão intelectual, nem língua, nem. política; 
mas apenas coincidências históricas e reciprocidade de interesses.' As ideologias 
não são as mesmas, embora a confiança e a compreensão mútuas em muitas 
ocasiões tenha valido para manter interesses e situações vantajosas para ambas 
as partes, 

A, expansão ultramarina originou muitas divergências e mesmo animosidades 
pela má compreensão, até das palavras. A opinião pública não se esclarece. 
Faz-se silêncio sobre os factos que mais podem esclarecer o público e assim se 
tem vivido em equívocos e mal-entendidos, que por vezes afastaram os dois povos. 
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VI 

Depois de 1945 e durante a última guerra mundial, a Inglaterra sofreu pro¬ 
fundas transformações nas suas instituições. O Gabinete teve de ser aumentado. 
Poi criada uma secretaria, nomeado um secretário, que figura no orçamento. 
O segredo do que se passa mantém-se, mas as resoluções ficam registadas, sem 
contudo se mencionarem nomes e pormenores das discussões. O soberano recebe 
um apontamento dos assuntos tratados. No Gabinete delegaram-se poderes em 
comissões, umas permanentes, outras temporárias. O Primeiro-Ministro escolhe 
os presidentes dessas comissões, usualmente entre ministros sem pasta, e os 
vogais conforme os assuntos. As comissões deliberara e executam se os pareceres 
forem unânimes. O fim das comissões é aliviar o Primeiro-Ministro e não 
acumular trabalhos. O Primeiro-Ministro é acima de tudo um coordenador 
e como tal não entra em pormenores. 

Junto do Primeiro-Ministro funciona o «Whip» governamental, que tem 
um departamento onde recebe quem o procura e onde concentra a sua actividade 
política. Este funcionário é pago pelo Estado. O seu fim é harmonizar opiniões, 
conciliar partidários parlamentares e da oposição para que as votações não sejam 
barulhentas e atrabiliárias. O partido de oposição também tem um «whip», mas 
pago pelo partido. Os dois «whips» entendem-se. Quando a maioria governamental 
é pequena, os «whips» consultara-se para que as ausências dos seus partidários 
não desequilibrem as votações (Lord Morrison). A designação de «whip» vem 
da caça às lebres. O encarregado das matilhas de cães é o «whip». Este termo, 
diz Lord Morrison, faz confusão aos estrangeiros e aos ingleses. Poi Buckle 
(«History of Oivilization in England») quem primeiro o empregou em 1769 ao 
descrever o Ministério, quando mandou buscar os partidários para votarem no 
Parlamento. No século XIX foi adoptado e aplica-se ao membro do partido 
cujo dever é zelar pela presença dos partidários nas sessões parlamentares. 
A palavra, diz Morrison, soa agressiva, tirânica e mesmo fisicamente dolorosa. 
Os «whips» em chefe nomeiam outros para os auxiliar. Há um «whip» que acumula 
serviço na casa real e que manda ao soberano ura relato do que se passa no 
Parlamento. Este funcionário aceita representações dirigidas ao soberano e dá 
resposta ao Parlamento cora grande solenidade. O «whip» em chefe tem grande 
influência política e. está sempre em contacto com o Primeiro-Ministro, A missão 
do «whip» em chefè é combinar com o «leader» parlamentar as questões a sub¬ 
meter à Câmara e ver que haja «quorum» nas sessões quando o Governo tem 
interesse. O «whip» da oposição trata de conciliar as opiniões e evitar discor¬ 
dâncias fortes, Aos mais furiosos ataques parlamentares seguem-se relações 
pessoais amigáveis. O bom funcionamento da Câmara é o objectivo dos «whips». 
Estes ínformam-se das correntes de opinião e seguem o que designam por «usual 
channels», que significa entendimentos, contemporizações, facilidades, condesceh- 
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dências e arranjos. A oposição está informada das propostas que o Governo 
vai apresentar. Os dois «whips» principais não tomam parte nos debates, a fim 
de poderem melhor harmonizar as coisas. 

No próprio gabinete os ministros consultara-se antes das sessões porque há 
■conveniência em conciliar as opiniões (Morrison). As grandes assembleias não 
■deliberam. Escolhem um «leader» que é ditador e obedecem-lhe. Em matéria de 
tratados internacionais os «leaders» e «whips» combinam as perguntas e res¬ 
postas para os assuntos não darem lugar a perturbações ou mal-entendidos. 

Esclarecimentos sobre política internacional são escassos. A nação interessa- 
-se pouco, como dizia Lord Salisbury («Speeches on Constitution», op. cit., vol. I, 
p. 146). 

A Câmara dos Lords perdeu poderes a favor dos Comuns, mas conserva 
0 prestígio da sua antiguidade e respeitabilidade. Os discursos dos Lords são 
geralmente cheios de fórmulas e cerimónias e são doutrinários. Um dos deveres 
dos Lords consiste em emitir pareceres razoáveis, reagindo contra as precipi¬ 
tações dos Comuns. Nenhuma instituição pode vangloriar-se de ter um passado 
de 700 anos como os Lords. Começou por ser uma assembleia de eclesiásticos 
e de senhores feudais. Pouco a pouco os eclesiásticos foram perdendo terreno; 
Cromwell suspendeu a Câmara dos Lords, Carlos II restabeelceu-a, os pares 
da Escócia e da Irlanda alteraram-lhe a constituição. Diz Lord Morrison que 
a Câmara dos Lords se distingue pela consciência com que revê as leis que 
vêm dos Comuns e pela objectividade cora que as analisa. 

A emancipação dos Domínios nunca causou a guerra com a Inglaterra, diz 
Lord Buckmasse («Speeches», p. 283), «O que nos liga - diz - não é um acto 
parlamentar, nem a ameaça de guerra, mas um laço cuja força é impossível 
verificar». 

Pelo «Act» de 1885 («Colonial Validity Act») os governos responsáveis das 
Colónias podem legislar em contrário das leis inglesas. Pelo Estatuto de West- 
minster nenhuma lei pode ser contrária ao Estatuto aplicável ao Domínio. A eman¬ 
cipação deve deixar-se dependente do desenvolvimento de cada território. 

Estas instituições estão em constante evolução e amoldam-se às circunstâncias 
políticas, mas lentamente. Os Lords tomam resoluções académicas, como dizia 
Lord Asquith, e não têm influência nos governos. 

A história demonstra que as instituições variam constantemente. Os Lords 
limitam a acção do soberano, os Comuns restringem os poderes dos Lords, o Ga- 
binete domina os Comuns, a burocracia insinua-se em tudo. Os grupos de poder 
constituem-se em silêncio e apoiara-se na opinião pública. Estas forças, por vezes 
antinóraicas, conjugam-se ou coordenam-se e o equilíbrio mantém-se graças ao 
bom senso do povo e ao espírito desportivo predominante. As profundas trans¬ 
formações políticas derivadas das guerras mundiais tendera a internacionalizar 
as questões, que deixam de ter carácter nacional para revestir um carácter 
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Intercontinental. A diplomacia tem de se servir de outros recursos. É outra, 
a maneira de ser. O Commonwealth quanto à, Inglaterra é dos exemplos mais; 
curiosos. A riqueza em comum ou a riqueza comum? Há membros do Comraon- 
wealtli que, como Ceilão, afirmam poder não declarar a guerra se a Inglaterra, 
declarar e que podem ceder bases aos inimigos da Inglaterra. Os laços que 
unem os países do Commonwealth são ténues, vagos, económicos, financeiros.. 
A energia nuclear, a defesa baseada em pontos de apoio distantes, as forças 
ocultas como a imprensa, as ambições dos grupos de poder (power groups),, 
as correntes de opinião nacionais e estrangeiras, tudo altera as situações criadas. 
Tudo muda. Ninguém se considera obrigado por laços tradicionais. «Rebus sic 
standibus». Voltaire ao descrever a política diz: «Gouverne qui peut et une fois. 
qu’on est le maítre on gouverne comme on peut». 

VII , 

, Nos séculos XV e XVI a Inglaterra expandiu-se pelo Atlântico Norte e Sul, 
e pelo Pacífico e índico. Conta Sir Harry Johnston («Opening-up of África») que 
pilotos portugueses foram oferecer os seus serviços aos pilotos ingleses em 
Southampton para os guiar no Golfo da Guiné, à procura de escravos para as 
Américas. As companhias inglesas que exploravam o tráfico de escravos gozavam 
de altas protecções. Ao longo da costa de África construíram-se fortes para 
depositar mercadorias de troca. O comércio era o objecto em vista. Nunca se 
pensou em fixar europeus naquele clima. Na bandeira nacional da Nigéria figura 
0 mosquito, por ser o maior inimigo do branco na região. A tendência do nomércio 
é exclusivista. Os concorrentes eram perseguidos ou odiados. A expansão terri¬ 
torial não interessava. O Governo inglês recusava créditos destinados a ocupar 
territórios na região. Sociedades filantrópicas e anti-escravistas gastaram milhões 
de libras para abolir a escravatura e para o policiamento dos mares pela 
esquadra britânica. Muitos possuidores de escravos foram compensados. As pri¬ 
meiras décadas do século XIX foram de discussões e mal-entendidos entre Por¬ 
tugal e a Inglaterra, pela insistência das sociedades missionárias e filantrópicas 
para que Portugal proibisse e tomasse medidas efectivas para a abolição do 
tráfico. Formou-se a opinião e não se atendeu nem às instituições de cada 
sociedade, nem ao grau de civilização de cada tribo, nem às diferentes religiões 
que imperavam. O conflito nestas circunstâncias era inevitável. Os diversos 
aspectos do trabalho eram interpretados emotivaraente, e escravatura, trabalho 
forçado, trabalho compelido, etc., tudo se reílectiu nas relações entre os dois países.. 
Os tratados assinados por Portugal em Viena, em 1817, com a Inglaterra, 
e 0 de 1842, demonstram quanto era imperativa a corrente abolicionista em 
Londres. A exploração do trabalho de uma raça não evoluída por uma ávida 
de dinheiro, horrorizava a opinião, excepto a do Rei. 
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Nos fins do século XIX acentua-se a tendência para internacionalizar questões 
desta ordem, irritantes entre duas nações. Em Viena, a repugnância pela escra¬ 
vatura é manifesta. Em Berlim (1885), repete-se, era Bruxelas acentua-se (1889), 
em Genebra concretiza-se mais, e finalmente nas Nações Unidas define-se. 

A diplomacia inglesa, que fiscalizava o cumprimento das obrigações assumidas, 
declina em comissões internacionais essas funções odiosas. Como o trabalho 
humano é indispensável para o desenvolvimento económico dos trópicos, o conflito 
entre interesses morais e capitalistas é cada dia maior. Nas colónias inglesas 
as autoridades europeias não intervinham no fornecimento de braços, e evitaram 
assim as criticas que incidiram sobre os que adoptaram a intervenção directa 
no fornecimento de mão-de-obra. Os abusos inevitáveis, sempre que o mais 
forte domina o mais fraco, fizeram-se por formas diferentes (Hobson. «Impe- 
rialism»). O chamado Império Britânico em África foi sui generis, O povo inglês 
não participava nas empresas, nem nos capitais. A Sociedade de Geografia de 
Londres, a Royal Society e outras, mandavam exploradores às regiões para 
obterem informações. Sobre os relatórios desses exploradores formavam-se com¬ 
panhias e grupos^ financeiros, que obtinham facilidades do Parlamento e levan¬ 
tavam os fundos necessários para a movimentação das riquezas descobertas. 
Quase sempre os empreendimentos europeus eram a coberto de ideais elevados, 

0 que fez com que em Inglaterra se dissesse que ,5 e mstianimo, fosse o lema 
das sociedades africanas (Hobson, «Imperialism»). Os europeus obtinham por 
vários meios concessões de minas, de comércio exclusivo ou outras dos chefes 
indígenas, ignorantes do que estavam a assinar. Aos papéis não ligavam a meno- 
importância. O importante para a companhia era obter do Parlamento ing ês 
0 direito de hastear a bandeira nacional, de contratar , soldados ou policias, e de 
levantar fundos e adquirir armas e munições que fornecessem aos chefes. Estes 
cediam a tudo para poderem mais fàcilmente guerrear os rivais. As companhias 
procuravam angariar fundos para poderem ter pretextos para invocar o auxílio 
do poder central para os seus füis, nem sempre puros (Hobson). Grupos íinan- 
ceiros procuravam assegurar ,a cooperação do Estado em caso de necessidade 
e de alijar responsabilidades para os Governos. Foi assim que se criaram pro- 
tectorados, estados protegidos, zonas de influência e tantas outras designações 
e maneiras de exercer influência nas terras africanas orientadas pela Inglaterra. 
Não foi pela conquista militar, nem pela ocupação, que a Inglaterra dominou 
esses territórios. O povo mantinha-se indiferente. O Parlamento pouco sabia. 
O Ministério das Colónias ainda em 1923 era uma repartição geográfica, Era 
África superintendiam quatro ministérios, conforme o local e as conveniências: 
0 Foreign Office, o Colonial Office, o Commonwealth Relations e o Almirantado. 
Ainda hoje os tratadistas ingleses notam a falta de informações sobre Africa. 
O assunto não interessa o grande público. Quando Cecil Rhodes foi para o Cabo 
da Boa Esperança tratar da tuberculose, de que sofria, ninguém pensou que fosse 
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fundar o império britânico em África. O génio criador de que era dotado levou-o 
a angariar em Londres o capital necessário para construir o caminho de ferro 
do Cabo a Kimberley a fim de desenvolver a mina de diamantes, Animado com 
0 êxito, sonhou com o caminho de ferro através de África para o Norte, des¬ 
conhecido mas cheio de lendas. O empreendimento foi todo de iniciativa par¬ 
ticular. As riquezas mineiras do Transvaal e das regiões limítrofes deram à em¬ 
presa de Rhodes ura impulso tal que em jpoucos anos tinha chegado a Bulawayo. 
As locomotivas não podiam economicamente ir além. Daí a negociação do caminho 
de ferro da Beira. O apoio da alta finança inglesa não era sempre do agrado 
do Governo, mas a opinião pública manifestada nos jornais de Chamberlain 
imperialista, forçou o Governo a tomar posições políticas que acabaram no Tra¬ 
tado de 1891. 

Oecil Rhodes tinha apoio na Bolsa de Londres graças aos diamantes e ao 
ouro. A oposição que a estas empresas faziam 05 bôeres provocava a animosidade 
dos capitalistas de Londres. O raid Jameson desencadeou 0 conflito latente, 
A história destas questões está feita. Portugal, em 1891, cedeu perante a força 
0 caminho de ferro da Beira. Quando rebentou a guerra anglo-boer, Portugal foi 
levado a negociar a neutralidade, pois pelo Tratado de 1875 (Andrade Corvo) 
tinha-se obrigado ...a deixar passar armas e munições por Lourenço Marques, 
caso os bôeres estivessem em guerra. À Inglaterra não convinha. Daí a promessa 
de desrespeitar 0 Tratado de 1875. Nada se publicou senão perto de 30 anos 
depois da guerra; As relações com 0 Transval ficaram sempre tremidas, pois 
estes viram 0 Tratado de 1875 posto de parte e as tropas inglesas passaram pela 
Beira para os atacar. O Parlamento inglês foi mantido na ignorância. O assunto 
não saiu do gabinete. Em 1891 0 Tratado foi ao Parlamento, excepto quanto às 
notas reversais. O trono ficou abalado era Portugal. Os diplomatas portugueses 
não fizeram ver 0 perigo que corria a monarquia com a atitude inglesa. A opinião 
pública em Portugal invectivava a Inglaterra, no que era apoiada pela Alemanha, 
que negociava Helgoland. Não havia contactos com a alta finança inglesa. Sen¬ 
tiram-se em 1899 as consequências de 1891 e disso se queixou 0 Ministro de In¬ 
glaterra (vide «War Docuraents»), O Parlamento inglês resolvia tudo no mais 
absoluto sigilo, Ainda hoje os relatos parlamentares são publicados pela Hansard 
e não são de responsabilidade parlamentar. Ninguém pode tomar notas na Câ¬ 
mara dos Comuns, a não ser agentes da Hansard, E das resoluções do Gabinete 
nada consta, Conta Macaulay que durante anos a Inglaterra fez guerra contra 
a Pérsia sem informar 0 Parlamento, e quando 0 Primeiro-Ministro foi inter¬ 
pelado, respondeu que era prerrogativa do soberano declarar guerra e fazer paz, 

Os territórios africanos sob influência inglesa foram adquiridos por parti¬ 
culares com fins comerciais. O «Dual Mandate» de Lord Lugard, explica como 
a influência inglesa se estabeleceu na Nigéria sobre 50 milhões de pretos de 
•diversas raças e religiões. As colónias da Coroa, as colónias do governo autónomo, 
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os protectorados, os estados protegidos, as zonas de influência e tantas mais, 
designações, foram exploradas da mesma maneira. Depois da paz de Versailles 
de 1919, as antigas colónias alemãs foram concedidas pela Sociedade das Nações 
a várias potências aliadas sob o nome de mandatos, que hoje se chama «trus- 
teeships». Os princípios fundamentais dos mandatos consistem na abolição da. 
escravatura, na igualdade de tratamento comercial e na preparação para a auto¬ 
nomia, A negligência dos mandatários foi várias vezes notada em Genebra. 
O Instituto de Amani, na África Oriental alemã, estava tão decadente, em 1927,. 
quando foi visitado pelo Ministro das Colónias britânico, Ormsby Gore, que este 
não hesitou era censurar no seu relatório a falta de interesse científico e em’ 
providenciar para repor esse instituto tanto quanto possível num estado de' 
eficiência. 

Quando em 1923 foram revogados os privilégios da British Chartered Company 
e entregues ao Estado inglês os territórios que a Companhia administrava, o Par¬ 
lamento inglês aceitou com relutância a transferência, A Rodésia do Norte,, 
a Rodésia do Sul e a Niassalândia tinham uma população branca desigual. Era, 
diminuta a população europeia da Rodésia do Norte e da Niassalândia, A Rodésia 
do Sul é mais numerosa. Os outros territórios tinham grandes maiorias indígenas 
e obtiveram sem dificuldade a plena autonomia. Na Rodésia do Sul as actividades 
europeias são intensas. A civilização' atingiu um nível elevado. Como era Londres 
se receou que perante a opinião negra da América se exercesse pressão sobre 
a Inglaterra para dar à maioria preta direitos de mandar na minoria europeia, 
a Rodésia do Sul acabou por proclamar a independência. 

Os caminhos de ferro foram nacionalizados; mas por ora os percursos nãO' 
foram encurtados. 

A comunicação com o Atlântico faz-se pelo caminho de ferro de Benguela 
que, para servir as Rodésias, tem de utilizar o troço de Katanga, ou seja, mais 
de 700 km. A ideia que se esboçou em 1941 e mesmo se negociou com Angola, 
de desviar a linha de Benguela para o Lungue Bungue e assim entrar directa- 
mente em território rodesiano, não foi levada a cabo, Ohegaram-se a fazer pontes 
e estudar estradas de acesso para o Oopper Belt, o que teria evitado os incon¬ 
venientes de passar o cobre pelo Katanga ou de o levar na totalidade para a Beira. 

Perante o custo, de uma tal linha, os interessados hesitaram. 

Quando era África se projecta qualquer obra grande que afecte vários- 
territórios, há a considerar qual ou quais as entidades a consultar. Há territórios 
protegidos, territórios independentes, autónomos internamente, e vários outros- 
com características especiais. Os que fazem parte do Commonwealth of Nations 
têm cada um a sua administração. A Grã-Bretanha não superintende, nem dirige, 
nem intervém nos negócios desses territórios. Os membros do Commonwealth 
tiram vantagens diferentes do Commonwealth. Uns contam com o mercado de- 
Londres para levantar fundos, ou empréstimos, outros têm as suas reservas. 
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de esterlino em Londres, a maior parte do comércio faz-se na Pase de esterlino. 
Para quase todos a Grã-Bretanha é o mais importante sócio do clube. Os países 
menos desenvolvidos procuram na Inglaterra o auxílio técnico e financeiro. 

Esta assistência técnica e económica é no interesse da Grã-Bretanha e corres¬ 
ponde às aspirações humanitárias que fazem parte da propaganda colonial 
inglesa. Quanto mais elevado for o nível da sociedade, tanto maior será a procura 
de produtos ingleses e de serviços. 

O sonho idealista de uma unidade económica, financeira, estratégica e cultural 
nunca existiu oficialmente. 

À medida que os corpos crescem e se integram, tendem para a desintegração 
e separação. O mesmo se verifica no Oomraonwealth of Nations, em que as nações 
não sentem coesão para se manterem unidas quando atingem um alto grau de 
evolução (Woodhouse), O que mantém ainda o Oommonwealth? Laços políticos 
não há. A declaração de guerra de 1914 (Woodhouse) demonstra que o Rei de¬ 
clarou guerra em nome do Império Britânico. Em 1939 a guerra foi declarada 
em nome do Reino Unido, do Império Indiano e das Colónias. O Canadá, a Aus¬ 
trália, a Nova Zelândia e a África do Sul fizeram declarações à parte., A República 
da Irlanda ficou neutra. 

Em qualquer guerra futura a guerra será declarada em nome do Reino Unido 
e das Colónias. 

Algumas nações declararam a neutralidade. Os membros do Oommonwealth 
são doze, incluindo a Gra-Bretanha. 

A Rainha é reconhecida como chefe do Oommonwealth. É soberana na Grã- 
-Bretanha e em^ algumas outras nações. No Oommonwealth há repúblicas como 
a índia, o Paquistão, Ghana, etc. Há outras formas de governo, como monarquias 
electivas. A língua usada nas conferências dos Primeiros-Ministros é a inglesa. 
Sistemas políticos não se transplantara. Cada nação do Oommonwealth é uma 
sobrevivência do Império Britânico, em que as relações das nações são coorde¬ 
nadas pelo Oommonwealth Relations Office, em vez do Foreign Office, t talvez 
a existência deste departamento que dá a impressão de que a Inglaterra centraliza 
e domina a situação, o que não corresponde à realidade. 

Das colónias passou-se aos domínios autónomos, destes ao Império Britânico, 
destes para o British Oommonwealth, e finalmente para o - Oommonwealth of 
Nations C‘). Não é exagerado acentuar quê os laços entre estas nações são im¬ 
ponderáveis, económicos e culturàis. Parece útil recordar o que diz D. 0, M- 

Yardley no seu livro sobre a Lei Constitucional, a páginas 133 : 


(.í) N. B.-Segundo o dicionário de S, Johnston Oommonwealth é o que em inglês se chama 
a pollty, ou um sistema de governo ou de vida civil. Segundo o dicionário de Oxford Oommonwealth 
é um corpo político, uma comunidade independente; o, governo republicano em Inglaterra (1649/60) 
companhia de actores que partilham lucros; bera público ou república. 
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O Oommonwealth of Nations era formado pelo British Empire, que passou 
a ser designado por British Oommonwealth, e finalmente por Oommonwealth of 
Nations. É uma instituição única no mundo que liga com largueza e flexibilidade 
um grande número de nações independentes, e soberanas e outras subordinadas 
de Estados independentes, que eram antigamente conhecidos por domínios, hoje 
membros do Oommonwealth, e que gozam de direitos e privilégios iguais aos 
do Reino Unido. Os Estados independentes foram governados pelo Reino Unido 
•e ganharam a independência em várias épocas. O Parlamento de cada Estado 
tem plenos poderes legislativos, e os ministros são responsáveis perante o poder 
local e não perante Westminster. O Canadá, a Austrália, a Nova Zelândia e a 
África do Sul (república fora do Oommonwealth) e o Estado Livre da Irlanda, 
são independentes. A independência era completa quanto a negócios internos, 
mas os negócios externos ficavam sujeitos á superintendência do Reino Unido 
em certos pontos. Pelo Estatuto de Westminster de 1931 os domínios obtiveram 
plena independência legislativa, Cada domínio é responsável pela legislação interna 
e externa. As prerrogativas reais eram delegadas nos governos locais e o Governo 
de Londres nada tinha que intervir. Desde 1931 cessou toda a intervenção do Par¬ 
lamento britânico sobre os domínios. Os únicos laços são a fidelidade à Coroa, 
ou seja, ao soberano. Os Estados independentes têm direito de romper estes 
laços, visto serem inteiramente independentes do Reino Unido, embora se 
conservem membros do Oommonwealth desde que tenham a aceitação unânime 
dos outros membros. 

A palavra domínio caiu em desuso por ter sabor colonial, 

A outorga da independência de um Estado outrora colonial é atribuição 
do Parlamento britânico. Para a entrada no Oommonwealth é obrigatória a prévia 
aprovação dos Estados membros. 

Os problemas comuns do Oommonwealth resolvem-se. em conferência dos 
Primeiros-Ministros, com grande elasticidade, porque as circunstâncias variam 
constantemente. 

A Rodésia é independente quanto a negócios internos, mas dá contas a 
Londres quanto a negócios externos e indígenas. A independência reclamada 
■está prevista, mas a Inglaterra exige o tratamento dos indígenas e a igualdade 
de raças em matéria de representação parlamentar. A minoria europeia, ficaria 
inteiramente subordinada a uma civilização' perigosaraente diferente. 

São as ideologias, filantrópicas que vêm de longe, emotivas, e indiferentes 
ws perigos dos brancos, que enriqueceram a África. 

Não se pense que se faz uma ideia exacta do Oommonwealth of Nations 
pelo que acaba de ser exposto, Organizações políticas inglesas são vagas, adap¬ 
táveis, ilógicas talvez, S. Paulo escreve nas suas epístolas que a mperficie ãQ 
que se uê é u superfície ão que se não Dê», Monarquias, repúblicas, monarquias 
electivas e outras formas de governo, existem no Oommonwealth, onde nações 
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podem guerrear-se, como a índia e o Paquistão, sem saírem do clube. No meio 
desta confusão ordenada, o Parlamento britânico pode legislar para o Império 
Britânico, que parece ter-se transformado no Commonwealth of Nations. 

O que será que mantém o Commonwealth? Submissão ao trono? Não parece. 
Há repúblicas dentro do Commonwealth. Diz Yardley que são laços nebulosos, 
dependentes em grande parte de uma emoção tanto ou quanto ilógicas. 

Os súbditos dos países do Commonwealth gozam de direitos de pessoas 
protegidas, mas não são súbditos britânicos. 

Entre as nações do Commonwealth existem laços vagos que podem ser 
unilateralmente rotos, mas que há vantagem em manter. 

Nas nossas fronteiras há um pouco de tudo. 

Nunca será demais lembrar que as palavras mudam de sentido cora o tempo. 
Assim, protectorados são territórios protegidos pela Coroa Britânica (Yardley), 
mas não são, estrictamente falando, britânicos nem fazem parte dos domínios 
da Coroa. A Coroa é responsável pelos negócios externos e nada mais. Os habi¬ 
tantes não são súbditos britânicos, mas pessoas protegidas. 

Estados protegidos são independentes da Coroa internamente, mas não em 
relação ao exterior. São- inteiraraente dirigidos pela Coroa. Assemelham-se aos 
protectorados, mas baseiam-se em tratados. Os territórios de imt eram as 
antigas colónias alemãs que a Sociedade das Nações deu em administração 
a várias nações e que passaram a ser administrados pela Coroa por intermédio 
do International Trusteeship das Nações Unidas. 

Estas nuances bastam para demonstrar o vago e indeterminado da situação. 

No Commonwealth há nações europeias e de cor. Umas têm civilização 
. europeia, outras não. A política seguida no mundo não tende a ünir as nações. 
O povo inglês sempre na História se afastou de arranjos continentais. Woodhouse 
cita a frase do presidente do Board of Trade, em 1957, na reunião do Conselho 
da O. E. E. 0., para corroborar esta afirmação; «Trazer o insular britânicO' 
à fronteira do continente não é fácil. Somos um povo obstinado de hábitos 
inveterados». E mais adiante acrescenta: «0 nosso desejo de nos associarmos 
não é uma fascinação política. Não sonhamos com uma terceira força de um 
bloco europeu com instituições supernacionais, desejoso de rivalizar cora a Rússia 
ou com os Estados Unidos. Somos mais prosaicos, e, creio, mais práticos». 

No Commonwealth é a língua inglesa que se adopta oficialmente. Nos anos 
perigosos que se seguiram à guerra, a Inglaterra associou-se à Europa continental 
na p. E, E. 0. e na NATO. 

Problemas graves surgiram no Próximo Oriente, no Extremo Oriente e na, 
África, 

A reacção contra a América, era 1957, depois do Suez, mostrou quanto eram 
ténues os laços que uniam o Commonwealth. Militarmente, a Europa não podia, 
proteger os interesses comerciais ingleses. Era embaraçoso pertencer a uma 
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associação europeia e siraultâneamente ao Commonwealth. Era antagónico. Entre 
a Rússia e os Estados Unidos desenha-se a política da Europa. A comunidade 
atlântica é indefinida, mas é uma organização que impõe aos componentes de 
maneira desusada a renúncia de cada um fazer o que lhe apetecer. 0 governo 
conservador de Inglaterra sustentou que a organização do Tratado do Atlântico 
não significava aos olhos da Grã-Bretanha uma federação compreendendo os 
países da Organização do Tratado 'do Atlântico do Norte, Era ambípa a inter¬ 
pretação. Estipula-se no artigo II da NATO a cooperação não militar, mas as 
tentativas de aplicar este princípio não resultaram. A ideia de auxiliar países 
subdesenvolvidos através da NATO não agrada aos Estados Unidos. Os países 
associados na NATO são para defesa comum. Alguns têm uma civilização dife¬ 
rente dos outros. Embora os limites geográficos não correspondam, o ataque 
contra um é contra todos. Há países que têm alianças que não correspondem 
à organização. A estratégia varia constanteraente. As armas nucleares criaram 
novos problemas. A Europa Ocidental tem dependido do petróleo do Oriente. 
A energia nuclear ainda não atingiu um grau de produção económica e prática. 
Essas forças actuam incessantemente e os problemas carecera de resolução con¬ 
junta. A Inglaterra não pode isolar-se. A Europa unia-se contra a Grã-Bretanha. 
Segundo Woodhouse, a Inglaterra deixou de ser potência de primeira grandeza 
e- de ser indispensável à América. Na questão do Suez a opinião interna inglesa 
dividiu-se por igual entre simpatia pelo governo conservador e admiração pela 
oposição socialista, dois sentimentos antagónicos. 

Na política colonial destaca-se o facto de as maiorias africanas olharem 
para a Grã-Bretanha com confiança, o que é bom prenúncio para o futuro. 
A Grã-Bretanha aspira a ser uraa grande potência comercial. É condição de 
prosperidade na metrópole. A língua inglesa, a cultura inglesa, o sistema de 
educação inglês, tudo contribui para expansão comercial. 

Qual é a situação de Portugal para com a Inglaterra, nestas circunstâncias? 

Bevin afirmou no Parlamento, era Dezembro de 1946, que a Grã-Bretanha 
não tinha obrigações para cora país algum fora da Carta das Nações Unidas. 
A Rússia lembrou-lhe o Tratado de 1942, que estava em vigor. E o Tratado foi 
reafirmado no Parlamento em Janeiro de 1947. 

Segundo WoodÈouse, o Governo inglês não gosta de considerar em vigor 
tratados que assina durante a guerra. Tratados por tempo indefinido eram pouco 
desejáveis, declarou Eisenhower na NATO em 1955. 

A Europa dividiu-se em dois campos armados e no século XX. A Grã-Bre¬ 
tanha tinha amizade e simpatia pela França e outras nações europeias, mas não 
tratados ou alianças, o esplêndido isolamento em que se comprazia, teve de ser 
abandonado e substituído por tratados formais de aliança, o primeiro dos quais 
foi 0 de 1902, com o Japão. Este sistema caiu em desfavor quando as nações se 
consideraram garantidas pela Sociedade das Nações, depois da primeira grande 
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guerra. Antes da segunda grande guerra, a Inglaterra viu-se, com relutânçia, 
obrigada a contrair alianças, e agora, sob a égide da Carta das Nações Unidas, 
teve de entrar no sistema da segurança colectiva. É uma segurança ilusória e bá 
que procurar outra. Lord Strang, antigo subsecretário permanente no Poreign 
Office, escreve que o Reino Unido, desde 1945, iniciou uma nova política, muito 
diferente da antiga, mas adequada ao declínio relativo do seu poder. A caracte¬ 
rística desses tratados é juntarem-se na defesa os Governos que pensam da 
mesma maneira numa comunidade de povos livres ligados por obrigações mútuas. 
Woodhouse, ao transcrever este pensamento de Lord Strang, conclui que a In¬ 
glaterra não pode sobreviver sem aliados e sem talvez assumir obrigações que 
vão além de meras alianças, 

Attlee, em 1948, falando de alianças, diz que as nações que contraem alianças 
perdem o poder absoluto de proceder como entendem. Os países aliados ficam 
envolvidos até em questões internas uns dos outros, nos problemas coloniais 
e internacionais para além das alianças. Têm de criar amigos entre inimigos, 
apoiar acções que desaprovam e mesmo, retractar-se de afirmações feitas, 

' VIII 

Depois da primeira guerra mundial, a situação da Inglaterra mudou radi¬ 
calmente. A esquadra inglesa, que era a mais forte do mundo e garantia a segu¬ 
rança dos mares, deixou dè ocupar essa posição. 

Picou reconhecida a supremacia naval americana no Tratado de Washington 
de 1920, Mas surgiram outras forças a ter em consideração, como a esquadra 
japonesa, cuja potência influiu no equilíbrio do Extremo Oriente, Os dois blocos 
que se formaram, América e Rússia, ainda em 1919 se não manifestavam sensi¬ 
velmente na política da Europa. Os Estados Unidos não quiseram fazer parte 
da Sociedade das Nações, apesar da doutrina de Wilson. A Rússia alheou-se 
completamente. Os Estados Unidos ainda eram, como Tocqueville os definiu, 
«un peuple de peuples». O que afecta mais a política internacional portuguesa 
é a situação inglesa e é de sublinhar que simultaneamente com as negociações 
de Versailles (1919) se deu a desintegração do Império Britânico. A participação 
dos Domínios nas negociações de paz demonstra quanto a metrópole tinha 
perdido a superintendência. Os Domínios, pelo Estatuto de Westminster (1931) 
conquistaram a independência total e passaram à categoria de nações indepen¬ 
dentes, mas fazendo parte do Ooramonwealth. Outras forças surgiram na Ohina, 
na Austrália, na América do Sul, na África, que política e econòmicamente 
modificaram a posição da Inglaterra. Londres perdeu a supremacia nos negócios 
financeiros e económicos do mundo. 

Oom a segunda guerra mundial, a dependência em que a Inglaterra ficou 
da América é evidente, Desagregou-se o Império com a emancipação da índia. 
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Paquistão, Egipto, Sudão, Austrália, Nova Zelândia, Canadá, África do Sul e o 
resto. O mercado de Londres deslocou-se em parte para Nova Iorque, onde 
empréstimos e transacgões se operam em grande escala. 

O mundo é outro. Há necessidade de técnica. Cada uma das grandes unidades 
que se formaram no mundo procura assegurar-se dos fornecimentos de que 
carece. Os Estados Unidos vêem no Brasil reservas de ferro quase inesgotáveis; 
na África cobre e zinco. A Inglaterra, que antes da grande guerra dominava, 
associa-se à América nas grandes empresas. A África do Sul toma parte na 
exploração de diamantes, de carvão, de ouro, de ferro (Swazilandia), mas falta-lhe 
óleo, petróleo e gás. O que ficou ainda do regime capitalista anterior esforça-se 
por sobreviver,, juntando-se às empresas gigantescas internacionais, que se cons¬ 
tituem. 

Perante os dois blocos que se formaram depois da última guerra — Rússia 
e América — a Europa tem de unir-se para. não ser esmagada. A Inglaterra: nunca 
foi propensa a associar-se ao continente, mas os factos têm demonstrado que 
não será possível manter o isolamento de outrora, O mercado comum, o aço 
e ferro e os agrupamentos de interesses vários que se têm formado na Europa, 
demonstram que só se a Europa se unir pode resistir ao embate entre os dois 
colossos. Mas a Europa nunca teve ou quis ter uma consciência europeia, A África 
é 0 único continente onde ainda a Europa pode expandir-se. As riquezas de toda 
a ordem que ali se encontram podem e devem ser exploradas em benefício da 
Europa, As dificuldades raciais podem ser vencidas se a Europa tiver com¬ 
preensão do meio. A cooperação de Portugal com a Europa podia ser de grande 
vantagem, não só pelas riquezas existentes nos territórios portugueses como pela 
experiência dos povos e situação geográfica. A cooperação podia ser decisiva 
em muitos casos. 

Mas perante a incompreensão que se nota na Europa e América dos pro¬ 
blemas a enfrentar pelos brancos em África, como pode haver entendimento? 

Partir do princípio da igualdade de reacções de povos de civilizações dife¬ 
rentes e confundir a moral e religião de gente em estado de crescimento total¬ 
mente separado, é persistir no aburdo, criar nos primitivos sentimentos de 
revolta contra a injustiça social, e desencadear em África a anarquia destrutiva, 
que afugenta técnica e capital, sem os quais não há progresso possível. 

Os dois blocos formados — América e Rússia já revelaram as suas ten¬ 
dências, mas há outros blocos no mundo, entre os quais a Ohina, ainda 80 “/o 
dedicada à agricultura, a índia, o Paquistão, Ceilão, a Indonésia, a América 
do Sul e outros. A situação de Portugal em alguns desses países permitiria talvez 
interessantes intervenções a favor do bloco europeu que se formasse com a cola¬ 
boração da Inglaterra, pois convém lembrar que foi Portugal um dos primeiros 
países da Europa onde afluíram capitais ingleses (desde o século XVII), que 
tanto contribuíram para o desenvolvimento do comércio entre os dois países. 
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A África, porém, continua a ser uma incógnita para a Europa. «Humanum errare 
est, perseverare diabolicurá»... 

LIVROS CONSULTADOS: 

-Anatomy of Britam Toâãy, Dy Anthony Samyson 
-Selected Speeches m the Constitutim, eãüeã hy Cedi S. Evtãen 
—How Britain is governeã, Dy Ramsay Muir 

— The StaMe of Westminster 19S1, Dy K. C. Wheare 

— British Foreign Polky since the Second World Ward, Dy C, M. Woodhouse 

— Verfamng Englahds, Br. Eduarã Fischel, Berlin 1S62 

— Govemvient and Parliament, Lord Morrlson of L&mbetfi 

— The Expansicm of Englanã, Dy J. R. Seeley 

— TheEngli^hConstitutlon.W.Bagehot 

— The Third British Empire, Dy Zimmern 

— Introductim to Constitutional Lm, Dy Yardley 
—History of England, Macmlay 

—History of Englanã, Dy Trevelyan 

— History of Englanã, Hme 

— History of Europe, Dy Fischer ' 

-King Edwarã, the Seventh, Dy T. Magnus 

— Imperialism, HoDson 

-A History of Every Bay Thmgs in Englanã, Dy Maforie anã C. H. B. Qnennell 
-Hisioire de la Litérature Anglaise Renaissance Chrétienne (Vol. Il-pág. 2&1), H. Taine 


SÚMMARY 

The author, José d'Almada, the well known writer, introduces his work about the Portuguese 
and British policies maintaining that both countrles vere tied down to eaoh other on acoount of 
their mutual material and moral interests, 

The 1914 War caused Gieat Britain to lose her sea supremaoy to the United States and the 
existence oí the Japanese Navy had' to be aoknowledged. The second World War showed that 
America and Eussia were the better armed oountries and only the commercial relations could avold 
the breaking up of the British Empire, such as the ílúO-milllon the british finanoe had in índia, 
the iSOO-million in China, etc, 

The author compares then the potential oí the Amerioans and Russians, in the fields of 
teehnique and íinance, to the Engllsh side, and also to the state of aífalrs in the rest of the world, 
to oonclude that the financial supremaoy of Europe is in decline. And the situation changed to such 
an extent that England had to take unexpected attltudes to satisfy America. The interests oí 
Portugal and Britain are dlvergent. Our positlon.in África is unlgue; we are surrounded by difíerent 
conntries. whlte and blaok, flnanoed by America, England, China and Eussia whioh makes it 
diffioult for the proseoution oí our externai polltics. So we have better to know well the Engllsh 
organization that decides on the solution of the intemational problems. 

The author goes on to study the Engllsh Constltution since the Wth century and the trans- 
formation of the poHtical institütions. and social classes oí England. But stUl if we are only 
Interested in, the happenlngs since that century, he goes beyond that to Show us the main íaots 
oí the English History, quoting sometiraes Flshel, Bayle, Buckle, Trevelyan, Montesquieu,, and 
maintaining that the evolutlon of the english system of social organization is not logio and co- 
-ordinated but has been done in several epochs and by difíerent laws at the same time that 
everybody had access to the wealth, the nobles were not the only important class, the King lost 
prlvileges, and to raentibn the evolutlon-oí the secreoy in the aota oí Parliament, and conventions 
and treatiês signed with foreign oountries. 

On more important affairs the Government publlsh Blu Books containing Information about 
the mattèr. 
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The overseas expansion has taken place; the ships and traders were protected in Portuguese 
territories. The consuls had been created, and were recognlzed by the Portuguese authoritles. By the 
Treaty of 1654 the peaoe and friendship oí the 1641 treaty was established. 

In 1661 the King of England, Charles the 2nd, promises to defend the Portuguese possessions 
in case of attack, 

When the question oí the posltion of Portugal in the anglo-boer war was discussed, Lord Salis 
bury and Luiz Soveraí oonsidered two artioles of the prevlous treaties of 1641 and 1681 to be eífective. 

Then the author enters into more partioulars and mentions the three fundamental treaties 
which have been celebrated with England during the mh century, and the background of the 
English institütions, of two main political parties, the lories and the whigs, their organization 
and relations with the dictatorship oí the mlnisterial-cabinet. 

The intelectual life, the ohemistry and physics, grew bigger and bigger. The comnierce expanded 
substancially. 

In the 17th century Charles the 2nd marrled D. Catarina and the King still had a say on the 
publlc affairs, . 

The deíense of coramerce and rellglon have always been two of the principies' of the british 
poiicy. 

The author deals, in the third part of his ooramunioation, with the expansion of the british 
commetce and the way it influenced the growing of the empire and the 60-milllon English people 
who emmlgrated to other lands, 

The conflicts with the native peoples took place and, obvlously, some contraots had been 
signed, some populatlons have been exterminated, some protectorates were born. The evolutlon of 
the english system aimed at the formation of autonomous States whleh gradually passed from 
colonies to dorainions and from dominions to nations of the British .Gommonwealth, and finally 
to nations oí Ooramonwealth. The meaning of the word Oommonwealth, the rights and duties of 
nation-members have been explained in this work. The author explnins now and then the meaning 
of many difíicult words, such as tmteéship (he quotes Robinson) etc, 

In the next pages we can read a synthesis of the Uíe in England and Portugal during the 
17th century, the relations between both oountries, the influence oí the religion, of oommeroe; jcws, 
transports, iron, coai, the press, the individual libertles, the powers of the King in England, the 
rul-e of the Ohurch and the evolutlon of the political power in this Country, until the celebration 
of the three treaties with Portugal in the 17th century and the two treaties of Methuen in the 
18th century, 

Other events, such as the independence of America, the doctrine of MOnroe, the French 
Revolution, the emanoipatlon of the cathollcs, altered largely the english way of life. 

The author flnds strange that two'oountries like Portugal and England, inhabited by difíerent 
people, religions, climate, diet, and oivilizatlon could live allied during so many centurles, united 
only by their geogtaphlcal position and some comraon interests. 

After 1945 England sufíered many transíormations in her institütions. The author descrlbes 
the deep meaning oí the whip and how the whip ofthe government and the whlp of the oppositlon 
can get to understand each other, The same happens with the cablnet oí ministers in matters oí 
International treaties and others, 

The author mentions the conflicts derived from the trade of slaves along the coast of Afric», 
and the internaolonalization of this matter and others alike in the 18th century; the formation 
oí cpmpanies in Afrioa based on reports of explorers and helped by financial groups, creating 
protectorates, zones of influence, Cecll Bhodes and his role in the building oí Central África, the 
dlamond mines, Jameson’s raid and the Treaty oí 1891 with Portugal, 

When in 1923 the privileges of the British Ohartered Coropany had been revoked, the British 
State accepted unwilíingly the transfer, on account oí the whlte minority of the populatlon in 
Southern Rhodesia, where clvllization has attained a higb degree. 

The problems of thè Oommonwealth of Nations are analysed at the llght of the Statute oí 
Westminster oí 1931 and the oonference oí Prime-Ministers. The question of colour, among these 
coloured and whlte nations is very complex and the British Crown are at pains to get everybody 
together. 

The British Government, do not like Indeíinlte treaties, but as Lord Strang said, England 
cannot survive without allied oountries. 

In the last chapter of his work the author takes again the problems that confronted the world 
after the íirst world-war and the new powers that emerged in China, Australia, South Amerka 
and África, but never losing sight oí the íact that he is divagating over the Lusitanian-Brltish 
politics. 






























ENGENHEIRO TRIGO DE MORAIS 

GONÇALO MBSQUITBLA 

Deputado à Assembleia Nacional 
pela Província de Moçambiaue 


Ao ser convidado pela Direcção da Sociedade de Geografia para, nesta sessão, 
falar sobre o Engenheiro Trigo de Morais, fiquei mais surpreendido do que 
VV, Ex.“' ao conhecerem o nome do orador (*). . 

Foi-me então explicado que por ser deputado por Moçambique à Assembleia 
Nacional e tendo nela chamado a atenção parlamentar e do País para o problema 
grave e de urgente solução do Povoamento se entendera que era dever meu 
não me furtar ao encargo. 

Na profunda admiração ■ que sempre tributei pela figura humana de Trigo 
de Morais e por aceitar aquelas razões ligadas à responsabilidade inerente a ter 
sido eleito pela Província para a representar na mais alta assembleia política 
da Nação, se encontram os motivos da minha presença aqui. 

Não sou técnico. Não fui colaborador do Eng.° Trigo de Morais nos seus 
imensos trabalhos e mantive com ele relações de grande admirador da sua 
personalidade. Assim, não trarei certamente aos que me ouvem contributos novos 
sobre o homem ou a sua obra. 

Mas vêm comigo, na rainha voz e na minha intenção o profundo sentido 
de gratidão e de respeito devido pelos moçambicanos ao homem que deu àquela 
parcela portuguesa o melhor do seu trabalho, da sua brilhante inteligência, da 
sua férrea vontade. E que no fim, mesmo no fim, lhe quis ainda dar o melhor 
da sua ternura e do seu amor. Ali, em terras de Limpopo, escolheu a sua sepultura, 
junto dos colonos que amou, da terra que redimiu para a Pátria e do rio que 
domou para a todos nos servir. 


(*) Sessão realizada em B de Março de 1966, 
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Coníessadas as minhas limitações e explicadas as minhas razões, agradeço 
a VV. Ex.*'" que me tenham vindo ouvir e à Sociedade de Geografia o convite 
com que tanto me honrou. 

Esta instituição nasceu para servir o Ultramar Português e desde que existe 
que 0 tem servido poderosamente. Por estas salas passaram os maiores vultos 
da Nação e viveram-se nelas alguns dos mais graves problemas nacionais ligados 
à nossa posição no Mundo. Não consigo escapar à emoção de o sentir, quando 
aqui estou e é cora humildade que aqui expresso o meu pensamento que não 
obedece, como disse, senão à singela intenção de gratidão por quem foi, na ver¬ 
dade, ura benfeitor de Moçambique. 

* 

Para podermos avaliar o homem em toda a sua plenitude, começarei por 
uma brevíssima análise da sua vida e dos seus trabalhos. 

Se aceitássemos a predestinação do ser humano, poderíamos dizer, sem erro, 
que 0 signo sob o qual nasceu António Trigo de Morais foi o de vencer a água, 
0 de a dominar, o de a colocar ao serviço dos grupos humanos que tanto dela 
dependem na sua riqueza, no seu bem-estar, no seu descanso, na sua própria vida. 

Formado em Engenharia Civil pelo Instituto Superior Técnico, do qual 
foi assistente, logo o vemos engenheiro dos Caminhos de Perro do Sul e Sueste 
e também ensinando no Instituto Superior de Agronomia a cadeira de Topografia 
e Construções. 

Mas em 1921 toma pela primeira vez rumo ao Ultramar, precisamente para 
Moçambique, Durante esse ano e o seguinte estuda o rio Buzi e era 1924 inicia 
0 estudo do que havia de ser a grande obra que vai legar ao Mundo: o Lirapopo 
e 0 seu vale. As possibilidades económicas e principalmente humanas que antevê, 
apaixonara-no. Em 1925 apresenta superiormente a conclusão do seu trabalho, 

B neste mesmo edifício, quem sahe se nesta mesma sala, o Etag." Trigo 
de Morais profere, em 26 de Junho de 1926, uma conferência que ficou memorável, 
sob 0 tema «Política Hidráulica na Província de Moçambique e o aproveita¬ 
mento agrícola das terras do Limpopo». É mais uma das grandes realizações 
nacionais que aqui foram expostas e que através da Sociedade de Geografia foi 
dada a conhecer ainda nos seus esfumados primórdios quando mais não era 
que a esperança de um técnico e o sonho do homem que viria a ser capaz 
de 0 realizar. 

Era 1927, 0 então Conselho Superior de Obras Públicas e Minas, recomenda 
0 seu projecto, de preferência a outro que se lhe contrapunha. É que o Eng,° Trigo 
de Morais, no projecto do Limpopo, teve que provar contraditoriamente a sua 
ideia, perante a de outros técnicos estrangeiros de indiscutido valor. 

A história é esta, como se sahe. Manuel Moreira da Fonseca, ao tempo 
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Governador Geral de Moçambique, ao preparar ura Plano de Fomento para 
a Província, mandou executar o estudo sobre o Vale do Limpopo a dois técnicos; 
ao coronel John Balfour e ao Eng,'* Trigo de Morais. 

Os projectos resultantes diferiam fundamentalraente. O da missão chefiada 
por,Balfour advogava a rega de 20 009ha na margem direita do rio, situando 
a barragem derivadora dos caudais de irrigação a 15 km a jusante da povoação 
do Guijá, 

O de Trigo de Morais, prevendo a irrigação de 29 000 ha tamhém na margem 
direita, entre o Guijá e a Mianga, localizava a barragem a 23 km a montante 
de Guijá, concebendo-a de tal sorte que sobre ela passaria o caminho de ferro 
í de Lourenço Marques para a Rodésia, que tamhém preconizava já nesses tão 

ij recuados tempos. 

;! É este o trabalho que em 1927 merece a recomendação, Já então o técnico 

, se tinha imposto pelas suas concepções. Mas a aprovação não significa a execução. 

O projecto aguarda, adormecido, esquecido durante largos anos, como veremos. 

Entretanto Trigo de Morais regressa a terras da África Oriental, agora sem 
ser era missão oficial. Nos territórios de Manica e Sofala, nos quais exercia 
poderes majestáticos a Companhia de Moçambique, está instalada a Companhia 
■do Buzi, que ele vai dirigir. E estava escrito que a Província havia de marcar 
■os passos decisivos da sua existência. Contrai, nessa altura, matrimónio. Seu 
.sogro é 0 Comandante Augusto Cardoso, cuja presença tanto se fez sentir nas 
funções de governo que ali exerceu, 

Em 1933 Trigo de Morais promove a ida da Missão de Estudo dos rios Um- 
beluzi e Incoraati. 

Sempre os rios, a hidráulica, o seu valor para o Ultramar a preocupá-lo. 
nomeado em 1935 presidente da Junta Autónoma de Hidráulica Agrícola 
■e em 1936 Director-Geral do. Fomento para o Ultramar. 

Regressa à Metrópole e aqui, soh sua orientação no decurso de 14 anos,: 
estudaram-se e executaram-se as Obras de Defesa do Paul dos Magos e dos 
■campos de Loures, a irrigação do Vale de Câmara com a barragem «Duarte 
Pacheco», o aproveitamento do Vale do Save com a barragem «Salazar» perto 
■de Alcácer , do Sal e pela primeira vez vê o seu nome ligado a uma das suas 
obras, a barragem Trigo de Morais, t também sua a irrigação dos Campos 
■de Alverca. E a da Carapina da Idanha, com a barragem «Marechal Carmona», 
as. irrigações dos campos de Silves e Lagos com a barragem de Silves, a dos 
campos de Oampílhas com outra barragem. 

A água, 0 domínio do homem a impor-se à indisciplina e à dispersão dos 
rios, as barragens são témas sempre presentes na obra de Trigo de Morais. 

São dele também os estudos da barragem do Sabor, da rega do. Vale da 
Vilariça, do aproveitamento total do Mondego, o do. Vale do Sorraia e dos 
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campos de Vila Franca, o dos sapais de Paro, Lagos e campos de Vila Real 
de Santo António. 

Era 1941 e 1943 estende a sua atenção à Ilha da Madeira, elaborando os planos. 

Entretanto, em 1942, toma assento, pela primeira vez, na Câmara Corpo* 
rativa, a que pertencia ainda, quando morreu. 

Mas 0 Ultramar mantém o seu apelo. Era 1946 chefia a missão que estudou 
no Sul de Angola o vale do Ounene, o que o leva a projectar a barragem da Matala, 
brilhante realidade de hoje. 

Mas a água não está só nos rios. Em 1949 a Junta a que presidia é integrada 
na Direcção-Geral dos Serviços Hidráulicos de que Trigo de Morais passa a ser 
0 Director-Geral. E aí dedica-se aos portos da Metrópole e das Ilhas, conti¬ 
nuando no entanto os trabalhos de correcções fluviais e de aproveitamentos, 
hidráulicos e hidroagrícolas. 

E 0 seu sonho do Limpopo? Era 1933 voltara-se a ventilar o assunto. Mas; 
agora, em 1947, a Direcção-Geral do Fomento retoraara-o e aprova definitivaraente 
0 projecto de Trigo de Morais, que é incluído, para execução, no Plano de 
Fomento desse ano para Moçambique. 

Para isso é enviado em 1950 â Província, com o fim de fazer a última revisão 
do projecto, que datava de 1925. Era 1951 o Conselho Técnico do Fomento do 
Ultramar dá parecer favorável à revisão, que é aprovada por despacho ministerial 
de 22 de Maio desse ano, como projecto definitivo. 

Nele voltara a insistir na ligação ferroviária Lourenço Marques-Rodésia, 
aproveitando-se para ela a barragem a construir no 'Limpopo. Também esta 
é aprovada pelo Presidente do Conselho, em Agosto, ficando assim implicitamente 
aceite a construção dessa linha ferroviária que tanta importância tem hoje para 
Moçambique. 

Estamos, como vimos, em 1952. Nesse ano. Trigo de Morais, que fora nomeado 
em 1951 para o cargo de Subsecretário de Estado do Ultramar, ainda delineou 
0 V Plano de Fomento para o Ultramar, E em 1953 deixa o Governo. Nomeado 
Inspector-Geral do Fomento do Ultramar, é-lhe confiada a superintendência das 
obras de irrigação do vale do Limpopo em Moçambique e as do vale do Ounene, 
a da Barragem da Matala e do Biópio, em Angola, 

Conseguia, desta forma, ao fim de muitos anos de luta e de certezas criados 
na sua capacidade como técnico e como realizador, atingir a posição que lhe 
ia permitir transferir para o Ultramar a sua actividade, já não só como domi¬ 
nador da água, mas também — quase direi, principalmente — como organizador 
de comunidades humanas. 

Das várias obras enormes que deixou nas duas grandes Províncias africanas, 
detenhamo-nos agora na do seu Limpopo no Colonato a que tanto se devotou. 

Da revisão de 1951 resultara que o projecto passou a considerar a rega de 


ENGENHEIRO TRIGO DE MORAIS 


26r 


31 0000 hectares entre o Guijá e a Mianga e O'povoamento da . área com portu¬ 
gueses brancos e pretos, sem distinção de raças. 

Ê a isso que se vai dedicar, de alma e coração, a Brigada Técnica de PomentO' 
e Povoamento do Vale do Limpopo, que foi, para o efeito, o órgão executivo do 
Conselho Superior de Fomento Ultramarino, a que preside Trigo de Morais. 

Como sucede sempre entre nós, a concepção, os custos e as dificuldades da. 
obra, foram objecto de larga crítica e durante muito tempo se manteve o cariz 
céptico quanto ao resultado. 

Quase todos os moçambicanos comungaram deste estado de espírito, ao 
qual eu próprio — recém-chegado então à Província — não resisti. 

A obra era grande de mais para as dimensões a que estávamos habituados. 
O que se pretendia envolvia cifras superiores ao milhão de contos e esvair-se-ia 
na burocracia o que se não esjDoroasse nas constantes mudanças de funcionários, 
seguindo o caminho de tantas outras que se tinham tentado; a produtividade dO' 
vale, depois de irrigado, não seria compensadora; o regime inter-racial concebido 
por Trigo de Morais faliria, etc. 

Em suma: a Província olhou com curiosa animosidade esse imenso projecto 
cuja execução se iniciava. 

Mas não conhecíamos Trigo de Morais nem os que ele formara na sua escola,, 
de trabalho. 

Muito ràpidamente as realidades começaram a surgir. Trigo de Morais im¬ 
punha-se como orientador e como chefe. Era ele o árbitro supremo de tudo 
0 que se decidia e realizava na área confiada á Brigada. Os despachos superiores 
que não podia dar, obtinha-os directaraente, saltando sobre tudo o que pudesse 
emperrar o andamento do seu colonato, Os resultados, no entanto, demonstravam 
que era esse ura dos poucos processos — senão o único — de imprimir o desejado 
dinamismo ao trabalho. 

As resistências e menos boas colaborações começam a desanimar, Não valia, 
a pena lutar-se contra a vontade do Eng.° Trigo de Morais. O apoio total que 
tinha do Governo Central e directaraente do Presidente do Conselho, era por 
ele utilizado com prodigalidade. Tudo se lhe rendeu, passado pouco tempo. 

Foi inúmeras , vezes a Moçambique para directaraente acompanhar o seu 
projecto. Dirigia-se logo para o Guijá e ali decidia, orientava, estudava e, acima 
de tudo, ensinava os responsáveis pela Brigada a fazê-lo. 

Dez anos depois, em 1962, o Colonato atingia já dimensões que pareciam im¬ 
possíveis no início. 

Estava construída a barragem e sobre ela circulava o caminho de ferro para 
a Rodésia, que em fins de 1963 transportou 11 milhões e meio de toneladas de 
mercadoria e cujo tráfego aumenta de tal modo que se está, actualmente, 
substituindo os carris da linha para suportar o acréscimo de mais' alguns milhões 
nos próximos, tempos. 
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Naquele primeiro decénio tinham-se aherto 55 km de canais principais, 260 km 
de canais distribuidores, 1450 km de regadeiras, e estavam já cobertos 17 000 dos 
SlOCOha projectados. 

Nele, 5 milhões de árvores fixavam já as suas raízes. Delas, só os eucaliptos 
— 4 milhões e setecentos mil — ao valor corrente do mercado sul-africano — re¬ 
presentavam uma riqueza avaliada em 400000 contos. 

Decididos os inúmeros problemas humanos, jurídicos e técnicos que em torno 
da questão se levantaram, estavam atalhoados 960 ha, vedados e com água e al¬ 
bufeiras. 

Na área da Brigada existia já uma vila — a do Guijá — e 12 aldeias, todas 
elas com lusitaníssimos e evocadores nomes como Sagres, Ourique, Folgares, 
S. Tiago, Senhora da Graça, Pegões, Madragoa. Nelas tinha a. Brigada cons¬ 
truído 1531 moradias, 13 postos médicos, 13 escolas, no total de 36 salas de aula, 
uma igreja e 12 capelas e 12 cemitérios. 

Em seu torno a actividade privada desenvolvera-se através do comércio, 
da indústria e do artesanato e tinha construído para isso mais de 100 edifícios 
em que trabalhavam cerca de 1500 pessoas. , 

Já a camionagem ligava as aldeias através das estradas do colonato, havia 
telefones servindo cinco delas e o conjunto. 

O ponto feito no fira deste decénio apresentava a instalação de 1205 famílias, 
sendo 934 europeias originárias de Trás-os-Montes, do Alentejo, dos Açores, da 
Madeira e de quase todas as Províncias da Metrópole — e 271 autóctones, num 
total de 7500 pessoas, além das 2000 famílias que ali habitavam antes das obras 
e que agora se enquadravam no conjunto com glebas de 2 ha de regadio, 

Prevía-se para o ano de 1963 a instalação de umas largas centenas mais. 
Destas, 70 eram constituídas por casamentos celebrados já no colonato. 

Nasceram nesse ano 171 crianças, enquanto se incorporavam na recruta 
militar 200 mancebos ali recenseados. 

Era já a vida colectiva a institucionalizar-se, Em 10 anos Trigo de Morais 
transformara, em nome de Portugal, o Vale do Limpopo na realidade que se 
firmara irreversivelmente em Moçambique. 

A Associação dos Regantes, baseada nos métodos e na experiência da Me¬ 
trópole, prestava assistência técnica e financeira ao conjunto das 13 povoações, 
com um movimento de Caixa excedendo os 15000 contos, com empréstimos aos 
colonos no valor de 7191, contos para sementes, tractores e alfaias, insecticidas, 
géneros alimentícios, gado, etc. 

A produção comerciada excedeu nesse ano os 66 000 contos, representando 
menos de metade do rendimento real do colonato, por não se terem incluído neste 
valor os produtos de subsistência dos próprios colonos e a produção dos seus 
gados. 
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Através da Cooperativa Agrícola eram já explorados uma fábrica de descasque 
de arroz, uma fábrica de moagem de cereais e uma fábrica de desidratação 
e farinação de forragens. Preparavam-se as que no ano seguinte eram inauguradas: 
uma fábrica de lacticínios para laborar diariamente 20000 litros de leite, uma 
fábrica de concentrados de tomate com capacidade de 15 000 toneladas, adquiridas 
aos colonos, e uma fábrica de salsicharia para abate diário de 20 porcos, 

O movimento do armazém dessa Cooperativa foi nesse ano da ordem dos 
70 000 contos. 

Poderia continuar a citar números, Mas aqueles com que certamente já 
cansei a atenção de VV. Ex.“, darão a ideia da grandeza da obra, que ao fim 
dos primeiros 10 anos já existia. Daí para cá, alguns aumentaram em progressão 
muito maior. E os desse período marcam bem como o arranque foi decidido, 
e fecundo. 

Estava dominado o rio e Trigo de Morais tinha-o transformado em instru¬ 
mento útil ao País, por forma a permitir a expansão de uma obra que aumentará 
as suas possibilidades de fixação de gente e de promover riqueza até aos limites 
para que foi dimensionada. 

Tudo isto nasce num vale que, antes da irrigação e do povoamento apre¬ 
sentava como características 53 “/o de anos de fome, 25% de colheitas escassas 
e apenas 22 % de boas colheitas, dadas as irregularidades das chuvas, o reduzido 
número e o espaçamento dos dias era que se verificavam durante o ano e a forte 
evaporação que ali se dá. 

Regularizando a água, permitindo que no ciclo cultural se faça a rega 
necessária onde se impõe, conseguiu-se dominar esta situação e criar uma zona 
fértil, povoada de portugueses de, todas as raças, vivendo era comum a comum 
tarefa de voltar a criar naquela terra condições para o homem ali viver e 
prosperar. 

. . ' ★ 

Em traços larguíssimos referi-nie à obra que hoje nos orgulha a todos. 

Mas para além dos números, das produções e das quantias, há nela o valor 
que; Trigo de Morais sempre antepôs aos outros:, o Homem,, a sua dimensão 
transcendente, 0 valor criador e redentor do trabalho, a fraternidade derivada 
da origem divina comum e que desvanece as diferenças de cor ou de raça. 

Logo de entrada é esta a preocupação que o domina, Nas instruções que, 
como Subsecretário do Ultramar, dá em Fevereiro de 1953, aos primeiros que 
partiam para realizar o empreendimento, escreve Trigo de Morais: 

«A obra de povoamento que se pretende realizar, enraizada no regadio, é para 
brancos e para pretos e situa-se no caminho seguido por Portugal desde sempre 
na sua vida civilizadora. Nela há lugar para todos. É uma obra em que a vida 
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em conjunto de brancos e pretos será fraternalmente ligada pelo anseio do 
engrandecimento espiritual e material da Nação.» 

Nunca se desviou desta linha de rumo. 

Críticas mais ou menos esclarecidas, ataques à sua obra e à concepção 
que lhe presidia, discussões por vezes acesas sobre os temas humanos que ali 
se defrontavam, tudo isso era analisado por Trigo de Morais à luz das certezas 
que trazia na sua alma portuguesa de transmontano e católico. 

A ligação fraternal à obra comum dos anseios dos indivíduos, podia mais 
para ele que as diferenças iniciais de cor ou de cultura que para outros pareciam 
obstáculo insuperável, 

Cria no Homem e nas suas qualidades. Tinha no trabalho uma crença quase 
religiosa. E, acima de tudo, era dotado' de uma fé actuante era Deus e nos 
princípios católicos. 

Trigo de Morais citava com frequência o Evangelho. Era uma das bases 
fundamentais da tradução do seu pensamento em acção. 

Por outro lado, o povoamento nunca foi para ele o simples facto de enviar 
gente da Metrópole para o Ultramar. Caldear comunidades mistas em que 
«a tenacidjoãe, u sobriedude, o apego ao trabalho úo agricultor metropolitano 
servissem de exemplo para os seus irmãos de África)), como , escreveu ainda na¬ 
quelas instruções que já citei, era para ele o caminho da verdade portuguesa. 

Quis 0 tempo demonstrar-lhe como estava na razão, Quis o Destino do grande 
■continente negro e o de Portugal que ele ainda os visse unidos nesta luta ideo¬ 
lógica em que o «seu» Limpopo tanto tem servido para demonstrar aos que 
querem ver o caminho certo que trilhamos. Em 1963, o Embaixador dos Estados 
Unidos na Tanzânia, afirmava, depois de visitar o Colonato : 

«Não conheço em África qualquer realização iguál, principalmente sobre o 
aspecto social. A verdadeira comunidade de brancos e pretos que ali existe 
é muito significativa.» 

Aceitou 0 seu papel de dirigente das maiores, obras a que Portugal se tem 
lançado, com humildade cristã, mas cora absoluta convicção de que mandar 
é fazer-se também obedecer, depois de estar esclarecido. 

Todos os seus colaboradores podem testemunhar este misto de humanidade 
e de dureza. Não foi um chefe agradável ou popular. Criou inúmeros opositores, 
alguns inimigos. Mas os amigos que tinha eram-lhe profundamente dedicados. 

Formou gerações de técnicos que habituou ao lema da oferta total ao trabalho, 
■da honestidade integérrima e da dedicação total ao chefe. 

Neste último aspecto também Trigo de Morais foi inexcedível. Em todos os 
seus trabalhos transparece a imensa admiração e obediência ao pensamento 
de Salazar, a quem prestou a maior homenagem que podia vir de si, qualificando-o 
de «Mestre de pensamento e da acção e de primeiro e o maior de todos os tra¬ 
balhadores do Limpopo». 


ENGENHEIRO TRIGO DE MORAIS 


271 


Quando o víamos a dirigir a sua obra, sentíamos que havia nele qualquer 
coisa de Iluminado, Trigo de Morais pouco discutia com os seus subordinados: 
ouvia-os, pensava e decidia. 

E bastantes manifestaram a sua surpresa quando, ao expressarem a vontade 
de deixarem as funções em que se supunham menos apreciados, ouviam dele 
palavras de admiração e de respeito, acompanhadas do mais firme conselho a não 
se retirarem. ■ 

Ao mesmo tempo era humaníssimo perante os casos que em sua consciência 
mereciam ajuda. Tratava deles pessoalmente, oferecendo-se para isso quando 
pressentia a timidez de quem precisava. 

A par disto despresava totalmente aqueles de cuja honestidade podia duvidar, 
depois de comprovar as suas dúvidas, sem olhar a consequências, fosse contra 
0 que fosse. Trigo de Morais tentava repor a verdade dos factos, a moralidade 
na vida dos sectores que dominava e a isenção na administração. 

Contou-me um dos seus mais dedicados colaboradores e amigo como era 
■desprendido dos seus interesses e como os sacrificava, sendo escravo das suas 
■obrigações, que entendia com o mais rigoroso escrúpulo. 

Por mais de uma vez na sua vida, Trigo de Morais aceita funções que para 
ele representam o afastamento durante largos meses, às vezes até anos, a fim de 
poder economizar do seu vencimento o necessário para liquidar , encargos con¬ 
traídos por prementes circunstâncias familiares. Logo de entrada, jovem e bri¬ 
lhante assistente do Instituto Superior Técnico, aceita um lugar em África para 
pagar as despesas feitas com a sua educação. 

E pouco , tempo antes da 'sua morte, é ainda ele que paga do seu bolso 
a viagem de quem o acompanhou na sua última deslocação à África, que não 
podia já fazer sòzinho, dado o delicado estado da sua saúde. Ninguém, legiti- 
.mamente, teria estranhado que tal despesa fosse de conta do Estado. Mas 
entendeii-o Trigo de Morais, apesar de tal despesa ter sido vultuosa e para isso 
não ter fartas disponibilidades próprias (U. 

Foi sempre assim consigo próprio. Exigia dos outros o mesmo. Atravessou 
desta forma uma existência de mediania económica, sacrificando à paixão da 
sua obra e ao serviço da Nação inúmeras possibilidades de ocupar cargos lar¬ 
gamente rendosos que se ofereciam à sua indiscutida capacidade, inteligência 
e talento. 

«Era um homem venerável como um patriarca», disse o Presidente da Assem¬ 
bleia Nacional ao prestar-lhe homenagem quando do seu falecimento. E tinhá, 
na verdade, qualquer coisa de Patriarca. 


(') Segundo informasão posterior vim a saber que por decisão Ministerial esta despesa foi 
mandada liquidar pelo Ministério do Ultramar. 
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A dimensão gigantesca da sua alma, da sua,'vontade férrea e da sua capa¬ 
cidade de trabalho, davam-lhe um porte que se impunha só por si. 

Várias vezes senti isso ao conversar com ele. O olhar penetrante examinava 
0 interlocutor para nele descobrir o íntimo, para além das palavras, e dominava 
com uma firmeza calma, na serenidade dos que sabem e dos que querem, certos 
de que perante a sua vontade esclarecida não havia argumentos que não des¬ 
fizesse quando a sua, honesta inteligência os não aceitasse. 

Devia tudo o que era a si próprio, ao seu verdadeiro culto pelo trabalho. 
Era, por isto, o homem mais independente. 

Quis Deus conceder-lhe que a Morte o encontrasse a trabalhar e o surpreen¬ 
desse quando no seu espírito o Limpopo se impunha uma vez mais. 

Ainda teve a lucidez e a vontade par a, determinar o que queria, para além 
da vida: ficar com os «seus» colonos, no Limpopo, ali ser sepultado. 

Assim se cumpriu, como sempre se cumpriam as ordens de Trigo de Morais. 

E, se como crêem os espíritos simples da África que amou, há alma para 
além da alma dos homens, o Limpopo sentirá a sua presença, ali onde Trigo' 
de Morais se lhe impôs. Quando o rio se levantar nas suas fúrias e na sua 
revolta, sentirá a vontade que mandou mais que a sua a ordenar-lhe que regresse 
ao seu leito, manso, disciplinado, para servir Moçambique e Portugal, esse Por¬ 
tugal de brancos e pretos, irmanados no mesmo ideal de trabalho e, de honradez 
que norteou Trigo de Morais. ■ . 

E aos homens que passem, o seu testamento espiritual ali inscrito, dirá 
quem foi 0 criador do Colonato do Limpopo. 

Mais por imperativo do meu espírito do que para esclarecimento de W. Ex.“‘ 
que, certamente, o conhecem, vou lê-lo, tal a sua grandeza e simplicidade, 

São palavras do homem que, neste País, recebeu todas as consagrações 
que pudesse ambicionar quem as aprecie. É a linha de rumo que deixa aos que 
ficara 0 homem que administrou milhões de contos para construir para a Nação 
e que morreu pobre, quando bastava que tivesse querido servir outra entidade 
que não o Estado, para que o seu valor o tornasse rico, 

É 0 testamento de um grande português de consciência pura, 

A mm jilhos 

Os nossos maiores foram gente humilde e honrada, eom raim fundas na 
terra de Portugal Urribrai sempre que Beus nâo vos destinou a viverdes na 
ociosidade. Disse-vos, sim, que será pelo trabalho que iimreis com que m 
alimentardes todos os dias. Supri pela economia a modicidade dos vossos ren¬ 
dimentos. Aliviai sempre que puderdes a miséria. Poupai aos deserdoiãos a humi¬ 
lhação 'da mão estendida. 

Que 0 cumprimento dós mandamentos da lei de . Deus seja o fundamenio 
da vossa vida.. Se isto, tiverdes em vossos corações, Deus vos. abençoará. 
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A terra portuguesa, o trabalho, a simplicidade, a economia, a caridade e a 
humildade cristãs procurando como último e maior prémio a bênção do Senhor. 

Guardo intacta a última imagem que me ficou do Engenheiro Trigo de Morais. 

Era Domingo, talvez duas semanas antes da sua morte. Ouvia eu a missa 
nos Jerónimos. 

À comunhão, vi-o, de longe, encaminhar-se lentamente para o altar com aquele 
seu porte de patriarca. Ali, humilde entre os mais humildes, comungou. Voltou 
a passar através daquele ambiente evocador. Reparei então que o via de forma 
diferente da que sempre se me oferecera. 

Era a grandeza épica de um Pais heróico, rodeando de pedra eterna a humil¬ 
dade com que um dos seus maiores trabalhadores, um dos homens com maior 
poder era Portugal, se acercava de Deus. 

Irapressionou-me de tal forma que ao sahér que falecera foi esta a imagem 
que me veio ao espírito. 

Ê assim que quero recordar o Engenheiro Trigo de Morais, na plenitude da 
sua Pé, na grandeza dos Jerónimos tão digna da sua obra. 

Choraram-no os familiares, os amigos, os «seus» colonos. Homenagearam-no, 
com respeito, as mais altas instituições oficiais. ^ 

Mas 0 País deve-lhe mais, 

, No Limpopo, frente ao rio, deve-lhe um sinal perpétuo, na pedra dura dos 
seus Trás-os-Montes, que, com imponência e simplicidade, diga a quem passa 
que, ali, em terras de África, está sepultado quem, por amor aos outros homens 
e a Portugal, dedicou toda a sua vida a reconstruir a natureza para que tudo 
0 mais que ali virem pudesse ser. 

E, porque a vida de Trigo de Morais é um exemplo, digno do que nos deixaram 
os mais nobres varões da História portuguesa, cabe a Portugal consagrá-lo para 
além dos monumentos, por mais belos que sejam. 

Havia que o levar à infância e à juventude. Os livros de estudo em que as 
futuras gerações venham a formar o seu espírito deveriam inserir a lição da'vida 
de António Trigo de Morais, padrão das maiores virtudes da raça e um dos 
pioneiros do que tem que ser a nossa luta do futuro para a instauração de uma 
sociedade portuguesa plurirracial. 

Porque, para além de tudo o mais, Trigo de Morais fez esta preciosa e rara 
doação á Pátria: a de um exemplo para todos os jovens, uma conduta a ser 
continuada porque ele, sim, estava no caminho certo. 

Assim possa vir a suceder. 


7 
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SUMMARY 

ENGINEER TRIGO DE MORAIS 


Dr. Gonçalo Mesquitela, the author, has been invited by the Direction oí thls Society of [ 

Geography to make the eulogy oí the Engineer Trigo de Morais, in his quality of Deputy for | 

MosarabiquÊ.^ This Provinoe, near the Limpopo Rlver, the land that he so much loved, has been í' 

ohosen by Trigo de Morais, as his last dwelling, the grave, ; 

Dr, Mesquitela began with a short analysis of Trigo de Morais’ life and Works, stressing that ç 

this one tried hard to dorainate the water and put it to the use of human groups, for their good 
and wealth, since 1921 when he íirst was bound to Moçambique, preoisely to study the rivers; 
the Buzi íirst, and later on the Limpopo and its vailey, projeoting the irrigatlon oí 29 000 ha on 
the borders of Limpopo river, the buiiding of a barrage 23 km up the river, at Guljá, over which 
would pass later, as it is passing now, the rallway írom Lourenço Marques to Rhodesia. 

The domlnion by raan over the rivers, has always been his dream, and, later on in life, álready 
as member of the Government, he has seen his projeot, for the Limpopo, approved and he, himselí, 
had the supervlsion of the works of the irrigation of the vailey, 

Let us have a look at his Limpopo In the Colonato to whioh he dévoted so muoh himselí, 
for the benefit of White an Black people which live there today oocupylng the 31 000 ha between 
Guijá and Mlanga, 

The oosts involved were around the million contos and the Province of Moçambique doubted, 
some critlcism has been heard because the people — and some responsible people — were not used 
to suoh large projeots; they were used to smaller dimensions in their works, 

But Trigo de Morais was a man and a ohief and, above all, he was dynamio; he won all 
resistences and the cooperations carne, finally, The Government gave him all the support at all times. 

Ten yearslater, in 1962, the Colonato had already the'dimensions that seemed impossible 
at the beglnning, The barrage was ready and over it circulated 11 and a half tons of goods and 
the trafic of the rallways increased to such proportion that it Is expected that some more millions 
will pass there soon, Durlng those flrst ten years 66 km oí main dikes had been built, 260 km 
of other dikes, etc, tad were covered 17 000 of the 31OOO ha projected, There were 5 million trees, 
and villages. began their life with Portuguese naraes suoh as Guijá, Sagres, Ourique, Folgares, 

S. Tiago, etc, more than 100 buildings were used for the commeroe, industry, etc. and in them 
worked more than 1600 persons, írom Europe and írom Moçambique, whltes and blacks mixed and 
ilving together in peaoe and as an example for the World, ' 

But, beyond the figures that the author mentloned, there is Man, the brotherhood derived 
írom a divlne origin and that vanishes the dlfferenoes oí colour and race. Trigo de Morais sald 
so to those that were going to Moçambique to work his Limpopo projeot; «The peopllng that we 
want to make with roots in the inlgation is for whites and for blacks and it situated in the way 
followed by Portugal ever stoce his devotion to clvilization, There is a place for everybody. It is 
something where the living together of white and blaek people will be bound with the desire of the 
splrltual and material growth of the Nation», 

Before he died, Trigo de Morais made a splritual will, whioh is the will of a great Portuguese; 

To mij cliildten 

Our /orebears were humUe anã honest people, with ãeep roots in the íanã oj. Portugal, 

Bememòer always that God did not commanã you to live In iãleness, On the contrary, he told 
you that only by yout work you oan jeed yourself everyday. Supply with economy the smatness 
0} yòuT income, Mitigate the misery, wheMver you can. Save to thè disinheriteã the humiliation 
ojbegglngcharlty, 

Let the íoundation of your life be the. accompllshnent oj the law of God, Ij you have this 
âeeply in your hearts, God shall bless you. 


NOTICIAS E COMUNICAÇÕES 

SEMANA DO ULTRAMAR 
(25 a 30 de Abril) 

SESSÃO SOLENE DE INAUGURAÇÃO 

Cora 0 cerimonial do costume, realizou-se na sala «Portugal» da Sociedade de 
Geografia a sessão inaugural da 38," «Semana do Ultramar», solenidade a que se 
dignou presidir Sua Excelência o Chefe do Estado e Protector da Sociedade, 
Senhor Almirante Américo Tomás. 

Eram 21 horas e 45 minutos quando o Senhor Almirante Américo Tomás che¬ 
gou à Sociedade, sendo' recehido pelo respectivo Presidente, acompanhado por 
toda a Direcção, pelos membros do Governo adiante referidos e por outras altas 
Individualidades. 

A guarda de honra foi prestada por alunos da Escola Naval e da Academia 
Militar, cora bandeira, os quais formaram depois à direita e à esquerda da tri¬ 
buna da presidência. 

À direita do Senhor Presidente da República sentaram-se o Ministro do ültrar 
mar, Sr. Prof. Dr. Silva Cunha e o Secretário Perpétuo da Sociedade de Geografia, 
Sr. Prof. Dr. António de Almeida; à esquerda o Presidente da Sociedade, Sr. Prof. 
Dr, Adriano Moreira e o Secretário-Geral Sr. Coronel António José Caria. Sua 
Eminência 0 Cardeal Patriarca fez-ãe representar pelo Senhor Arcebispo de Miti- 
lene, D, António de Castro Xavier Monteiro, que tomou lugar especial à direita 
' da presidência. 

Na primeira fila de cadeiras, em frente da tribuna, viam-se, entre outras per¬ 
sonalidades ilustres, 0 Presidente do Supremo Tribunal de Justiça e os Ministros 
dos Negócios Estrangeiros, Educação Nacional, Corporações, Saúde e Assistência 
0 0 Secretário de Estado da Indústria, membros do Corpo Diplomático, Arcebispo 
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de Cizico, Sr“’ D. Natália Rodrigues Tomás e D. Vera Franco Nogueira, altas 
patentes das Forças Armadas e professores universitários. Outras filas, do vasto 
salão, foram ocupadas por sócios da Sociedade de Geografia e representações da 
Mocidade Portuguesa, Colégio Militar, Instituto de Odivelas e Pupilos do Exército, 

Aberta a sessão, o Vice-Presidente da Sociedade, Sr. Almirante Armando de 
Roboredo, acompanhado por alguns membros da Direcção, acercou-se da presi¬ 
dência e anunciou que na última reunião da Assembleia Geral Administrativa da 
Sociedade de Geografia fora decidido, por unanimidade, conferir ao Sr. Prof. 
Dr. Adriano Moreira a «Medalha de Honra» desta Instituição, salientando que 
ás razões em que se fundamentara a proposta foram os relevantes, extraordiná¬ 
rios e distintíssimos serviços que o Professor Adriano Moreira, como Presidente 
da Sociedade de Geografia, prestou a esta Sociedade e ao País, Em seguida e 
de harmonia com o Estatuto, o Senhor Almirante Roboredo selicitou ao Senhor 
Presidente da República que fizesse entrega da Medalha e respectivo Diploma 
ao Prof. Adriano Moreira. 

O Senhor Almirante Américo Tomás, ao fazer a entrega, afirmou que, não 
só como Protector da Sociedade de Geografia, mas também como seu sócio há 
muitos anos, tinha nisso o maior dos prazeres. 

Depois da assistência se ter manifestado, de pé, com uma vibrante e prolon¬ 
gada salva de palmas, o Sr. Prof. Adriano Moreira, num breve improviso, agra¬ 
deceu ao Chefe do Estado o ter-se dignado entregar-lhe pessoalmente a «Medalha 
de Honra da Sociedade de Geografia de Lisboa» e afirmou que é grande, como 
sempre, o desvanecimento com que o Senhor Almirante Américo Tomás é rece¬ 
bido nesta Casa, onde conta, não apenas admiradores, mas amigos incondicionais. 

Explicou, em seguida, o Senhor Presidente da Sociedade de Geografia que os 
motivos da escolha do tema da «Semana do Ult-rsé-W— Desenvolvimento econó¬ 
mico ão Espaço Português—constam de uma brochura distri,buída, e que esses 
motivos são óbvios para a assistência. 

Referindo-se ao orador da sessão, declarou-se honrado, interpretando o sentir 
de todos, com a presença do Sr, Prof. Eng." Daniel Barbosa, que tinha aceitado 
0 encargo de fazer a lição inaugural, acrescentando o prestígio da sua autoridade 
ao valor tradicional da «Semana do Ultramar». 

Continuando, e antes de conceder a palavra ao Prof. Daniel Barbosa, pediu 
ao Senhor Presidente da República que fizesse entrega do Prémio «Almirante 
Gago Coutinho» ao Sr. Prof. Jorge Dias e a sua esposa, D. Margot Schmidt Dias. 

Como é do conhecimento de todos “disse o Sr. Prof, Adriano Moreira—, o 
Almirante Gago Coutinho foi uma grande figura nacional e foi também uma 
grande figura na Sociedade de Geografia. Para consagrar a sua memória e fomen¬ 
tar a devoção nacional que o seu nome merece, a Sociedade de Geografia criou 
uma revista—GEOGRA.PHICA—e instituiu um prémio internacional no valor de 


50 mil escudos anuais, doação do Almirante Gago Coutinho para premiar traba¬ 
lhos de Geografia. 

No ano findo—acrescentou—foi um professor brasileiro, o Dr. Rocha Pen¬ 
teado, quem ganhou esse prémio; no corrente ano tivemos o orgulho de o atri¬ 
buir ao Prof. Jorge Dias e a sua mulher, que constituem, invulgarmente, uma 
equipa científica merecedora de um galardão desta natureza. 

O Chefe do Estado, por entre a aclamação da assistência, fez entrega do 
prémio, 

Seguiu-se a conferência do Sr. Prof. Daniel Barbosa, que dissertou brilhan¬ 
temente sobre «Conceitos políticos do desenvolvimento económico». A sua impor- 
^ tante lição, pela qual recebeu no final os aplausos da assistência, reproduz-se nas 

primeiras páginas deste Boletim-, 

A sessão foi encerrada, ouvindo-se, tal como no início, o Hino Nacional, exe¬ 
cutado pela Banda de Marinha, e o Senhor Presidente da República retirou-se 
: entre palmas e outras manifestações de simpatia da numerosa e distinta assem¬ 

bleia que por completo enchia o vasto salão e a primeira galeria. 

SESSÃO SOLENE DE ENCERRAMENTO 

Pela terceira vez se realizou fora da Sociedade de' Geografia o encerramento 
da «Semana do Ultramar», Depois das cidades do Porto e Coimbra, escolheu-se 
este ano a cidade de Évora. 

■ Presidiu à sessão, que se efectuou com grande solenidade no Instituto de Estu¬ 

dos Superiores de Évora, o Subsecretário de Estado da Administração Ultrama¬ 
rina, Sr, Dr. Almeida Cotta, que tinha à sua direita o Presidente da Sociedade 
de Geografia, Sr. Prof. Adriano Moreira e à esquerda o Governador Civil do Dis¬ 
trito, Sr. José Feliz Mira., 

! Sua Ex." Rev.”” o Arcebispo de Évora, Frei D. David de Sousa, sentou-se em 

lugar especial. 

Outros lugares de honra foram ocupados pelos Srs. Drs. Silveira Júnior e 
Armando Perdigão, presidentes da Câmara Municipal e da Junta Distrital; P.’ Lúcio 
Craveiro, Provincial da Companhia de Jesus e Director do Instituto; Dr, João da 
, Costa Freitas, Prof. Dr. António de Almeida e Coronel António José Caria, res- 
pectívamente Vice-Presidente e Secretários Perpétuo e Geral da Sociedade de Geo¬ 
grafia. , • 

' Entre a' assistência, representativa do meio cultural da região, encontravam-se, 

além de entidades oficiais, os Condes de Vilalva; o Delegado do I N. T. P, do 
Distrito de Évora compareceu em nome do Ministro das Corporações. 

Aberta a sessão, o Sr. Prof. Adriano Moreira proferiu algumas palavras de 
agradecimento às entidades presentes,'destacando os Srs. Subsecretário de Estado 
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e Arcebispo de Évora, e numa oração, singela e sentida, evocou a figura excelsa 
do sábio prelado D. Manuel Trindade Salgueiro, que governou a Arquidiocese 
eborense e a quem o ligavam laços de afectuosa e recíproca amisade, numa comu¬ 
nhão de interesses culturais, espirituais e patrióticos, 

Agradeceu também ao Eev.° Padre Lúcio Craveiro, Director do Instimto de 
Estudos Superiores de Évora, o acolhimento simpático, caloroso e entusiástico, 
dispensado à ideia de se realizar naquede Instituto a sessão de encerramento da 
«Semana do Ultramar». Seguidamente prestou homenagem aos Condes de Vilalva 
que tornaram possível, com a sua acção, decisiva e generosa, criar em Évora um 
estabelecimento de estudos superiores. 

As últimas palavras do Presidente da Sociedade de Geografia foram, de elo¬ 
gio ao orador da sessão, Sr. Eng.“ Beja Neves,, que, a seguir, desenvolveu, com 
muito brilho, um tema da maior relevância e actualidade: «Defesa e Desenvolvi¬ 
mento», trabalho que poderá ser lido nas páginas deste Boletim. 

Terminada a conferência, falou o Rev. Lúcio Craveiro para retribuir os cum¬ 
primentos agradecidos do Sr. Prof. Adriano Moreira e afirmar que o Instituto 
de Estudos Superiores de Évora é que se sentia penhorado por ter sido escolhido 
para nele se proceder ao encerramento da «Semana do Ultramar». 

A encerrar a sessão, tomou a palavra o Sr. Dr. Almeida Cotta. O ilustre Sub¬ 
secretário de Estado da Administração Ultramarina, depois de fazer o qlogio da 
conferência e saudar as individualidades presentes, referiu-se aos «acontecimentos 
que há poucos anos para cá estamos vivendo e se encarregaram de trazer para 
a ribalta da actualidade internacional o continente africano», sublinhando a ter¬ 
minar: «Ora nesta parte do Mundo, Portugal tem, por motivos históricos, uma 
situação ímpar. Quando, na Europa, ainda laboriosamente se geravam naciona¬ 
lidades e outras nem sequer existiam no seu mapa político, já nós nos tínhamos 
instalado em África e nunca mais de lá saíramos. Nela entrámos, nela nos temos 
mantido e dela fazemos parte integrante, com bons e pacíficos fundamentos.» 

Todos os oradores foram calorosamente aplaudidos pelo numeroso e distinto 
auditório. ' 

OUTROS ACTOS DA «SEMANA DO ULTRAMAR» 

Pode bem dizer-se que rara terá sido a cidade, vila oü aldeia do País, tanto 
da Metrópole como do Ultramar, onde não tivesse sido assinalada esta patriótica 
iniciativa da Sociedade de Geografia, com uma conferência, uma palestra, uma 
lição; umas proferidas por mestres com profundos conhecimentos dos problemas 
■ versados, outras por Jovens oradores. Estes, a par do seu ardoroso patriotismo, 
mostraram um grande interesse pelos assuntos respeitantes ao Ultramar Português. 
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«Creio-afirmou um dia o Doutor Oliveira Salazar-que a não integração 
efeciiva da ideia imperial no conceito corrente da Nação portuguesa encurtou a 
este Pais os horizontes a que deverá habituar-se e em que deve aspirar a viver.» 

Ora, as «Semanas do Ultramar» que a Sociedade de Geografia vem promo¬ 
vendo anualmente desde 1927, em cumprimento de um voto do 2.“ Congresso Colo¬ 
nial Nacional, também por ela realizado em 1924, têm, sem dúvida, contribuído 
de modo considerável para que tal integração se venha operando progressivaraente. 

A ideia da «integração do Ultramar Português na vida da Nação» tem sido 
exaltada desde sempre pela Sociedade de Geografia, mas as «Semanas do Ultra¬ 
mar» vieram imprimir a este patriótico objectivo um renovado esforço. 

O fulcro da propaganda, sistematicamente voltada para as realidades do pre¬ 
sente sem olvidar urn passado de feitos gloriosos, centra-se, principalmente, nos 
estabelecimentos de ensino e nas unidades militares, como poderá verificar-se dos 
números a seguir publicados e conhecidos até á data; destina-se, portanto, e de 
modo especial, à gente moça; àquela mocidade que dirigirá amanhã os destinos 
da Nação e que sé está batendo hoje pela integridade da Pátria em terras do 
Ultramar. 

Muitas outras sessões, como ressalta dos mesmos números, atingiram as mais 
diversas camadas sociais da Nação. A algumas se referiu largamente a Imprensa 
local, bem como os grandes quotidianos de Lisboa e Porto. ' 

Desde'a «Semana» de 1945, em que se publicou uma série de cadernos con¬ 
tendo preceitos e conselhos práticos destinados aos portugueses que da Metró¬ 
pole partem para o Ultramar, até 1966, a Sociedade de Geografia editou, e distri¬ 
buiu pelos colaboradores destas jornadas de propaganda e formação, cerca de 
cem mil opúsculos versando os mais diversos assuntos de interesse ultramarino. 

A brochura deste ano, sobre «Desenvolvimento Económico do Espaço Portu¬ 
guês», foi escrita pelo Sr. Eng." José A. Santos Varela e compreende os seguintes 
capítulos: I—Desenvolvimento económico e promoção social. Sentido de respon¬ 
sabilidade. Defesa e Desenvolvimento. 11—A evolução do processo de expansão 
económica e a posição portuguesa. Caracterização das estruturas económicas 
actuais. III—Programação nacional e regional. Integração económica do conjunto 
português. IV—Prospecção e dinamização de recursos. Colaboração internacional. 
Aspectos possíveis da dinamização de recursos num futuro imediato. Síntese. 

ENTIDADES QÜE PARTICIPARAM NA «SEMANA DO ULTRAMAR» DE 1966 
NO CONTINENTE 

Unidades e Estabelecimentos Militares 

Exército... .... ... . 109 

' Marinha.. ........ ... 8 

Força Aérea 


4 121 
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, Legião Portuguesa 

Comandos e Unidades Legionárias.. 

’ Mociãaãe Portuguesa 

Delegações e Centros. 

Estabelecimentos do Ensino Ojicial 

Faculdades e Institutos . 

Liceus ... 

Escolas do Magistério Primário . 

Ensino Técnico Profissional.. 

Ensino Primário (13 Distritos) ..- 11250 (o) 

Estabelecimentos de Ensino Particular 

Llceal, Técnico e Primário...... 

Câmaras Municipais .. 

Organismos Corporativos 

Grémios e Sindicatos. •" 

Casas do Povo ... .. 

Agremiações de Cultura e Recreio .. 


126 


35 

17 

31 

7 

355 


NAS ILHAS ADJACENTES fbj 

Exército e Força Aérea ... 

Legião Portuguesa .. 

Câmaras Municipais .....- 

Mocidade Portuguesa .... 

Estabelecimentos de Ensino. 

Distritos Escolares (2 Distritos) . 670 (a) 

% ' ' 


NAS PROVÍNCIAS ULTRAMARINAS 


Cabo Verde 

Estabelecimentos de Ensino, Câmaras Municipais e ou¬ 
tras entidades (c) .... 

Guiné 

Estabelecimentos de Ensino, Administrações de Concelho 
e outras entidades.. 


S. Tomé e Príncipe ^ 

Estabelecimentos de Ensino e Câmara Municipal (d) ..... 


9 

5 

2 


378 


Angola 

Estabelecimentos de Ensino, Câmaras Municipais e ou¬ 
tras entidades (e) ....- 

Moçambique 

Estabelecimentos de Ensino, Câmaras Municipais e ou¬ 
tras entidades (/) .. 

Macau 


Estabelecimentos de Ensino e outras entidades íg) . 


Timor 

Estabelecimentos de Ensino e outras entidades ... ... ... 


29 

17 

12 

3 


77 

455 


DISTRITOS ESCOLARES 

ia) Dos relatórios enviados à Sociedade de Geografia pelos Directores Esco¬ 
lares de 15 Distritos, pode verificar-se que em 11920 escolas e postos escolares, 
do Continente e Ilhas Adjacentes, com uma população de cerca de 627340 alunos, 
.se realizaram sessões integradas na «Semana do Ultramar», tendo a algumas delas 
assistido pessoas de família dos alunos e autoridades locais. 

As palavras que a seguir se transcrevem, extraídas de três dos citados rela¬ 
tórios, sintetizam perfeitaraente o que foi a «Semana do Ultramar» nas escolas 
dtf ensino primário oficial: 

«Subordinadas ao tema Desenvolvimento Económico ão Espaço Português, 
xealizaram-se lições e palestras, tendo a algumas sessões assistido pessoas de 
família dos alunos e autoridades locais. Em todas foi salientado o valor econó¬ 
mico, social e nacional das nossas Províncias Ultramarinas, procurando os 
agentes de ensino despertar nos seus alunos um acrisolado amor às terras de 
Além-Mar, vincando o esforço heróico que se está dispehdendo na defesa do 
patrimônio que recebemos dos nossos maiores.» 

«Dentro dos limites próprios, o tema proposto constituiu o centro das acti- 
vidades escolares. Lições, palestras, recitativos, desenhos, cânticos, trabalhop de 
natureza vária, foram o instrumento de que os agentes de ensino se serviram 
para a necessária vivência do nosso Ultramar pelas crianças, e para conscien¬ 
cializá-las da sua importância. Nestes momentos, era que o Ocidente, numa lamen¬ 
tável atitude de demissão, se trai a si próprio, abandonando a África, e em que 
■a posição de Portugal, ali toma, dia a dia, maior relevo, resistindo aos ventos da 
história e aos apetites e ganâncias do jogo internacional, esta verdadeira cruzada 
de portugalimção, devida à iniciativa da benemérita .Sociedade de Geografia, é 
merecedora dos maiores encómios.» 

«Era todos os núclços escolares, conforme o meio em que agiam os agentes 
de Ensino, se celebrou a «Semana do Ultramar». Professores e regentes sentem 
as palavras que dizem aos seus alunos, sobre temas, de tamanha responsabilidade. 
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quando é certo que muitos dos seus antigos educandos têm combatido, ou com¬ 
batem ainda, pela defesa da Pátria, em Angola, na Guiné, em Moçambique. 
As palavras que as crianças ouviram dos seus mestres foram ditas com o orgulho 
de todos sermos portugueses.» 


ILHAS ADJAOENITES ' 

(b) No Funchal, realizou-se no salão nobre dos Paços do Concelho uma 
sessão solene promovida pela Câmara Municipal e pela Delegação da Sociedade 
de Geografia no arquipélago da Madeira. Presidiu o Sr. Comandante Camacho de 
Freitas, Chefe do Distrito, ladeado pelos Srs, Brigadeiro Eduardo Martins Soares, 
Governador Militar, e Dr. José Rafael Bastp Machado, Presidente da Delegação da 
Sociedade de Geografia; Coronel Fernando Homem da Costa, Presidente da Junta 
Geral do Distrito, Dr, Alberto de Araújo, Deputado da Nação, e Dr. Fernando de 
Almeida Couto, Presidente da Câmara Municipal, Em cadeirão especial, sentou-se 
S. Ex.' Rev.'” 0 Bispo da Diocese, D. João António da Silva Saraiva. Noutros 
lugares viam-se pessoas de destaque na vida política e social funchalense. 

Aberta a sessão, usou da palavra o Sr. Dr. Fernando Couto, que depois de 
aludir à participação da Câmara na iniciativa da Sociedade de Geografia, enalteceu 
a valiosa acção das nossas Forças Armadas no Ultramar. Seguiu-se a conferência 
do Sr. Dr, Ricardo Camacho, subordinada ao tema «O desenvolvimento econó¬ 
mico do espaço português», que o «Jornal da Madeira», de 30-IV-966, publica na 
íntegra. 

Encerrou a sessão o Sr, Comandante Camacho de Freitas que se congratulou 
pelo brilhantismo da cerimónia e felicitou o Dr. Ricardo Camacho pela sua notá¬ 
vel conferência. 

Revestiu-se igualraente de grande brilhantismo a sessão solene realizada nos 
Paços do Concelho de Ponta Delgada, promovida pela Câmara Municipal e pelo 
Comando Distrital da Legião Portuguesa. Presidiu ao acto o Sr. Eng." Vasconcelos 
Raposo, Governador do Distrito, que tinha à sua direita o Sr. General Ponte Rodri¬ 
gues, Governador Militar dos Açores; Mons. José Gomes, Ouvidor Eclesiástico; e 
Jorge Palhinha Moura, Presidente do Mimicípio; à esquerda os Srs. Comodoro 
Freitas Ribeiro, Comandante Naval dos Açores; Dr.“ D. Maria Isabel Ferin Cou- 
tinho. Delegada Distrital da M. P. F.; e Coronel Soares Ferreira, Comandante Dis¬ 
trital da Legião Portuguesa. 

Usou em primeiro lugar da palavra o Sr. Presidente da Câihara que, referin¬ 
do-se ã Sociedade de Geografia, disse: ' 

«Num período era que, mais do que nunca, o nosso Ultramar surge na ordem- 
do dia, transformado em reduto da Nação, e defendido por soldados de todas 
as nossas províncias, a iniciativa daquele patriótico organismo cultural cada vez 
ganha maior interesse e oportunidade, como ura acto de fé e confiança nos supe¬ 
riores desígnios da Pátria.» 

Seguidamente o Sr. Dr. Nicolau de Almeida Vasconcelos Raposo apresentou 
um importante e bem documentado trabalho sobre o tema «Desenvolvimento eco¬ 
nómico do Espaço Português». 

O Sr, Governador do Distrito encerrou a sessão pronunciando algumas pala¬ 
vras de agradecimento à Câmara Municipal e ao Comando Distrital da L. P. por 


terem acedido a participar na patriótica iniciativa da Sociedade de Geografia de 
Lisboa. Referindo-se à conferência, disse que lhe parecia ser hoa a ocasião para 
realçar o tema escolhido e por isso mesmo julgava conveniente oíerecê-lo\ à medi¬ 
tação de todos, embora motivos familiares bem conhecidos o impedirem de apre¬ 
ciar 0 trabalho do orador. 

Outra sessão solene, que se revestiu também de grande brilhantismo, foi 
levada a efeito no salão nobre dos Paços do Concelho de Angra do Heroísmo. 
Na mesa de honra, ladeando o Chefe do Distrito, tomaram lugar os Presidentes 
dos três organismos administrativos da ilha e ura representante do Comando da 
Zona Aérea dos Açores. Em cadeira especial sentava-se S. Ex.’ Reverendíssima 
0 Bispo da Diocese. A Vereação ocupava os lugares próprios. 

Era improvisado e eloquente discurso o Sr. Governador Machado Pinto evo¬ 
cou a expansão lusitana no mundo, salientando a nossa grandeza ultramarina e 
prestou homenagem aos portugueses que a estão defendendo das hordas subver¬ 
sivas que 0 exterior fomenta. 

Seguidamente O Sr, Eng.“ Jorge Leiria Gomes, Director dos Portos do Dis¬ 
trito, proferiu uma conferência sobre o «Desenvolvimento Económico do Espaço 
Português». . ■ . 

Os oradores foram efusivamente aplaudidos pela numerosa e selecta assis¬ 
tência. 

Na Escola Industrial e Comercial do Funchal realizou-se uma sessão solene. 
A Imprensa local, especialmente o «Diário de Notícias» que publica extenso relato 
ilustrado com duas fotografias, referiu-se-lhe largamente. Presidiu ao acto o Sr. 
Dr. Álvaro Rodrigues de Sousa, Director da Escola, que dava a direita ao Sr. 
Dr. Álvaro dos Reis Gomes e a esquerda ao Sr. Dr. Marcelino Ribeiro, respecti-- 
vamente antigo Director e Subdirector daquele estabelecimento de ensino. Aberta 
a sessão, tomou a palavra o Sr. Dr, Rodrigues de Sousa que, depois de cumpri¬ 
mentar a numerosa assistência e de se referir ao objectivo da iniciativa da Socie¬ 
dade de Geografia de Lisboa, à qual a Direcção da Escola patriõticamente se 
associava, fez a apresentação do Sr. Dr. Jasé Maria da Silva, distinto professor 
daquela casa de educação, que proferiu uma conferência subordinada âo tema 
«O Desenvolvimento do Espaço Económico Português», sendo no final efusiva¬ 
mente aplaudido, 

PROVÍNCIA DA GUINÉ 

(c) Das qelebrações realizadas na Guiné, destaca-se a sessão efectuada na 
Associação Comercial e na qual o Governador da Província, Sr. General'Arnaldo 
Schulz, proferiu uma notável conferência.. Presidiu ao acto, que se revestiu de 
solenidade, o Subsecretário de Estado do Fomento Ultramarino. O Sr. Dr. Rui 
Patrício tinha à sua direita os Srs, General Arnaldo Schulz, Dr. James Pinto 
Buli, Secretário-Geral do Governo da Guiné; e Dr. José Manuel Marques, Pre¬ 
sidente da Câmara Municipal de Bissau; à esquerda, os Srs. Doutor Justino Mendes 
de Almeida, Director-Geral do Ensino para o Ultramar; Dr. Francisco de Gouveia 
Pinto, Juiz da Comarca da Guiné; e o Presidente da Associação Comercial, 
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Sr. Câmara Manuel. Dezenas de raparigas e rapazes da Mocidade Portuguesa, 
devidamente uniformizados, prestaram a guarda de honra, colocando-se era frente 
e aos lados da mesa da presidência. Entre a numerosa assistência estavam 
, muitas senhoras, hem como chefes religiosos muçulmanos com as suas vistosas 
e características vestimentas. 

Na sua conferência, o Sr. General Arnaldo Schulz, depois de definir o con¬ 
ceito de subdesenvolvimento em África, ocupou-se dos problemas específicos do 
desenvolvimento económico da Guiné e da promoção social da sua população, 

Outra sessão solene realizou-se na Escola Industrial e Comercial de Bissau, 
Presidiu o Director-Geral do Ensino para o Ultreimar, Sr, Doutor Justino Mendes 
de Almeida, que se encontrava de visita à Província, e foi conferente o Professor 
Sr. Dr. Carlos Alberto Picado Horta. 

A encerrar a sessão tomou a palavra'o Sr. Doutor Justino de Almeida que, em 
eloquente improviso, se congratulou com a .participação da Escola na iniciativa 
da Sociedade de Geografia e fez judiciosas considerações sobre o Ensino, a Edu¬ 
cação e 0 significado da «Semana do Ultramar». 


PROVÍNCIA DE S. TOMÉ E PRÍNCIPE 

(d) Sob a presidência do Governador da Província, Sr. Tenente-Coronel Antó¬ 
nio Jorge da Silva Sebastião, realizou-se no salão nobre da Câmara Municipal de 
S, Tomé uma sessão solene. Poi conferencista o Sr. Dr. Eurico Duarte Baltasar, 
Chefe da Repartição dos Serviços de Economia e Estatística Geral, que versou 
0 tema «Desenvolvimento Económico do Espaço Português», Dada a importância 
do assunto, tanto no âmbito nacional como no âmbito particular da Província, 
0 conferencista foi escutado com vivo interesse e, no final, calorosamente aplau¬ 
dido. 


PROVÍNCIA DE ANGOLA 

(e) Na sede do Instituto de Angola, instituição que na Província representa 
a Sociedade de Geoegrafia de Lisboa, realizou-se uma sessão solene presidida pelo 
Governador-Geral, Sr, Coronel Silvério Marques. Ladeando o Chefe da Província, 
tomaram lugar na mesa de honra os Srs. Dr. Costa Oliveira, Secretário Provincial 
da Economia; Almirante Morgado Belo, Comandante Naval de Angola; Dr. Oliveira 
Santos, Governador do Distrito de Luanda; e o Presidente do Instituto, Sr. Fer¬ 
nando Alcântara de Melo que, a abrir a sessão, pôs em relevo o alto significado 
da'«Semana do Ultramar» e apresentou o conferencista, Sr. Eng," Carlos Eugênio 
Correia da Silva, o qual, no desenvolvimento do tema «Desenvolvimento Econó¬ 
mico do Espaço Português», sugeriu caminhos para a consecução do objectivo 
que anima quantos entendem que o integral funcionamento do espaço económico 
português é factor de extrema , importância na unidade nacional. 

No final, e.a encerrar a sessão, falou o Sr. Coronel Silvério Marques para 
felicitar o orador pelo brilho com que desenvolveu o tema e para se congratular, 
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como governante, pelo facto de Portugal contar, na época era que vivemos, com 
,«uma juventude-que combate, que estuda e que exige—uma juventude plena de 
vitalidade». 

PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE 

(/) No salão nobre da Câmara Municipal da Beira realizou-se uma sessão 
solene, sendo orador o Sr. Dr. Eurico Ferreira da Costa, Presidente da Junta do 
Comércio Externo, que dissertou sobre diversos assuntos lelacionados com o 
Ultramar Português, tratando, especialmente, da fixação de colonos e dos aspec¬ 
tos económicos e sociais, sendo no final muito aplaudido. 

Entre outras altas, individualidades, encontravam-se presentes o Governador 
do Distrito, Sr. Dr. Castelo Branco Galvão; o vigário-geral da Diocese, Monsenhor 
Manuel Barbosa; o Comandante Territorial do. Centro, Sr. Brigadeiro Teixeira da 
Mota; 0 Comandante da Base Aérea n." 10, Sr. Coronel Tavares Monteiro; o Pre¬ 
sidente da Câmara, Sr. Dr. Janeiro Neves que, numa breve alocução, explicou os 
motivos daquela sessão e fez a apresentação do conferencista. 

Revestiu-se também de elevado sentido patriótico a sessão realizada no salão 
de festas da Associação Desportiva de Pemba e promovida pela Câmara Munici- _ 
pal. Presidiu 0 Intendente do Distrito, Sr. António Gonçalves Marques, em repre¬ 
sentação do Governador, Sr. Coronel Basílio Seguro. Na mesa da presidência^ 
ladeando a referida autoridade, sentaram-se os Srs. Comandante Militar, Coronel 
Eurico Prazeres; Presidente da Câmara, Dr. António Barroso Cristina; Adminis¬ 
trador Serra Frazão, substituto do Juiz da Comarca; e Dr. Afonso Batalha, Dele¬ 
gado do Ministério Público. 

Abriu a sessão o Sr. Presidente da Câmara, para saudar as entidades presen¬ 
tes e apresentar o Sr. Tenente Luigi Zarone D’Arco Vieira que proferiu uma con¬ 
ferência subordinada ao tema «Desenvolvimento Económico do Espaço Português». 


PROVÍNCIA DE MACAU 

ig) Com uma sessão solene, promovida pelo Chefe dos Serviços de Educação, 
Sr. Dr. Énio da Conceição Ramalho e realjzada no salão nobre do Leal Senado, 
sob a presidência do Sr. Governador da Província, Coronel António Faria Lopes 
dos Santos, encerraram-se em Macau as celebrações da «Semana do Ultramar». 
Entre a numerosa assistência encontravam-se as principais autoridades religiosas, 
civis e militares da Província. Foi orador o membro do Conselho Legislativo e 
professor do Liceu Nacional. Infante D. Henrique, Rev. Artur Augusto Neves que, 
ao iniciar a sua conferência, disse:, «Numa perspectiva ideológica e universal, a 
Sociedade de Geografia, propondo o tema do desenvolvimento, enquadra-se duma 
forma clarividente e decisiva nas coordenadas do pensamento moderno, todo ele 
centrado sobre a promoção do homem e seus processos de realização, em ordem 
ao aperfeiçoamento integral da sua personalidade, individual ou socialmente con¬ 
siderada,» 

Ao encerrar a sessão, o Sr. Governador da Província, depois de proferir pala¬ 
vras de congratulação e agradecimunto, aludindo ao 'tema, salientou o carácter 
humano do desenvolvimento e de toda a actividade económica. 
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Algumas escolas, e liceus, tanto da Metrópole como das Ilhas Adjacentes e 
do UlíramEir, organizaram sessões solenes, exposições e ciclos de palestras abor¬ 
dando assuntos ultramarinos, especialmente o desenvolvimento económico do 
espaço português. 

A Escola Industrial e Comercial de Beja, além de um ciclo de palestras, 
promoveu a realização de uma sessão solene à qual presidiu o Governador Oivil 
do Distrito, Sr. Dr. António Marques Fragoso, e assistiram as mais representativas 
entidades locais. - , 

Na Escola Industrial e Comercial de Vila Nova de Pamalicão, realizou-se 
uma «Exposição do Artesanato Indígena» e uma sessão solene, presidida pelo 
Presidente da Câmara Municipal, Rev, Padre Benjamim Salgado. 

No Porto, os Directores das escolas'Comercial Oliveira Martins e Industrial 
Infante D. Henrique organizaram, durante a «Semana do Ultramar», ciclos de 
palestras em que os professores se ocuparam, com certo desenvolvimento, dos 
múltiplos aspectos do «Desenvolvimento Económico do Espaço Português». 

A Escola de Artes Decorativas Soares dos Reis, da mesma cidade,-promoveu 
a realização de uma sessão solene, em que participaram professores e alunos. 

Na Escola Industrial e Comercial de Matosinhos, para encerramento de uma 
série de palestras, realizou-se uma sessão solene a que assistiram as famílias dos 
alunos. 

Nas salas de aula da Escola Industrial e Comercial de Évora, os professores 
proferiram palestras subordinadas ao tema «Aspectos Económicos do Espaço 
Português». No ginásio desta Escola esteve patente uma exposição sobre «Activi- 
dade Económica do Ultramar», que foi inaugurada pelo Sr. Subsecretário de 
Estado de Administração Ultramarina. 

As escolas industriais e comerciais da Figueira da Foz, Póvoa do Varzim, 
Chaves e Vila Real, os liceus nacionais de D. João de Castro, de Lisboa, e D. Ma¬ 
ria II, de Braga, a Escola Industrial de Olhão, a Escola Comercial do Ateneu 
■Comercial de Lisboa e a Escola Técnica Elementar Manuel da Mala, da mesma 
cidade, promoveram, durante a «Semana do Ultramar», a realização de palestras 
em que vários professores se ocuparam do «Desenvolvimento Económico do 
Espaço Português». 

O mesmo tema foi abordado pelos oradores das sessões solenes realizadas 
no Liceu Adriano Moreira, da Cidade da Praia, em Cabo Verde; no Liceu Nacio¬ 
nal Adriano Moreira, em Malange, .Angola; e no Liceu António Enes, em Lourenço 
Marques; bem como na Escola Industrial e Comercial D. Francisco Barreto, de 
Quelimane e na Escola Técnica . Elementar Dr. Lacerda de Almçida, em Tete, 
Moçambique. 

Sessões especiais foram promovidas pelo Colégio Universitário Pio XII, em 
Lisboa, Escola do Magistério Primário de Braga, escolas industriais e comerciais 
de Espinho, Braga e Viana do Castelo e pelo Liceu Pedro de Anaia, na cidade da 
Beira, em Moçambique. 


0. Oasahes 
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Vinlanã Map mã the Tartar Rehtion. — With ú foreworã by Alexander 

0. Vieior, Yüle University Pres&, New Haven md London, 1965 

Esta obra, quando anunciada, provocou legítima expectativa, pois são bem 
raros os documentos que se referem aos descobrimentos dos Vikings na área 
da América do Norte, A expectativa foi, porém, excedida. Estamos em frente 
duma obra que se irapõe não' só pela erudição dos seus autores que levaram 
os respectivos estudos àS mais exigentes minúcias, mas também pela riqueza 
da edição. 

Como 0 título indica, são dois os valiosíssimos documentos publicados pela 
primeira vez: o) a Historia Turiarorum, em que se conta a missão de Frei João 
de Plano Carpini aos Tártaros ou Mongôis, 1245-1247; b) um mapa mundi a 
abranger parte da América, a começar pela Vinlanáa Insula (daqui o nome dado 
ao mapa) até uma ilha sem nome situada ho Mare Inãicum. 

Uma série de circunstâncias permitiu a descoberta dos dois documentos que 
tinham pertencido a ura volume de Frei Vicente de Beauvals. Este religioso 
dominicano viveu de 1190 (±) a 1264 (±). Quando Plano Carpini regressou da 
sua aventurosa viagem, encontrava-se Vicente de Beauvais a trabalhar na sua 
obra Speculum, Majus, enciclopédia de conhecimentos humanos, ã qual pertencia 
0 Speculum Historiale, ou história universal, desde a origem do mundo até ao 
seu tempo. Este Speculum Historiale dividia-se em 32 livros. Frei Vicente de 
Beauvals frequentava a corte de Luís IX, o futuro S. Luís, rei de França. 

Após 0 seu regresso. Plano Carpini apresentou-se em Novembro de 1247 
a Inocêncio IV, então em Lião, a dar conta da sua missão aos Tártaros. O Papa, 
enviou-o em princípios de 1248 a Paris, a fim de solicitar a Luís IX o adiamento 
da sua partida, como cruzado, para a Terra Santa, É natural que Frei Vicente 
de Beauvais se tivesse encontrado com Frei João de Plano Carpini e que tivesse 
feito copiar a Historia Mongolorum, cujo capítulo IX narrava já a aventurosa 
viagem. Seja como for, o Speculum ‘Historiale de Beauvais inclui já no seu 
último livro um resumo tanto da Historia Mmgolorum como da viagem, e que 
intitulou Historia Tartarorum. 

Ora, juntamente com esta Historia vinha um mapa de autor anónimo a 
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indicar a preciosa Vinlünãa Insula, tanto mais que havia certa relação entro 
a narrativa e a representação cartográfica, abundando as referências aos Tár¬ 
taros. O mapa teria, pois, o fim de ilustrar a Historia, de Plano Oarpini, 

O interesse principal da obra, portanto, é duplo: o principal refere-se ao 
mapa da Vinlanãa Insula; o outro relaciona-se com a Historia Tarlarorum, tanto 
mais que é a primeira vez que se edita. Eis os estudos publicados nesta obra: 
1) O manuscrito, sua história e descrição, por Thoraas E. Marston; 2) a Historia 
Tartarorum, edição, introdução, tradução e comentário, por George D. Painter; 
3) 0 Mapa da Vinlanda, por R. A.Skelton; 4) a Historia mrtarorum e suas. 
relações com o Mapa' da Vinlanda, por George D. Painter. Em magníficos, 
facsímiles publicara-se o Mapa da Vinlanda e a Historia Tartarorum, 

Convém, todavia, notar que se trata de cópias e não de originais, feitas 
provàvelmente por volta de 1440. Skelton atribuiu a cópia do mapa aos primeiros, 
anos do segundo quartel do século XV. Tudo isto torna possível que se venham 
ainda a descobrir outras cópias ou até a parte principal do Speculum Historiale, 
visto estar incompleto. 

O mundo descrito pelo Mapa da Vinlanda é o mundo mediévico tripartido 
em Europa, África e Ásia. Não há qualquer indicação de que a Vinlanãa cons¬ 
titua 0 início duma quarte parte do orbe. 

A principal contribuição que este mapa oferece ao estudo dos descobri¬ 
mentos nórdicos é a que se refere à viagem de Bjarni e de Leif Eiriksson a uma- 
terra tão fértil que até tinha vinhas e que, por isso, a nomearam Vinlanãa ou 
Terra do Vinho. Pouco depois, esta terra foi visitada pelo bispo da Groenlândia, 
Eirik Gnupsson, legado da Santa Sé e que lá se demorou muito tempo durante 
0 Verão e o Inverno, regressando íinalmente. A inscrição cartográfica revela 
a viagem dos dois descobridores e a visita posterior, pelo bispo Gnupsson, 
realizada em 1117. 

Estes dados são importantes. Com efeito, até agora atribuía-se o descobri¬ 
mento da América quer a Bjarni Herjolfsson, quer a Leif Eiriksson. Segundo 
a inscrição do mapa de Vinlanda, há apenas uma viagem, e não duas, e realizada 
em comum. É verdade que já antes se conhecia a Vinlanda, mas este mapa. 
lança nova luz sobre a sua história. 

Skelton realça a dependência deste mapa do de Andréa Bianco de 1436, feito 
após a passagem do Bojador em 1434. 

Quanto a nós, o mapa tem ainda a relevância de se não filiar na concepção 
ptoloraaica, segundo a qual a África era incircumnavegável. Com efeito, indica-se 
até 0 Sinus Ethiopicus a comunicar o Mare Oceanum (Atlântico) ao Mare 
Inãkum. O autor do mapa não teve dúvidas em discordar de Ptolomeu, o 
Geograplius Maúmus da época. 

Esta obra ficará marcando uma iiova época nos estudos dos descobrimentos 
nórdicos. Quanto aos descobrimentos portugueses, nada adianta, é verdade, 
mas, nem por isso deixa de lhes dar preciosa confirmação, fornecida por outras 
fontes cartográficas. Escrita por verdadeiros técnicos e especialistas, impÕe-se 
por si mesma à consideração de todos os estudiosos. 


S, R. 


ATRAVÉS DAS REVISTAS 


Á EÜEOPA DOS MERCADORES E DOS NAVEGADORES 

«Estúdios Geográficos», órgão do Instituto Juan Sebastian Elcano de Madrid, 
publica no seu n.” 103, de Maio de 1966, uma notícia crítica- acerca da obra de 
C. Chaline, B. Prance e P. George, «L'Europe des Marchants et des Navigateurs», 
da autoria de J. L. Martin Galindo, que merece, pela sua actualidade, ser refe¬ 
rida nesta Secção. 

Com efeito, segundo assinala, e bem, Martin Galindo, «L’Europe des Marchants 
et des Navigateurs» é o primeiro livro publicado na colecção «Europa de Ama¬ 
nhã», destinado a expor as transformações estruturais que alguns dos antigos 
países europeus estão a sofrer actualmente, no seu caminlio para alcançarem um 
novo equilíbrio. 

Segundo os autores da obra a transformação verificada resultou duma com¬ 
binação de especulações comerciais e coloniais com a revolução industrial, veri¬ 
ficando-se primeiro nos países do norte da Europa e alastrando depois para os 
países mediterrânicos, , 

A primeira parte do livro e a mais extensa descreve os esforços da Grã-Bre¬ 
tanha para achar um novo equilíbrio que lhe permita superar o baixo índice 
de crescimento do produto nacional bruto qpe entre 1950 e 1963 foi sómente de 
1,7 por cento. 

A análise de intervenção do Estado para solucionar os problemas industriais 
é apontada bera como a planificação e soluções de urgência que levou a efeito 
para o descongestionamento urbano, nomeadamente as New Tows e Expanded 
Towns. 

Nos capítulos seguintes são estudados os problemas da Irlanda, Países escan¬ 
dinavos e da Holanda. 

Salienta-se relativamente aos primeiros que a era da técnica representa, uma 
grande renovação em todos os aspectos, em especial nos referentes à expansão 
industrial, com incidência nos problemas marítimos, agrários e urbanos. 

Quanto à Holanda, a obra de Chaline, Prance e George põe em relevo a recon¬ 
versão europeia da sua economia mercantil resultante no século XX da conver¬ 
gência de toda uma série de iniciativas realizadas sucessivamente desde uma eco- 
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nomia capitalista até à grande industrialização actual, depois de ter passado por 
uma fase de colonização de terras no ultramar. 

Segundo o crítico de «Estúdios Geográficos», no entanto o melhor da obra 
«L’Europe des Marchants et des Navigateurs» são os gráficos que a ilustram e 
mostrara muito bera a realidade do problema da Grã-Bretanha e dos Países Baixos. 


iS MIGRAÇÕES DOS INSECTOS 

O número 1 do Tomo XXX da revista espanhola «Les Ciências», agora rece¬ 
bido, insere ura desenvolvido artigo sobre a migração aérea dos insectos, de auto¬ 
ria de G. G. Johnson, que pelo seu interesse sob o ponto de vista geográfico, 
merece ser resumido nesta Secção. ‘ 

De facto, como bem salienta o seu autor, a literatura sobre entomologia, 
começando pela que se encontra na Bíblia, inclui muitas descrições surpreen¬ 
dentes da conduta migratória dos insectos. Cora efeito, os gafanhotos voam sobre 
os desertos, os mosquitos viajam do Ártico até aos Trópicos e mariposas, poli- 
lhas, escaravelhos e libélulas, encontram-se pràticamente em toda a parte do 
mundo, aparecendo bruscamente em massa (de milhões de insectos por vezes) 
deslocando-se todos siraultâneamento na mesma direcção. O gafanhoto do deserto 
de África e a mariposa Danaus Archipus da América do Norte, são insectos capa¬ 
zes de realizar voos de mais de duas mil milhas. Pondo era relevo a importância 
que 0 estudo deste fenómeno tem para a ciência em geral, C. G. Johnson, que 
apresenta um quadro de conjunto das conclusões dos homens da ciência em todo 
0 mundo sobre a matéria,, põe na mão dos geógrafos excelente resumo do qüe 
lhes convém conhecer sobre a influência que sobre os insectos exercem os meios 
naturais onde se desenvolvem. 


AS REGIÕES GEOGRÁFICAS DO CHILE 

Eolant Pask aprecia com grande objectividade, era artigo publicado em «Les 
Oahiers d’Outre-Mer», n.° 7, de 1966, as principais constantes da obra de Sérgio 
Septilveda, «As Regiões: Geográficas do Chile». 

Afirma, em particular, que se exceptuarmos a obra de P. Dinis, já um pouco 
antiquada, não existe qualquer estudo regional sobre o Chile. 

Esta lacuna foi agora preenchida pela obra do jovem geógrafo Sérgio Sepúl- 
veda, que com ela apresenta um autêntico quadro das diversas regiões geográ¬ 
ficas em causa. 

' O estudo de S. Sepúlveda, integrado na obra intitulada «Sintesis Regional de 
la Geografia Economica do Chile», divide o país era seis conjuntos, que são suces¬ 
sivamente de Norte a Sul: o Grande Norte e o Pequeno Norte, o Chile Central, 
Concepoion e Fronteira, a região dos lagos e a região dos canais. 

Depois de resumir as mais importantes conclusões de Sérgio Sepúlveda, Pask 
exalta a acuidade da visão regional do autor sobre os diversos factos geográficos 
referidos era todas as páginas da obra. Apesar de se lhe poder fazer alguns repa¬ 
ros, a obra de Sepúlveda, escreve, faz a maior honra à escola geográfica chilena. 


PAISAGENS DA CHINA 

«Acta Geographica», órgão da Société de Géographie de Paris, reproduz no 
seu número de Março de 1966 a conferência realizada na sua sede pelo director 
do Collége des Sciences Sociales et Economiques, Lucien de Sainte-Lorette sobre 
; «Paisagens da China». 

Depois de evocar a vastidão do enorme país e referir a força que represen¬ 
tara os seus 750 milhões de habitantes, Sainte-Lorette salienta, e bem, que pela 
sua extensão e pela sua população, a China é em si própria um verdadeiro mundo, 
i Assinalando o facto da China ter uma civilização muito mais antiga do que 

i, a nossa, Sainte-Lorette sustenta no entanto que a mentalidade chinesa é tão pa^ 

I ticular como a sua cozinha. Ambas são finas e preciosas para quem as queira 

apreciar, mas se tentarmos julgá-las pelas normas ocidentais faremos figura de 
i bárbaros da mesma maneira que um texano que beba cola-cola cora ura Chateau- 

:|' briand. 

I Mil obstáculos de facto dificultara a compreensão da China. Exprime-se numa 

] escrita passàvelmente hermética e o obstáculo da língua (frequente no estran¬ 

geiro) é reforçado pelo obstáculo da gramática e da sintaxe.. 

Cora efeito não há tempos de verbo para distinguir o passado, o presente 
■ e 0 futuro e não existem palavras para exprimir um número superior a dez mil. 

Sainte-Lorette, que declara ter-se feito acompanhar na sua viagem à China 
por ura sinologo que muito o ajudou, escreve era seguida com autoridade sobre 
as comunas populares actualmente existentes no país, sobre a vida industrial e 
urbana — alongando-se na descrição de Pequim—-sobre a Arte (que em sua opi¬ 
nião está decadente) e facilidades oferecidas ao turista neste país, na sua opinião, 
tão mal conhecido. 

A ORIGINALIDADE GEOGRÁFICA DA CHAPADA DIAMANTINA CENTRAL 

(BAÍA-BRASIL) 

O «Bulletin de TAssodation de Geographes Français» publica no seu n." 340- 
' -341, de Janeiro-Fevereiro de 1966, as comunicações apresentadas à sua sessão de 
8 de Janeiro de, 1966. 

[ ' Dentre estas destacamos a de M." Beaugeau Garnier sobre a Chapada Dia¬ 

mantina Central (Baía-Brasil), em que se faz a história desta tão importante 
e significativa região do Brasil. 

De facto, quem penetrar no sentido oeste na região da Baía, mergulha num 
país de vastos espaços horizontais, de longos declives de fraca inclinação, de 
raros vales que começam apenas quando o relevo ganha era importância e mag¬ 
nitude. Esta foi a região geográfica que recebeu o nome de Chapada Diaman¬ 
tina Central. 

Segundo salienta M.™ Beaugeau Garnier, a dupla originalidade da Chapada 
mineira que surpreende o viajante, é a presença de uma crista de montanhas 
majestosas limitadas estritamente a oriente, e a existência de agregados humar 
nos cujas habitações e outros edifícios apresentam uma arquitectura importante, 
que não tem nada de comum com o número actual dos habitantes:' casas em 
ruínas, ou abandonadas, grandes igrejas muito bera pintadas mas no entanto 
inexoràvelraente fechadas, lugares vazios como em Mucuge e Lençóis, 
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M.'™ Beaugeau Garnier apresenta em seguida as razões que levaram a este 
estado de coisas descrevendo cora riqueza de pormenor o meio montanhês e a 
importância da sua existência, o ciclo do diamante, os recursos actuais e o futuro 
da região que não é brilhante, antes pelo contrário. 


OS «CAHIERS)} INÉDITOS DE BRAZZA DE lSm2 

Dentre os inéditos que o último número dos «Cahiers d'Études Africaines», 
órgão da École Pratique des Hautes Etudes de Sorbonne (n," 22, de 1966) publica, 
destacamos, pelo seu interesse, os «Cahiers de Brazza 1880-82». 

Esse notável contributo para o conhecimento do grande viajante dos sertões 
de África é apresentado por Henri Brunsdwig, que se resolveu a dar à estampa 
os inéditos acima referidos em consequência do interesse suscitado pelos «Cahiers 
de Brazza» relatando as negociações que levaram ao tratado de Makoko. 

Os inéditos de Brazza agora publicados abrangem, como dissemos, o período 
de 22 de Junho de 1880 a 16 de Agosto de 1882. Neles o grande explorador des¬ 
creve com tintas dum realismo extraordinário, as viagens de exploração que rea¬ 
lizou nesse período. 

Todos os factos relativos aos grandes trabalhos e canseiras que viajar nesse 
tempo no interior de África representava, estão patentes nas páginas coloridas 
e impressionantes deste inédito. Elas mostram também, no entanto, o alto valor 
das observações realizadas pelo infatigável viajante, que é a justo título uma 
das glórias da geografia francesa. 


LÉOPOLDVILLE EM 1966 . 

Léopoldville em 1966 é o tema actualíssimo dum artigo de M. Maníroy, que 
a revista francesa «L'Afrique et TAsie» publica no seu n." 73, de 1966. 

O articulista da sempre tão bem informada revista dos Antigos do Centro 
de Altos Estudos Administrativos sobre a África e Asia modernas, pretende de¬ 
monstrar no seu artigo que Léopoldville mudou radicalmente depois da indepen¬ 
dência do Congo. E mais, que mudou de alma. 

Além do desalinho, da sujidade, Manfroy afirma que Léopoldville hoje é uma 
cidade que perdeu o encanto duma urbe realmente habitada e que se interessa 
por si própria. 

Segundo escreve, «a desordem reina soberana e só ficou o que é estritamente 
necessário». 

A doçura dos tempos coloniais desapareceu completamente; hoje, quem quer 
que venha a Léopoldville, fá-lo com uma finalidade precisa: obter informações 
políticas ou económicas, traficar em diamantes ou divisas, numa palavra, arran¬ 
jar dinheiro de qualquer maneira ou ainda cumprir um contrato administrativo 
a que não se pode escapar. 

Algumas pessoas no entanto vivem em Léopoldville simplesmente porque o 
acaso as impeliu para ali e não sabem para onde ir, detritos de humanidade como 
se encontram em toda a parte nas cidades africanas. 

A cidade aumentou iraensamente desde 1960. No tempo dos belgas, as cons¬ 
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truções eram cuidadosamente estudadas. Hoje constrói-se de qualquer maneira 
e com quaisquer materiais de ocasião. 

De 400 000 habitantes, Léopoldville passou para 1400 000. Deste milhão e qua¬ 
trocentos mil, apenas vinte mil são europeus. 

Por falta de meios,.a grande maioria da população vive prãticaihente de raí¬ 
zes de mandioca e outros alimentos nativos, todos porém sem sustância. O pro¬ 
blema da alimentação é dramático para os antigos alunos das missões habitua¬ 
dos a uma dieta de brancos, que têm de se habituar a este regime de fome. 

A miséria gera o crime, mas segundo Maníroy, a polícia nunca descobre o 
criminoso. 

Na verdade, salienta, falar do Congo desde há seis anos é levantar o pano 
para um espectáculo de imagens trágicas, de massacres, violações, êxodos,, medo. 
A calma de Léopoldville é enganadora, pois as dimensões do país são tais que 
a vida da capital está longe de ser sintomática do resto do Congo. Com efeito, 
afirma ainda Manfroy, desde 1960 que se passam neste país coisas atrozes; Em 
zonas mal definidas das Províncias Orientais, escreve, continuam a desenrolar-se 
combates selvagens e primitivos. Evita-se falar disso em Léopoldville, mas os fac¬ 
tos persistem. Manfroy dá muitos exemplos, tanto da miséria das gentes como 
dos exércitos em luta. 

A vizinhança do Congo antes francês, de regime socialista de influência chi¬ 
nesa e a presença em Léopoldville dos agitadores que tentam subverter Angola, 
aumentam o absurdo da situação,e o frémito de agitação do Congo. 

Manfroy conclui no entanto o seu artigo com uma nota optimista. De facto, 
depois de 1965, quer dizer, depois da tomada do poder pelo general Mobutu, 
0 Congo deixou de figurar à cabeça das actualidades internacionais. Isto afigura- 
-se-lhe um indício favorável. 

O SUBDESENVOLVIMENTO DE MARROCOS 

Daniel Noin estuda, em artigo inserto nos «Annales de Géographie», órgão da 
Sociedade de Geografia de Paris (n." 410, de 1966), os principais aspectos do sub¬ 
desenvolvimento de Marrocos. 

Daniel Noin põe em relevo que a noção de subdesenvolvimento, apesar das im¬ 
precisões e ambiguidades de que apareceu envolvida nos seus começos, facilitou 
incontestàvelmente aos investigadores das ciências humanas a visão dos aspectos 
e problemas dos países do Terceiro Mundo. 

Ema noção sintética como a do subdesenvolvimento parecia que deveria ter 
atraído a atenção dos geógrafos; no entanto tal facto não se verificou especial¬ 
mente em França, salienta ainda. 

Ê certo que a noção de subdesenvolvimento conduz mais fàcilmente à aná¬ 
lise das, estruturas socio-económicas que a análise geográfica, pois, em verdade, 
as diferenciações espaciais do subdesenvolvimento em conjunto do Terceiro Mundo 
como num país determinado são difíceis de formular. 

Com, vontade de as esclarecer no que refere a Marrocos, Daniel Noin divide 
0 seu estudo em capítulos, que ràpidamente enumeraremos. 

No primeiro, sòbre as principais características do subdesenvolvimento á 
escala nacional, trata os aspectos demográficos, económicos, dos desequilíbrios 
da natalidade-mortalidade e produção-população. 
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Em seguida esboça as nuances regionais do subdesenvolvimento, descrevendo 
os agrupamentos da população rural, tanto os tradicionais como os modernos, 
referindo-se expressamente às vinte cidades tradicionais de Marrocos e às setenta 
que nasceram da modernidade. 

Em conclusão, Daniel de Noin afirma que, apesar de se verificarem em Mar¬ 
rocos elementos favoráveis aos progressos do país, os factores desfavoráveis não 
deixara de pesar no futuro do pais, nomeadamente o aumento da população, que 
se está a tornar inquietante. 

AS RELAÇÕES DOS ESTADOS UNIDOS COM O TERCEIRO MUNDO 

No mesmo número acima referido da revista «L’Afrique et 1’Asie», encontra¬ 
mos ainda uma crítica à obra de Pierre Moussa, «Les Etats Unis et les Nations 
Proletaires», assinada pelas, iniciais J. C. P. Pelo seu interesse e pelo que elucida 
sobre as relações do grande pais americano cora os países do Terceiro Mundo, 
merece ser resumida nesta Secção. 

Segundo o critico da revista «L’Afrique et l’Asie», são particularraente signi¬ 
ficativos da obra de Moussa os trechos que a seguir se transcrevera: 

—«Os Estados Unidos têm, com a U. R. S. S., o seu império colonial adentro 
das suas próprias fronteiras, mas o índio ensombra a alma americana porque 
é 0 pecado da raça.» 

—«Os americanos consideram-se sinceramente como uma colónia libertada 
quando na realidade são apenas colonos separados da metrópole, exactaraente 
como se os franceses da Argélia se tivessem separado (da França) e depois tives¬ 
sem colocado os argelinos em reservas. Esta evidência contraria profundamente 
os americanos de hoje.» 

—«Será 0 remorso do. pecado índio que levou os americanos a querer pro¬ 
teger 0 Terceiro Mundo contra a Europa e a expulsar pouco a pouco a França 
da Indochina e de Marrocos?» 

— «Coisa curiosa, o fira das soberanias europeias no ultramar restaurou a 
popularidade da Europa (a do General De Gaulle era África, por exemplo) e 
comprometeu a dos Estados Unidos.» 

—«Os Estados Unidos concretizara para a Asia e para a África o insolente 
êxito da raça europeia; e eis aqui por que não são estimados. Já alguma vez.esti¬ 
mámos 0 vosso vizinho demasiadamente rico.» 

O erro' dos americanos—segundo ainda Moussa—resultaria do seu «araeri- 
canomorfismo», quer dizer, a ideia, profundaraente enraizada neles, de que para 
ser feliz, toda a gente deveria viver como eles, ao que se acrescenta uma fé reli¬ 
giosa e apaixonada pelas excelências da livre iniciativa. 

De facto, como bem salienta J. C. F., as empresas comerciais americanas são 
naturalraente nacionais, mas imperialistas, aos olhos dos estrangeiros, em cujos 
países se instalam. Na verdade, o cúmulo do horror para os americanos são as 
nacionalizações, que na realidade nascem do sentimento nacional dos outros, 

E inegável que a obra de Pierre Moussa se pode prestar á discussão—mesmo 
talvez apaixonada—mas é evidente também que constitui, sem dúvida, tema de 
reflexão digno de ser considerado. ■ 


Alves de Azevedo 
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SECÇÃO DE LINGUÍSTICA 
Presidente: Doutor Justino Mendes de Almeida 
Sessão em 1 ãe Abril 

Reuniu para ouvir a comunicação da Sr.“ Dr,“ D. Júlia Dias Ferreira, sobre 
«A Actual Diferenciação Linguística da Alemanha: Implicações para o Problema 
da Relação Uniãaãe Lmguistm—Uniéaie Cultural)). 

A oradora, partindo de trabalhos sobre o assunto, referiu-se às diferenças 
•semânticas registadas pelos dicionários da República Federal e da República 
Democrática. 

Analisou a importância dessas diferenças, concluindo que estas em nada 
afectam a unidade da língua alemã, que saberá manter-se una, apesar da actual 
situação política nas duas Alemanhas. ■ 

Comentaram a comunicação os Srs. Drs. Fernando de Mello Moser, Jorge 
Morais-Barbosa e Justino Mendes de Almeida. 

Sessão em 13 4e Maio 

Reuniu para uma troca de impressões acerca da actividade da Secção. 

Sessão em 3 de Junho 

Reuniu para ouvir a comunicação do Sr. Dr. Jorge Morais-Barbosa, acerca 
de «Uma Interpretação do Acento em Português». 

O autor começou por apontar o facto de o acento se encontrar em íntima 
relação com a noção de sílaba, que definiu em termos auditivos como constituindo 
um segmento fónico susceptível, de ser precedido e seguido de uma interrupção 
da fonação, e identificou os vários tipos estruturais de sílaba ocorrentes em 
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português, apontando a tendência manifestada pela língua para abrir as suas 
sílabas. 

Examinando as características físicas do acento, opô-lo aos acentos de tipo 
melódico atestados em línguas como o sueco. Insistiu todavia no facto de serem 
muitos os ingredientes físicos que se, combinam para produzir o relevo acentuai, 
tais como a intensidade, a melodia e a quantidade, tendo, a propósito deste 
último factor, apresentado resultados de' investigações laboratoriais a que pro¬ 
cedera. ■ 

A propósito da unidade acentuai, que em português é, na maioria dos casos, 
a chamada «palavra», discutiu o conceito de «acento principal» e de «acento 
secundário», para mostrar que, se este último pode representar, fisicamente, algo 
de equivalente ao primeiro, nada autoriza a encará-lo como uma realidade lin¬ 
guística: cora efeito, o que, por exemplo, em formas como felimente, tem sido 
apontado como constituindo um «acento secundário», é o acento da primeira 
das duas unidades acentuais que a palavra comporta. 

Esta comunicação foi comentada por todos os vogais presentes, tendo sido 
posto em relevo o rigor científico do trabalho. 

Sessão m 2i úe Junho 

Prosseguiu a troca de impressões iniciada na sessão de 13 de Maio. 


SEOÇAO DE PLANEAMENTO, URBANIZAÇÃO, TURISMO E HABITAÇÃO 
Presidente; Eng.° Herberto Manuel de Miranda 
Sessão em 6 ãe AMl 

Ocupou-se do tema «Equipamentos mecânicos», enquadrado nos «Estudos 
Doutrinários» que deverão definir a opinião colectiva da Secção. 

Sessão em 23 ãe Abril 

A Secção realizou uma viagem de estudo a Évora, O tema em discussão 
foi: «Museus Regionais». 

Sessão em S ãe Maio 

Depois de .abertos os trabalhos pelo Sr. Presidente da Secção, o vogal 
Sr. Dr. Armando Perdigão dirigiu uma saudação ao Presidente da Sociedade 
de Geografia, Sr. Prof. Dr. Adriano Moreira, que presidiu à sessão. 

Seguidamente foi apresentado o programa de actividades e discutido o in¬ 
quérito sobre planeamento, para se definir a doutrina da Secção, 

O Sr, Dr, Armando Perdigão definiu a Secção como um centro de meditação 
de toda a problemática que gravita em redor do palpitante tema «Desenvolvi¬ 
mento Regional», podendo conduzir a interessante trabalho de sistematização 
de toda a temática que importa inventariar para uso de quantos grupos de 
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trabalho se vierem a estabelecer nas regiões que queiram entregar-se ao almejado 
arranque para tal política. 

O Sr. Prof. Adriano Moreira congratulou-se com a formação desta Secção, 
dizendo, a propósito, que a Sociedade de Geografia estuda a geografia como 
se entendia no século XIX, portanto uma geografia que abrange todas as 
ciências humanas. 

Por fira, a Secção procedeu à escolha do Vice-Presidente, do Secretário 
e do Vice-Secretário, que recaiu, respectivamente, sobre os Srs, Eng. Júlio 
Martins e Arqs, José Victorino da Costa Basto e D. Maria Emília Caria de Mello. 

Sessão em 19 ãe Maio 

Para tema desta sessão, o vogal Sr, Dr, Armando Perdigão propôs o estudo 
do artesanato, incluído na rubrica de «Estudos Doutrinários», sobre o qual fez 
largas considerações. 

Sessão em 16 ãe. Junho 

Na sala «Algarve» realizou-se, às 21 e 30 horas, ura colóquio •— discussão 
em painel - sobre «O Planeamento e alguns dos seus problemas». 

Apresentaram comunicações os Srs, Eng,” Herberto Miranda, Presidente 
da Secção, sobre «Objectivos do Planeamento», que concluiu «ser necessário, 
para, que um plano de desenvolvimento económico e social equilibrado resulte, 
•constituir equipas de planeamento regional com representantes de todas ^ as 
actividades capazes de dàr realidade aos objectivos do plano»; e Eng. Júlio 
Martins, Vice-Presidente, sobre «Bases Cartográficas do Planeamento», que 
afirmou, era síntese, que «para a execução de um plano de desenvolvimento 
é indispensável dispor-se de uma^ representação cartográfica das potencialidades 
regionais». , 

Outras comunicações foram apresentadas pelos vogais Srs. Dr. Armando 
Perdigão, sobre «A Pecuária no Planeamento Regional», o qual, depois de 
pertinentes considerações sobre o assunto, declarou que «a pecuária é a in¬ 
dústria de transformação que melhor pode contribuir para o desenvolvimento das 
' comunidades rurais»; Dr. João Afonso Corte-Real, sobre «A Propriedade Urbana 
e os seus meios de irradiação», que acentuou: «a propriedade urbana, com os 
.seus meios de irradiação, constitue uma manifestação de cultura a conservar 
e a desenvolver»; Eng." José Pina Manique e Albuquerque, sobre «Beira^ouro, 
região a desenvolver», que fez várias considerações acerca das possibilidades 
económicas daquela zona, sublinhando tornar-se necessário e urgente planificar 
0 seu desenvolvimento; Dr. .Mário Damas Mora, que, no desenvolvimento do 
tema «Assistência Sanitária», focou o aspecto do saneamento e da profilaxia, 
salientando que «tudo na vida moderna predispõe ao desenvolvimento das doen¬ 
ças alérgicas tornando-se, portanto, necessário considerar, no planeamento re¬ 
gional, a medicina profilática como um meio de atender às necessidades sani- 

Pinalmente, o Sr., Eng." Vasco Lima Vilas, tratando da «Manutenção de 
Equipamento», opinou ser de considerar, no planeamento regional, a manu¬ 
tenção preventiva de equipamentos mecânicos como fim de reduzir as despesas 
de conservação e as perdas de tempo por avarias graves. 
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Seguiram-se os debates, iniciados pelo Sr. Eng.“ João de Carvalho e Vascon¬ 
celos, professor catedrático do instituto Superior de Agronomia. 

Algumas das comunicações foram ilustradas com a projecção de fotografias.. 

Sessão em 30 de Junho 

Nesta sessão, que decorreu sob a rubrica «Divulgação», foi feita a crítica, 
ao «Painel» realizado no dia 16 de Junho. 


COMISSÃO PARA O ESTÜDO SOBRE A CONVERGÊNCIA 
DAS CIVILIZAÇÕES E DAS CIÊNCIAS 

Presidente: Prof. Dr. Almerindo' Lessa 
Sessões de 11 a 15 de Abril 

Organizado pelo Instituto Superior de Ciências Sociais e Política Ultrama¬ 
rina, Centro Europeu de Documentação e Informação e pela Comissão para, 
0 Estudo da Convergência das Civilizações e das Ciências da Sociedade de Geo¬ 
grafia, realizou-se de 11 a 15 de Abril, na sala «Algarve» desta Instituição,, 
um Simpósio Internacional sobre «Explosão e Implosão da Humanidade». 

A primeira sessão efectuou-se pelas 18 horas, sob a presidência do Sr. Almi¬ 
rante Sarmento Rodrigues, que se encontrava ladeado pela escritora Dominique 
de Wespin, Cónego Jean Delépierre, Dr.‘ D. Maria da Conceição Homem de 
Gouveia e Sousa, Vice-Presidente da Comissão, e Prof. Rev. André Lígneul. 

A , sala encontrava-se repleta, vendo-se, entre a assistência, numerosas figuras 
da vida intelectual e social portuguesa, 

A abrir a sessão, o Sr. Almirante Sarmento Rodrigues disse: «Vão, neste 
Simpósio, abordar-se temas do maior interesse, sem dúvida, mas que eviden- 
temente estão longe de esgotar os assuntos. São, à primeira vista, os aspectos 
da explosão demográfica, com suas numerosas e imprevisíveis implicações 
0 reflexos, tanto na ordem material como na vida moral, que podem de moraentO' 
suscitar o maior interesse. Sem dúvida que as consequências benéficas de uma 
grandiosa acção sanitária, que nos últimos tempos foi exercida em toda a su¬ 
perfície da terra — mas que se tornou especialmente fértil em resultados nas 
regiões de mais baixo nível de vida e sujeitas-aos maiores flagelos, ou seja, 
nomeadamente, no continente africano, nos países árabes, no subcontinente 
indiano e em alguns territórios asiáticos - deram por sua vez lugar ao nasci¬ 
mento de problemas de abastecimento que altamente preocupam os próprios 
países que tiveram em grande parte- a honrosa responsabilidade de terem 
eféctuado as campanhas sanitárias». 

Seguidaraente, o Sr, Prof. Dr. Almerindo Lessa desenvolveu o tema «Pro¬ 
meteu interroga-se: suicídio ou apoteose da Espécie?». 

Ooraeçou por dizer que «o Prometeu que se interroga não é o da mitologia 
grega, é cada homem criador, portador ou destruidor da vida: todo o homem 
comum que sinta a inquietação científica e moral do seu tempo». 


ACTIVIDADES DA S. G, L. 


Mais adiante, e depois de analisar as .consequências da nova posição que 
0 homem assumiu, uma vez que as taxas demográficas se tornara explosivas 
e que por acção de drogas e interferências biológicas mutacionais pode actuar 
sobre si próprio, frisou que «o homem não é mais um simples espectador da. 
natureza». ^ 

Continuando a brilhante explanação do tema, e após uma referência à 
possível aplicação, num futuro longínquo, de métodos que irão da supervolução 
à poliembrionia, à mudança de sexos e à ampliação maciça dos meios de trans¬ 
ferência de condições de protecção vital, declarou: «O homem pode mesmo 
utilizar 0 frio com fins não só médicos, mas também políticos e até para a con¬ 
quista da imortalidade biológica», 

O esforço em se melhorar • a Ai. próprio e a expectativa próxima de em menos 
de um. século ter alcançado o termo da sua evolução biológica, não impedem 
que antes de um «super-homem se realize uma super ou ultra humanidade», 
«Nessa altura — observou a concluir “ a espécie terá a sua apoteose», 

O Rev. Jean Delépierre, segundo orador desta sessão, dissertou sobre «O fu¬ 
turo do catolicismo na implosão demográfica actual». Depois de afirmar que 
a implosão da Humanidade é o fenómeno mais premente da nossa época, disse 
que até ao século XVI a sociedade cristã estava, como todas as outras, sob 
0 signo da Religião; porém, seguidamente, o fenómeno da implosão^ obrigou 
0 Cristianismo a uma dupla mutação: «a Humanidade não pode aceitar uma 
visão religiosa ocidental, visto encontrar, em si mesma, pela ciência e pela 
técnica, uma resposta ao sentido de aventura terrestre que não é dada pela 

religião». . . 

A-terminar as suas considerações, o Rev. Delépierre declarou que «a igreja 
de amanhã, a Igreja estruturada pelo Concílio Vaticano II, aceita este ponto 
de partida: o amor ao serviço do homem. Ela vê precisamente no homem 
a presença de Deus, O progresso do humanismo que liberta 0 homem é, de 
qualquer modo, um princípio de salvação». 

No dia 12, às 11 horas, iniciou-se o 1.” seminário sobre «A expansão das 
ideias teilhardianas», orfentado pela escritora Dominique de Wespin, que foi 
secretária de Teilhard de Ohardin. 

Dominique de Wespin fez uma exposição sucinta acerca da bibliografia do 
seu mestre e deu conta das actividades da «Société Pierre Theilhard de Chard n», 
de que é secretária, bem como das relações que este organismo mantém com 
pílses de todos os pontos do Mundo, onde a obra do pando 
cada vez mais entusiastas, nomeadamente o Japao, Brasil, Bstados timdos da 
América, Canadá e Polónia. Na Büssia e em alguns dos novos países da Afnoa 
- inlormou - a obra de Tbeflhard de Cliardin está suscitando certo interesse. 

Tomaram paite nos debates, entre outras indivldualMades, a Sr/ Dr.‘ D. Mana 
da cZéçío Homem de Gouveia e Sousa, o Bev. Dr. Manuel do Nascimento, 
Madame de Eoo, Eng.* Sande de Lemos e Dr. Barreiros dos Santos, 

Na sessáo da tarde, efectuada pelas 18 botas, sob a pieadénoia í» Sr frof 
Dr, António da Silva Eego, apresentaram comunicações o Prof. André Ligneut 
e O Pintor Lima de Freitas. 
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Desenvolvendo o tema «Da visão à acção: os cristãos no seio da confusão 
contemporânea», o Rev. André Ligneul disse, em resumo, que «o Mundo sofre 
importantes transformações, para as quais já não bastam as antigas maneiras 
de agir ou de pensar, Os cristãos devem perguntar-se se têm alguma coisa 
a dizer como resposta às questões dos homens, A renovação da fé tomou corpo 
com ü Concílio Vaticano II, Neste nasceu uma filosofia cristã da história que 
não mais opõe o Céu à Terra, mas procura alcançar o Céu contemplando a Terra, 
O cristianismo torna-se a religião do progresso, da transformação do Mundo», 

O Pintor Lima de Freitas, dissertando sobre «A arte moderna: explosão 
das formas, implosão da consciência temática», disse que «certos conflitos de 
tendências na arte moderna, tais como o conflito entre pintura abstracta e pin¬ 
tura figurativa, revelam uma crise geral do homem moderno». Prosseguindo, 
e depois de acentuar que «a angústia provocada pela perda da imagem raani- 
íesta-se nos planos do nacional, do social e do íntimo», tratou estes três 
aspectos e concluiu afirmando que «a crise da arte moderna é uma crise 
de consciência, de uma nova consciência em vias de nascer». 

^ No dia 13, às 11 horas, realizou-se o 3.^ seminário, sobre «A explosão demo¬ 
gráfica da Europa e os seus problemas». 

Dirigiu os trabalhos o, Sr. Prof, Dr. Alraerindo Lessa, secretariado pelos 
Srs. Dr, Domingos Maurício e Prof, Louis Darms, 

No âihbito dos problemas europeus, a partir do sentido ecuménico do 
^ Concílio Vaticano II, vários oradores avaliaram os meios possíveis para con¬ 
duzir à unificação espiritual da Europa; passaram revista aos problemas próprios 
de certos meios: -- operários, burgueses, intelectuais, nacionalismos extremos, 
as várias igrejas, etc. - e reconheceram a necessidade de se estabelecer, uma 
actividade espiritual mais intensa ao serviço do homem e das suas liberdades. 

Ao fim^ da tarde, pelas 18 horas, prosseguiram os trabalhos do simpósio, 
sob a presidência do Sr. Coronel António José Caria. Apresentaram comunica¬ 
ções 0 Dr. Jorge Listopad e o Prof. Louis Darms. 

Na sua comunicação, «Cinema moderno: narrativa de poucos para muitos», 

0 Sr. Dr. Jorge Listopad, depois de historiar a evolução do cinema e de analisar 
alguns filmes como «úlíimò Ano em Marienbad», «Alphaville» de Godard, 
declarou que o cinema, moderno acompanha e detecta a crise da humanidade 
e da civilização, 

O Sr. Prof. Louis Darms, que se ocupou da «Higiene da opinião pública», 
traçou um breve resumo histórico da evolução dos tipos gerais de convívio 
entre grupos diferenciados, evidenciando que foi o sentido migratório dos homens 
que os levou a, conceber a unidade do género humano, era vez de se conside¬ 
rarem como grupos perfeitamente irredutíveis. A opinião pública ~ afirmou -- ■ 
é um fenómeno inter-humano que implica problemas de higiene e que são como 
que a réplica dos problemas da higiene mental individual. 

Na sessão do dia 14, realizada pelas 18 horas, sob a presidência do Sr, Coronel 
António José Caria, foram apresentadas duas comunicações, 

O Sr. Eng.» Miguel Mota, discorrendo sobre «Produtividade e genética: 
aspectos da luta contra a fome», disse que o primeiro e mais importante pro¬ 
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blema resultante da explosão da humanidade é de natureza alimentar, A seguir, 
e depois de esclarecer que constituindo a agricultura a base principal da ali¬ 
mentação das populações, indicou as imensas possibilidades de que a ciência 
já hoje dispõe para aumentar a produção de alimentos e descreveu, com algum 
pormenor, a defesa e protecção da fertilidade do solo, bem como a produção 
de plantas e animais, utilizando os ensinamentos da Genética. 

Pinalmente, referiu alguns exemplos de problemas cuja solução pela ciência 
é previsível num prazo mais ou menos curto e que poderio dar à humanidade 
vastas quantidades de alimentos, nomeadamente a foto-síntese artificial. 

A segunda comunicação, apresentada pelo Sr. Prof, Bernard Taufour, versou 
sobre «O mundo audio-visual nas dimensões humanas planetárias». Em certo 
passo da sua dissertação o autor observou; «Pertencemos a um mundo domi¬ 
nado pela imagem fotográfica, cinematográfica, electrónica e magnética; este 
mundo das imagens dâ-nos uma nova estrutura que devemos tomar em atenção, 
se bem que a nossa cultura clássica lhe não dê, com facilidade, ura lugar dentro 
do ensino clássico; no entanto a imagem pode ser considerada não só como 
um factor de socialização, mas de personalização do indivíduo». 

Pelas 15 horas do dia 15, realizou-se o 3.’ seminário sobre «Linguagem, 
comunicação e mobilidade demográfica», orientado pelo Sr, Prof. Dr. Júlio Gon¬ 
çalves. 

Apresentou uma comunicação o Sr, Doutor Jorge Morais Barbosa e inter¬ 
vieram nos debates os Srs, Doutores óscar Soares Barata que teceu interes¬ 
santes considerações acerca de problemas demográficos, e João Pereira Neto 
que falou sobre os movimentos migratórios internos e externos da província 
de Angola; o-escritor Mário António que focou a problemática da cómunmaçlo 
em sociedades plurais, e o Dr. Júlio Monteiro que fez uma breve análise da 
situação demográfica cabo-verdiana; finalmente, o Administrador ultramarino 
Dr. . António Carreira anotou alguns aspectos vivos das dificuldades comuni- 
cacionais entre os guineo-portugueses. _ . 

Depois destas intervenções, tomou a palavra o Sr. Prof. Almerindo Lessa 
que pôs 0 problema de, no futuro, o homem poder vir a falar uma linguagem 
estritamente científica e mais distante da linguagem corrente, assunto sobre 
0 qual se pronunciaram os Srs. Profs. Bernard Taufour e Louis Darms. 

Pelas 18 horas realizou-se a última sessão do simpósio. Presidiu o Sr. Prof. 
Dr. Adriano Moreira que se encontrava ladeado pelos Srs, Embaixador da 
Bélgica e Conselheiro Dr. Trigo de Negreiros, Prof. Herculano de Carvalho, 
Reitor da Universidade Técnica, e Prof. Alraerindo Lessa. Assistência numerosa, 

como em todas as sessões, , 

Pez 'uma conferência o Prof. Jean Charon,: dissertando sobre «Ciência 
e Evolução: o Ser e o seu Destino», O orador, que possui vasta e actualizada 
cultura humanística e científica, ilustrou as suas considerações com a apresen¬ 
tação de esquemas esclarecedores de cada ponto focado. 

A encerrar os trabalhos, o Sr. Prof. Adriano Moreira declarou; 

«Tenho o propósito de dizer apenas algumas breves palavras, e antes de 
mais as que são devidas, como agradecimento, às instituições que desejaram 
colaborar neste simpósio sobre um dos problemas maiores do nosso tempo, 
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Não se trata de alcançar respostas, trata-se de permitir que as dúvidas sejam 
postas em comum. Se as pessoas divergem tão fácil e tão frequentemente quando 
se trata de interpretar o passado, não é de estranhar que divirjam quando se 
interrogam sobre o futuro e, muito principalmente, quando nesse futuro está 
envolvida a sua própria vida, a dos seus filhos, a do seu povo. Mas parece ser 
nesta angustiada busca, cheia de incertezas, correndo os riscos próprios de 
quem se interroga, que está o caminho possível para a descoberta ,dos pro- 
■cessos e métodos capazes de salvaguardar os valores que temos por essenciais. 
Interessam-nos naturalmente, em lugar cimeiro, os que dizem respeito à missão 
dos portugueses no mundo, responsáveis pela planetização dO' fenómeno político, 
responsáveis pelo aparecimento do homem novo que é o mestiço, responsáveis 
pela aceleração do fenómeno da interpenetração cultural. Nem sempre os únicos 
responsáveis, mas sempre responsáveis. É por isso que os problemas da explosão 
e implosão da humanidade, das migrações, das comunidades da cultura portu¬ 
guesa no estrangeiro, da comunidade luso-brasileira, e também da nossa pre¬ 
sença espiritual activa no Oriente, a partir de Macau, são facetas essenciais, 
embora não únicas, de uma problemática vital relacionada com a missão, do 
portuguesismo no mundo. Destes problemas, alguns podem esperar mais tempo 
do que outros por um entendimento que consinta o ensaio de soluções adaptadas 
às exigências actuais. Mas é evidente que os problemas não deixam de existir 
só porque não são enfrentados ou não são entendidos. Por isso, ainda quando 
mão está ao nosso alcance encontrar, ou sugerir, ou fazer aceitar soluções, já 
nos parece útil contribuir para que se definam as interrogações de que o nosso 
tempo está cheio, enriquecendo assim as possibilidades de entendimento das 
respostas com que os mais dotados nos queiram beneficiar. 

Sessão em 19 úe AhrÜ 

A Sr.“ Prof.'' Barthelemy-Madaule, que se encontra no nosso país a convite 
do Instituto^ Francês em Portugal, participou nos trabalhos da Comissão com 
uma conferência sobre «La Vision Teilhardienne et les Sciences Humaines». 

Madame Barthelemy-Madaule, que foi apresentada à selecta assistência pelo 
-Sr. Prof. Almerindo Lessa, referiu-se aos principais aspectos da obra do emi¬ 
nente pensador, acentuando o cunho científico dos seus trabalhos, os quais, 
não obstante o seu carácter biológico, procuram por meio de 'uma «dialéctica 
de espírito» restituir o homem à sua total humanidade. 

Sessão em 20 úe. Muio 

Integrada nas actividades da Comissão, realizou-se na sala «Algarve», pelas 
18 e 30 horas, a conferência do Sr. Dr. José Herraano Saraiva, subordinada 
ao tema «No limiar do novo Código Civil». 

^Na Mesa da presidência, o Sr. Prof. Almerindo Lessa, que fez a apresen¬ 
tação do orador como advogado, professor, publicista e conferencista de grande 
mento, enêontrava-se ladeado pelo Sr. Dr. Juiz Carlos Moitinho de Almeida 
e pela Vice-Presidente da Comissão, Sr.‘ Dr.» D. Maria da Conceição Homem de 
■Gouveia e Sousa. 

Tomando a palavra, o Sr. Dr. José Saraiva começou por descrever o am¬ 
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biente cultural que conduziu à codificação moderna, resultante das linhas eçn- 
vergentes do jusnaturalismo clássico, do racionalismo e do liberalismo. As 
grandes leis escritas — acentuou — foram o ideal de uma geração de juristas 
que acreditavam na possibilidade da formulação de um direito certo e quase 
imóvel, e identificavam a sujeição à lei com a liberdade pessoal. Analisou depois 
■as transformações que se seguiram ao movimento codificador e que não se 
verificaram apenas nas realidades sociais que estão na base do direito, mas 
também na ideologia que o envolve. 

Prosseguindo, disse que a concepção positiva, segundo a qual o direito 
-é segregado pelas sociedades, é desmentida pelos factos que obrigam a ver na 
lei muito mais um factor que um produto da civilização; a sua origem não 
■é espontânea mas culta, e é na, medida em que o direito é obra de elite que 
funciona como instrumento de progresso e ds planeamento da vida social. 

Paralelamehte — sublinhou ~ assistiu-se á diminuição da fé no valor da 
dogmática jurídica; a filosofia positivista privou o direito da axiologia que 
0 justificava, sem substituir a concepção do direito natural por qualqüer outra. 
Ora não existe a possibilidade de ciência sem admissão implícita ou explícita 
de alguma axiomática. Foi a consciência desse vácuo que levou a chamada 
escola científica do direito a formular uma axiomática à posteriori, deduzida 
a partir dos textos da lei. A inviabilidade de tal pretensão veio a provocar um 
retraimento na confiança inspirada pelas construções doutrinais e pelo próprio 
■direito. Assim, as codificações revestem hoje ura carácter totalmente diferente 
do que assumiram no século passado. Passou o tempo das catedrais jurídicas 
e a ênfase germânica da dogmática certa foi substituída pela procura das so¬ 
luções atiladas, prudentes e conscientes da sua precariedade. 

Referindo-se ao projecto do novo Código Civil, disse tratar-se de um diploma 
■claro e bem sistematizado, com as condições necessárias para a aplicação 
-ao ensino e à vida judiciária. Porém o seu futuro como instrumento para 
a realização do ideal de justiça não depende só desses valores, mas das , con¬ 
dições em quo vier a ser utilizado e, sobretudo, da ideologia jurídica domi¬ 
nante. É esta — sublinhou — que condiciona o uso que os juizes fazem dos 
códigos; os enunciados das leis assumem vida nos tribunais, e uma mentalidade 
de estreita exegese poderia assim vir a frustrar muitas das esperanças que se 
depositam no diploma fundamental do nosso direito privado. 

O orador foi no final muito aplaudido e cumprimentado pela numerosa 
■e distinta assembleia que seguiu interessada a explanação do tema. 

PORTUGUES’ES E FRANCESES NA GUINÉ (1884-1885) ^ 

Conferência do Sr. Prof. Paul Guichonnet 

12 de Abril 

Sob a presidência do Sr., Prof. Dr. António da Silva Rego, secretariado 
pelos Srs. Prof. Dr. Luís de Matos e Comandante Teixeira da Mota, realizou-se, 
:na Sala , «Algarve», uma conferência intitulada «Portugais et Français en Guinée 
-(1884-1885)». 

Aberta a sessão, o Sr. Presidente disse que a Sociedade de Geografia 
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de Lisboa tinha hoje o prazer de receber o sócio correspondente Sr. Dr. Paul 
Guichonnet. 

Professor de Geografia Humana e Econômica na Universidade de Genève 
e antigo presidente da Sociedade de Geografia da mesma cidade, o Prof. Gui¬ 
chonnet interessa-se muito por Portugal e pelas suas províncias de além-mar, 
Autor de numerosos trabalhos geográficos sobre a Península italiana, a Suíça, 
a França e os Alpes, publicou em 1965, depois de uma viagem a Angola e a Mo¬ 
çambique, realizada em 1964, os seguintes estudos: «Climat et peuplement en 
Angola» e «Le Mozambique —Esquisse géographique», 

O Sr. Prof, Guichonnet iniciou a sua comunicação referindo as modalidades 
de partilha da África, que se seguiram à Conferência de Berlim. Seguidamente 
historiou a série de 'negociações que precederam a convenção franco-portuguesa 
de 12 de Maio de 1886, de delimitação de fronteiras, e acabaram por ser estabe¬ 
lecidas por uma comissão franco-portuguesa em 1888, virando-se assim — disse -■ 
uma página da história colonial pacífica de ambos os países. 

No final estabeleceu-se colóquio entre o conferente e alguns ouvintes, tendo 
também participado o Comandante Teixeira da Mota e os Profs. Silva Rego 
e Luís de Matos. 


FUNDAMENTOS OBJEOTIVOS DA CULTURA LUSO-BRASILEIRA 
Conferência do Senador Vasconcelos Torres 
Sessão em 17 de Abril 

Presidida pelo Sr. Prof. Adriano Moreira, tendo á sua direita os Srs. Em¬ 
baixador do Brasil e Conselheiro Dr. Trigo de Negreiros, e à sua esquerda 
os Srs. Ministro dos Negócios Estrangeiros e Coronel António José Caria, 
realizou-se, pelas 21 e 30 horas, na sala iiAlgarve», a conferência do Senador 
brasileiro Sr. Vasconcelos Torres, intitulada «Fundamentos objectivos da Comu¬ 
nidade Luso-Brasileira», 

O Sm Presidente da Sociedade de Geografia, ao abrir a sessão, inseriu 
a conferência do Senador Vasconcelos Torres nas actividades desta Sociedade 
relativas ao domínio das relações de Portugal com o Brasil e, também, no 
campo mais geral dos interesses relacionados cora as comunidades da cultura 
portuguesa no estrangeiro. 

Recordando o qiie foram essas actividades no campo das relações com 
o^país irmão, frisou que se algumas propostas ficaram esquecidas o mesmo 
não aconteceu ao interesse da Sociedade pelo Brasil, bem patenteado desde 
1880 — data em que a Sociedade fez diligências junto do Governo para se 
estudarem as comunidades portuguesas espalhadas pelo Mundo ™ até à reali¬ 
zação, era 1964, do I Congresso das Comunidades Portuguesas, onde o Brasil 
esteve largamente representado. 

Ao mesmo tempo que agradeceu ao defensor da comunidade activa, que 
tem sido o Senador Vasconcelos Torres, a aceitação do convite para realizar esta 
conferência, afirmou que o entendimento e solidariedade de dois povos têm 
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de ser cimentados no conhecimento e na participação recíproca das actividades 
privadas de todos os sectores. 

Por fim, 0 Sr. Prof. Adriano Moreira comunicou que a Sociedade de Geo¬ 
grafia resolvera, juntamente com a União das Comunidades de Cultura Por¬ 
tuguesa, instituir a «Semana da Comunidade Luso-Brasileira», cujo l)rincipal 
dia será sempre o instituído no Brasil, e solicitar que o facto receba consa¬ 
gração legislativa, 

O Senador Vasconcelos Torres fez em seguida a sua comunicação, que será 
publicada num dos próximos números deste «Boletim», e da qual se extraem 
algumas passagens para dar ao leitor uma breve síntese. 

Começou por se congratular com o convite que lhe fora dirigido para falar 
na Sociedade , de Geografia, instituição que «sempre encontrou solidária com 
as grandes horas históricas da nacionalidade». 

Seguidamente, e depois, de cumprimentar o Sr. Prof, Adriano Moreira, 
«figura impressionante de estadista jovem,, apto a empolgar, aliciar, subjugar 
sentimentos e inteligências», o Senador Vasconcelos Torres referiu-se, em seu 
estilo de eloquente tribuno, às actividades culturais e patrióticas da Sociedade 
de Geografia, sublinhando que «os rumos da política ultramarina que nos fins 
do século XIX e começos deste acordaram na alma portuguesa os adormecidos 
apelos da sua vocação ecuménica ~ a que responderam Aires d’Ornelas, Mou- 
zinho de Albuquerque, Paiva Couceiro e tantos outros — foram aqui sonhados, 
delineados e transplantados para o gráfico das grandes realizações da raça, 
Por isso acrescentou — sinto-me nesta hora emocionado, por perceber que, 
falando de tão alto, falo para muito longe e meu olhar se confunde ao alcançar 
perspectivas que se desdobram em planos emocionais, pois vejo povoarem de 
reminiscências ilustres este âmbito glorioso os componentes do auditório, que 
aqui me honra». 

Ocupando-se do Tratado' de Amizade e Consulta, assinado era 1954 entre 
Portugal e'o Brasil, disse que este instrumento diplomático «aguarda, entre 
decepções, esperanças, manifestações inócuas de lirismo, a efectivaçâo política, 
cultural e económica porque todos ansiamos». 

Apoiando a proposta do «eminente Ministro Franco Nogueira, quando su¬ 
geriu a extensão do Tratado ao Ultramar Português», declarou que a concre- 
tizaçãp desta ideia constituiria «uma quarta força moral: a da comunidade 
luso-hrasileira, extendida pelos cinco continentes e falando em nome de 120 mi¬ 
lhões de almas, precursoras de 200 milhões que seremos antes do fim do século, 
unidos pela mesma etnia, pelo mesmo idioma, pela; mesma crença, por idênticas 
tradições e costumes que não repelem, antes acolhem e absorvem povos e raças 
das mais diversas precedências». 

Prosseguindo, sugere um intercâmbio económico, universitário, técnico, in¬ 
dustrial e comercial efectivo «de forma a que possamos ser, nos organismos 
internacionais, uma força efectiva e poderosa». 

Conta, em seguida, com singeleza, como nasceu a ideia de apresentar no 
Senado da República o projecto de lei propondo que a data de 22 de Abril 
fosse considerado como o «Dia da Comunidade Luso-Brasileira». Esse dia •— o 
do descobrimento do Brasil — havia de ser o de «confraternização do povo que 
descobriu com o povo que fora descoberto». , 










SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 



306 

Noutro passo do seu discurso, o Senador Vasconcelos Torres diz que, em 
sua opinião, as crianças dos dois países deveriam aprender a História comum 
nas primeiras lições da instrução primária. Os universitários debateriam, em 
todos os seus aspectos, os problemas da Comunidade Luso-Brasileira e a classe 
trabalhadora seria informada pelos meios modernos de educação psicológica, 
mentalizando-se o povo português e o brasileiro para a nova Cruzada de acabar 
com as fronteiras entre Portugal e o Brasil. 

A terminar as suas considerações declarou não duvidar. «que à sensibilidade 
portuguesa fosse fácil um gesto histórico de transcendente significado, que 
tocaria o coração dos brasileiros: a entrega ao Brasil do corpo de D. Pedro IV, 
0 nosso D. Pedro I, fundador do Império, proclamador da independência, 
0 Príncipe português, temerário e generoso, que seria depositado no panteão 
da Independência, às margens do Ipiranga». Bsse gesto, acentuou, «seria para 
0 povo brasileiro um instante de exaltação cívica que bem simbolizaria a eter¬ 
nidade e a santidade dessa comunhão de sangue e de sentimentos que nos vem 
do fundo da História e que intacta prolongaremos pela posteridade fora». 

O orador, que no decorrer da conferência fora por vezes ovacionado, recebeu, 
no final, da numerosa e distinta assembleia, uma prolongada salva de palmas 
e os cumprimentos de muitas das individualidades presentes. 

A encerrar a sessão, o Sr. Prof. Adriano Moreira felicitou o Senador Vas¬ 
concelos Torres pelo brilho e justeza das suas considerações e pediu ao Sr, Ministro 
dos Negócios Estrangeiros que entregasse ao ilustre brasileiro o Colar da Socie¬ 
dade de Geografia, acto que foi sublinhado com aplausos calorosos e prolongados. 

SECÇÃO DE ARQUEOLOGIA (*) 

Presidente: Doutor Justino Mendes de Almeida 
Sessão em 21 de Abril 

Os Srs. Dr. Eduardo da Cunha Serrão e Arquitecto Gustavo Marques 
apresentaram um estudo sobre bronzes — armas, adornos e utensílios — que 
exumaram durante as escavações que estão realizando na Lapa do Fumo, em 
Sesimbra. 

Pela associação a outros materiais e pelas formas, tais artefactos são, na 
maioria, atribuíveis a populações indo-europeias que, nos últimos séculos do 
primeiro milénio a. C., habitaram a região. Discutiram, também, ura estilo 
cerâmico com belos ornatos brunidos, abundante na Lapa do Fumo e ao qual 
atribuíram idêntica cronologia. 

A comunicação foi comentada pelos Srs, Dr. Bandeira Ferreira, Prescott 
Vicente, Miguéis Andrade e finalraente pelo Sr. Doutor Justino de Almeida. 

Siessão em 5 ãe Maio 

Na ausência do Presidente, era serviço na província da Guiné, dirigiu os 
trabalhos o Sr. Dr. Bandeira Ferreira, Os Srs, Arq. Gustavo Marques e 

{♦) No relato da sessSo de 27' de Janeiro, a páginas 154 do «Boletim», Unha 10, onde se 16 
«—idos» deve ler-se «-idas». 
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Dr. Eduardo Serrão, ocupando-se de um estudo sedimentológico de dois estratos 
revelados na Lapa do Fumo que estão a explorar, acentuaram que a sedimen- 
tologia, pode revelar pormenores acerca de estratigrafia e ambiente natural 
aütigo, tão importantes para a arqueologia, como o estudo tipológico e analitico 
dos materiais paleo-etnológicos. Seguidamente fizeram a descrição das análises 
granulométricas a que procederam e apresentaram os gráficos resultantes, de¬ 
monstrativos da sensibilidade do método para acusar variações mínimas das 
camadas, aliás já verificada por cientistas como Lais e Koby que, em sedi¬ 
mentos de grutas, conseguiram identificar variações climáticas do princípio 
do Vurmiano até ao chamado optimum climático. 

Sessão em 10 ãe Maio 

Os Srs, Doutor Justino Mendes de Almeida e Dr. Bandeira Ferreira, vol¬ 
tando a ocupar-se de Varia Epigrap/iicu,. estudaram uma esteia dedicada a Aius 
existente em Vila Maior (Moncorvo), bem como uma outra recentemente des¬ 
coberta na quinta da Tarrincha do mesmo concelho, e ainda bS epi ^^ios de 
Júlio Vegeto e Júlio Aviciano, qüe se encontram junto da ermida de Santo An r, 
em Almofala. Foi também estudada, de colaboração com E. Prescott Vicente, 
uma ara dedicada'a uma Lupa, guardada no Museu Regional de Lagos. 

Comentaram a comunicação os Srs. Dr. Morais-Barbosa, Arq. Gustavo 
Marques, Miguéis Andrade e Dr, Eduardo Serrão. 

Sessão em 2'ãe Junho 

Os Srs. E. Prescott Vicente e Dr. E, da Cunha Serrão apresentaram uma 
comunicação sobre a interpretação funcional de lâminas de^sílex determi¬ 
nados tipos ovóides e sub-rectangulares, frequentes em estações do Calcolítico 
português, e correntemente tomadas como foicinhas, pontas de lança e de 
punhal, as primeiras, e como serrinhas e raspadores, as segundas. 

Depois de dissertarem sobre estes tipos de peças, abrangendo as técnicas 
de fabrico, vestígios de uso, e difusão geográfica, defenderam a_ solução há 
tempos por eles apresentada, de que se trata de lâminas de instrumento 
semelhantes à faca Ulo, usada pelos esquimós nos primeiros séculos da era 
actual. Fundamentaram a sua opinião em ^^^^umentos de arqueólogos e^ « 
logos como Jacques de Morgan, Vayson de Pradenne,_H. ^ 1 ™, Lionel Bato ^ 
Martin Almagro, K. Birket-Smith, H. Larsen, F. Rainey e H. ji, que tem 
Ldado peçL equiparáveis dos palafitos da Suíça, do Egipto pré-dinástico, da 
Arffélia, Marrocos e de antigas culturas esquimós. 

Gomlmm a comunicação os Srs. Arq. Gustavo Marques, Dr. Bandeira 
Ferreira, Miguéis Andrade e Doutor Justino Mendes de Almeida. 

Sessão em IS ãe Junho , 

os Srs, Dr, Eduardo Serrão e o Arq, Gustavo Marques expuseram oa ruA 
todos due nttUzara paro a reconstitulsão e datesao de oertauca_s que têm 
exLado da Lapa do Pumo, em Seslmtoa, com o apoio da 
Gulbeutím, Os métodos que consideram mais seguros sao, amda, a tipologia, 
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OS dados estratigráficos e a análise do 014 dos materiais orgânicos que lhes 
estejam associados. 

Por fim foi discutida uma hipótese que apresentaram sobre as possíveis 
influências em algttmas cerâmicas proto-históricas portuguesas, do estilo etrusco 
conhecido por hwochew, do qual há exemplares encontrados, por Vergílio Correia, 
num estrato pré-romano de Oonímbriga. 

Os Srs, Drs. Justino Mendes de Almeida e Fernando Bandeira Ferreira, 
Eduardo Prescott Vicente e Gil Miguéis Andrade, ao comentarem a comuni¬ 
cação, acentuaram o esforço que os seus autores estão desenvolvendo no sentido 
de darem às suas investigações um carácter científico. 

Sessão em 30 ãe Junho 

Esta sessão foi preenchida cora duas comunicações e respectivos comentários. 

Na primeira comunicação, intitulada «Ruínas da Cidade de Volubilis, Exis¬ 
tentes no Norte de África, entre Fez e Mecnés», o Sr. Carlos Vitorino da Silva 
Barros, depois de, descrever a situação geográfica e topográfica das ruínas, 
ocupou-se dos mais remotos vestígios de ocupação humana ali encontrados 
e que remontara ao Neolítico. Com o auxílio da projecção de diapositivos, fez 
uma exposição histórica da cidade, comentando as influências culturais carta¬ 
ginesas e romanas evidenciadas tanto na arquitectura como nas inscrições 
e nos costumes. • 

Seguidamente o Sr. Arq. Gustavo Marques informou que, no prossegui¬ 
mento das prospecções arqueológicas que está -realizando em Sesimbra, de 
colaboração com o Sr. Dr. Eduardo Serrão, localizara um castro calcolítico 
num cabeço de cota 214, conhecido por Outeiro Pequeno e situado a. cerca 
de 500m a NE do Castelo; identificou a rede viária medieval que liga o Castelo 
à Sesimbra da Ribeira, bem como uma fonte, também medieval, com arco 
em ogiva, a que chamam Ponte Esquerda, e que se encontra entre a Ermida 
do Cruzeiro e o Zambujal. 

As comunicações foram comentadas pelos Srs. Drs, Moreira Júnior, Ban¬ 
deira Ferreira e Cunha Serrão, Prescott Vicente e Doutor Justino de Almeida. 

ACADEMIA INTERNACIONAL DA CULTURA PORTUGUESA 
Presidente: Prof, Dr. Adriano Moreira 
Sessão em 22 ãe Abril 

A Academia reuniu-se pelas 18 e 30 horas para receber como académico 
correspondente Sua Alteza Real o Arquiduque Otão de Habsburgo. Académicos 
de número e correspondentes, individualidades de relevo nas letras e na aris¬ 
tocracia, entre as quais o Senhor D. Duarte Nuno, D. Pilipa de Bragança, Prín¬ 
cipe da Beira, Conde de Barcelona, Embaixador de Espanha, Marquês de Rio 
Maior, Conde de Azinhaga e figuras de destaque da colónia da Hungria em 
Lisboa, enchiam por completo o anfiteatro da Academia. 

Sua Alteza foi introduzido na sala pelo Presidente da Academia, 
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Sr. Prof. Adriano Moreira, que, em seguida, assumiu a presidência da sessão 
ladeado pelos académicos de número Srs. Vice-Alrairante Armando de Roboredo 
e Prof. Dr, Gonçalves Pereira, Dr. João da Costa Freitas e Prof. Dr. António 
da Silva Rego. 

Convidado a usar da palavra, o novo académico, figura proeminente da cul¬ 
tura europeia, sincero amigo de Portugal e conhecedor profundo da política 
portuguesa, proferiu uma importante comunicação. 

Falando era francês, Sua Alteza começou por dizer serem muitas, além 
dos laços de sangue, as razões que o ligavam a Portugal, Seguidamente, e depois 
de definir as expressões «colonialismo», «patriotismo» e «nacionalismo», e de se 
s referir aos grandes problemas da história e do mundo contemporâneo, afirmou 

j, que a característica fundamental dé toda a obra dos Portugueses é incontestá- 

I velmente a sua vontade de integração, oferecendo aos povos, com quê estabele¬ 

ceram contacto, os tesouros da civilização lusíada, 

Noutro passo da sua comunicação, e depois de observar que Afonso de Al- 
’ buquerque sempre encorajou, na índia, o casamento de portugueses com mu¬ 

lheres indígenas, afirmou que a posição de Portugal no Ultramar não se carac¬ 
teriza pela rigidez, como pretendem os seus inimigos, mas antes por um grande 
potencial do futuro. 

Finalizando, disse que tendo visitado últimamente os territórios portugueses 
do Ultramar, verificara que, à custa de uma dura prova, se estava formando 
ali 0 Império Lusitano de amanhã. 

Depois da sessão realizou-se, na sala do «Convívio» da Sociedade de Geo¬ 
grafia, um jantar de homenagem a Sua Alteza o Arquiduque Otão, no final, 
do qual o Sr. Professor Adriano Moreira lhe entregou o Oolar da Academia 
Internacional da Cultura Portuguesa. 


SEOÇÁO DE INFORMAÇÃO CIENTÍPIOA 
Presidente: Dr. Zeferino Ferreira Paulo 
Sessão em 21 ãe Abril 

Na primeira parte dos trabalhos foi apreciada a problemática da coope¬ 
ração dos Serviços de Documentação de interesse ultramarino, relativamente 
à coordenação das aquisições, unificação das técnicas e coordenação das tarefas 
de base; na segunda, procedeu-se à análise dos resultados do inquérito do 
Centro de Documentação Científica Ultramarina sobre os Serviços de Do¬ 
cumentação de interesse ultramarino, existentes na Metrópole. 

Sessão em S úe Maio 

Continuação da análise dos resultados do inquérito do Centro de Documen¬ 
tação Científica Ultramarina sobre os serviços de documentação metropolitana 
de interesse ultramarino, , - 
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SEMANA DO ULTRAMAR 

25deAbril „ 

Realizou-se de 25 a 30 de Atril. Ver relato em «Notícias e Comunicações», 
deste Boletim. 


A AMÉRICA E O TERCEIRO MUNDO 
Conferência do Sr. Embaixador, Luiz Gonzalez Barros 
Sessão em 2 4e Moio 

Sob a presidência do Sr. Prof. Dr. Adriano Moreira, realizou-se a conferência 
do Sr Dr D. Luiz Gonzalez Barros, Embaixador da Colômbia em Lisboa. Na mesa 
da presidência, à direita do Sr. Prof. Adriano Moreira, tomou bigar o Sr Em¬ 
baixador da Espanha e à esquerda sentaram-se os Srs. Embaixador Luís Arc er 
e Coronel António José Caria. 

Ao fazer a apresentação do ilustre diplomata, o Sr, Prof. Adriano Moreira 
salientou que o tema merece o interesse de todos os estudiosos da conjuntura 
portuguesa actual, tantas vezes incompreendidos, O Sr. Embaixador da Colômbia 
- acrescentou - está a par desses problemas porque conhece bem os territórios 
e as gentes do nosso país, aliando a esse conhecimento uma completa indepen¬ 
dência de juízo e uma imparcialidade intelectual 

O Sr. Dr, Gonzalez Barros, depois de agradecer as palavras do Presidente 
da Sociedade de Geografia e a presença de tantas pessoas ilustres, passou a fazer 
a sua comunicação, intitulada «A América e o Terceiro Mundo». 

Começando por declarar que a maior obra de Portugal é o Brasil e a da 
Espanha as Repúblicas Americanas, o orador compara as Nações da América 
Meridional às Nações do Sul da Europa e afirma que. a América Latina só 
pode ser a continuação do Ocidente com quem está unida por vínculos espi¬ 
rituais, apesar da discriminação de que vem sendo vítima, a favor do Terceiro 
Mundo, por parte dessa mesma Europa de quem herdou a civilização. 

No final do seu trabalho, o Sr. Embaixador da Colômbia, sempre num estilo 
elegante, apesar da dificuldade do tema, preconizou várias soluções, dizendo 
que algumas delas são a solidariedade ocidental e a primazia dos factores 
espirituais sobre os materiais. Nesta década acrescentou ~ a política comercial 
das nações mais industrializadas do Ocidente marcará o rumo dá Iberoamérica 

para 0 Ocidente ou para 0 Terceiro Mundo. 

O Senhor Presidente retomou a palavra para agradecer, em nome da So¬ 
ciedade de Geografia, a comunicação que — disse - revela a profundidade dos 
conhecimentos do orador e o equilíbrio das suas opiniões. A finalizar manifestou 
a esperança de qué, em futuro próximo, numa comunhão de sentimentos e in¬ 
teresses, a América Latina e 0 Ocidente poderão'finalraente marchar passo 
a passo. 

Os oradores foram muito aplaudidos. 


actividades da s, g. l. 
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TÉCNICA DE VENDAS 

6 e7 de Maio 

Promovido pelo Centro de Estudos de Gestão e Organização Científica, 
sob a égide da Associação Comercial de Lisboa, realizou-se na sala «Algarve» 
um estágio de aperfeiçoamento sobre «Técnica de Vendas». 


SECÇÃO DE ETNOGRAFIA 
Presidente: Prof, Dr. Manuel Heleno 


Sessão em 19 Úe Mmo 

No impedimento do Sr. Prof. Manuel Heleno, reuniu sob a presidência 
do Sr. Dr. Fernando Castelo Branco. 

Foram apresentadas duas comunicações: a primeira pelo Sr. Dr. Lopes 
Cardoso, do Centro de Investigação Científica de Angola, intitulada «Algumas 
observações sobre o termo e costume osawdo» que o autor diz ser de origem 
portuguesa, ao contrário do que afirma o investigador suíço Hauenstein que 
os atribue aos Mbundos do planalto central angolano; a segunda pelo Sr. Dr. Fer¬ 
nando Castelo-Branco, subordinada ao tema «Notícias sobre sepulturas antro- 
pomorfas», Na explanação do tema, o Sr. Dr. Castelo-Branco apontou as diver¬ 
gências e as concordâncias existentes nas argumentações de Vergílio Correia 
e Rocha Peixoto, defendendo ambos o medievalismo desses sepulcros. Salientou 
depois que o principal argumento a favor dessa tese fora apresentado primei¬ 
ramente por Rocha Peixoto e retomado posteriorraente por Vergílio Correia, 
0 qual todavia, não referiu que Rocha Peixoto já apresentara- um ponto de 
vista idêntico. Por isso parecia-lhe que' era a este etnógrafo que pertencia 
a primazia da tese do medievalismo das sepulturas antropomorfas. Na segada 
notícia referiu-se a uma sepultura antropomoría' que apresenta a particula¬ 
ridade de a cabeceira ter sido escavada de modo a formar como que uma 
minúscula caverna, enquanto a parte restante da sepultura ficava descoberta. 
Ora 0 normal era as sepulturas ficarem totalmente descobertas depois de 
escavadas. 

Sessão m 29 de Junho 

Nesta'sessão foram apresentadas comunicações pelos Srs. Drs. Fernando 
Castelo-Branco e Rocha Madahil, O primeiro fez o elogio de Rocha Peixoto, 
cujo centenário se está comemorando, e da sua obra, documentando as consi¬ 
derações produzidas com extractos e notas que provam o alto nível cientifico 
do ilustre investigador, no campo da etnografia. Referiu-se ainda à recente 
e meritória reedição do seu notável estudo sobre as Olarhs áo Prado, incluída 
nos Cúâems úe Etnografia, do «Museu Regional de Cerâmica» de Barcelos, 
os quais tinham já divulgado um bem importante conjunto de trabalhos etno¬ 
gráficos. 
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Na sua comunicação sobre «O trajo popular português do século XIX», 
0 Sr, Dr. Rocha Madahil, depois de se referir à iluminura pictórica e de 
historiar a gravura e a litografia era Portugal, citou autores estrangeiros 
em' cujas obras 'aparecem as primeiras figuras populares portuguesas, tais 
como Noél, De La Rive e Pillement, e seus discípulos portugueses, de entre 
os quais salientou Joaquim Marques. A ilustrar as suas considerações o 
Sr. Dr. Rocha Madahil apresentou as colecções de litografias Joubert, as três 
colecções Macphail e a colecção, encadernada em volume, das três «Falhares». 

As comunicações foram comentadas pelo Secretário-Geral da Sociedade, 
Sr. Coronel Caria, que assistiu como convidado, pelo Sr. Prof. Dr. Manuel 
Heleno e pela. Secretária da Secção, Sr.‘ D. Margarida Ribeiro, e por Fernando 
Castelo-Branco relativamente à segunda. 


XX CONGRESSO DA FEDERAÇÃO INTERNACIONAL DAS ASSOCIAÇÕES 
TURÍSTICAS DE FERROVIÁRIOS 


Sessões em 23, 24, 25 e 27 áe Maio 

Com uma sessâó solene realizada na sala «Portugal», inaugurou-se, na 
tarde do dia 23, o 20.“’ Congresso dá Federação Internacional das Associações 
Turísticas de Ferrratiários, organização que agrupa as associações turísticas 
de diversos países que sé dedicara a promover excursões de carácter cultural 
em benefício dos funcionários dos caminhos de ferro. 

Presidiu ao acto o Sf. Marcus Petring, presidente da Federação, ladeado, 
à direita, pelo Sr. Eng.^ Espergueira Mendes, Director-Geral da C. P., e pelos 
chefes das delegações dá Alemanha, Bélgica, Filândia e Itália, à esquerda, pelo 
Sr. Dupnis, Secbtáríò-Geral da' FIATO, chefes das delegações da Áustria e da 
França, e pelos'Sfs. 'ÍEnè.° 'H^ Oòsta, chefe de divisão da C. P., e Alberto 
da Silva Vianá,'"chefe da' Delegação Turística dos Ferroviários Portugueses, 
que saudou os congressistas e enalteceu o trabalho profícuo realizado era 
20 anos pelâ Feidekção, bem coiho a actividade desenvolvida pela A. T. C. 
portuguesa. ' 

Seguldaraente tomou a palavra o Sr. Eng.“ Espergueira Mendes, que ma¬ 
nifestou a grande satisfação da Companhia dos Caminhos de Perro Portu¬ 
gueses em receber os delegados estrangeiros ao Congresso. ' . . 

Falou, depois, o Sr. Márcus Petring que se referiu à evolução progressiva 
do intercâmbio dos funcionários dos Caminhos de Ferro e expressou o seu 
contentamento, por dirigir os trabalhos da magna assembleia da FIATC reunida 
em Lisboa. , 

Falaram ainda, os chefes de várias delegações, manifestando o seu regozijo 
pela efeotivaçlo do'XX Congresso na capital portuguesa. 

As, reuniões de, trabalho, , das comissões administrativa e técnica, decorreram 
na sala «Algarve» e na sala das «Comunidades», encerrando-se o Congresso no 
dia 27, com uma sessão na sala «Portugal». 
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SECÇÃO DE ESTUDOS MILITARES 
Presidente: Brigadeiro Abel de Abreu Sotto-Mayor 
Sessão em 25 de Maio 

A Secção dedicou a sua sessão de hoje à memória do Marechal Gomes da 
Costa. O elogio histórico do valoroso cabo de guerra foi proferido pelo Sr. Bri¬ 
gadeiro Sotto-Mayor. 

PROBLEMAS DA AGRICULTURA NA ZONA DO MILHO 
Conferência do Sr, Eng.“ Agr. J. R, Vital Rodrigues 
■Sessão em 28 úe Maio 

Pelas 21 e 30 horas realizou-se na sala «Algarve» a conferência do Er. Eng.“ 
Agr. Vital Rodrigues, técnico responsável pela Experiência Agrícola da Shell 
Portuguesa, em Sever do Vouga. Presidiu o Sr. Conselheiro Dr. Trigo de Ne¬ 
greiros, Vice-Presidente da Sociedade de Geografia, que tinha à sua direita 
cs Srs. W. N. Meredith, Administrador-Delegado da Shell, e Prof. Eng." D. Ma¬ 
nuel de Bragança, e à esquerda os Srs. Prof. Eng." João de Carvalho e Vas¬ 
concelos e Eng.'’ Leote do Rego. 

Aberta a sessão, o Sr. Conselheiro Trigo de Negreiros fez a apresentação 
do conferente e referiu-se ao interesse e actualidade do tema. 

O Sr. Eng." Vital Rodrigues, atentamente escutado por numeroso auditório, 
entre o qual se encontravam muitos especialistas em ciências agronómicas, 

' começou por definir, territorialmente, a zona do milho e assinalar a sua im¬ 
portância. Em seguida, e depois de citar algumas características estrutoais 
da propriedade, da exploração e da população activa agrícola que condicionam 
os problemas tidos como fundamentais da agricultura, ocupou-se do caso especial 
de Sever do Vouga, em que as deficiências estruturais assumem notável acui¬ 
dade, documentando as suas considerações com exemplos concretos. 

No final estabeleceu-se vivo e prolongado colóquio, no qual entrou o Sr, Pre¬ 
sidente da sessão, tendo o Sr. Eng.“ Vital Rodrigues aproveitado a oportunidade 
para esclarecer alguns dos pontos relativos à Experiência que dirige. 


SESSÃO MENSAL 

2Ú úe Junho 

Sob a presidência do Sr. Almirante Joaquim Marques Esparteiro, secre¬ 
tariado pelos Srs. Prof. Dr. António de Almeida e Coronel António José Caria, 
reunia a Assembleia Geral da Sociedade de. Geografia, em sessão mensal 
ordinária. 

Aberta a sessão, o Senhor Presidente comunicou o falecimento de 11 sócios, 
ocorrido desde a última assembleia. Manifestando o pesar da Sociedade, para 
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a qual todos dedicadamente trabalharam, pediu que fosse lançado na acta ura 
voto de profundo sentimento por tão dolorosas perdas. 

Pondo em evidência o valor de cada um, e os serviços que prestaram à Na¬ 
ção e à Sociedade de Geografia, passou depois a ler os nomes dos falecidos: 
Eng.° Duarte Abecasis, que foi Director-Geral dos Serviços Hidráulicos e Eléctricos, 
sendo-lhe devidos um valioso conjunto de planos e projectos, foi também pro¬ 
curador à Câmara Corporativa; Brigadeiro Alberto Xavier da França Dória, 
Presidente da nossa Comissão Insular, foi professor da Escola do Exército 
e possuía altas condecorações; General Ernesto França Mendes Machado, dis¬ 
tinto oficial, foi subchefe do Estado-Maior da expedição Alves Roçadas a An¬ 
gola, comandante militar dos Açores e Director da Arma de Infantaria, fazia 
parte da Comissão Insular da nossa Sociedade; Eng.” Salvador de Sá Nogueira 
doutorado em engenharia na especialidade naval, era figura de relevo nos meios 
portuários, pertencia às nossas Secções de Ciências Navais e Comunicações Ma¬ 
rítimas e de Engenharia e Comunicações Terrestres; General Alfredo Ferraz 
Pinto de Oliveira, foi professor dos cursos do Estado-Maior, Director do Serviço 
Histórico Militar e Comandante da 1.“' Região Militar; General Rui Viterbo 
Fragoso Ribeiro, distinto oficial do nosso Exército; Comendador Vítor Manuel 
Eduardo Bueno Torres, adrainistrador-director do Banco Fonsecas, Santos 
e Viana; Carlos Augusto Boaventura Nolasco, comerciante; Alberto Pires de 
Lemos, professor; José de La-Grange e Silva, funcionário bancário; Júlio Jorge 
Domingues, técnico aduaneiro. 

, Seguidamente foi lida e aprovada a acta da sessão anterior e votada a 
admissão de 59 sócios efectivos e dois correspondentes. 

Não havendo outros assuntos a tratar, o Sr. Presidente declarou encerrada 
a sessão. 

C. Casares 


MOVIMENTO DA BIBLIOTECA 


relação DAS OBRAS ENTRADAS 

(Continuação dos n.” 1-3 - Janeiro-Março de 19B8J 

a direcção do Proí, Amorim Ferreira. 1965. Lisboa. Perm, ^ 

TAvSsZlos'dari;evU!~«^^^^^^^^^^^^ 

iQfiB Luanda Dir dos Serv, dos C, T. T. Com reproduções de gravuras (selos postais). Oí. do B. 

riP Abrantes -I-Goes e Lemos. 1966. Lisboa. Of. do A. , ^ 

TEIXEIRA (Manuel),-«OS Macaenses». 1965, Macau, Oentro de Iní., e Turismo, Of, ®, 
'cvtíTftT.TA TüDfPICA. “ «Estatutos». 1966. Lisboa. Of. do E. 

ÜN LIBRE ROÜGE SUR GIBRALTAR. 1966. Madrid, Of. da Embaixada da Espanha. 

UUE (Henrique Pereira do). - «As peças de nova invenção, de tiro acelerado, de Jacob Welnholts. 

WE™ «e)':«Ant^^^^ Borschungen In Angola» ^^bli^g 

!:!Lmbaund Vatava,bantuide Viehsüchterundnlch-bant^ » Wien. Ol. da A. 


Oferta da Ex.a'« Senhora D. Amália Nolasco dos Santos: 

-«Bussola'do Dialeeto Cantonense» - Adaptado para as Escolas Portuguezas de Macau, por Pedro 
Nolasco da Silva, 1912. Macau (D), , 
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'«Cidade (A) de Santo Nome de Deus de Macau e Dom Bosco Santo», 1934, Macau. 

— «Igreja de S, Lcmreneo»-Ilustrada pelo Pe, Manuel Teixeira. 1937. Macau (D), 

■ «Livro para o Ensino da Literatura Nacional» — Traduzido em português por P. Nolasco da Silva, 
1912, Macau (D’j. 

«Orfanato da Imaculada Conceição de Macau — 1906-1931», 1932. Macau. 

«Província de Macau — Homenagem dos 0. T. T. de Macau ao Celeste Padroeiro das Telecomu¬ 
nicações Glorioso Arcanjo São Gabriel», 1958, Macau (D), 

■ '«Sagração (A) do Ex,"'" Eev,““ Sr. D, José da Costa Nunes. — Homenagem do Clero das Ilhas 
do Faial e do Pico». 1923. Lisboa, 

■ «Texto chinez da Bússola do Dialecto Cantonense». — Adaptada para as Escolas Portuguezas de 
Macau, por Pedro Nolasco da Silva. 1912, Macau (D), 

ÁLBUNS; 

—'«Day (A) in Maoao wlth a Oamera», por J, Amoldo. 1910. 

-«Instituto NunAlvares» (Defreonte de Caminha) — Séries A e B (2 vols),' 

-—«Los (A) Toros». 

■—«Macau» — Bilhete postal com a taxa de 1 ávo (3 ex.), 

-«Paris — Exposition 1900», 

—«Paris — Versailles», 

— «Souvenlr from Havana, Cuba», 

■—«Souvenlr oí Canton». 

■'—«Souvenlr de Lourdes», 

— «Souvenlr Tsingtao», 

— «Wlews k Colombo». (Â guarda do Museu da S. G. L,). 


(2° SEMESTRE DE 1966) 

ALBUQUERQUE (Fernanda Mouzinho de) - «Esclarecendo. - Uma comunicação do Marquês de 
Sao Payo contendo 20 afirmações que documentos e fontes fidedignas provam serem falsas, 
foi arquivada pela Academia Portuguesa da História, em sessão de 30 de Novembro de 1962, 
“ respectivo Boletim n.» 27, de 1963, páginas 107 e 109, confirma», 1966. Lisboa. Of, da A. 

ARCHIVO DE LA OORONA DE ARAGÓN,-«Sesión necrolúgica en memória de su antiguo direc- 
tor Jesús Ernesto Martinez Fernando-(1940-1961)», 1966, Barcelona. Of. do E, 

ABTECHE (José de)-«S. Francisco Xavier», 1966, Lisboa. A. G. ü, Perm, 

ASSEMBLEIA NACIONAL - «Pareceres sobre Contas Gerais do Estado de 1964. - METRüPOLE 
e ULTRAMAR», 1966. Lisboa. 2 vols. Of. do E. 

ASSOCIAÇAO INDUSTRIAL DE ANGOLA-«Angola na VII Feira Internacional de Lisboa-Junho 
de 1968». 1966, Lisboa. Of. do E., 

AZEVEDO (Francisco de Blmas Alves de) —«Uma interpretação histórico-cultural do Livro do 
Armeiro-Mor. — Factos significativos da História da Europa réfleetidos num Armorial Portu- 
guês do sêo. XVI», 1966, Lisboa, Of. do A. 

AZEVEDO (P.» José Manuel Semedo) - «Algarve. Terra de Santa Maria desde os primitivos tempos 
do cristianismo». 1984, Faro, 

— «Antigo (0) Brasão de Armas da Vila de, Albufeira». 1986. Faro, 

— «Beato Vicente de Albufeira, - Sua vida e primícias do seu oulto no Algarve», 1966, Paro. 

■—«Festa e Cortejo Alegórico do Beato Vicente de Santo António, no dia da bênção da sua pri- 
, melra imagem», 1965. Albufeira. 

— «Lamentos para a Procissão do Enterro do Senhor». 1984, 'Paro. 

' «Museu Arqueológico-Histórico de Albufeira, — História dos seus primeiros anos». 1964. Albufeira, 

— «Nossa Senhora da Orada. —Seu oulto na História de Portugal». 1966. Paro. 

«Pequena monografia de um Painel de Azulejo da Ressurreição», 1959. Albufeira. 

«Procissões da Semana Santa e de Domingo de Páscoa não contidas no Missal Romano, 
Gula lltúrgloo segundo costumes centenários de Portugal». 1960. Lisboa. Oí, do A, 

BANCO DE FOMENTO NACIONAL - «Relatório anual.-Anos de 1960, 1961, 1962, 1963, 1964 e 1966» 
Lisboa. Of. do B. 

BANCO NACIONAL ULTRAMARINO-«Panorama Monetário Afrloano, - Legislação e Rede Ban¬ 
cária» (Apêndice ao «Boletim Trimestral» n,"' 63-64), Of. do E. 
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PREFACIO (*) 


A curva evolutiva do desenvolvimento económico da população de um terri¬ 
tório ou região parece estar intiraamente ligada ao sistema sócio-político que a 
serve e deve determinar neste as reacções de adaptação necessárias à manuten¬ 
ção de um nível de satisfação eficaz. ‘ 

Quer dizer: o sistema sócio-político praticado deve ser capaz de sustentar 
um desenvolvimento equilibrado das populações que serve e deixar-se influenciar 
ele próprio por esse desenvolvimento de forma a constituir um instrumento 
capaz, adaptável e permanente da evolução pretendida. 

A crescente importância atribuída aos resultados económicos como índices 
de desenvolvimento e a procura sistematizada de um ou mais factores básicos 
de índole económica responsáveis directos por esse desenvolvimento parecem 
constituir mais o resultado de uma tomada de consciência tardia da problemá¬ 
tica actual do que uma análise metódica dos componentes que participam no 
desenvolvimento e das implicações de comportamento que nele interagem, ou 
dele resultam. Não minimizamos o valor e necessidade dos resultados econó¬ 
micos no desenvolvimento mas aceitamos que é nos factores não económicos 
que reside a razão do equilíbrio e o seu abandono ou menosprezo conduz a ina¬ 
daptações do sistema sócio-político, gerando situações de tensão ou conflito, pri¬ 
meiro latentes, depois abertas. 

Em sociedades onde os aspectos sectoriais se multiplicam e oferecem graus 
de contraste bastante acentuados, haverá necessàriamente de considerar como 
condição de base a análise cuidadosa dos factores não económicos e a sua inte¬ 
gração objectiva num sistema s*õcio-político suficientemeiíte plástico, e viradô às 
realidades, para preencher com uniformidade o papel de promotor do desenvol¬ 
vimento harmonioso de toda a sociedade. ' 

Se dessas sociedades participam grupos diferenciados pela sua estrutura 
social, pelas concepções filosóficas e religiosas, pelos usos é costumes, pela edu¬ 
cação e cultura e pela forma de autoridade, a capacidade de adaptação resulta 
enormemente diminuída ou exigirá uma tal elasticidade e: diversificação ao sis- 

(♦) AGRADECIMENTO - É devido ao Doutor Joâo Pereira Neto pela valiosa ajuda e orien¬ 
tação para a realização desta dissertação. 
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tema que nos levará a considerar este> não como um sistema línico, mas como 
um grupo de sistemas, muito embora se deixem conduzir por uma linha comum 
de orientação e por uma sinformia de execução. 

A expansão dos sistemas de conteúdo socialista, uma mais acentuada e 
agressiva oposição inter-racial, o progresso quase auto-reprodutivo da tecnologia 
moderna e, em relação a ele, o desfasamento retardado das possibilidades de 
coordenação das formas estáveis de convivência, por incapacidade de adaptação 
dos comportamentos, principalmente nas sociedades menos evoluídas, são fac- 
tores dçs nossos dias que muito contribuem para, em muitos países ou regiões, 
tornarem mais difíceis de solver os conflitos sociais latentes ou declarados. 

Não se julga natural nem desejável o nivelamento dos indivíduos a um 
padrão fixo—nem isso, de resto,, resolveria os problemas—por melhor e mais 
elevado que ele pudesse ser, mas julga-se razoável e desejável orientar os nossos 
esforços e capacidades na tentativa séria e objectiva da eliminação das causas 
de conflito, entre grupos pela adopção de métodos com vocação e habilidade para 
0 fazerem. 

E não devemos esquecer que entre essas causas avulta, exactamente, o ressen¬ 
timento ou a inconformidade dos menos favorecidos contra as fórmulas prati¬ 
cadas, por vezes, nessa tentativa de eliminação. 

É tendo em atenção esta permissa que procuraremos fazer a nossa análise 
e situar os esquemas de solução ou viabilidade e o emprego de técnicas que 
possam afigurar-se de utilidade na atenuação ou extinção daqueles conflitos. 

A sociedade portuguesa, cujo contorno geográfico abarca quatro continentes 
e é de conteúdo somático tão variado, inclui-se, por isso, naquele tipo em que 
as diferenciações sectoriais são acentuadas e em que as potencialidades de con¬ 
flito só não são tão elevadas quanto seria de esperar em razão do modo singular 
por que estabelecemos a nossa vida de relação com os seus diferentes compo¬ 
nentes. 

Partimos da hipótese de que, se em quanto respeita aos complexos proble¬ 
mas do desenvolvimento à escala de país ou de grande região talvez os processos 
interdisciplinares e de coordenação funcional sejam os necessários e convenientes, 
em espaços mais restritos e defrontando principalraente a problemática que 
Rostow definiu como «pré-condições para o arranco», talvez se possam consi¬ 
derar válidos os métodos polivalentes do desenvolvimento comunitário que, afi¬ 
nal, são uma redução escalar, menos dispendiosa e mais maleável daqueles. Mé¬ 
todos menos dispendiosos porque se contentam com quadros mais reduzidos, 
exigem menores investimentos financeiros e parecera ser capazes de mobilizar 
0 interesse e participação dos próprios beneficiários do desenvolvimento quanto 
á planificação, e a sua ajuda material quanto à execução dos programas deli¬ 
neados. 
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.Dezoito anos ao serviço de Angola e as razões atrás aduzidas levaram-nos 
a ohjectivar o nosso trabalho em relação a algumas zonas daquela província. 

Embora a teoria do desenvolvimento comunitário deva ser, evidentemente, 
invocada no decorrer do trabalho, não é da índole deste fazer um estudo exaus¬ 
tivo da teoria ou das técnicas do desenvolvimento comunitário ou do seu entro- 
«amento nas teorias e processos gerais do desenvolvimento ou, sequer, da com- 
■paração analítica de todas as experiências que, dentro do seu domínio, foram 
-efectuadas pelo mundo fora. 

Pretendemos epenas verificar do grau de hauilidade e vocação «ue os méto- 
•dos de desenvolvimento comunitírlo possam demonstrar para participar em 
programas de promoção súoioeconímioa relativos a algumas populações de 
, .Angola. 

Essa verifica^ ia-sU pela comparação entre os concátos e técnicas infor¬ 
mantes ou decorrentes da teoria do desenvolvimento comunltSrio e algumas e^e- 
riências que o autor teve oportunidade de conduair na região de Malanje adentro 
■daqueles princípios. 

Estas experiências ocorreram nos concelhos de Duque de Bragança e Ma 
lanle. Será ainda referida uma outra eaperiéncia conduzida no concelho dos^Gan- 
guelas do distrito da Huila que, embora incompleta e de curta dutaçao nao s 
loi a única realizada direolamente em relação a povos de econmia agricoto-pas 
■toiil, como pôde fornecer elementos de avaliação quanto ã utilidade doa métodos 
•empregues. 

Convém desde Já anotar que ficam fora do âmbito deste tiabalbo as popu¬ 
lações de Angola que podem caracterizar-se através dos conceitos econômicos 
de «caçadores ou recolectores» e «pastoris». 

Embora resumida ao nível' da nossa capacidade de síntese, não julgamos 
-dispensável um. breve introdução abordando a intordependênoto dos »» 
social, poHtico e econémlco nos prçcessos de desenvolvimento ), o ^ ^ 
•brios e tensões que possam influir na transformação ou dela resultar, e, am , 
•alguns conceitos e terminologia essenciais, que consUtm o oapitu o prmie . 

■ por comodidade, o termo «desenvolvimento comunitário» sera indicado 

texto pelas iniciais «D. C.». 

No capítulo segundo serão focados alguns dos obstáculos que se opõem à 
transtoimaçáo e dos desequilíbrios é tensões dela decorrentes. _ ' 

O capitulo terceiro será dedicado ã tomada de posição .em relaçao a al|ims 


-volviraento, 
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conceitos básicos e a uma tentativa de, quanto aos métodos de Desenvolvimento 
Comunitário, os situar dentro de um conceito de política so c i a l. 

No capítulo quarto será feita uma breve abordagem dos objectivos do desen¬ 
volvimento sdcio-econóraico quanto às populações interessantes, de alguns condi¬ 
cionalismos sócio-econdmicos dessas populações e das estruturas político-adminis¬ 
trativas em que se integram. 

No capítulo quinto descrever-se-ão os ensaios realizados procurando demons¬ 
trar que eles se conformaram aos princípios do D. C. 

O capítulo sexto analisará da utilidade e viabilidade dos métodos de D.C. em 
programas de promoção sócio-económica de algumas populações de Angola, ba¬ 
seando-se nos princípios, que informam aqueles métodos e nos ensaios descritos, 

Pinalmene, no capítulo sétimo formular-se-ão as conclusões que julguemos 
deduzíveis e pertinentes às permissas consideradas no decorrer do trabalho. 


* Üt 

Alguns aspectos mereciam ter sido tratados mais longamente, julgando de 
destacar os referentes ao condicionalismo sócio-económico actual das populações 
consideradas, aos desequilíbrios e tensões resultantes do iniciar do processo de 
transformação, aos conceitos de Política Social e de Desenvolvimento Comuni¬ 
tário, e à orgânica administrativa e técnica dos programas de Desenvolvimento 
Comunitário. 

O desejo de apresentar um trabalho equilibrado dentro de um espaço de 
tempo demasiado curto constitui, a nosso ver, a justificação daquelas limitações., 

Mas, se para tanto tivermos oportunidade, voltaremos àqueles tópicos, ten¬ 
tando uma colaboração válida. 


1-INTRODUÇÃO 

1.1—Da interdependência ãos factores sociais, políticos: e econômicos nos pro^^ 
cessos de desenvolvimento económico 

Por interdependência dos factores sociais, políticos e económicos nos pro¬ 
cessos de desenvolvimento económico queremos referir a subordinação, entre si, 
dos diferentes factores económicos é não económicos que integram os compo¬ 
nentes do processo de desenvolvimento económico, e ainda a dos resultados deste- 
à dinâmica sócio-política. 
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Quanto ao primeiro aspecto, veremos pois quais são e como são integrados 
os componentes do desenvolvimento económico, e 0 que se inclui no respectivo 
processo. 

11.1—Componentes do processo de desenvolvimento económico 

Kindleberger considera três componentes do desenvolvimento económico: 

Terra ou recursos naturais 

Capital 

Trabalho ou estrutura social , 
e que o'processo ihcM codificações na 

Tecnologia 

Escala da produção ou dimensão 

Aplicação dos recursos C). 

Procuraremos demonstrar resumidamente que na conformação dos compo¬ 
nentes e na integração dos processos os factores sócio-políticos intervêm decisi- 
vamente, dando ou negando-lhes habilidade para o desenvolvimento económico. 

1111 —Terra ou recursos naturais 

Quanto à terra poderemos considerar as suas melhores ou piores condições 
agrológicas e os elementos climáticos que sobre ela incidem-hoje cada vez mais 
susceptíveis de modificação - como um factor económico. 

Mas uma indústria agrícola pressupõe outros condicionamentos em relação 
à utilização da terra. O regime de apropriação (colectiva ou individual) o regime 
de transmissão (livre ou condicionada-e ainda, quanto à primeira forma, as 
implicações derivadas da dinâmica familiar que podem levar à manutenção ou a 
fragmentação da propriedade), a extensão média da propriedade, o simbolismo 
religioso ou de outra natureza que lhe seja atribuído, a relação terra/populaçao, 
a existência ou não existência; de tradições ligadas à utilização da^terra^ (por 
exemplo, áreas destinadas exclusivamente a pascigo), a aceitação ou não aceitaçao 
do uso de animais na tracção agrícola ou do uso de fertilizantes, naturais ou arti¬ 
ficiais, etc. 


(2) Charles P, Kindleberger. «DesenvolVimmto económico)), Ed. Clássica Editora, Lisboa, 
196(1, p. '21. 
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Alguns destes condicionamentos estão ligados ao regime político, outros às 
estruturas sociais e à cultura e outros ainda filiam-se em ambos. 

Os recursos naturais também não podem ser apenas avaliados em função 
qualitativa e quantitativa pois haverá que ter em conta as formas viáveis para 
a sua apropriação e utilização. 

1.11.2-CflpM 

O capital pode existir ou escassear, como é dbvio, mas, tendo em vista o 
desenvolvimento, o que maior interesse tem é a sua formação. 

Podemos considerar duas vias de formação: o empréstimo ou auxílio exter¬ 
nos, e a poupança interna. 

Segundo Kindleberger, a primeira fórmula não é a mais importante porque, 
se bem que a formação de capital por qualquer forma seja essencial ao desen¬ 
volvimento económico. «Ê, porém, mais importante uma modificação no compor¬ 
tamento social, 0 que torna o crescimento económico um processo cumulativo, 
do que uma série de alterações no capital e perícia impostas do exterior» (®). 

Se considerarmos válida esta afirmação (cujas implicações são mais de 
índole política do que económica) teremos de admitir que as alterações do capital 
deverão resultar principalmente da formação interna daquele por via da poupança. 
Ora esta, era sociedades não integradas, primacialmente, é afectada directamente 
pela estimtura familiar, variando conforme esta seja do tipo horizontal ou ver¬ 
tical. Este último tipo não induz incentivos à poupança (‘). 

Eugène Staley também advoga este internamento nos processos de formar 
çlo de capital pois que, se bem que considere o financiamento como uma téc¬ 
nica poderosa de reunir recursos e organizá-los para a produção de bens de 
‘capital, não deixa de acrescentar, com grande relevância para os objectivos deste 
trabalho, que «quando o país necessita de estradas, canais de irrigação, peque¬ 
nos edifícios para escolas de aldeias, dispensários, poços e facilidades sanitá¬ 
rias, e quando há geral excedente de mão-de-óbra ou inactividade estacionai na 
agricultura tradicional, que ocupa a maioria da população, é possível acumular 
capitais em volumes importantes sem passar através do mecanismo da pou¬ 
pança e dos investimentos monetários» ('), 

E claro que Staley não encara a compulsão de mão-de-obra para a exe¬ 
cução daqueles trabalhos mas, evidentemente, a sua comparticipação voluntária 
e benévola, se nlo também a sua contribuição monetária, na realização de bene- 


(J) OhwlBS P. Kindleberger. Op. olt„ p. 2i 
(<) Idem, p. 07. 

(“) Eugène Staley. «0 íuturo dos países subdesenvolvidos», Ed. Fundo de Cultura. S, Paulo, 
1063, p. 209. , . 
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fícios interessando à própria comunidade ou comunidades participantes. Talvez 
por isso aquele economista nlo deixa de considerar que a formação de capitais 
também constitui processo social. 

Também a escassez de capital se filia, pelo menos parcialmente, em factores 
ae ordem sodel, cordotme nos escleieoe Heilteoner, luando attrms que ele 
resulto da .edstíncia de um problema mais profundo; a amência de atitudes 

e de instituições sociais que criam o capitol» (*). 

Mas n-ao é só a escassea de capital que pode resultar de factores de ordem 
sooial pois segundo nos informa ftanlt W. Fetter O, «em certo nümero de 
países industrialmente atrasados, o principal obstáculo aos Investimentos inter¬ 
nos nSo á o m * rmrm locais, que poderiam set investidos, mas uma 
Iirde vai res socids, combinada com . instabilidade política, que levam 
"s ^—0 do país . gastar suas r»das em viagens ao estrangeiro 

ou em artigos de luxo de produção interna ou externa.» 

No que se refere ã poupança, como meio de formação de capital, nao pode 
mos deilr de referir as inibições ou restrições de ordem religiosa que, em 

-.—-— 

rosmnente na oriaçáo e acumulação de 7" Unpor- 

a homenagem devida aos familiares ligados por parentesco à famflia 

tante dos rendimentos dos agregados ^ despendido com 

do falecido. Tivemos ocasião de constata J^ii^ento anual de dois 

uma destas homenagens atinge, por « ^ falecimentos de chefes 

ou três agregados familiares rura. nos^^m^ 

tradicionais porque estes sao am , macicas de bens ou a redes- 

Paris, 1963, pp. 348-349. 

















Trabalho ou estrutura social 


0 trabalho é o esforço humano para produzir bens não naturais ou ser¬ 
viços e daí que as suas ocorrências se liguem tão estreitamente à estrutura 
social em que o indivíduo se integra, Mais do que em qualquer outro compo¬ 
nente do desenvolvimento económico, é aqui que se encontram as mais vastas, 
complexas e decisivas influências do sócio-político. 

Sujeito à influência do clima, da religião, da estrutura familiar e social, 
dos costumes morais, da cultura, etc,, o homem apresenta-se de tal forma diver¬ 
sificado em relação às tarefas que dele exige o desenvolvimento económico que 
cada situação deve ser caracterizada, sistematizada e manipulada por métodos 
próprios de forma a conduzir a um grau maior ou menor de adaptabilidade a 
um desempenho produtivo para o desenvolvimento e satisfatório para o agente. 
Não nos interessa aqui analisar esses métodos mas apenas mencionar alguns 
dos items que afectam o desempenho. 

Comecemos por indagar que atributos exige do trabalhador o processo de 
desenvolvimento, 

Primeiro do que tudo, uma abertura completa e aceitação de métodos de 
trabalho de certo modo racionais respeitantes à produção industrializada, A com¬ 
preensão e manejo de técnicas que visam uma maximização do rendimento. 
A aceitação de um regime de duração do trabalho pré-estabelecido, 

A estabilização do trabalhador cora vista a uma especialização adequada. 
O interesse permanente do trabalhador era relação a uma tarefa monótona e 
repetida, cujos resultados finais muitas vezes escapam: à percepção daquele. 
A compreensão da relação esforço/compensação. A instrução suficiente para 
apreender ràpidamente as ordens verbais ou escritas reguladoras do trabalho. 
Esta enumeração não é exaustiva mas julgamo-la suficiente para os nossos pro¬ 
pósitos actuais. 

Os items enumerados dependera da educação, da Instrução, do hábito, do 
sentido de disciplina, da aceitação de determinadas motivações, etc., que não 
são, de forma alguma, de natureza económica, embora o benefício possa vir a 
constituir um estímulo. ■ 

Nas regiões subdesenvolvidas “de que, para o caso, tomamos para exemplo 
0 continente africano “a grande maioria da população é constituída por campo¬ 
neses rotineiros produzindo uma agricultura de baixo rendimento pelo uso de 
técnicas tradicionais primitivas. 

Este sector da população africana, que em regra ultrapassam os 90 % do 
total, é, na sua maioria, iletrado. Mesmo grande parte desses indivíduos des¬ 
conhecem outra linguagem que não seja o dialecto local e este não é, de forma 
alguma, veículo de comunicação capaz de servir um processo de desenvolvi¬ 
mento., 

Ü 


A sociedade em que o camponês se integra é, quase sempre, do tipo fechado 
e de pequena mobilidade e nela o indivíduo goza de um «status atribuído» (*“), 

0 que não constitui estímulo a ura desempenho saliente. 

O prestígio resulta a maior parte das vezes da ancianidade do indivíduo ou do 
do facto de ele ser um distribuidor de dons, ou de desempenhar função religiosa 
ou julgadora. A motivação económica pouco significado tem. 

Por isso mesmo, porque a distribuição dos benefícios são o resultado de 
uma atribuição era razão da qualificação hierárquica pré-estabelecida ao indiví¬ 
duo este não percebe nem considera qualquer razão para um aumento do seu 
esforço. 

Obrigações fiscais impostas do exterior dessas sociedades, a introdução da 
circulação monetária, o alargamento e modificação do sistema de trocas foram 
desfazendo lentamente os, círculos fechados em que viviam, e que a escolari¬ 
zação, a raissionação e a urbanização vão aos poucos desmantelando. Mas a 
estrutura social e as instituições que se desagregara vão sendo substituídas por 
outras constituindo uma transformação a que o indivíduo deve adaptar-se, 

0 que se processa muito lentaraente. 

O estudo dessa evolução está fora do âmbito deste trabalho e apenas pre¬ 
tendemos notar a densa associação que, através do indivíduo, se estabelece entre 
0 trabalho, como factor económico, e as suas. motivações sociais. 

Mas 0 trabalho, como factor de produção, não pode ser consubstanciado 
apenas pela vocação e aptidão individuais, pois, além disso, há que considerar 
ainda a forma como esse factor se pode oferecer à utilização e as compensações 
que pode exigir. 

O trabalho pode oferecer-se no próprio local da utilização ou deve ser p'ro- 
curado algures; pode ser adequado à tarefa que se lhe pedir ou exigir uma prévia 
formação técnica; pode ser estável ou apresentar um grau de absentismo que 
0 torne inadequado aos objectivos da utilização; o seu volume pode ser ou não 
suficiente, o que depende, em parte, da distribuição etária da população; o ajus¬ 
tamento das condições de prestação do trabalho (horários, disciplina, segurança 
e higiene) e da sua retribuição (salários; segurança social, promoções, formaçao 
profissional) podem ser regulados livremente entre o trabalhador e o utilizador 
ou através de sindicatos. E novamente avultara os factores não enocómicos a 
influenciar este componente do desenvolvimento económico. 

A transformação que esses factores, não económicos devem sofrer nas re¬ 
giões subdesenvolvidas a fim de permitir a estas, enveredar pelos processos do 
desenvolvimento eçonómico levou Heilbroner a escrever que «grande parte do 
desenvolvimento primitivo é, consequentemente, pré-económico. Consiste na for- 


(,C) ver Emílio' Willems - Dloiotório de Sociologia, Ed. Globo. Porto Alegre, 1963, p, 332 
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111.2 — Trabalho ou estrutura social 

0 trabalho é o esforço humano para produzir bens não naturais ou ser¬ 
viços e daí que as suas ocorrências se liguem tão estreitamente à estrutura 
social em que o indivíduo se integra. Mais do que em qualquer outro compo¬ 
nente do desenvolvimento económico, é aqui que se encontrara as mais vastas, 
complexas e decisivas influências do sócio-político. 

Sujeito à influência do clima, da religião, da estrutura familiar e social, 
dos costumes morais, da cultura, , etc,, o homem apresenta-se de tal forma diver¬ 
sificado em relação às tarefas que dele exige o desenvolvimento económico que 
cada situação deve ser caracterizada, sistematizada e manipulada por métodos 
próprios de forma a conduzir a um grau maior ou menor de adaptabilidade a 
um desempenho produtivo para o desenvolvimento e satisfatório para o agente. 
Não nos interessa aqui analisar esses métodos mas apenas mencionar alguns 
dos items que afectam o desempenho. 

Comecemos por indagar que atributos exige do trabalhador o processo de 
desenvolvimento. 

Primeiro do que tudo, uma abertura completa e aceitação de métodos de 
trabalho de certo modo racionais respeitantes à produção industrializada. A com¬ 
preensão e manejo de técnicas que visam uma maximização do rendimento, 
A aceitação de um regime de duração do trabalho pré-estabelecido. 

A estabilização do trabalhador com vista a uma especialização adequada. 
O interesse permanente do trabalhador era relação a uma tarefa monótona e 
repetida, cujos resultados finais muitas vezes escapara: à percepção daquele. 
A compreensão da relação esforço/compensação. A instrução suficiente para 
apreender ràpidamente as ordens verbais ou escritas reguladoras do trabalho. 
Esta enumeração não é exaustiva mas julgamo-la suficiente para os nossos pro¬ 
pósitos actuais. 

Os items enumerados dependem da educação, da instrução, do hábito, do 
sentido , de disciplina, da aceitação de determinadas motivações, etc,, que não 
são, de forma alguma, de natureza económica, embora o benefício possa vir a 
constituir um estímulo. • 

Nas regiões subdesenvolvidas — de que, para p caso, tomamos para exemplo 
0 continente africano —a grande maioria da população é constituída por campo¬ 
neses rotineiros produzindo uma agricultura de baixo rendimento pelo uso de 
técnicas tradicionais primitivas. 

Este sector da população africana, que era regra ultrapassam os, 90 % do 
total, é, na sua maioria, iletrado. Mesmo grande parte desses indivíduos des¬ 
conhecem outra linguagem que não seja o dialecto local e este não é, de forma 
alguma, veículo de comunicação capaz de servir um processo de desenvolvi¬ 
mento,.' ^ 
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A sociedade era que o camponês se integra é, quase sempre, do tipo fechado 
e de pequena mobilidade e nela o indivíduo goza de um «status atribuído» (“), 

0 que não constitui estímulo a um desempenho saliente. 

O prestígio resulta a maior parte das vezes da ancíanidade do indivíduo ou do 
do facto de ele ser um distribuidor de dons, ou de desempenhar função religiosa 
ou julgadora. A motivação económica pouco significado tem. 

Por isso mesmo, porque a distribuição dos benefícios são o resultado de 
uma atribuição era razão da qualificação hierárquica pré-estabelecida ao indiví¬ 
duo este não percebe nem considera qualquer razão para um aumento do seu 
esforço. 

Obrigações fiscais impostas do exterior dessas sociedades, a introdução da 
circulação monetária, o alargamento e modificação do sistema de trocas foram 
desfazendo lentaraente os círculos fechados em que viviam, e que a escolari¬ 
zação, a missionação e a urbanização vão aos poucos desmantelando. Mas a 
estrutura social e as instituições que se desagregam vão sendo substituídas por 
outras constituindo uma transformação a que o indivíduo deve adaptar-se, 
0 que se processa muito lentamente. 

O estudo dessa evolução está fora do âmbito deste trabalho e apenas pre¬ 
tendemos notar a densa associação que, através do indivíduo, se estabelece entre 
0 trabalho, como íactor económico, e as suas. motivações sociais. 

Mas 0 trabalho, como factor de produção, não pode ser consubstanciado 
apenas pela vocação e aptidão individuais, pois, além disso, há que considerar 
ainda a forma como esse factor se pode oferecer à utilização e as compensações 
que pode exigir. 

O trabalho pode oferecer-se no próprio local da utilização ou deve ser pro¬ 
curado algures; pode ser adequado à tarefa que se lhe pedir ou exigir uma prévia 
formação técnica; pode ser estável ou apresentar um grau de absentismo que 
0 torne inadequado aos objectivos da utilização; o seu volume pode ser ou não 
suficiente, o que depende, em parte, da distribuição etária da população; o ajus¬ 
tamento das condições de prestação do trabalho (horários, disciplina, segurança 
e higiene) e da sua retribuição (salários; segurança social, promoções, formação 
profissional) podem ser regulados livremente entre o trabalhador e o utilizador 
ou através de sindicatos. E novamente avultam os factores não, enocómicos a 
influenciar este componente do desenvolvimento económico, 

A transformação que esses factores não económicos devem sofrer nas re¬ 
giões subdesenvolvidas a fim de permitir a estas enveredar pelos processos do 
desenvolvimento económico levou Heilbroner a escrever que «grande parte do 
desenvolvimento primitivo é, consequentemente, pré-económico. Consiste na for- 


(10) Ver Emílio Willems-Dicionário cie Sociologia, Ed. Globo. Porto Alegre, 1963, p. 332 
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mação de atitudes e na criação, forçada ou em virtude de outros factores, das 
estruturas institucionais e funcionais. Tudo isso requer uma transformação social 
de grande alcance,, e tal transformação social, para ter início, requer, por sua 
vez, a mobilização de poderosas energias políticas» (“). 

lllA—Tecnologia 

A tecnologia que, era relação ao crescimento económico, pode descrever-se 
como 0 conjunto de conhecimentos e'habilidades destinado a facilitar e melhorar 
a produção de bens e a organizar essa produção, liga-se, de forma evidente, às 
estruturas e capacidade do ensino, formação prófissional e investigação. 

Por outro lado, a tecnologia opera modificações na cultura material da 
sociedade e, como nos diz Celso Furtado,,«essas mudanças são necessariamente 
de carácter dinâmico, tendendo a provocar reacções em cadeia» (“). Tomemos, 
por exemplo, o caso da introdução da charrua na' agricultura tradicional em 
Angola, onde existe a divisão sexual do trabalho, O trabalho da cava, que per¬ 
tencia à mulher, passa a ser desempenhado pelo homem que conduz o boi ou o 
tractor e liberta a mulher. 

Mas se a mulher não for orientada para qualquer outra actividade que 
venha de qualquer forma a beneficiar a estabilidade do lar ou a contribuir para 
a melhoria do nível de vida do agregado familiar, o homem sentir-se-á lesado 
no acréscimo de esforço que despendeu. 

A substituição da enxada pela charrua permite aumentar a área do cultivo 
0 que, em princípio, deve . resultar num acréscimo de rendimento, que permitirá 
comprar uma bicicleta ou um rádio, ou mandar o filho continuar os estudos. 
Por qualquer deles se abrirá ao homem uma nova janela para o mundo e tam¬ 
bém uma compensação para o prestígio perdido com o desempenho de uma 
tarefa que pertencia ao outro sexo. 

O aumento do consumo alarga o mercado e este pode vir a constituir estí¬ 
mulo para a produção local de bens, oferecendo novas perspectivas no campo 
do assalariamento, etc. etc. 

Por exemplo, entre os massongos a costura e remendo das roupas era atri¬ 
buição dos homens. A introdução da máquina de coser e a difusão de ensina¬ 
mentos quanto à técnica do seu manejo e da reparação do vestuário entre as 
mulheres foi acolhida com satisfação pelos homens que passaram a deixar ir as 
filhas à escola e até se prontificaram a ajudar na sua construção. 

Mas os resultados da mudança tecnológica trazem, ao lado dos benefícTos, 

(>U Robert U Hellbroner. Op, clt,, p, 16, 

(“) Celso Furtado —«Dialéctlca do desenvolvimento», Ed. Fundo de Cultura-Rio de Janeiro, 
1964, p. 27. 
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a possibilidade de criar tensões pois que, como nos refere Celso Furtado «a intro¬ 
dução de’inovações em uma cultura não se efectlva sem suscitar resistências e 
estas, as mais das vezes, se manifestam através de conflitos sociais» ('®). 

No que se refere à produção industrial, a mudança tecnológica pode afectar 
as estruturas sociais pré-existentes. Se da mudança tecnológica resulta um 
aumento de produção para o mesmo investimento e o mercado não absorve o 
excedente criado oCorre um excedente de mão-de-obra que pode não encontrar 
colocação imediata. Se o mercado comporta o aumento da produção ao preço 
anterior, há um aumento do rendimento que pode, ou ser investido noutros sec¬ 
tores de produção ou despendido era bens sumptuários—se o grupo trabalhador 
é pouco organizado e vigoroso—ou constituir objecto de luta entre o traba¬ 
lhador e 0 produtor. Se vence o primeiro, obtém um aumento de salário que se 
traduz num aumento da capacidade do mercado e do bem-estar social. Se a 
vitória cabe ao produtor este vê aumentado o seu poder com o consequente 
agravamento do conflito. 

Diz-nos ainda Celso Furtado (") que nas sociedades que se encontram ainda 
na fase do desenvolvimento pré-económico os benefícios da mudança tecnológica 
tendera a dispersar-se ou dirigir-se para o exterior, atrasando o processo do de¬ 
senvolvimento. 

«A ignorância, as restrições legais, a relutância em mudar, devido à tra¬ 
dição ou à inércia das empresas, e a ausência de concorrentes» diz-nos Kindle- 
berger ('*) que causam também a dispersão dos benefícios da mudança tecno¬ 
lógica. 

A mudança tecnológica está de tal forma ligada ao componente «trabalho» 
que as interdependências de um ao sócio-político se acumulam às do outro. 

1.1.1.5—A ãimensâo 

Os bens produzidos destinam-se aos consumidores. 

Os primeiros constituem unidades de produção, qs segundos Unidades de 
mercado. 

Actualmente podemos considerar que o mercado condiciona a produção 
através da sua dimensão. 

A aldeia, como mercado, oferece sempre pequenas perspectivas de evo¬ 
lução dimensional mas estas surgem cora a melhoria e adensamento das comu¬ 
nicações e 0 embaratecimento dos meios de transporte, que podem transformar 
0 mercado em regional, em nacional ou mundial. 


(H) Celsq Furtado, Op. oU., p. 29, 

( 0 ) Celso Furtado. Op. clt,, p, 33, 

(lí) Charles P, Klndlsberger. Op, clt,, p, 129, 
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0 dimensionamento do mercado depende também do poder aquisitivo dos 
indivíduos, das suas motivações em relação aos bens ou serviços disponíveis 
e da capacidade destes, lhe satisfazerem as necessidades sentidas ou suscitadas, 

A medida que o mercado cresce—por maiores facilidades de transporte— 
também cresce a procura dos bens necessários à produção e dos processos capa’ 
zes de a melhorar e embaratecer o que vai provocar nova expansão do mercado, 
segundo o princípio da causação circular e cumulativa descrito por Gunnar 
Myrdal ("). 

A melhoria dos meios de comunicação e de transporte dependem, por sua 
vez, além do capital, do avanço dos meios tecnológicos e da atitude dos indiví’ 
duos e das instituições. 

A expansão do mercado levaro a fixar-se nos centros urbanos mais impor¬ 
tantes, onde as atitudes dos indivíduos mais fàcilmente se diferenciam da tra¬ 
dição e da apatia pela melhoria do bem-estar material que, quase sempre os 
caracterizam. 

É a partir daí que a dimensão do mercado evidencia capacidade e vocação 
para actuar como meio sensível, segundo o princípio da causação circular já 
referido, o que Kindleberger também aceita, pois nos diz que «a eficiência da 
produção é, em grande parte, uma função da sua dimensão, a qual, por sua vez, 
se encontra limitada pela dimensão, do mercado» (”). 

Mas a expansão dimensional da produção, a partir do mínimo essencial, 
pode fazer-se ainda segundo duas vias cujos resultados no campo social são 
completamente diferentes; concentração em grandes unidades ou dispersão de 
unidades menores compatíveis, por pequenas cidades. 

1.11,6—Aplicação dos recursos ' 

A aplicação dos recursos' pode seguir vários critérios. Por exemplo, os inves¬ 
timentos podem dirigir-se para; a-criação de, bens de produção ou para . a pro¬ 
dução de bens consump., Os primeiros são essenciais ao desenvolvimento e 
ao poder económico do país, os segundos proporcionam uma melhoria no bem- 
-estar material da^;i populações. Kindleberger emite a opinião que o principal 
factor estratégico do desenvolvimento consiste na disseminação e aperfeiçoa¬ 
mento dos meios de comunicação, de transporte e de educação, Em Angola, por 
exemplo,.estãQ agora a. sofrer grande incremento os investimentos neste sentido. 

. : Os investimentos, podem, ainda ser orientados segundo um critério de sec¬ 
tores de produção primária, secundária ou terciária. Aqui, a remuneração do 


('“) Gunnar Myrdal, «Théoile économique et pays sous-développés», Ed,.,Prèsence Africalne. 
Paris, 1963, Gap, 11, 

CU Charles P, Kindleberger, Op, oit,, p. 171, 


trabalho pode provocar a transferência de recursos de um sector para outro 
por deslocação da mão-de-obra, 

O aumento da produção num dado sector pode conduzir a novos investi¬ 
mentos nesse sector—no caso da estabilização dos preços—, ou à transferência 
para outros sectores, se os preços baixarem no sector considerado. O aumento 
da produtividade interna pode resultar de ura acréscimo da procura externa— 
caso das economias abertas—fazendo aumentar os preços e atraindo os recursos 
para esse sector; 

As transformações relativamente à procura e as consequentes transferências 
de recursos também podem resultar dos programas de desenvolvimento ou das 
transformações ocorridas na estrutura social 

U2—Conclusões parü 0 trabalho 

Vimos que, adentro do esquema de componentes do processo de desenvol¬ 
vimento considerado por Kindleberger, todos eles, sem se furtarem a uma ampla 
abertura económica, mostram raízes e dependências na estrutura e dinâmica 
sócio-políticas. Segundo aquele economista, estas dependências são tanto mais 
numerosas e complexas quanto mais subdesenvolvida e tradicionalista for a socie¬ 
dade a que o processo de desenvolvimento é aplicado. 

Kindleberger, nas suas conclusões, também opina da mesma forma pois 
considera que «os recursos podem ser definidos em termos tecnológicos; a modi¬ 
ficação tecnológica deriva da estrutura social, assim como a capacidade 'de trans¬ 
formar ou 0 desejo de resistir à transformação» C"), 

O desenvolvimento económico visa. o bem-estar da humanidade mas diz-nos 
Dupréel que «não existe nenhum problema humano de alguma importância que 
seja exclusivamente um facto económico ou um facto político ou religioso. O facto 
universal da coraplementariedade das relações sociais atravessa todos os com¬ 
partimentos dessa natureza e é causa de que aquele que queira atingir qualquer 
explicação integral passará através dos territórios respectivos das diversas ciên¬ 
cias sociais» ('“). . 

Podemos aceitar a abstracção económica como meio mais fácil e cómodo 
de estudo, mas de forma alguma que o processo do desenvolvimento se possa 
exprimir ou planificar através de um simples critério de produção. Este é neces¬ 
sário mas não suficiente para pôr em marcha, só por si, o processo do desen¬ 
volvimento, De igual modo opina Heilbroner quando escreve que «de modo 
geral uma simples análise do desenvolvimento aponta-nos apenas uma condição 
necessária,, mas não suficiénte, da ascensão económica; e ao destacar o critério 


(18) Charles P, Kindleberger. Op. clt., p, 482, 

(18) Dupréel. «Soclologle Générale». Paris, 1948, Citado por Ramos Pereira In «UçÕ.es de Eco¬ 
nomia Polítioa)). Ed. A. A. do I,S,C„S,P,U,, p. 2B, 















da produção, tende a desviar a atenção dos factores críticos da transformação 
política e social» D. 

A transformação deve abranger, além do campo económico, o sócio-político, 
pois de contrário «se as mudanças forem limitadas àquelas (em si mesmas con¬ 
sideráveis) exigidas .pelo simples aumento da produção, os resultados poderão 
assumir a forma de monstruosidade social e política» (“). 

Procurámos documentar as nossas formulações através de opiniões ou cons¬ 
tatações de autores de formação essencialmente económica não por as julgar¬ 
mos mais válidas mas por nos parecerem mais flagrantes e demonstradoras da 
tendência actual daquele ramo das ciências sociais. . 

E, porque ela se nos afigura concludente dessa óptica globalista, julgamos 
oportuno reproduzir aqui o conceito de distinção dos factores que, segundo 
Gunnar Myrdal, merece relevância. 

«Está distinção entre factores «económicos» e «não-económicos» não 
é de facto, do ponto de vista da lógica, senão um expediente inútil e des¬ 
provido de significação, e deverá ser substituída por uma distinção entre 
factores «significativos» e «não-significativos», ou «mais-signiíicativos» e 
«menos-significativos» (“). 

2-ALGUNS ASPECTOS DOS OBSTÁCULOS À TRANSFORMAÇAO E DOS DESE¬ 
QUILÍBRIOS E TENSÕES DELA DECORRENTES 

Já vimos que 0 desenvolvimento económico pode considerar-se como sendo, 
primordialmente, ura processo de transformação. 

Na fase inicial da transformação, aquela que Heilbroner considerou como 
de desenvolvimento pré-económico e que Rostovy chamou de pré-condições para 
0 arranco, nas sociedades subdesenvolvidas, ocorre a mais profunda e funda¬ 
mental alteração das estruturas sócio-económicas e políticas através de um pro¬ 
cesso lento e penoso, 

Lento porque o eixo motor da alteração é a mudança das atitudes ou até 
a criação de atitudes novas frente a concepções que se apresentara pela primeira 
vez e que, regra geral, são completamente diferentes das tradicionais. 

As atitudes decorrem de valores, ou complexos de valores e são capazes de 
determinar acções através de condicionalismos próprios a cada sociedade que 
podemos designar por comportamento social, 

No comportamento social das sociedades tradicionais a escala de valores 
não resulta dos indivíduos mas é qualquer coisa que os transcende, que muitas 
vezes não compreendem, mas que aceitam por um princípio de fatalismo, como 
aceitam os fenómenos naturais que não sabem explicar. 

(“) Eobert L, Heilbroner. Op, oit,, p, 80, 

(’*) Eugéne Staley. Op. cit., p. 206, 
m Gunnar Myrdal, Op. cit,, p. 20. 
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Não há um princípio de racionalidade-mas apenas um sentimento de segu¬ 
rança-na aceitação desses valores ou do mecanismo pelo qual se serve deles 
na sua existência diária, e o indivíduo não sente qualquer impulso ou motivação 
no sentido do abandono dos valores dogmáticos, mas seguros, da tradição, em 
benefício dos valores racionais, mas para ele incertos e abstractos, da mudança. 

Se 0 indivíduo envereda ou é empurrado para os caminhos da mudança, 
em breve se sente preso a uma engrenagem na qual o processo causal se lhe dá 
a perceber apenas por um factualismo externo do qual não compreende a dinâ¬ 
mica nem as razões. 

O indivíduo sente que não vai realizar-se, pois que o seu status tradicional 
deixou de ter significado, que os meios de se prestigiar na nova sociedade são 
absolutamente diferentes dos que se habituou a considerar, 

Nem sequer dispõe de pontos de referência para, comparando, poder saber 
se ganhou ou perdeu. Os seus valores são simplesmente ignorados. Para se 
encontrar, não pode recorrer à compreensão e ajuda dos que o cercam pois estes, 
ou estão na mesma situação, ou, não consideram válidas as suas perturbações 
e ansiedades, igualmente estranhas e absurdas à escala de valores porque, por 
sua vez, se regem. 

Por isso 0 processo de mudança lhe é penoso. Terá de superar, por si', todas 
as dificuldades e incompreensões que sofre por via do abandono das tradições. 

A transformação ou mudança pode seguir multas vias e exercer-se em cam¬ 
pos variados, Não pretendemos estabelecer uma panorâmica do processo de trans¬ 
formação mas apenas considerar aspectos em que se mostrem alguns dos obstá¬ 
culos que se lhe opõem, alguns dos desequilíbrios que nem sempre se podem 
evitar, e algumas das tensões que, por via daqueles, podem resultar. 

21—Alguns aspectos dos obstáculos à transformação 

Os obstáculos à transformação podem resultar de duas ordens de factores: 
a falta de recursos ou de estruturas indispensáveis à sua realização, e toda a 
resistência à inovação, sucedida ou não, oposta pela maioria da sociedade envol¬ 
vida no processo de transformação, e quer essa transformação resulte de deter¬ 
minação interna quer de imposição externa, Não interessa a este trabalho ana¬ 
lisar 0 problema da falta de recursos e, como o da falta das estruturas indispen¬ 
sáveis pode resultar, em parte, de variados aspectos da resistência à mudança 
em sociedades tradicionais, 

E claro que, quanto à resistência, não podemos considerar do mesmo modo 
ambas as hipóteses postas pois que, no primeiro caso, a resistência decorre nor¬ 
malmente de ura esforço de adaptação e escolha das vias da mudança, ao passo 
que no segundo devemos considerar ainda a oposição a uma fenomenologia em 
cuja escolha e aceitação a sociedade interessada não participou. 
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A resistência da sociedade à introdução de inovações na sua cultura nem 
sempre se manifesta por razões directamente atinentes à inovação em causa, 

Tivemos ocasião de constatar directamente que algumas comunidades muito 
afastadas dos meios urfeanos se mostravam pouco inclinadas à introdução de 
escolas, não porque a instrução lhes parecesse um mal em si, mas porque os 
rapazes de outras comunidades, vizinhas e semelhantes, que haviam frequentado 
a escola, as abandonavam- depois era busca de possibilidades que só o distante 
meio urbano lhes podia facultar. O enfraquecimento da comunidade aparecia-lhes 
mais relevante do que os novos conhecimentos e concepções adquiridas pelos 
seus membros mais novos, 

As causas reflexas das resistências resultam de o processo da inovação não 
poder isolar-se tendencialmente em aspectos específicos de uma cultura e de esta, 
como a define Tylor, ser um «conjunto complexo que compreende o conheci¬ 
mento, a crença, a moral, a lei, o costume e todas as outras capacidades e hábitos 
adquiridos pelo homem em sua qualidade de membro da sociedade» (“). 

Lebret acrescenta ainda que «esse conjunto complexo é a herança social do 
grupo. É um instrumento suficientemente eficaz para resolver os problemas de 
sobrevivência que afectam toda sociedade humana. As diferentes partes da estru¬ 
tura se implicam de tal forma que um equilíbrio harmonioso se estabelece entre 
os elementos do conjunto». 

É Justamente porque a cultura é um conjunto complexo, que toda a ten¬ 
tativa, visando a modificá-la apenas sob um único aspecto, o económico por 
exemplo, provoca reacção em outros aspectos correlatos da vida cultural. Modi¬ 
ficações de cultura, processadas nas melhores condições possíveis, devem ser 
obtidas com o consentimento e a participação daqueles cujos modos de vida 
se pretende mudar» í®*). 

O desejo de resistir à inovação—quando esta vem por imposição externa-- 
nem sempre é consciente podendo muitas vezes resultar de um hábito decorrente 
da apatia tradicional ou de oposições generalizadas e já assentes em relação a 
determinados tipos de mudança. 

i 

Tradicionalmente, a medicina está ligada ao sobrenatural pelo que o seu 
ministério confere um status próprio, de grande relevo na sociedade tradicional. 
A. introdução das práticas da medicina moderna, viradas exclusivarnente para 
0 campo racional do processo biofísico, constituíram üm rude golpe não só no 
prestígio de que desfrutavam os praticantes tradicionais como nos conceitos em 
que se apoiavam, Não admira, portanto, que, usando da sua autoridade, aqueles 
tenham procurado levar as populações a oporém-se às práticas da medicina 


taylor, «Primitive oultures». Citado'por L, J, Lebret «Suioidio ou' sobrevivência do Oci¬ 
dente, p. 116, 

C’n L, J. Lebret. «Suloldlo ou .sobrevivência do Ocidente», p, 116, 
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moderna, Mas, por vezes, factores absolutamente imprevisíveis e que não são 
considerados no programa da inovação podem destruir as barreiras que se lhe 
opõem. 

A tripanosomiase humana era um flagelo do nosso Congo, e de outras regiões 
de Angola, sentido e deplorado pelas populações. Mas as populações atacadas 
só se sujeitaram voluntàriamente à profilaxia que os livrou da praga quando, 
após uma primeira fase em que houve de recorrer à imposição, se convenceram, 
por constatação real ou sugerida, que a pentamidina aumentava a virilidade, 

, A «vida» ou a «força-vital» constituem para o negro-africano O' tema central 
e, por isso, não admira que tivesse, no caso apontado, menosprezado a voz da 
tradição. 

A convicção de que a inovação pode aproveitar mais ao inovador—ou ao 
grupo a que este pertence—do que à comunidade a que ela se pretende aplicai 

origina também, regra geral, resistência da parte desta.. 

Outra espécie de oposição à mudança imposta, que normalmente se mani¬ 
festa por resistência passiva, pode defrontar a inovação que a experiência-ou 
a capacidade de avaliação—da sociedade tradicional prevê ina.dequada ou ino¬ 
perante. 

Por exemplo, quando em Angola os cultivadores de algodão foram levados 
a plantá-lo seguindo as curvas de nível e a deixar nas linhas mestras faixas de 
capim com um metro de largura, como medida de protecção contra a erosão, 
eles aceitaram a sementeira era curvas de nível mas resistiram a deixar as faixas 
de capim. Podiam admitir que , estas retivessem-a terra arrastada pelas chuvas 
nos declives mais acentuados, mas tinham como certeza que as faixas de capim 
constituiriam focos de multiplicação e disseminação de insectos nocivos. A reali¬ 
dade veio a demonstrar a sua razão à custa dos prejuízos sofridos (nessa 
época não se praticava ainda a desinsectação). 

A falta de coordenação entre os diversos sectores técnicos ou dirigentes 
empenhados no processo de mudança, pode levar a sociedade tradicional a 
opor-se a todo o processo de inovação, pelo mesmo sistema dá resistência 
passiva. 

Louis Paul-Aujoulat faz ressaltar essa situação na agricultura, da seguinte 
forma: 

«Ansi en arrivera-t-il à se décourager et à se désinteresser de son sol. 
Quand il M faut subir au long de Tannée les interventions successives, pas 
toujours coordonées èt souvent contradictoires, d’un nombre inimaginable 
d'agents techniques qüi vienhent le guider ou le diriger au nom de Services 
differents, il ne sait plus ou donner de la tête» (”). 


(») Louis Paul Aujoulat, «Aujour(l'hul. .L’Afrique)i. Bd, Casterman - 3.» edi5&o, 1960, p, 101. 
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0 analfabetismo é um poderoso obstáculo à transformação, talvez o mais 
poderoso de todos. Não só a sua redução constitui um processo dispendioso em 
capitais e meios humanos, como esse processo é forçosamente lento e atrasa 
a mudança em outros sectores. Quer na agricultura quer na indústria terão de 
se adoptar métodos de transmissão verbal das instruções ou ordens, mesmo as 
mais simples. 

O analfabetismo pode ser também um obstáculo à escolarização mas, por 
mais estranho que pareça, outros fundamentos de resistência à escolarização 
podem surgir, e surgem com frequência, nas sociedades tradicionais. 

A resistência à escolarização das crianças pode assentar era razões de 
diversa ordem, como, por exemplo: 

fl) Porque numa economia agrícola baseada no desempenho do agregado 
familiar os braços desviados do trabalho dos campos constituem um 
prejuízo que a precaridade habitual de recursos não pode enfrentar. 

b) Porque se o avô e o pai viveram e cumpriram a sua obrigação para com 
a sociedade sem saberem ler nem escrever, desnecessário se torna que 
0 filho vá para a escola. 

c) Porque os rapazes que vão à escola vêm com ideias diferentes que os 
mais velhos não compreendem. Que essa incompreensão bera depressa 
mostra o seu real aspecto de ignorância e que a ignorância, além de 
desagradável, abala os fundamentos da autoridade estabelecida, tam¬ 
bém é evidente. 

d) Porque os rapazes que aprenderam a ler e escrever—e sobretudo os 
que fizeram uma escolarização mais prolongada—abandonam o traba¬ 
lho dos campos era busca dá diversidade de ocupações que o meio 
urbano lhes proporciona (“). 

e) Porque a escolarização pode acarretar despesas directas era matrícülas, 
material escolar e roupas que o orçamento familiar não coiíiporta, 

/) Porque os rapazes letrados procurara escolher companheira ao mesmo 
nível que, regra geral, só encontrara fora do meio tradicional, e isso 
é outra causa de afastamento e até de separação. 


(M) Ver 0 exemplo concreto reíerido a p, 22. 


g) Porque—quando se trata de raparigas—estas se eximem muitas vezes 
à autoridade familiar quando chega a altura do casamento, quebrando 
0 ciclo das compensações dotais, ou ainda porque o professor é um 
homem. 

h) Porque o rapaz que completou os anos de escola primária—ou que foi 
até mais além—e abandonou o trabalho dos campos, pode não encon¬ 
trar emprego e passar a constituir ura encargo para a família, em vez 
de ajuda. 

í) Porque, muitas vezes, o ensino se faz ignorando corapletaraente os valo¬ 
res e cultura tradicionais e segundo métodos demasiado e desnecessà- 
riamente racionais para a mentalidade e valores tradicionais da socie¬ 
dade a beneficiar. 

Queremos notar que, em muitas regiões de Angola, a resistência à escola¬ 
rização das crianças não só diminuiu grandemente, como por vezes se anulou 
completamente pelo desejo oposto de uma escolarização cada vez mais difun¬ 
dida. Isto no entanto não invalida os fundamentos de resistência atrás mencio¬ 
nados e a razão da viragem deve procurar-se fora delas. Voltaremos ao assunto 
quando falarmos de desequilíbrios resultantes da mudança, 

Por agora focaremos outro aspecto ligado à escolarização e que respeita 
à situação dos adultos: a alfabetização. 

A alfabetização dos adultos põe-se era relação ao processo de transformação, 
e a curto prazo, como um passo essencial à evolução da agricultura, à intro¬ 
dução da industrialização e, fundamentalmente, ã mudança das atitudes. 

Uma vez que contribui para diminuir a distância que a escolarização das 
crianças cava entre as camadas adultas e jovens da população, pode ajudar a 
destruir a resistência à escolarização. 

Mas também no que respeita à alfabetização dos adultos podem surgir 
resistências. 

a) Porque o professor é demasiado jovem em relação aos alunos. 

b) Porque o ensino é feito em comum e os adultos se sentem vexados com 
a sua ignorância e maior dificuldade era aprender, e ainda por se sentarem 
ao lado das crianças. 

c) Se 0 ensino é feito em língua diferente do vernáculo local isso pode cons¬ 
tituir não só uma dificuldade adicional mas também motivo de resistência 
para protecção à língua materna. 
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Nas sociedades plurais a questão da língua pode também constituir grave 
obstáculo à transformação, pois que, por vezes, a língua oficial—que será o veí¬ 
culo de comunicação no processo de transformação—é a falada pela classe do¬ 
minante, más nem sempre mais numerosa, da população. Torna-se morosa e 
difícil a divulgação escrita ou falada de instruções ou ordens nos diversos sec¬ 
tores de actividade. Indirectamente, essa dificuldade pode constituir uma resis¬ 
tência ã inovação tecnológica. A inovação tecnológica só parece suscitar resis¬ 
tência da parte das sociedades tradicionais adentro da sua aplicação no sector 
agrícola; no sector industrial essa resistência não parece manifestar-se senão nas 
classes empresariais e deve-se, além da apatia rotineira, à incapacidade de pla¬ 
nificação global das novas técnicas adentro do condicionalismo local de íactores 
da produção e de mercados, 

No que respeita à agricultura, a resistência é, algumas vezes,, incompreen¬ 
sível para o inovador por se fundar em abstracções de ordem não racional. Como 
já vimos, outras, vezes a resistência resulta de'razões concretas e racionais, ali¬ 
cerçadas na experiência ou na capacidade de avaliação do camponês, pois que 
é na agricultura que as populações tradicionais possuem conhecimentos suficien¬ 
tes para formular juízos críticos de valor era relação às inovações que se lhe 
apresentam. Não queremos com isto generalizar essa capacidade de avaliação 
aos fundamentos de todas as resistências. Por exemplo, a utilização da charrua 
difunde-se cada vez mais entre algumas etnias de Angola ao passo que é siste- 
màticamente recusada por outras, vizinhas e vivendo em condições semelhantes. 
Os segundos podem constatar directamente os bons resultados obtidos pelos 
primeiros e isso leva-nos a concluir que a razão da resistência não se refere à. 
utilização da charrua como melhor método de lavoura, mas a factores que devera 
proçurar-se fora dessa utilização, embora lhe devam estar ligados. Supomos que 
aqueles factores se ligara antes ao emprego do gado bovino do que às normas 
de divisão sexual do trabalho ou de formas religiosas concernentes ao trabáího 
da terra pois que, na mesma região em que a charrua até agora só aparece espo¬ 
radicamente, 0 tractor foi recebido de braços abertos, embora o’aluguer da¬ 
quelas máquinas lhes fique mais caro e nem sempre possa operar-se em tempo 
óptimo para as culturas. 

Igual tipo de resistência se pode observar quanto à utilização de adubos 
naturais ou artificiais e de insecticidas, 

São frequentes diversas formas de resistência à aceitação de fornias de 
trabalho diferentes das tradicionais, O camponês tradicional, adentro de uma 
rotina muito elástica neste aspecto, nunca teve horas certas de pegar e de largar 
0 trabalho. Mais ou menos trabalha quando a sua vontade lho ordena e segundo 
os métodos e formas que entende. Trabalhando de conta de outrem, na agri¬ 
cultura ou era cargas, exigem-lhe que comece o trabalho a uma hora certa e 
que trabalhe seguidamente umas tantas horas, Não se lhe deparam, normal- 
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mente, dificuldades técnicas mas sim de adaptação a uma disciplina que está 
fora dos seus hábitos. Se envereda por trabalhos simples na indústria, por exem¬ 
plo, abastecer regular e continuamente uma máquina, fechar sacos, cintar caixas, 
empilhar peças numa dada posição, etc., à rigidez da disciplina horária acresce 
ainda a monotonia da tarefa. O ndvel assalariado resiste pelo absentismo fre¬ 
quente. Dado que normalmente não tem em mira um aumento relativo da remu¬ 
neração não vê razões para produzir mais do que o mínimo que lhe é exigido, 
nem o seu'comportamento se modifica por estímulos—que para ele não o são — 
de aumento de retribuição. Quanto mais elevado for o salário mais depressa atin¬ 
girá o objectivo pré-determinado que 0 levou a assalariar-se, e regressará à aldeia. 

Esta falta de interesse numa retribuição continuada e progressiva constituí 
ura obstáculos de grande monta ao processo de transformação. 

Um dos componentes do desenvolvimento económico é, como vimos, o 
capital. Onde não existe é preciso criá-lo pela poupança (que é um processo 
cumulativo), de preferência a qualquer outra forma. De resto, a poupança inter¬ 
vém também, onde já existe capital, no processo de acumulação dos rendimentos 
como fonte de novos investimentos. 

O processo de redistribuição colectiva dos bens excedenteS) mesmo que 
adquiridos pelo esforço individual, é corrente em muitas sociedades tradicionais, 
mesmo sem constituir formas de dissipação da riqueza acumulada, como Já foi 
referido ("). Suponhamos que um indivíduo trocou a sua aldeia pela cidade e 
nela obteve emprego. Se tem mulher e filhos, estes deslocam-se para a sua com¬ 
panhia logo que a situação do chefe da família se estabiliza. Se é solteiro, vêm 
um ou mais irmãos, ou tios, ou pais, ou primos. Em qualquer caso, à medida 
que os seus proventos vão aumentando, por mais familiares e parentes têm de 
dividir-se. Esta ocorrência não é peculiar dos povos negro-africanos, pois se 
pode constatar entre os hindus e os chineses e, possivelmente, entre muitos 
outros. Não a podemos considerar exàctamente como uma resistência à pou¬ 
pança mas é, sem dúvida, um obstáculo a que ela se realize, tanto mais que mão 
decorre de circunstâncias fortuitas e ocasionais mas de um sistema de ajuda, 
a que se inscreve na estrutura .social que lhes é própria, 

Por isso, que o sistema da redistribuição social dos bens excedentes e que 
a falta de reacção aos estímulos para uma maior produção em troca de mais 
elevada retribuição, podemos dizer que a existência de urna insensibilidade— 
decorrente da ausência de motivações—à capitalização que não se destine a 
obviar a uma necessidade imediata, se opõem a uma mentalidade de poupança 
e, consequentemente, de formação de capital. A falta de previdência, mesmo a. 
curto prazo, é característica de muitas sociedades tradicionais, que vivem para. 
as necessidades do dia a dia. 


(2’) Ver p, 14, 


2 t 




Já vimos era 1,1.1.5 corao as vias de coraunicação e melhoria dos transportes 
pode contribuir eficazmente para o desenvolvimento económico e podemos, por¬ 
tanto, concluir que a sua falta ou insuficiência possa constituir obstáculo de 
monta. Cabe aqui referir que, em Angola, os povos de economia agrícola quase 
desconhecem a tracção animal, mesmo quando dispõem de caminhos apropria¬ 
dos. As condições ecológicas—principalmente o que se refere à tripanosomíase 
animal— impedem a fixação de gado bovino ou cavalar em escala suficiente, 
obstáculo que é preciso vencer e que se alia à concepção tradicional de pres¬ 
tigio e não de utilidade ligada à posse do gado. 

Quanto a esta restrição à utilização do gado arriscamo-nos a aventar uma 
hipótese que se nos afigura merecer a pena de análise e demonstração ou refu¬ 
tação por etnólogo interessado. 

Sabe-se que a propriedade colectiva pode oferecer dois aspectos: o da pro¬ 
priedade ancestral e o da propriedade familiar, sujeitas ambas a um regime de 
administração semelhante, embora de simbolismo e transmissão diferenciados. 

Narana Coissoró (“) descreve cada uma delas e atribui à primeira yma 
pluralidade de bens que julgamos ir além das terras e objectivos rituais que 
constituem a herança comum de vivos, mortos e vindouros. A outorga, por lei, 
dos direitos de soberania sobre todas as terras livres de ocupação, ao Estado, 
veio ferir profundamente—nos aspectos legal e de facto— as concepções da pro¬ 
priedade ancestral. Indagações efectuadas pelo autor na zona de Malanje deram 
a perceber que os povos daquela região apenas consideravam como propriedade 
ancestral a terra e os objectos de rito ou prestígio colectivo tradicionais. 

No entanto, muitas vezes se teve ocasião de constatar que a maior manada 
de gado bovino de cada comunidade—por vezes entregue à guarda de vários 
indivíduos—nunca é declarada às autoridades recenseadoras embora compareça 
às práticas de profilaxia pecuária, Constituirá este gado uma parte da proprie¬ 
dade ancestral e advirá daí a resistência dos indivíduos à sua utilização era 
qualquer forma de trabalho? Não podemos afirmá-lo. 

Mas seja esta, ou outra, a razão da resistência, o que é. certo é constituir 
um obstáculo à transformação. 

Não temos a pretensão de citar todas as limitações ao processo de trans¬ 
formação, mas citaremos ainda a carência de agentes tècnicamente qualificados, 
uma acentuada desigualdade na distribuição dos rendimentos da produção, e a 
precipitação e a falta de experimentação cuidada e prolongada com relação a 
muitas inovações. 

A educação e a instrução vão, embora lentaraente, derrubando as barreiras 
que 0 tradicionalismo opõe à mudança. E é a este ritmo lento que o progresso 
global terá de se adaptar. 

(“•) Narana Coissoró. «As Instituljões de direito costumeiro negro-aíricano». Separata de 
«AngolaCurso de extensão universitária». Ed. do l.S.C.S.P.U, Lisboa, 1964, p. 11, 
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22-Alguns aspectos dos desequUmos e tensões resultantes da transíormação 

Por «desequilíbrio social» entende-se em sociologia o «estado de desinte¬ 
gração em que a competição ou o antagonismo entre grupos diversos produziu 
um desnível de poder, repercutindo sobre a estrutura social ou parte dela (®). 

Embora aceitando o conceito como fórmula geral, entendemos que no caso 
presente se impõem algumas reservas quanto a alguns dos termos nele empre- 

Assim, 0 termo «desintegração» que cremos ser utilizado com o sentido de 
desintegração social pressupõe uma cariocinese social que a transformação nao 
implica necessàriamente, pois a observação mostra que muitos grupos subsistem 
duradouramente em termos de desequilíbrio sem se verificar um ^rompimento. 
Parece-nos antes que melhor se caracterizará a situação geral admitindo a desar¬ 
ticulação dos padrões da cultura da sociedade-«desintegração cultural» (=)■ 

Igualmente nos parece que deve ser melhor especificado o significado 
termo «poder» que, na sua acepção mais corrente designa o «poder político» 

Não queremos dizer que a desintegração cultural não possa produzir desníveis 
. do poder político mas sira que para a apreciação que vai fazer-se nos interessa 
antes considerar uma caracterização menos específica, que melhor se coaduna 
com 0 conceito de «poder social» (”). 

Para «tensão social» consideraremos a definição dada por Zadrozny, que 
nos diz: «É a relação entre a intensidade dos desejos populares e o grau em 
que esses desejos podem ser satisfeitos» (”). 

Posto isto, passaremos ao assunto desta divisão. 

Ê evidente que a transformação ou mudança consiste inicialmente num 
processo de inovação sobre'qualquer dos elementos que integram a cultura 
tradicional, O impacto da inovação será tanto maior quanto mais numerosos 
forem os elementos culturais afectados ou quanto mais valiosos forem os seus 
conteúdos, . 

Acresce ainda que á inovação cria expectativas que podem não se realizar, 
0 que conduz aos estados de tensão. 

Por exemplo: a introdução de uma variedade seleccionada de semente devia, 
lògicamente, conduzir a uma melhor cotação do produto, o que, na realidade, 
nem sempre acontece. 

Nas sociedades tradicionais o potencial económico aliava-se ao poder tra¬ 
dicional e concorriam, regra geral, no mesmo indivíduo, decorrendo ambos do 
«status» atribuído a este, 

(!«) Emílio Willems. In «Dicionário de Sooioiogia», Id, Globo. Porto Alegre, 1963, p. 98. 

(80) Emílio Willems, In «Dicionário de Sociologia.», Ed. Globo, Porto Alegre, 1963, p, 98. 

(81) Daroy Azambuja,, Ibidem, p, 264. 

. (88) Alfred McClung Lee. Ibidem, p. 266. 

(88) John T. Zadrozny, «Dlotlonary oí Social Science», p. 318.^ 
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Mas a inovação veio desarticular a conexão até então existente, colocando 
‘OS detentores do poder tradicional era situação de inferioridade económica pe¬ 
rante os seus subordinados. 

Cria-se assim, como nos refere Georges Balandier, «ura antagonismo entre 
as autoridades tradicionais, que não podem manter-se senão participando na 
competição económica, e os indivíduos de estatuto económico elevado, que não 
podem afirmar o seu prestigio senão recorrendo a processos tradicionais (“*). 

Vemos que o papel de redistribuidor social de dons que era apanágio da 
chefia tradicional tende a desaparecer e a substituir-se por um critério indivi¬ 
dualista de riqueza. Esta é uma das razões da quebra do prestígio da autori¬ 
dade tradicional que, dia a dia, se acentua por via de outras razões que àquela 
se aliam. 

O chefe tradicional era, por herança dos antepassados, o guardião principal 
dos valores culturais da comunidade, Não admira, por isso, que ele, mais do, que 
ninguém, resista à inovação. Virado para os valores tradicionais, o velho chefe 
não se interessa pelas ideias novas, pela Instrução, pela melhoria dos meios 
de produção, pelas npvas práticas dos meios urbanos da região onde vive. Preso 
à sua comunidade, pouca experiência tem do que se passa fora dela. Pelo con¬ 
trário, os jovens letrados—ou iletrados — que buscam fora do meio original 
novas formas de actividade, ou simplesmente a aventura da novidade, voltam 
à comunidade levando o gérmen da insatisfação que é a porta aberta à ino¬ 
vação. Começam por duvidar da sabedoria do velho chefe para daí passarem 
aos conceitos e formas tradicionais que lhes aparecem mais vulneráveis. 

O fenómeno parece resultar mais do imobilismo dos velhos do que de uma 
ideia deliberada de oposição por parte dos jovens. Não renegam em bloco os 
valores tradicionais da sua cultura mas a inovação aparece-lhes como um meio 
de evasão aos apertados controles sociais característicos de uma sociedade 
fechada. 

As formas tradicionais da autoridade - que, regra geral, já haviam sido aba¬ 
ladas pela dominação de grupos exóticos—desarticulara-se e desierarquisam-se, 
tendendo para formas de competição individualista perante os favores,do poder 
■dominante. 

Na autoridade tradicional concorriam as funções de sacerdote e de juiz. 
A missionação das religiões superiores de vocação universal foi destruindo pro- 
■gressivamente a primeira e a imposição de novas fórmulas de direito pelos 
■grupos dominantes—principalraente quando estes provinham dos povos lati- 
'nos (”)—minimizaram e desautorizaram o exercício da segunda. 

Não é que as regras do direito tradicional tenham sido incapazes de se 

(St) Georges Balandier. Op, clt,, p, 500. 

(®3 Narana Coissoró. Op. cit, p, 1. 


adaptar às novas estruturas e formas sociais pois que «a- flexibilidade e a malea¬ 
bilidade próprias de um direito oral e costumeiro perraitem-lhe movimentos rela¬ 
tivamente fáceis 6 rápidos...» (”), mas o princípio de observância das sanções 
decorrente da vontade dos antepassados, tantas vezes posto em causa pelo exer¬ 
cício das fórmulas exóticas apoiadas num poder mais forte e imediato, deixou 
de ser a regra geral. 

A passagem da''economia de subsistência para as culturas de produção 
comercial, cora a concomitante introdução de uma mentalidade aberta ao bene¬ 
fício material directo e individual, que quebrou as formas internas de coope¬ 
ração, teve duas consequências: a aceitação, progressivamente mais difundida, 
do conceito de família restrita, ,e a procura do estabelecimento de um direito 
de propriedade individual sobre a terra (”). , 

O afrouxamento da autoridade tradicional e das restrições à circulação das 
pessoas, as vias de comunicação e os transportes rápidos, deram aos indivíduos 
uma capacidade de mooilidade que antes era ignorada, proporcionando um con¬ 
tacto directo com a inovação. 

A imprensa 6' a rádio-sobretudo esta última-são veículos importantes 
:na transmissão das novas ideias e, de informações, sobretudo entre as camadas 
.jovens. 

No entanto, a transformação das sociedades tradicionais, indispensável ao 
«arranco» para o desenvolvimento económico, não pode processar-se só através 
■da criação de desequilíbrios que coloquem em minoria as fórmulas tradicionais. 

A escolarização desacompanhada da formação profissional, a inovação téc- 
■nica sem a necessária assistência formativa e as instituições de crédito e a for¬ 
mação de quadros, o aumento da produção sem as vias e mercados de distri¬ 
buição, a destruição dos valores tradicionais sem que outros valores integrados 
■os substituam, etc., são transformações que apenas parecera conduzir ao con¬ 
flito social mas que não levam a bases capazes para o desenvolvimento. 

Serão apenas o resultado do impacto de diversas formas da ciencia apli- 
■cadas indiscriminadamente a qualquer região subdesenvolvida, sem objectiw 
social pois este só resulta se for observado que «cada zona impoe uma opção 
entre diferentes tipos de combinação de factores de desenvolvimento, nos quais 
a parte da técnica é variável, em qüantidade e qualidade. Sem esta, pruáêncm. 
Ciência corre o risco de se transformar .em factor de desorganizaçao da econ^ 
mia,'provocando os tipos de desenvolvimento desequilibrado que nao conduze 
',à elevação do nível de vida nem ao bem-estar social das comunidades 

(M) Narana Ooissoró, Op. olt., p; 23. os pedidos para apropriação indi- 

m Por exemplo, na região de Malange sao ]á frequentes m perna , 

Tlers-Monde-tome V. 

u” 20-Octobre-Décembre,, 1964, p. 669. . 
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É indispensável ao desenvolvimento que a transformação permita a criação 
de quadros operários onde antes só existiam camponeses, no entanto temos de 
admitir que «essa mudança é, com efeito, uma condição indispensável ao cres¬ 
cimento global, mas se ela se acelera para além do que é necessário, contribui 
inevitavelmente para alimentar a reserva dos desempregados e desocupados 
urbanos» (“), Parece necessário criar no meio rural as condições necessárias 
não só ao aperfeiçoamento técnico da produção agrícola, mas também a tornar 
aquele meio mais aceitável aos indivíduos que, gradualraente, vão trocando a 
tradição pela inovação. 

É frequente uma dicotoràia acentuada entre o modo de vida dos meios 
rurais e dos urbanos, como entre as possibilidades que um e outro oferecem 
à satisfação das necessidades despertadas pela inovação. Já se falou da difi¬ 
culdade que 0 jovem letrado e evoluído defronta no meio rural para encontrar 
companheira á sua altura. Também ali não encontra muitos indivíduos do seu 
nível com quem possa trocar ideias, nem bibliotecas onde busque de que ler, 
nem cinema, nem jornais. A escola deu-lhe ura padrão que, contra seu gosto, 
não pode resistir muito tempo à pressão dissolvente do meio rural actual. Como 
resultado da tensão, ou o indivíduo se evade ou acaba por ceder no caminho 
do regresso à tradição. 


I 

i 


3-ALGUNS CONCEITOS 

Parece-nos indispensável para o nosso trabalho esclarecer a acepção em 
que nele serão tomados certos conceitos que, por demais debatidos, ,se prestara 
a interpretações variadas. 

Não pretendemos fazer uma enumeração exaustiva dos vários conteúdos 
. que lhe têm sido atribuídos mas tão sòmente indicar, de entre os mais correntes, 1 

aquele que se nos afigura mais adequado ao tema presente; isso não equivale, 
evidentemente, a nenhum juízo de valor, 

U—Comunidade. , 

Num trabalho desta natureza e dado o seu tema, parece-nos indispensável 
definir a asserção era que nele se deve entender o termo comunidade. 

Não que vamos confundir o conceito de desenvolvimento comunitário com 


(“”) ' Louis Malassis. «Oroissance économique, Développement rural». In Tiers-Monde - tome V, 
n." 20 — Octobre-Décembre, 1964. p. 760, 
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0 de desenvolvimento das comunidades mas porque a comunidade constitui, 
regra geral, o campo operacional dos métodos de D, C„ 

Como ideia geral, diz Mac Iver (“) que comunidade é uma, questão, de grau 
pois que toda a comunidade é parte de uma comunidade maior. Dentro de um 
conceito semanticista talvez seja definição aceitável, mas afigura-se demasiado 
generalizada e pouco capaz de servir os fins em vista (definição de um agru¬ 
pamento estável e operacional). 

Também as definições ecológicas que «vêem a comunidade imicamente nos 
agrupamentos que se baseiam na interdependência orgânica e na correlação de ■ 
interesses, num tipo de interacção involuntária e inconsciente» (”) aparecem 
como pouco aptas por não oferecerem a possibilidade de um contorno definido. 
Além disso deixariam de considerar comunidades aquelas em que se tivesse 
criado uma situação de desintegração, pois esta é caracterizada pela suspensão 
-pelo menos temporária-da interdependência orgânica e da correlação dos 
interesses. 

José Júiio Gonçalves diz-nos que comunidades são sociedades geografica¬ 
mente bem definidas e que possuem um grau de coesão que nos permite falar 
da existência de um sentimento de comunidade nas mesmas (“). ' 

Esta definição já associa, a um factor orgânico de apreciação, um contorno 
geográfico de localização precisa. 

A distinção entre sociedade e comunidade (a gemeinschaft e a gesellschaft 
da sociologia alemã), debatida primeiro por Tõnnies, estabelece uma dicotomia 
entre o que é orgânico e instintivo, de ura lado, e o que é ideal, racional e mecâ-, 
nico, por outro, Se se tratar de uma comunidade segregada os dois conceitos 
sobrepõem-se, se for o caso de uma comunidade integrada e madura, será muito 
difícil de definir os limites na extensa e intensa interacção estabelecida. 

Um conceito muito utilizado em sociologia rural é o de Galpin, que consi¬ 
dera os seguintes atributos: 

1) Uma área territorial; 

2) A interacção social entre pessoas que se sentem membros do mesmo 
grupo e assim pensam e agem; 

3) Instituições e agências sociais que aproveitam os recursos existentes (*’)- 


W R, M.' Maolver, «Oommunity-A sooiological study». Londres, 1936, p. 23, 

(«) Louls Wirth, «Âmbito 6 problemas da comunidade», In Estudos de Ecologia, vol, I, p. iií 
(Organizador Donald Plerson), 

(«) José Júlio Gongalves, «A terminologia cientillca e o Ultramar (ciências sociais)», In «PoU- 
tica de Informação» (ensaios). Ed, Estudos de Ciências Políticas e Sociais, Lisboa, 1963, p. 97. 

(«) Charles J, Galpin — citado por José Arthur Rios In «Educação dos grupos», Ed. do Ser¬ 
viço Nacional de Educação Sanitária do Brasil, Rio ds Janeiro, 1962, pp. 80-81. 
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José Arthur Rios desenvolveu aquele conceito e apresentou-o pela seguinte 
forma: 

1) Um grupo humano vivendo em , 

2) área geográfica contígua, 

3) caracterizado por uma trama de relações e contactos íntimos, 

4) possuindo a mesma tradição e os mesmos interesses, mais 

5) a consciência da participação em ideias e valores comuns (”). 

Em relação ao nosso trabalho esta definição oferece a vantagem de loca¬ 
lizar 0 grupo humano, com que se trabalhar, em áreas operacionais, de possi¬ 
bilitar uma motivação semelhante em relação a estruturas e interesses comuns. 

Mas, preenchendo os mesmos requisitos, porém oferecendo uma formulação 
mais explícita, é a definição em que Jorge Dias nos diz que comunidade é «um 
grupo local integrado por pessoas que compartilham um território bem defi¬ 
nido, as quais estão ligadas por laços de intimidade e convívio pessoal, e parti¬ 
cipam de uma herança cultural comum» (*). 

Será a este conceito que nos queremos referir quando no decorrer do texto 
nos referimos a «comunidades», 

Z,2~ Desenvolvimento comunitário, ou D. C. 

A expressão «desenvolvimento comunitário» tem sofrido e continua a sofrer 
transformações no seu conteúdo derivadas não só de uma mais rigorosa deter¬ 
minação dos objectivos que procura, como também das várias tentativas de 
adaptação, quer aos diferentes sistemas políticos que dela procuram servir-se, 
quer aos conceitos sócio-económicos dos povos que a utilizara. 

Uns põem 0 acento na cooperação das populações quanto à planificação 
e execução dos respectivos programas, outros limitam-se à cooperação na exe¬ 
cução; outros ainda dão relevo especial ã iniciativa das populações quanto ao 
conteúdo dos programas, variando ainda consoante admitem, ou não, que essa 
iniciativa possa ser estimulada e orientada. 

A cooperação-que se compreende no conteúdo da expressão «desenvol¬ 
vimento comunitário»—é entendida por uns como cooperação entre a popu¬ 
lação da comunidade e os poderes públicos para a consecução dos objectivos 
programados, e por outros, como a simples entreajuda dos diversos indivíduos 
da comunidade. 

, José Arthur BIOS., Op, oit., p, 83, - 

;■ («) Jorge Dias, «Problemas de método em estudos de comunidade», In «Colóquios sobre meto¬ 
dologia da» ciências sociais», Ed, Centro de Estudos Políticos e Sociais, p, 76, 
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A diversidade de definições criadas conduziu à possibilidade 'de se conside¬ 
rarem diferentes «tipos» de desenvolvimento comunitário, Maria Manuela da 
Silva cita quatro tipos de D. C, que decorrem de um critério geográfico mas a 
que se ligara, decerto, as influências políticas predominantes em cada uma das 
grandes regiões consideradas (“). 

Sobre um outro ponto relevante se tem ainda levantado controvérsia; O D. C. 
deverá considerar-se apenas como processo do desenvolvimento social ou poderá 
integrar-se, com resultados positivos, nos processos de desenvolvimento econó¬ 
mico? 

Prançois Perroux, que nesta pontrovérsia tem defendido ura ponto de vista 
eclético, inclinando-se favoràvelmente para uma síntese sócio-económica, afirma 
que «numa economia que reduzisse continuamente as tensões na luta pela aqui¬ 
sição e pelo desfrute por todos os meios da vida humana, nenhum progresso 
económico seria classificado como tahse não fosse também um progresso social; 
nenhum progresso merece ser chamado de económico se diminui as oportuni¬ 
dades de realização de seres humanos; por outro lado, nenhum progresso seria 
social se não desse a cada ser os meios de um status humano na sua vida» (*’’). 

, Estamos novamente perante a já citada ('*) interdependência sócio-económica. 

Recordando os conceitos de desenvolvimento pré-económico de Heilbroner, 
e das pró-condições para o «arranco» de Rostow, parece-nos oportuno citar algu¬ 
mas palavras do Secretário de Estado para as colónias inglesas no seu discurso 
de abertura da conferência de Cambridge, em 1948: «...não interessa tanto à 
aldeia ter uma escola do que ter uma população que, não sòmente reclame essa 
escola, mas que seja capaz de a construir e de a administrar pelo seu próprio 
esforço» (*’). 

Poi este 0 espírito que orientou a emissão da primeira definição de D.C. 
conhecida, se bem que ainda sob a designação, diferente de «mass education». 
Diz ela que o desenvolvimento pretendido consiste «num movimento destinado 
a melhorar as condições de existência no conjunto da colectividade, com a par¬ 
ticipação activa desta última e, se possível, cora a sua iniciativa, mas se essa 
iniciativa não se manifestar espontaneamente, deverá ser provocada e estimu¬ 
lada por técnicas especiais tendentes a assegurar a colaboração activa e entu¬ 
siasta da colectividade» ("), 


(«) Maria Manuela da Silva, «Desenvolvimento comunitário - uma técnica de progresso social», 
Ed. 'da Associação Industrial Portuguesa», p, 36, 

(‘b Prançois Perroux, «Theorle générale du progrés économlque». Cahlers de 1'lnstitut de 
Science éoonomique'appliquée, p. 400. 

(<“) Ver 0 primeiro grupo deste trabalho. 

(«) Méthodes et techniques de l'aménagement des colleotlvités dans les territoires non auto- 
nomes et sous tutelle administrés par le Royaume-Uni —0,N,U„ 1966 — ST/SOA/SER, D/21, p, 24. 
{“) Ibldem, p, 26, 
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A sua concepção íoi informada por um princípio educativo, oú como hoje 
se diz «indicativo» e não normativo ou imperativo. 

A definição dada em 1954, na conferência de Ashridge, é uma confirmação 
da anterior ("). 

Posteriormente a O.N.Ü. ocupou-se do assunto nomeando ^ sucessivas comis¬ 
sões que vieram a produzir uma extensa definição que se insere a seguir. 

«A expressão «desenvolvimento comunitário» entrou na linguagem interna¬ 
cional para designar o conjunto dos processos pelos quais os habitantes de um 
país unem os seus esforços aos dos poderes públicos com o fim de melhorarem 
a situação económica, social e cultural das colectividades, associarem estas colec- 
tividades à vida da nação e permitirem-lhes contribuir sem reservas para o pro¬ 
gresso do país; estes processos pressupõem dois elementos essenciais; os habi¬ 
tantes participam activaraente nos esforços empreendidos com o fim de melhorar 
0 seu nível de vida, entendendo-se que esses esforços são deixados, era toda a 
medida do possível, à sua própria iniciativa; são fornecidos serviços técnicos 
e outros com o fim de favorecer e tornar mais eficazes a iniciativa, os esforços 
pessoais e a ajuda mútua (“). 

Comparando esta com as definições anteriores podemos concluir que houve 
um grande esforço para tentar conciliar os princípios básicos contidos nas duas 
primeiras e o conteúdo tradicional dos sistemas de desenvolvimento dirigido 
resultantes da crescente especialização económica que normalmente os informam. 

Afigura-se-nos, por isso, que houve a preocupação de criar uma definição 
com grande capacidade de aceitação por parte das várias ideologias políticas 
que orientam os diferentes sistemas de desenvolvimento, dando-lhe, neste aspecto, 
uma vocação universalista que, inicialmente, não possuía. 

Voltando às primeiras definições, podemos constatar que os processos que 
elas implicam têm uma vocação puramente local cujo objectivo é mais a for¬ 
mação de atitudes capazes de servirem o desenvolvimento do que pròpriamente 
a criação de bens, embora estes sejam úteis. 

Também já tivemos ocasião de apreciar da imperiosa necessidade da mu¬ 
dança (inicialmente das atitudes e, por decorrência, das instituições e estruturas) 
como pré-condiçoes para o desenvolvimento, sob pena de este se ver a braços 
cora estrangulamentos que o imobilizam. 

Pretender levar, indiscriminadamente e por princípio assente como válido, 
os métodos de D.C. a participar em todas as fases do desenvolvimento afigura- 
-se-nos não só arriscado como destituído de carácter científico. 

Arriscado porque a tendência será para forçar o método a adaptar-se a fins 


('“) «Les Problèmes d« travail en Afrique». B, I, T. Genève, 1959, p. 104, 
«Les Problèmes du travail en Afrique». -B. I, T, Genève, 1969, p. 100. 


para que não tem vocação, saltando por cima dos seus princípios básicos (“). 
Isto conduzirá, certamente, a que mesmo nas fases em que os métodos de D. C. 
possam ser aplicados vantajosamente tal como foram concebidos, venham a ser 
alterados a fim de evitar colisão com os conceitos que o informam em fases 
seguintes onde outros métodos deviam orientar o processo de desenvolvimento. 

Destituído de carácter científico porque a cada problema ou situação deve, 
lògicamente, aplicar-se o método próprio, e não forçar-se um outro apenas por¬ 
que está na moda ou pode parecer simpático. 

No entanto não podemos deixar de ter em conta que esta apreciação cor¬ 
responde apenas a uma opinião pessoal e, portanto, discutível. 

Queremos ainda referir outros métodos afins do D.C. mas que com ele se 
i não confundem: os métodos «extensionistas» e os do «bem-estar rural». Ambos 

1 apelam para a cooperação das populações e ambos procuram a promoção sócio- 

i , -económica das comunidades a que se dirigem. No entanto, em ambos se .pode 

notar, mais ou menos vincadamente, o traço do dirigismo que os distinguem 
dos métodos do D. C.. 

A característica fundamental do D.C. é a iniciativa-mesmo na definição 
da O.N.Ü.—e por via dela se têm exprimido muitos receios não só quanto à 
utilidade de métodos nela apoiados como, e sobretudo, quanto aos desvios polí¬ 
ticos que dela possam resultar. Já se escreveu que os métodos de D, C, eram 
essencialraente apolíticos. Mas temos de admitir que. embora possa ser essa a 
i intenção das instituições ou das pessoas que os põem em prática, é muito difícil 

estabelecer limites à interacção dos diferentes factores do desenvolvimento sócio- 
1 -económico. Todos os processos comportam riscos e a habilidade dos dirigentes 

j responsáveis está exactamente em os reduzirem a um nível aceitável adentro 

i da panorâmica geral da evolução. 

i Em relação a qualquer programa de D. C. não pode esperar-se que ele se 

possa processar em alheamento ou dispensa do eventual apoio político concedido 
; pelo governo interessado, mas tão somente que ele se não manifeste nem sirva 

■ de veículo a qualquer tentativa de apoio político a um ou outro sector dos gru- 

■ pos de poder do país que o adoptar. A forma ideal seria até assegurar-se do 

I apoio, interesse e acolhimento por todos os grupos de poder do país conside- 

í rado de forma a obter reconhecimento e ajuda quaisquer que fossem as altera- 

■ i ções da estrutura ou dirigentes políticos. 

] Quer dizer que os métodos de D. C. devem procurar integrar-se como factor 


j (“) A frase seguinte parece demonstrar isso mesmo; «Era desenvolvimento comunitário o plano 

4 é concebido pelos técnicos, mas é informado desde a origem pelas aspirações locais e regionais. 

,í A equipa de técnicos antes de elaborar o plano tem da comunidade uma impressão geral, uma pri- 

■] melra prospecçlo e portanto, a percepção dos problemas que eíectivamente existem nas comunidades,», 

•i Maria Manuela da Silva, In «Desenvolvimento comunitário»—Seminário de estudo sobre desen- 

j volvimento comunitário e técnicas auxiliares de promoção social comunitária. Bd, do Instituto 

de Assistência à Pamilia. Lisboa, 1965, p. 123, 
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válido e considerado na conduta dos sectores públicos e, com maioria de razão, 
na dos grupos que exercem o domínio político. Para isso parece-nos indispen¬ 
sável procurar deíinir o campo de dominância dos métodos de D.C. ou, melhor, 
dos processos de D. C.. 

O processo de D.C! destina-se a criar condições de progresso econômico 
e social para toda a comunidade, com a participação activa e a maior confiança 
possível na iniciativa da comunidade - ,, 

Este processo implica, portanto, a actuação integrada de dois conjuntos | 

de forças: o da comunidade, que se traduz na oportunidade e capacidade para | 

a cooperação e entreajuda, e na habilidade para adoptar e assimilar novas formas | 

de vida—habilidade e capacidade que estão latentes em todo o grupo humano; . ! 

-e 0 da governação ou instituição responsável, que se expressa no fundo de téc¬ 
nicas e apetrechos que era todos os campos sociais e económicos a experiência 
mundial íol acumulando, e se encontram à disposição daquelas. i 

Nesse processo de integração dos dois conjuntos de forças podemos consi- í 

derar duas fases, admitindo que a governação ou entidade responsável procura | 

e está apta para essa integração: A primeira fase consiste na consciencialização 
da comunidade em relação à habilidade e capacidade latentes, acima mencio¬ 
nadas, e a sua ordenação e orientação em relação a um determinado objectivo 
de interesse reconhecido; a segunda fase compreende a coaptação dos recursos 1 

de ambos os conjuntos à execução do objectivo escolhido. 

A primeira fase, que é a mais importante e decide da realização, ou não, i 

do processo de integração, e é a característica fundamental e diferenciadora dos 
processos de D. C., acantona-se inteiramente no campo do social. A segunda fase j 

pode pretender resultados no campo social, no campo económico ou, mais fre¬ 
quentemente, em ambos. Quer dizer que o processo se situa dominantemente no 
campo social se entendermos, com Arthur ütz ("), que «social é a acção recí- : 

proca entre duas ou várias pessoas baseadas sobre elementos intencionais ^ 

comuns». Este conceito implica um fenómeno de relação que deve respeitar a 
uma pluralidade de indivíduos humanos, considerados nos elementos distintivos 
da racionalidade, tendo uma iríteracção comum perseguida com interesse e 
segundo uma orientação que é comum quanto ao objecto de interesse e da qual 
há ura conhecimento recíproco. 

Com efeito, dos conceitos de D. 0. apontados, e mais claramente na primeira 
fase do processo de integração que concretiza a aplicação dos métodos de D. C., 
podemos deduzir que pretendem conduzir uma pluralidade de indivíduos humanos 
a uma interacção em torno de um objectivo de comum interesse e segundo orien- 


(M) «Social, Progress Through Oomraunity Development». United Nations-lil/CN.B/303/Bw,l, 
New yorte, 1B5B, p. S. 

■ (55) Arthur Utj, Bthlçlue Sooiale-Tome I —Les Príncipes de la Dootrine Sociale, pp, 19-38. 
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tações que se tornam reciprocamente conhecidas, até ser atingida a fase da 
decisão e da actuação conjunta, Parece-nos que isto nos autoriza a concluir, inde¬ 
pendentemente dos objectivos a atingir na execução, pela situação dos métodos 
e processos de D.C. no campo do social. 

Quer dizer que eles podem ser considerados na tentativa de solução de 
factores constitutivos da problemática social de um território ou de uma comu¬ 
nidade, inscrevendo-se nas linhas da política social traçada pelo sector respon¬ 
sável da governação, 

Por isso, jqlgamos que teremos agora de tentar adoptar um conceito defi¬ 
nidor de política tendo em vista o fenómeno social, e tentar situar esse Con¬ 
ceito numa das fases do que poderemos chamar de metodologia da análise e 
resolução da problemática social. 

No dicionário de sociologia da Globo, pág. 266, vemos que «política» pode 
ser definida como «Orientação ou atitude do governo em relação a certos assun¬ 
tos». No mesmo dicionário, e na página ao lado, temos uma definição de «polí¬ 
tica social» que diz ser a «atitude relativa à orientação do controle social, seja 
em relação aos seus objectivos, seja no que concerne aos seus métodos». Outros 
autores preferem defini-la como a atitude ou orientação do governo quanto á 
questão social ("). Quanto a nós entendemos que nem o «controle social» nem 
a «questão social» esgotam o conteúdo da problemática social a que um governo 
deve ou pode atender e preferimos dizer que política social é a orientação ou 
atitude do governo em relação à problemática social. Essa problemática de¬ 
fine-se pela análise de uma fenomenologia mais vasta que a antecede e permite 
equacionar. 

Podemos assim considerar a análise da fenomenologia social, e a equação 
das situações e das relações ou dos processos, propondo várias soluções que são 
ou não aceites. 

A distinção entre situações e processos não é admitida por vários autores 
que preferem usar a locução processo-situação para definir a inseparabilidade 
do dinâmico e do estático na observação momentânea de ura fenómeno social. 
Este conceito de indeterminação—que julgamos ter sido adaptado da teoria da 
indeterminação da física nuclear—não nos parece justificável porquanto os ele¬ 
mentos dinâmicos e, os estáticos de um mesmo fenómeno social são insepará¬ 
veis porque coexistem e não porque alternam imprevisivelmente, ao contrário 
do que acontece na física nuclear em que o mesmo íactor se comporta ora como 
onda ora como corpúsculo sem que se possa prever quando é observável um 
ou outro estado. 

Ao todo, entendemos que se devem considerar .quatro fases distintas na 


f8í) Cf,, por ex,, Estanislau Pischiowltz. «Fundamentos da Política Social». Ed, Agir. Bio 
i| de Janeiro, 1964, 
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metodologia da análise e resolução da problemática social, e pretendemos que, 
em regra, os intervenientes relevantes se situam em qualificações, processos de 
aotuação e objectivos diversos. 

A primeira fase consiste na análise das situações, das relações ou dos pro¬ 
cessos sociais respeitantes a uma determinada zona geográfica ou a um dado 
grupo social 

È 0 trabalho do investigador e serve para determinar um aspecto ou uma 
panorâmica de aspectos—completa ou incompleta—de um fenómeno social, ou 
até a sua decomposição elementar. O investigador limita-se a demonstrar a exis¬ 
tência do fenómeno e a situá-lò no contexto social de que faz parte. Não lhe 
interessa—nem é essa a sua função—se o fenómeno que delimitou e definiu * 

constitui factor bom ou mau no conjunto de que foi separado. Apresenta um 
facto definido e nada mais. ;; 

A segunda fase consiste na formulação de um juízo de valor em relação às 
conclusões da análise, o qual pode inserir-se no campo científico ou no campo 
ético, e situa-se no que Ferdinand Tõnnies classifica de sociologia aplicada, fi a 
equação, ou apenas formulação, da problemática específica do fenómeno (ou 
facto?) social considerado. É de notar que esta fase pode não existir ou, melhor, 
pode aparecer integrada na terceira fase. 

Na terceira fase assiste-se à ponderação desses juízos de valor com vista 
ao seu repúdio ou aceitação. No último caso, decorre normalmente, a emissão 
de normas definidoras da atitude perante o fenómeno objectivado e orientadoras 
das soluções adequadas. 

Os intervenientes desta fase situam-se, era regra, nos grupos detentores do 
poder político. 

Na última fase tem lugar a actuação das instituições ou serviços pertinen¬ 
tes, que utilizara técnicas próprias seguindo a linha normativa ou indicativa pré- 
-estabelecida. Os intervenientes são os trabalhadores sociais. 

Parece-nos que é na terceira fase desta metodologia que se integram os ii 

elementos constitutivos do conceito de política social que anteriormente consi- || 

derámos e que agora podemos caracterizar melhor, dizendo que política social | 

é a, atitude ou orientação consciente dos detentores do poder político era relação 
a uma problemática social específica e equacionada segundo um juízo de valor, 
com vista a normalizar ou indicar as soluções que considera adequadas. 

Ós vários objectivos da política social de um governo podem agrupar-se 
num objectivo geral, ou ideal, que consiste na melhoria do nível de bem-estar- 
-social das populações que administram. E, na perseguição desse objectivo gene¬ 
ralizado, podem participar os métodos de D.C.. 

E quando I. C. Jachson (") afirma que o «D. C. não é exactamente uma 


(W) I, 0, Jaokson. «Advanoe iu África». Ed, Oxford üniverslty Press, 1956, p. 26, 


política do governo ou um meio de proporcionar certos serviços» entendemos 
que 0 autor pretende apenas significar que a política de um governo (política 
social e económica, evidentemente) não pode assentar por completo nos métodos 
de D. C,, pois que eles pressupõem um processo demasiado oscilante, que pro¬ 
cura adaptar-se a cada situação e a cada local, para poder enquadrar-se em 
programações precisas a longo prazo, e não que não possa considerar-se como 
política de D. C, a atitude ou orientação dos detentores do poder político ao 
decidir da utilização daqueles métodos a determinada ou determinadas proble¬ 
máticas, mesmo que, a respeito dessa utilização, não deva emitir uma orientação 
normativa mas apenas indicativa. 

Já vimos que o conceito de D.C. pressupõe a utilização de processos que 
conduzem uma pluralidade de indivíduos humanos a uma inicial interacção em 
torno de um objectivo de comum interesse e segundo orientações que se tor¬ 
nam reciprocamente conhecidas, até ser atingida a fase da decisão e da actuação 
conjunta, e que este conceito se integra dominantemente no campo do social 

Se 0 governo, ou outra entidade responsável, provoca ou facilita essa intêr- 
acção em torno de um objectivo de interesse comum e, ademais, facilita ou 
proporciona conhecimentos, técnicas ou meios que possibilitem ou facilitem a 
concretização da decisão resultante, estamos, perante uma atitude que, embora 
de natureza política, não chega para criar uma presunção causal em relação às 
actuações futuras. 

Mas se esse governo, ou entidade responsável, tornar' público pelas vias 
usuais que pretende actuar da mesma forma—estabeleça ou não as normas 
dessa actuação—frente a determinada problemática, em relação à qual emite 
ou pondera um juízo de valor, da natureza da actuação anterior, ou se, embora 
sem proceder a essa declaração formal, agir continuadamente de forma a pro¬ 
vocar a interação descrita e, ou, conceder a ajuda ou-participação mencionadas, 
então estamos perante uma orientação ou atitude do grupo detentor do poder 
político resultante de um juízo de valor relativo a uma problemática específica 
e que pretende, em relação a ela, constituir solução adequada e satisfatória, que 
0 mesmo é dizer que estamos perante uma política relativa a uma ocorrência 
social, ou, abreviando, perante uma política social. . 

Julgamos que esta curta diversão, na qual se tentou demonstrar que, os 
métodos de D.C, podem ser considerados na política social de qualquer governo, 
era indispensável para fundamentar a nossa opção por um dos conceitos de D.C. 
mencionados anteriormente. 

Entre nós acentua-se a valorização das instituições municipalistas do Ultra¬ 
mar, sobretudo ao nível local com as Juntas de freguesia. Através delas se dá 
às populações uma maior e mais directa representação na administração local 
exigindo-se portanto, como é lõgico, uma mais estreita cooperação entre as popu- 
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lações e os sectores públicos, que se pretende que deva processar-se era ambos 
os sentidos. , 

As definições emitidas era seguimento às conferências de Cambridge e 
Ashridge pressupõem um particularisrao de estruturas sócio-políticas que as 
tornara de difícil generalização. Por outro lado a associação do esforço das popu¬ 
lações ao esforço do Estado nos processos de D. C. pode ser ura elemento coadju¬ 
tor da política municipalista que ganha nova projecçâo. 

Por isso entendemos que é a definição sugerida pela O.N.U, que melhor se 
adapta aos objectivos de desenvolvimento sõcio-económico no nosso Ultramar 
e dela decorre o emprego da expressão «desenvolvimento comunitário» ou «D. C.» 
neste trabalho. 


4-BREVE ABORDAGEM DOS OBJECTIVOS DOS PROGRAMAS DE PROMO¬ 
ÇÃO SÓCIO-ECONÓMICA QUANTO A TRANSFORMAÇÃO DAS CONDIÇÕES 
DAS POPULAÇÕES INTERESSANTES, DE ALGUNS CONDICIONALISMOS 
DESSAS POPULAÇÕES E DAS ESTRUTURAS POLÍTICO-ADMINISTRATI¬ 
VAS EM QUE SE INSEREM 

Poderíamos trazer para aqui a reprodução, mais ou menos completa, dos 
programas e planos que, em Angola, orientarão nos próximos anos a promoção 
sócio-económica das populações. Não o fazemos porque, além de isso constituir 
uma repetição desnecessária (o assunto será abordado no grupo 6), o que pre¬ 
tendemos é fazer ressaltar as linhas principais através de que se intenta fazer 
marchar o processo de transformação ou evolução que desde há longos anos se 
vem praticando em relação às populações negro-africanas da província, ainda 
integradas em estruturas de raiz tradicional, de modo a torná-las aptas a parti¬ 
ciparem no processo do desenvolvimento, 

Também é evidente que não é da índole deste trabalho fazer uma análise 
dos condicionalismos actuais dessas populações nos aspectos sócio-económicos. 
Tem-se em vista proporcionar uma resenha, suficientemente explícita dos parti- 
cularismos que, naqueles sectores, se mostrem de maior relevância permitindo 
assim formar uma ideia suficiente do campo operacional, 

Quer dizer que se atenderá à pertinência que os vários particularismos 
possam mostrar em relação ao processo da mudança, tendo era conta a sua 
importância ou grande divergência em relação aos fins que a mudança pressupõe. 

No que respeita às estruturas político-administrativas em que se integrara 
as populações, interessantes dar-se-á atenção, especialmente, ao que respeita à 
administração local e às hierarquias tradicionais. 
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11—Objectivos ãos programas ãe promoção sócio-económica das populações 

ãe Angola, interessantes 

il.l—Aspectos sociais 

Quanto ao ensino 

Já vimos da enorme importância que o ensino tem no processo de transfor¬ 
mação que conduz ao desenvolvimento económico. Não é de admirar que ele se. 
apresente com um relevo especial nos programas de promoção sócio-económica 
que a província pretende executar actualmente. 

Quem observar o que existia há cinco anos e a panorâmica que hoje se lhe 
oferece apercebe-se do esforço enorme que se fez. E também, quem percorrer 
as pequenas aldeias do mato pode constatar dos sérios problemas que os futuros 
programas terão ainda de enfrentar. 

Aqui, como noutros sectores, o lema é andar depressa, o que não exclui 
que também se deve andar seguro. 

O desejo do governo, expresso püblicamente, é o de levar a escola até 
todas as aldeias do mato. Isto é, tentar oferecer a possibilidade de escolarização 
total das camadas juvenis em idade adequada. 

Procuremos ver como esse desejo se traduz era relação às realidade demo- 

gráficas da província, 

Na falta de elementos estatísticos directos, vejamos o que nos dizem os 
técnicos abalizados. O Prof, Vasco Fortuna prevê que em 1970 a população de 
Angola atinja cerca de 5800000 habitantes (“), a uma taxa de crescimento anual 
de cerca de 2 Vo (®). 

Embora nos não apoiemos em nenhum cálculo matemático, julgamos poder 
admitir que em 1966 Angola deva ter à volta de 5300000 habitantes. 

Diz-nos. ainda aquele Professor que mais de 40 Vq da população é constituída 
por crianças ("), o que deve corresponder ao grupo etário de zero a catorze anos. 

Podemos admitir que pelo menos 700000 n dessas crianças se encontram 
em idade escolar primária e que esse número aumentará em cada ano-e man¬ 
tendo-se as taxas actuais--de cerca de 15000 unidades. 

■ As soluções terão de apoiar-se em dois factores,, como é evidente. Meios 



(!«) Vasco Fortuna, «Estruturas económicas de Angola». In «Angola - Curso de extensão uni¬ 
versitária». Ed, do I.S.O.S.P.U., Listoa, 1964. p, 478. 

(M) IDidem, p. 479. 

(«») Ibidem, p, 481. 

(«) Este número é ainda inferior ao «ue se pode deduzir da pirâmide de idades relativa a 1960 
e indicada poi Walter Marques. «Problemas do desenvolvimento económico de Angola». Ed, Junta 
de Desenvolvimento Industrial. Luanda, 1964, p, 47, 
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financeiros para as instalações, apetrechamento e custeio dos quadros, e meios 
humanos, qualificados, para a integração daqueles quadros. 

Os primeiros resultam das disponibilidades de um orçamento limitado que 
se expande muito lentaraente, os segundos decorrerão, além disso, do próprio 
processo de transformação, ' 

O condicionalismo próprio dos meios rurais, as dificuldades de grande 
parte dos alunos em relação à língua veicular do ensino e ainda-o legítimo desejo 
de que o professor seja também um agente catalisador na mudança de atitudes 
das populações rurais, levaram à aceitação de uma razão de preferência a favor 
de professores oriundos do meio em que vão servir. Por enquanto, esses meios 
apresentam-se muito pobres de elementos qualificados que possam ser aprovei¬ 
tados em cursos de formação e, se bem que quanto a esta coordenada do pro¬ 
blema se possa admitir um processo cumulativo semelhante ao que intervém na 
formação do capital, é ao ritmo dessa formação e das disponibilidades finan¬ 
ceiras que os programas de difusão do ensino têm de subordinar-se. 

Deve notar-se que aos monitores escolares recentemente formados são mi¬ 
nistrados conhecimentos sobre higiene rural e métodos de cultivo aperfeiçoados. 

Quando ao .ensino de adultos, temos que distinguir dois sectores: o do 
ensino primário para adultos, quase sempre ao cuidado das missões e em que 
não há uma planificação estatal relevante, e a alfabetização de adultos que só 
se processa esporàdicamente e por via particular. 

A formação profissional está adstrita às escolas técnicas nos aspectos 
comercial, industrial e de formação feminina e a formação agrícola é ministrada 
em poucos estabelecimentos especializados que exigem uma preparação escolar 
anterior. 


Quanto à saúde 

A tendência actual põe o acento na disseminação das práticas profilácticas 
e saneadoras. Ao nível rural foi criado um corpo de agentes auxiliares de assis¬ 
tência rural, de cuja actuagão é ainda cedo para se avaliarem os resultados. 

A melhoria do nível nutricional das populações é tentada através de cam¬ 
panhas temporárias, que visam, sobretudo, a introdução de novas proteínas. 

Quando falarmos da melhoria da formação doméstica da mulher voltaremos 
a referir-nos a este aspecto. 

Quanto à melhoria da habitação 

O Fundo dos Bairros Populares, que a actual legislação dotou de atribuições 
mais Vastas, actua principalraente nos meios urbanos construindo bairros de 
casas económicas que aluga quer em regime de utilização, quer era regime de 
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propriedade resolúvel A sua acção dirige-se essencialmente aos indivíduos desen¬ 
raizados que avultam nas zonas periféricas das aglomerações urbanas, pro¬ 
curando, por ura lado, proporcionar-lhes razoáveis condições nas zonas sub¬ 
urbanas. 

Mais recente, e ainda com menor projecção, é o empreendimento do Fundo 
de Acção Social do Trabalho em Angola (PASTA) que, através do seu Fundo de 
Fomento à autoConstrução, tem procurado aproveitar a participação dos próprios 
beneficiários na construção e promover a dissiminação das formas de entreajuda. 
Este programa dirige-se às zonas urbanas e rurais, 

Quanto à melhoria da formação doméstica da mulher 

Além da acção das missões femininas, mais ou menos subsidiadas pelo 
Estado, merecem referência os programas orientados pelo Instituto do Trabalho, 
Previdência e Acção Social de Angola —em colaboração com o Instituto de Edu¬ 
cação e Serviço Social Pio XII, de Luanda — e pela Junta Provincial de Povoa¬ 
mento, em moldes semelhantes aos do primeiro. 

Por eles se pretende proporcionar às mulheres dos meios rurais e suburba¬ 
nos ensinamentos sobre higiene, cuidados pré e pós-natais, noções de puericul¬ 
tura, alfabetização e culinária, O programa do I.T.P.A.S, começou em 1963 e o 
da J.P.P. em 1964. 

4.1.2—Aspectos económicos 

Quanto à melhoria dos métodos de cultivo, defesa dos solos e esta- 
‘ bilisação 

A principal actuação dos Serviços de Agricultura processa-se através das 
chamadas campanhas agrícolas que se expressam, principalmente, através da 
distribuição de sementes seleccionadas—reembolsáveis no fim da colheita—, da 
marcação dos campos que se aconselha a lavrar no sistema de seguir as curvas 
de nível, e na tentativa de introdução ou difusão de novas espécies. Em regime 
de cooperação entre os serviços de Agricultura e a Junta Provincial de Povoa¬ 
mento, iniciou-se há dois anos um sistema de prestação de serviços de lavoura 
mecânica a baixo custo e cora parte do pagamento diferido até ao fim da colheita, 
No mesmo sistema de cooperação, tem-se tentado, em algumas regiões, ensinar 
as populações a adestrar gado e a servir-se de charruas de tracção animal. 

Os programas de reordenamento das populações rurais visam a estabili- 
■ zaçâo daquelas populações através do estabelecimento de pequenos melhora¬ 
mentos locais, quer de índole agrícola—pequenas obras de irrigação, tentativas 
de arboricultura, lavoura melhorada e cultura de produtos de rendimento mais 
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elevado e cotações estabilizadas — quer de índole social —abastecimento de água, 
melhoria da habitação, escolarização, e melhoria da condição social da mulher—, 
conforme já referimos atrás. 

Houve ainda a tentativa de introdução de tanques-piscícolas com o ohjec- 
tivo de proporcionar uma alimentação mais equilibrada pelo fornecimento de 
peixe fresco. 

Quanto à indústria caseira e artesanato 

Por intermédio da Junta Provincial de Povoamento, o governo tem conce¬ 
dido créditos até 15 OOOfOO por indivíduo, traduzidos em máquinas, ferramentas 
e materiais, coro o fim de incentivar a pequena indústria caseira e o artesanato 
tradicional. No campo deste último, também o Instituto do Trabalho Previdência 
e Acção Social tem mostrado interesse na sua revivificação, promovendo e auxi¬ 
liando a participação em exposições, e procurando criar mercados. 

Quanto à comercialisação dos produtos 

A criação e disseminação dos mercados rurais, sobretudo nas zonas mais 
isoladas, com o fim de facilitar às populações afastadas dos centros comerciais 
0 escoamento dos seus produtos em condições de liberdade de transacção e de 
correcção quanto a esta, pode considerar-se como factor relevante nos programas 
de promoção económica das populações rurais. 

Os moldes actuais do licenciamento do exercício comercial, visando contri¬ 
buir para o incremento de uma classe comercial estável que integre elementos 
evoluídos da população tradicional, filiam-sé, no mesmo objectivo de promoção 
económica das camadas mais débeis da população integrada na cultura por¬ 
tuguesa. 

Picaram por abordar, decerto, outros aspectos importantes que se integram 
nos actuais programas visando a promoção sócio-econdmica das populações tra¬ 
dicionais de Angola, mas os indicados afiguram-se os fundamentais que inte¬ 
ressam ao nosso trabalho. 

iã —Alguns condicionalismos das populações tradicionais em relação ao pro¬ 
cesso de transformação 

O processo de transformação é, em primeiro lugar, um processo de acultu¬ 
ração agressiva. Dizemos agressiva porque os valores postos em contacto rara- 
mente se harmonizam e a aceitação dos valores racionais que orientam a trans¬ 
formação pressupõe o repúdio dos valores tradicionais que se lhe opõem ou, 
pelo menos, se não coadunam. 
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Quanto mais próximo e frequente for o contacto entre os portadores dos 
valores maior será a possibilidade para a transformação. Por isso a dispersão 
e fragmentação dos aglomerados populacionais se opõe ao processo de acultu¬ 
ração. 

Inicialmente, a dispersão das populações, acompanhada pelo afastamento 
dos centros de contacto, foi a reacção ao enquadramento administrativo pelo 
grupo dominante e às imposições dele derivadas. 

Mas logo que esse enquadramento pôde chegar, mais ou menos intensa¬ 
mente, a todo 0 lado, e que dele resultou um abrandamento das formas de desi¬ 
gualdade em que se apoiavam as estruturas tradicionais, outros processos de 
dispersão se geraram era resultado da reacção às tensões internas da própria 
sociedade tradicional. 

A mobilidade proporcionada ou imposta às populações tradicionais pelos 
interesses e trabalhos do grupo dominante que faziam afluir aos polos de con¬ 
tacto um crescente número de indivíduos, vem a reflectir-se nos meios de origem 
como elementos perturbadores da ordem tradicional estabelecida. Por outro lado, 
as,autoridades tradicionais viram o seu poder conduzido para formas de actua- 
ção convenientes ao grupo dominante e não articuladas na tradicional função 
jurídico-religiosa de mediador ou elo vivo entre a parte desaparecida da comu¬ 
nidade-os ancestros-e os indivíduos viventes que a integravam em cada dia, 

Acrescia ainda que esse novo poder decorria do grupo dominante, e o seu 
exercício era exigido, muitas vezes, em oposição à vontade dos grupos tradi¬ 
cionais. 

Se 0 chefe tradicional se opunha ou resistia ao grupo dominante era deposto 
e, por vezes, até afastado. 

Também os grupos afluentes aos polos de contacto, separados do meio e 
' autoridade de origem, se aglutinavam em aglomerados heterogéneos onde, por 
■necessidade própria ou conveniência' do grupo exótico, surgiam chefes na directa 
dependência deste. 

Posse para se furtarem ao contacto com elementos e assuntos estranhos 
aos negócios tradicionais-como afirma Georges Balandier em relação aos ba- 
' congos (®)~ fosse para se eximirem às sanções resultantes da falta de obser¬ 
vância das imposições feitas pelo grupo exótico, o que é certo é que, a partir 
do começo deste século, surgiram duplicados das autoridades tradicionais que 
asseguravam o contacto entre os dois grupos. Ligando-se por contactos mais 
' estreitos e, frequentes ao grupo dominante e assimilando deste novos valores, 
' .estas autoridades de fachada ganharam um prestígio que antes coubera, por 
direito, a outros. 


(BJ) Georges Balandier. Op, oit„ oap, II, III parte. 


4? 





Desvinculados das regras do poder tradicional, não viram obstáculo de 
maior em se separarem do aglomerado original, criando o seu próprio aldea¬ 
mento e arrastando para ele os dependentes e simpatizantes. Também os des¬ 
cendentes dos antigos escravos, aqueles que nasceram no aglomerado mas não 
no clã, viram na dispersão uma forma de ganhar um estatuto menos diferen¬ 
ciado, 

Quando, em 1960, se tentaram reorganizar as regedorias indígenas, hierar¬ 
quizando administrativamente os diferentes graus, e havendo implícita a pro¬ 
messa de remuneração aos graus mais elevados e representativos, pôde obser¬ 
var-se quão subvertidos se encontravam os quadros da hierarquia tradicional. 
Face à promessa da remuneração para os graus superiores, muitas vezes vieram 
à superfície os verdadeiros chefes tradicionais para defrontarem a oposição 
aberta daqueles que, tendo firmado a sua posição pela sujeição às sanções acha¬ 
vam justo não renunciar agora às benesses. Em muitas áreas administrativas, 
onde eram conhecidas duas ou três centenas de autoridades tradicionais que, 
pelo menos parcialmente, deviam manter entre si laços de dependência, foi vir¬ 
tualmente impossível descortinar relações hierarquizadas unânimemente aceites. 

A função religiosa que antigamente era apanágio da chefia tradicional passou 
para o catequista, mercê da pressão exercida pela missionação das religiões cris¬ 
tãs, e a função julgadora—outro atributo principal da chefia tradicional, que 
se concretizava até como factor essencial de estabilização social e apaziguamento 
das tensões—vai passando, de forma cada vez mais acelerada, para os tribu¬ 
nais comuns. Mesmo no direito privado, a faculdade de opção a favor da codifi¬ 
cação escrita vai-se exercendo em escala cada vez maior, não por declaração 
formal mas por aceitação tácita e voluntária. 

As vias de comunicação cada vez mais numerosas e os transportes rápidos 
e baratos vieram aumentar e generalizar as possibilidades de mobilidade, multi¬ 
plicando os contactos e as formas indirectas de influência dos novos valores. 

A este incremento da mobilidade dos indivíduos e às tensões daí resul¬ 
tantes nos referiremos mais adiante, 

Fara já, queremos frisar que, se a dispersão das populações e a fragmen¬ 
tação dos aldeamentos resultaram da reacção inicial à força dos novos valores 
e, posteriormente firmados alguns deles, daí decorreram, hoje essa dispersão 
e fragmentação constituem um embaraço sério à intensificação planificada do 
processo de transformação por obrigarem, igualmente, a uma dispersão de esfor¬ 
ços e recursos incompatíveis com os meios disponíveis. 

Os programas de reordenamento das populações visam, entre outros objec- 
tivos, a concentração ou aproximação das populações em relação à polos de 
atracçâo criados para o efeito, que se pretende venham a constituir a estrutura 
de base para a evolução sócio-económica, e que comportam, na fase inicial, a 
escola e o posto de socorros. 
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A primeira representa a inovação em relação à cultura pré-letrada tradicio¬ 
nal, 0 segundo, o substituto necessários de estruturas pré-existentes destruídas 
pelo grupo exótico. 

A acção escolar que possibilitou aos pequenos grupos mais evoluídos o 
acesso aos quadros da administração e das empresas privadas, desfruta hoje de 
um prestígio tão grande quanto a resistência que há alguns anos atrás lhe opu¬ 
nham as populações rurais tradicionais. 

Sobretudo as camadas jovens, vêem na escola o meio de acesso a mais ele¬ 
vados estatutos que seus pais mal conheceram. 

Fora das concepções tradicionais, é o meio directo de acesso ao prestígio, 
De acesso a um prestígio que não se funda em razões de nascimento mas que 
se abre a qualquer indivíduo que a ele se qualifique. 

A concepção individualista do benefício, cada vez mais difundida, tende a 
favorecer a aceitação da escolarização e a opor-se ao carácter rotineiro que ainda 
conserva a agricultura tradicional, 

Quanto à agricultura, a população tradicional mostra uma abertura biva- 
lente. Enquanto que nos objectivos aceita e pratica uma agricultura com fins 
comerciais, quanto aos métodos atem-se. a processos rudimentares que reco¬ 
nhecem inadequados a proporcionar um aumento do rendimento final, 

Nas zonas ao norte do rio Cuanza, mesmo naquelas em que existe gado 
bovino em quantidades razoáveis, é muito raro ver-se uma charrua ou uma car¬ 
roça, e mais ainda o aproveitamento dos estrumes de origem animal. E não é 
por falta de dinheiro para o fazerem pois que muitos indivíduos compram: bici¬ 
cletas e motorizadas. . 

De uma forma geral persiste a utilização do trabalho braçal e o emprego 
das ferramentas simples, já há muito conhecidas. Os rendimentos por hectare 
são, regra geral, baixos era comparação com os obtidos por métodos racionais 
de cultura, Salvo pelo que .respeita ao café—exploração de matas subespontâ- 
neas ou plantação estabilizada por prazos relativamente longos-, e ao algodão 
— sistema de rotação bianual, por falta de terras para mudança continuada—, 
a cultura tradicional utiliza, regra geral, o regime da derruba e queima em 
áreas sucessivas. Em algumas regiões ~ Malanje, Cacuso, Golungo-Alto, Cama- 
batela, por exemplo-já vão adoptando um sistema de pousio tão prolongado 
quanto lhes permite a falta de terras novas. 

Mas os cultivadores queixam-se, sobretudo, é da falta de estabilidade das 
cotações por que vendem os seus géneros e que de forma alguma acompanha 
a , tendência altista dos preços por que compram os artigos de que necessitara. 
A falta de meios capazes para o armazenamento dos produtos, a dependência 
imediata e quase diária do dinheiro proveniente da venda dos produtos para 
a aquisição dos artigos de maior necessidade e satisfação dos encargos fiscais, 
a falta de transportes próprios que poderiam ampliar a capacidade de escolha, 







pelo cultivador, quanto ao comerciante cora quem irá fazer as transacções, colo¬ 
cara-no quase à mercê deste, O único caminho é produzir mais, mas isso implica 
a generalização de novos métodos de cultura e de novos sistemas de detenção 
da terra. As técnicas trabalho-intensivas só são viáveis nas poucas zonas em que 
a poligamia ainda é relevante. 

Já atrás referimos que a apropriação individual da terra e o aluguer de 
máquinas e alfaias agrícolas havia feito a sua aparição em algumas zonas. Mas 
é ainda muito cedo para se avaliar dos resultados sociais da primeira e dos 
resultados económicos da segunda, Limitamo-nos a registar a nova tendência. 

Outra alternativa é a via do assalariamento. Esta oferece, além de um salá¬ 
rio, a possibilidade de ver novas terras, de contactar novas gentes e novos 
costumes, 

É curioso notar que os últimos factores se sobrepõem ao primeiro ou, pelo 
menos, assim aparentam. 

Por exemplo, da região de Malanje saem todos os anos muitas centenas de 
trabalhadores que se oferecem para os mesmos trabalhos e seguindo o mesmo 
regime e salários que podiam obter no próprio local. Em contrapartida vêm, do 
Bié e do Huambo, trabalhadores para Malanje. Também é de notar que são os 
rapazes novos que se oferecem em maior número. 

Outros dirigem-se às cidades—que, quanto maiores e mais variadas, maior 
atracção exercera-—era busca de um trabalho incerto mas, sobretudo, para ver. 
Muitas vezes aceitam um trabalho temporário com o fim exclusivo de se pode¬ 
rem manter na cidade durante mais tempo, 

Constituem uma população flutuante numerosa que se distribui segundo as 
afinidades étnicas ou amizades precárias, Quando voltam à aldeia de origem 
levam coisas novas para contar, uma experiência diferente, modas e objectos 
que constituem novidade, Como disse o Prof. Adriano Moreira, «processam-se 
assim modificações de comportamento que nem sempre dão origem à formação 
de um grupo estabilizado, mas que dão sempre origem ao drama da evolução 
individual que vai pfojectar-se no meio de. origem» (®). 

Hoje, a experiência mostra-nos que, em muitas regiões de Angola, o volume 
dos indivíduos portadores de um comportamento modificado, nos meios de ori¬ 
gem, é já relevante e que as tensões daí advindas assumem expressão merece¬ 
dora de interesse. 

Â tensão existente entre o grande grupo dos iletrados e o grupo dos letra¬ 
dos veio juntar-se a'cada vez mais visível tensão entre os grupos de grande 
mobilidade em relação aos centros de evolução e os grupos estáticos, tradicio¬ 
nalistas, E, porque em ambos é o grupo dos indivíduos entre os 16 e os 35 anos 


(M) Adriano Moreira. «Ensaios». Ed. Centro de Estudos Políticos e Sociais, Lisboa, 1960, p. 165, 


que constituem a maioria expressiva, é natural que seja este grupo etário o 
porta-estandarte da evolução nos meios rurais, 

Não é ainda ura grupo estabilizado nem procura um rompimento completo 
com os valores tradicionais para os quais pretende, antes, uma ressurreição em 
moldes modernos (deve ter-se presente que os movimentos de sincretisrao reli¬ 
gioso processados em África, encontraram nos jovens os grandes propulsores), 
mas já teve a força suficiente para levar os chefes tradicionais a tomar uma 
de duas atitudes, ou ambas conjuntaraente: Procurar opor-se-lhe perante a admi¬ 
nistração, atribuindo-lhes propósitos de desobediência, falta de hábitos de tra¬ 
balho, propensão para a vadiagem e delinquência; ou procurar antepor-se-lhe, 
solicitando junto dos poderes públicos a satisfação dos anseios que vislum¬ 
braram nele (escola, posto de socorros, aluguer de alfaias mecânicas, etc.). Esta 
é uma das razões que fizeram desaparecer grande parte das resistências à escola¬ 
rização. 

Colocados entre a pressão evolucionista dos grupos jovens que pretendem 
maiores possibilidades—de formação e de vida—e controles menos rígidos, e a 
pressão das autoridades do grupo dominante que através deles transmitem as 
suas ordens e orientações e exigem o seu cumprimento, as autoridades tradi¬ 
cionais encontram-se numa situação em que o equilíbrio é difícil, porque são 
incapazes por falta de poder e de justificação de se oporem eficazmente à pressão 
dos jovens ou, sequer, de os controlar, e porque grande parte da sua utilidade 
para o grupo dominante dependia da efectividade desse controle, 

Mas a perda de controle sobre os indivíduos jovens não afecta apenas as 
autoridades tradicionais pois que vão sendo cada vez mais frequentes os casos 
em que até as próprias famílias perdem a faculdade de condicionar o compor: 
taraento dos seus membros. E isto não se verifica apenas enquanto dura o afas¬ 
tamento físico dos diversos componentes pois tivemos ocasião de conhecer algu¬ 
mas aldeias na região de Malanje era que os jovens se agrupavam e construíam 
alojamentos próprios afastados do aglomerado principal, procurando uma vida 
mais independente. 

Em relação a eles o efeito demonstração não resulta tanto do sector civi¬ 
lizado ou do grupo exótico mas da camada jovem deste. Até certo ponto, pode¬ 
mos admitir também como factor influente na tensão existente entre novos e 
velhos da sociedade tradicional, o fenómeno semelhante de conflito de gerações 
verificado na nossa, sociedade, 

E devemos ter em atenção que o êxodo rural tende a avolumar-se e não 
a diminuir porque as causas que lhe deram origem se mantêm. Sobretudo o 
desprazer pelo trabalho agrícola é evidente. 

O tipo de ensino praticado promoveu a deslocação dos primeiros letrados 
dos meios rurais para os escritórios e repartições dos centros urbanos onde as 
oportunidades se mostravam favoráveis, O prolongamento desta situação e a 
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grande abertura que os quadros públicos mostraram a partir de 1961. radicaram 
a crença de que todos os indivíduos, desde que possuíssem um nível mínimo de 
instrução, tinham um lugar garantido nos serviços do Estado. De forma alguma 
admitem a ideia de que uma criança vá à escola aprender a ler e escrever, e 
ainda outras' coisas, para depois voltar a pegar na enxada e vir a morrer como 
cultivador. Procuram, principalmente, colocação como contínuos ou como aum- 
liares de serviços administrativos, compatíveis com as pequenas habilitações 
que possuem-3.“ ou 4.“ classes de instrução primária e, por vezes, até os pri¬ 
meiros anos dos cursos liceal e técnico. 

. A situação não é hoje nada brilhante para os escolárizados que continuam 
a afluir aos meios urbanos. Repugna-lhes uma actividade braçal que pode ser 
exercida’ por um iletrado e não possuem habilitações profissionais que lhes, 
abram as portas de quaisquer outras possibilidades. Em relação a serviços do 
Estado defrontam ainda a barreira da idade pois muitos candidatos estão ainda 
longe da idade mínima. 

Os índices de escolaridade aumentaram bruscamente a partir de 1963 e 
podemos prever ?ue dentro de dois a três mos a sitaaçío se agrave se, entre¬ 
tanto, nSo ■torem tomadas medidas qne permitam orientar aquelas massas 
para uma actividade rural suficienteraente atraente. 

Quando atrás escrevemos «grupos jovens» quisemos apenas referir-nos a 
indivíduos do sexo masculino, embora o problema respeite a ambos os sexos. 

Simplesmente, só entre os rapazes tem já extensão relevante e reflexo 
importante na vida das comunidades rurais. Quanto às raparigas, ele situa-se, 
por agora, exclusivamente nas zonas urbanas. O número das raparigas evoluídas 
é muito menor do que o dos rapazes e a comparação no campo das habilitações 
escolares é-lhe ainda mais desfavorável. E é nesta desproporção que a questão 
tem relevância pelos seus reflexos sociais. 

A falta de cristalização de um critério de valor que assegure a estabilidade 
da família, como nos diz o Prof. Adriano Moreira ('*), agrava ainda a situaçao, 
para a qual contribui também a falta de formação da mulher. No meio rural 
tradicional a mulher era considerada e respeitada como produtora de homens 
e de hens e ainda como garantia das boas relações entre os diversos grupos, 

principalmente nos exogâmicos. ^ | 

Nos grandes meios urbanos a ocupação das terras pelo grupo dominante 
poucas possibilidades deixaram à agricultura em zonas compatíveis com a capa¬ 
cidade de deslocação. Muitas mulheres, habitantes dos grandes centros urbanos, 
vêem-se privadas de um dos meios tradicionais de realização. A falta de estabi¬ 
lidade das ligações a que muitas vezes se prende não exige dela nenhum carácter 
de elo valioso nas relações entre grupos ou clãs. Fica apenas como uma desam- 

(«) Adriano Moreira, Op, cit., p, 168, 
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parada produtora de homens. E não se pense que se tenta o sensacionalismo 
pois que só em volta da cidade de Malanje vivem algumas centenas de mulheres 
que têm de cuidar de quatro, cinco ou seis crianças, produto de sucessivas ou 
de uma mesma ligação que as'contingências—por vezes económicas—desfizeram 
ou mantêm suspensa. Falámos em contingências económicas porque muitas 
vezes 0 homem procura outro meio maior ou mais favorável à sua actividade 
económica e é-lhe mais fácil manobrar sòzinho do que com a família. Instalado, 
cria novas relações e ligações por não estar vinculado de forma válida à anterior 
ligação. Mesmo que esta assuma algumas das formas estipuladas pelo direito 
escrito-casamento civil, ou religioso—a carência orgânica das instituições judi¬ 
ciais e as dificuldades de processo tornam inoperativa qualquer reivindicação. 

Os condicionalismos de base económica não têm, para o nosso trabalho, 
tanto interesse como os de base social. No entanto parece-nos ter interesse não 
só chamar a atenção para o que já atrás se disse quanto às possibilidades de 
formação de capital, como melhor esclarecer a realidade quanto à comercia¬ 
lização dos géneros de produção das populações tradicionais. 

Até há pouco tempo as condições impostas ao licenciamento do exercício 
comercial exigiam tal soma de recursos materiais que as populações tradicionais 
se virara; dele pràticaraente afastadas. A actual orientação criou a possibilidade 
de aquele exercício se processar em condições mais acessíveis e já ao alcance 
dos recursos de muitos indivíduos fora do grupo exótico. Mas essa possibilidade 
ficou condicionada ao critério dos governos dos distritos que, por pressão das 
associações de classe, procuram minimizar os seus efeitos. Na prática, a situação 
pouco melhorou. , 

Ora este é um dos campos era que as tensões sectoriais-brancos/pretos— 
assumem aspectos agudos. 

O comerciante procura, por todas as formas que pode, fazer exercer pres¬ 
são sobre os produtores no sentido de estes intensificarem as suas culturas. 
Demonstram, portanto, um interesse específico numa mais abundante produção. 
Mas para o produtor esse interesse não se concretiza na altura da transacção 
pois que, sendo maior a produção, o comprador pode oferecer um preço mais 
baixo. Em compensação, o produtor também não percebe porque baixa a cotação 
dos seus produtos mas não baixam os impostos, que paga nem os artigos que 
tem de comprar. E então começa a conceber a ideia de que está a ser defrau¬ 
dado. Porque ó que o comerciante vai progredindo e ele, produtor, não? E por¬ 
que é que ele, agricultor, não pode passar a comerciante na sua cubata? A sua 
conclusão é a de que o comércio é extremamente rendoso à custa de unaa parte 
que deixa de receber no preço dos géneros da sua produção e que, pràticaraente 
e propositadaraente, tal actividade está fora do seu alcance. Não interessa aqui 
analisar dos possíveis fundamentos dessa atitude, mas sim registá-la como ele- 
mento a ter em apreciação. 
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Outro aspecto que devemos referir é o da tecnologia moderna que hoje 
surge ao negro-africanó tradicional como um mundo mágico em que tudo parece 
possível menos o ingresso. E, no entanto, é indispensáveL que pelo menos os 
seus meios mais simples lhe sejam desvendados para obviar a que, concretizado 
0 alicerce fundamental da mudança de atitudes, o caminho do desenvolvimento 
fique por trilhar à míngua de capacidade. 

E claro que não falta só a tecnologia mas também os capitais que, mesmo 
em pequena quantidade, são indispensáveis à aquisição dos fneios essenciais, não 
já para um esboço de actividade industrial, mas para uma racionalização da 
agricultura que deve Constituir o primeiro passo. E faltam os capitais e as pos¬ 
sibilidades de obter crédito em condições aceitáveis a indivíduos que começam 
quase a zero. 

Se é. verdade que nas zonas que consideramos não podemos pràticaraente 
encontrar tipos puros de economia de subsistência, o que é certo também é que 
a grande maioria pratica uma economia de mercado em condições tais que o 
resultado final é muito aproximado do do primeiro tipo. As casas em que habitam 
e os escassos e rudimentares bens que possuem são insusceptíveis de constituir 
garantia a qualquer crédito concedido nos moldes correntes. 

Podemos finalizar, resumindo: 

O nosso campo operacional pode definir-se como o de sociedades negro-afri¬ 
canas de tipo tradicional mostrando aspectos mais ou menos evidentes de um 
processo de mudança que se pode caracterizar: 

a) Por um grau relativamente elevado de mobilidade dos seus membros, 
mobilidade que se manifesta bastante mais intensamente no aspecto 
físico-geográfico, e raenOs no aspecto social, e que resultou, por um 
lado, da escolarização das camadas mais jovens da população e, pelo 
outro, dos contactos frequentes dos mesmos grupos etários com os 
grandes centros urbanos, por via da busca ou aceitação de trabalho 
assalariado; 

b) Por uma modificação dos comportamentos dos indivíduos pertencentes 
ao grupo etário dos 16 aos 35 anos, modificações que se reflectem no 
■meio de origem, criando tensões que, gradualmente, se vão resolvendo 
a favor das camadas jovens com um consequente declínio do prestígio 
das camadas que detêm o poder tradicional, especialmente dos seus 
representantes; 

c) Por uma .cada vez maior desarticulação das hierarquias tradicionais 
que se situou primeiro nas relações entre os chefes das comunidades 


dependentes e o chefe da tribo em que se integravam para, seguindo 
uma via descendente, atingir as relações entre os chefes das comuni¬ 
dades e os seus membros ou grupos formados no seu interior; 

d) Por uma dispersão dos aglomerados populacionais rurais que se pro¬ 
cessa de forma cíclica como reacção aos resultados da pressão do 
grupo dominante no sentido da conçentração ou de um controle mais 
rígido, mas a que recentemente se vieram juntar as tensões intergrupais 
nas comunidades; 

e) Por uma cada vez mais extensiva opção tácita da aplicação das normas 
escritas de direito privado, embora não julguem necessário recorrer 
a qualquer declaração expressa de opção; 

/) Por uma desagregação e degradação dos valores e formas familiares 
tradicionais—principalmente nos meios urbanos—sem que exista ainda 
uma cristalização determinante de novos padrões válidos; 

g) Por um êxodo rural cada vez mais intenso e derivado das razões apon¬ 
tadas, de que sobressai a falta de motivações atractivas no meio rural, 
e que ajuda a uma extensão cada vez maior do problema referido em /); 

h) Por a mulher se mostrar mais afastada do processo de aculturação 
e representar por isso, apesar da capite ãiminutio, de que sofre, uma 
força de reacção à mudança por ver nesta a causa principal da insta¬ 
bilidade familiar que o sistema tradicional defendia dentro de regras 
que lhe são compreensíveis; 

i) Por uma ausência quase generalizada de instituições válidas para a for¬ 
mação da mulher com vista a um novo desempenho no lar que a colo¬ 
que na mesma senda de evolução que o homem pode seguir desde 

I há muito, e que a recoloque como elemento válido da estabilidade da 

i família; . . 

i 

I j) Por uma falta de formação profissional dos homens com vista à sua 

i integração válida e continuada nas estruturas do grupo dominante, e 

proporcionando uma abertura introdutória à tecnologia moderna que 
é indispensável à participação activa e realizada das populações no 
processo de promoção sócio-económica (é preciso ter em conta que 
corremos o risco de criar grupos evoluídos marginais onde pretendía¬ 
mos ter grupos integrados cada vez mais vastos); 





l) Por uma crescente dificuldade de harmonização dos valores em con¬ 
tacto, já que os valores tradicionais, mantidos através da transmissão 
oral, se vão perdendo por falta de oportunidade para o seu endosso 
às novas gerações, por cada vez se acentuar mais o conflito que as 
opõe aos grupos tradicionalistas e o afastamento geográfico que entre 
amhos se estabelece pela extremação dos meios ambientes-era que, 
respectivamente, se situam; 

m) Por uma precaridade de situações para os novos citadinos que os 
impede de participar num processo de aculturação, ou mesmo de 
enculturação, permitindo-lhes apenas uma mera aquisição cultural que, 
grande parte dos casos, fica apenas como adorno exógeno; 

n) Por uma dominância da actividalie agrícola (se o meio for rural, ou 
braçal, se for urhano) praticada segundo formas rotineiras, com auxi¬ 
liares mecânicos rudimentares, em terras que só rararaente não são de 
propriedade colectiva, e enquadrados numa falta de motivação à ini¬ 
ciativa individual tendente a um desempenho saliente (note-se que, 
felizmente, já se vão notando excepções nalguns destes factores); 

o) Pela subordinação a um sistema de comercialização abundante de inter¬ 
mediários e pouco equitativo na distribuição das margens de lucro; 

p) Pela falta de motivações, e de métodos práticos, capazes de introduzir 
ura conceito de poupança a longo prazo com vista a uma capitalização 
mesmo fraca; 

q) Pela falta de instituições de crédito próprias ou especialmente criadas 
para enfrentar o condicionalismo económico de sociedades deste tipo 
(desde há dois anos que se vão fazendo algumas tímidas tentativas de 
âmbito ainda muito restrito). 

iã —Estruturas poMco-aãministrativas em que se integram as populações 

interessantes 

As populações consideradas interessantes para o nosso trabalho situam-se 
na Província de Angola, única unidade que se pode considerar com vista à defi¬ 
nição da sua estrutura político-administrativa, 

O princípio político geral estabelecido em relação aos territórios não metro¬ 
politanos da Nação é 0 da integração (art.” 131' da C.P.R.P.). 

A soberania reside no - conjunto da Nação e os meios de exercício dessa 
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soberania são os estabelecidos pela Constituição com os particularismos refe¬ 
ridos no seu título VII. 

Referem-se eles, especialmente, às normas aplicáveis às relações de direito 
privado, aos órgãos legislativos e executivos privativos de cada território ultra¬ 
marino e à forma geral da sua administração. 

A Lei Orgânica estabelece as regras a que deve obedecer a realização da¬ 
queles princípios definidos pela constituição, cabendo ao Estatuto Político-Admi¬ 
nistrativo de Angola regulá-la-segundo aquelas regras-quanto ao território da 
Província, 

t evidente que não nos interessa descrever ou analisar esses diplomas mas, 
tão sòmente, buscar neles os elementos que nos permitam mostrar a forma como 
são organizadas as populações, quanto à sua administração e o modo por que 
são levadas a participar no exercício geral da soberania pelo uso do poder legis¬ 
lativo. 

Tal como no restante território nacional, o poder legislativo exerce-se atra¬ 
vés de órgãos legislativos específicos e as-atribuições legislativas conferidas ao 
executivo. 

É evidente que é por intermédio dos primeiros que as populações se expres¬ 
sam. No caso vertente esse órgão toma o nome de Conselho Legislativo e as, 
comunidades tradicionais têm nele, afora outras hipóteses de representação, três 
lugares que especificamente lhe são atribuídos. 

Esta representação—como outras formas de representação de que adiante 
se falará—é importante para o nosso trabalho pois que, em princípio, ela cor¬ 
responderá à participação das populações interessadas na discussão e aprovação 
das normas que informarão os programas de promoção sócio-económica que 
lhes são dirigidos. 

No grupo sexto analisaremos a efectividade e validade dessa participação 
quanto aos métodos de D. C. 

Quanto ao sector da administração pública interessa-nos aqui referir apenas 
que a administração provincial, no que respeita às funções executivas, com¬ 
preende 0 governador-geral, as secretarias provinciais e os diferentes serviços, 
e que a administração local compreende os distritos, os concelhos e as fre¬ 
guesias. 

Fora da regra geral, os grandes concelhos poderão ser divididos em toirros 
e, onde não possam criar-se freguesias, existirão postos administrativos. 

Apenas com 0 carácter de transitoriedade, e nas regiões mais atrasadas, 
os concelhos podem ser substituídos por circunscrições administrativas. 

Só os postos administrativos se dividem em regedorias. 

Nos distritos funcionam juntas distritais em que as comunidades tradicio¬ 
nais têm representação específica. , 

Os concelhos têm câmaras municipais ou comissões municipais, conforme 


57 











0 grau de desenvolvimento e as possibilidades de satisfazer às exigências legais, 
e às freguesias cabem as juntas de freguesia. Nos postos administrativos podem 
ainda instituir-se juntas locais. Era qualquer destas autarquias locais, com exclu¬ 
são das freguesias, a representação das comunidades tradicionais é apenas aci¬ 
dental e não específica, 

Além de algumas contradições existentes em diplomas legais quanto à divi¬ 
são administrativa local no que toca à divisão dos concelhos, que aqui não 
interessa mencionar, parece-nos importante aquela que respeita às freguesias,, 
postos administrativos e regedorias porque, por via das respectivas designações,, 
se concretiza, pela aplicação das disposições legais pertinentes e actuais, a repre¬ 
sentação específica das populações das comunidades tradicionais nos órgãos já 
atrás referidos.' 

Com efeito a designação oficial dada aos legais representantes das comuni¬ 
dades tradicionais é a de autoridades das «regedorias», ou «regedores». 

Porém, acabámos de verificar que só os postos administrativos se dividem 
em regedorias e que aqueles devera constituir a excepção, e não a regra, na. 
divisão administrativa local. 

Todos nós sabemos que, por agora, a realidade é exactamente ao contrário,, 
mas a pessoa menos avisada ou conhecedora poderá afigurar-se que essa repre¬ 
sentação respeita apenas a uma pequena parcela da Província com tendência 
a evoluir para outro sistema, ou que a outorga desse direito de representação 
constitui mera declaração • platónica de objectivos políticos, afastando-se intei¬ 
ramente da prática real 

A tendência municipalista actual conducente à criação de freguesias vem 
a dar maior relevo à necessidade de se corrigirem estas discrepâncias da lei 
fazendo alterar a designação de autoridades das regedorias ou regedores para 
outra que se aplique às comunidades tradicionais independentemente da divisão 
administrativa em que se integrem. 

Todos os indivíduos são iguais perante a lei salvo no que, como já se disse, 
respeita à aplicação das regras de direito privado escrito as quuais só são válidas 
para os indivíduos de civilização negro-africana que, expressamente, por elas 
optarem, 

Outra diferença em relação aos territórios metropolitanos consiste, no reco¬ 
nhecimento da estrutura político-administrativa tradicional e a sua imbricação 
na hierarquia administrativa já descrita, t o regirne das regedorias regulado 
por diploma legal. 

Dele, e da forma como se faz a representação das comunidades tradicionais 
no Conselho Legislativo, nas Juntas distritais e Juntas de freguesia, podemos 
concluir que a comunidade tem uma expressão demográfica e geográfica coin¬ 
cidente com a regedoria. 
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Este conceito parece ter partido do princípio de que se mantinham intactas 
as estruturas político-administrativas tradicionais, o que, como veremos no 
grupo quinto, se afasta inteiramente da realidade, pelo que a integração das 
povoações era grupos de povoações e destes em regedorias pode considerar-se 
apenas como meio de hierarquização na orgânica administrativa e não como 
definidor de instituições reais que possam ter-se como, hormalmente, constituindo 
unidades funcionais e operacionais para a utilização dos métodos de D. C. 

Os conflitos, frequentemente surgidos por via da utilização desta hierarquia,, 

I demonstram até que, mesmo com métodos dirigistas, ela é inutilizável A uni- 

^ dade de base é a povoação e é esta que se coaduna, regra geral, com 0 conceito 

de comunidade que atrás foi definido e considerado. 

O antigo sobado era uma organização administrativa rudimentar mas. de 
grande expressão política. De tipo monárquico absoluto, a concentração do poder 
;. dava ao sobado uma coesão que, de outra forma e em relação ao nível de evo¬ 

lução das populações, nunca seria obtida, Não devemos esquecer que esse abso¬ 
lutismo se estribava no poder advindo dos ancestros e em seu nome exercido. 

Ora este tipo de autoridade e organização era aceitável enquanto se tratou, 
j de colónias de exploração mas inaceitável logo que se enveredou pelo regime de 

I colónias de povoamento. 

E foi a sobreposição de uina administração estranha e diferente à organi- 
I ' zação político-administrativa tradicional que, degenerando por vezes em choque 
i aberto, facilitou o caminho à penetração e fixação do elemento leucodérmico. 

i Submetida à nossa, a estrutura nativa que estribava a sua administração, 

I em grande parte, no exercício do poder nu e, na generalidade, na aceitação de- 

I ura «status» social «atribuído», veio a desmoronar-se pela perda dos meios de 

f execução que lhe eram próprios, 

1 ■' Dando aos nossos agentes de administraçãomesmo dos graus inferiores— 

j , uma autoridade maior do que a reconhecida ou aceite pràticamente às autori¬ 

dades tradicionais, fosse qual fosse o seu grau, criaram-se as condições neces¬ 
sárias à existência multirracial e à integração. 

Só em casos de extrema necessidade a autoridade foi imposta, vindo o 
i reconhecimento e aceitação desta, sobretudo, do incomparàvelmente mais ele¬ 

vado grau de cultura e técnica dos não autóctones. 

O que é certo é que a organização inicial se desmantelou ou foi absorvida 
em tão grande escala que pretender hoje recriá-la se afigura impossível. 

Há quem pense que a gradual e pacífica diluição ou amorfização da auto- 
' ridade tradicional facilita a tarefa aos propagandistas de ideias subversivas anti- 

nacionais, dado 0 afrouxamento dos laços eíectivos entre as populações e a sua 
organização original, 

Não pretendemos aqui discutir o acerto da opinião mas apenas fazer notar 
que a realidade actual é irreversível e não permite voltar a ura sistema destruído 
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por razões que se mostraram e mostram vantajosas, por mais desejável que esse 
retorno possa ser em relação a outros objectivos. 

De resto outras situações resultantes da inevitável evolução podem ser cau¬ 
sadoras de subversão ou aproveitadas para a sua difusão. O despertar de nacio¬ 
nalismos agressivos en; razão da promoção sõcio-econdmica resultante dos estrei¬ 
tos e prolongados contactos com elementos exóticos mais evoluídos constitui 
a conhecida terceira contradição atribuída por Lenine aos grupos que, genérica- 
mente, designou de imperialistas (®'). 

Mas é evidente que a solução não consiste em evitar o progresso e 'voltar 
ao estado de atraso anterior. 

Voltando às regedorias, observamos que as autoridades tradicionais—para 
0 caso vertente os «sobas grandes» ou regedores— não representam uma elite 
nem na sua cultura literária, nem na evolução dos seus costumes (é, por exem¬ 
plo, entre eles que se encontram as maiores frequências poligâmicas e a poli¬ 
gamia mais numerosa), nem de maior riqueza, ou sequer de maior respeito por 
uma autoridade que desempenham ou pretendem desempenhar. Claro que há 
excepções. 

A maioria não está interessada no exercício de uma autoridade hierarqui¬ 
zada e disciplinada mas tão-sòmente no de um poder, tão vasto quanto possível, 
quantas vezes com fins quase de exclusivo lucro próprio. 

Muitos deles não representam mais as populações de onde são oriundos 
e que deviam servir, constituindo apenas, e por comodidade de ambas as partes, 
de elos de ligação entre as populações e as autoridades civis. 

Nestas condições porquê teimar em, querer integrar as regedorias pela 
representação das suas «autoridades tradicionais» em vez de considerar as popu¬ 
lações no que elas em si têm de representativo? 

Ê evidente que este sistema não é tradicional nem habitual às populações 
tradicionais mas também não é menos claro ^ue não pretendemos criar um 
agrupamento de sobados onde deve existir um conjunto de populações de qual¬ 
quer cor, decerto com os seus particularismos de expressão regional, mas ligadas 
pelos factores reais de uma administração comum e efectivamente igualizada. 

Por todas estas razões julgamos defensável o nosso ponto de vista de con¬ 
siderar—em regra—a povoação como unidade de comunitária. 

É evidente que existem excepções. Pode-se apontar o caso de alguns «Dem- 
bos» e ainda uma parte das comunidades de população quioca, mas estas excep¬ 
ções não invalidam o que acima se escreveu. 


(“) Sobre este assunto ver João Pereira Neto, «Movimentos subversivos de Angola» (Tenta¬ 
tiva de esboço, sócio-polltico), in «Angola-Ourso de Extensão Universitária», Ed, do I.S.O.S.P.U, 
Lisboa, 1964, p. 352, 
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5-DESCRIÇÃO DOS ENSAIOS 


O termo «descrição» talvez não seja o mais apropriado para caracterizar 
0 que vai dizer-se seguidamente quanto aos ensaios realizados pelo autor era 
algumas regiões de Angola, já que se não tratará'simplesmente de descrever, 
par e passo, o trabalho efectuado mas sim, além disso, tentar mostrar que ele 
foi conduzido conformando-se à aplicação de técnicas de D.C. e tendo, entre 
outros, 0 objectivo da verificação da viabilidade da aplicação dessas técnicas, 
quer era relação às sociedades tradicionais-e às sociedades já em fase de 
mudança-sobre que foram exercidas, quer em relação às estruturas adminis¬ 
trativas em que aquelas se integravam. 

No entanto, não nos pareceu justo o termo «análise» já que o seu emprego 
criava certaraente uma expectativa dp que a realidade se afasta, 

Com efeito, a nossa pretensão é a de mostrar que esses ensaios observaram 
os elementos essenciais de iniciativa, de participação activa das populações no 
planejamento e na execução dos trabalhos e de que aquele foi estabelecido tendo 
em conta as aspirações da população e a solução de algum problema que se 
lhes punha. Que, na medida em que a solução desses problemas era igualmente 
objectivo dos programas da administração, as populações se associaram a esta 
na execução das soluções criadas. 

Pinalmente, em alguns casos, houve a possibilidade de comparar os resul¬ 
tados obtidos com o emprego das técnicas de D. C. e os obtidos pela intervenção 
directa dos órgãos da administração na execução de trabalhos iguais. E de notar 
que se emprega o termo «iguais» por que os trabalhos materiais executados o 
serem, embora se tivessem processado num e noutro caso, como é evidente, 
em localidades e populações distintas, se bem que semelhantes. 

Preferimos o termo «ensaio) ao termo «experiência» que, no caso, poderiam 
significa;r o mesmo, para evitar qualquer crítica sugerida pelo significado que 
0 termo «experiência» tem usualmente nas ciências aplicadas. Cora efeito, pode 
entender-se que só existe experiência quando é possível colocar os mesmos ele¬ 
mentos em situações de relação sempre iguais, cora vista a desencadear um 
processo uniforme e a obter resultados idênticos e previsíveis. A experiência 
pode repetir-se até ao infinito desde que se obtenha o arranjo necessário e esta¬ 
belecido. Ora, em sociologia, isso é tão altamente improvável que se pode consi¬ 
derar impraticável. , 

No entanto, tal cOmo nas ciências aplicadas, o que se pretendeu foi obter 
um conhecimento directo da prática que justifique, pelo menos, uma presunção 
de conclusão válida. 

Antes de entrarmos prõpriamente na descrição dos ensaios, julgamos con¬ 
veniente recordar que os métodos de D.C. pressupõem que os mesmos se des¬ 
tinam a criar condições de progresso social e económico da comunidade, que 
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esta deve participar activamente no planejamento e execução dos trabalhos, que, 
na medida do possível, será a comunidade a tomar a iniciativa, que a comuni¬ 
dade deve aplicar toda a sua capacidade na assimilação e adopção dos novos 
processos postos ao seu alcance e conhecimento e que as autoridades respon¬ 
sáveis devem fornecer a ajuda técnica e material indispensáveis. 

5,1—^Concelho ãos Ganguelas 

Ensaio iniciado em Dezembro de 1957, sendo o autor secretário do concelho 
e chefe do Posto da Sede do Concelho dos Ganguelas, pertencente ao distrito 
da Huíla. 

A comunidade interessada foi a de Capembe, pertencente ao referido Posto- 
■Sede e localizada a cerca de cinco quilómetros da Vila de Artur de Paiva, sede 
do concelho. 

A população era constituída por cerca de duzentas famílias. Cultivavam 
especialmente milho, feijão, amendoim e batata doce, e ainda trigo, arroz, batata 
e gergelim. O seu armentio era bastante avultado e constituído pelas espécies 
bovina, caprina, ovina e suína. Os bovinos eram mantidos, durante a noite, em 
currais rudimentares para defesa contra as feras. Alguns, poucos, cultivadores 
possuíam charrua e gado adestrado para a sua tracção. 

A aldeia situava-se em zona de clima temperado e de chuvas irregulares. 

O autor adoptara a prática de promover, mensalraente, reuniões com todas 
as autoridades tradicionais da área da sua jurisdição, durante as quais eram 
versados não só os assuntos que interessavam mais imediatamente à adminis- . 
. tração, como as pretensões, sugestões ou reclamações que as autoridades tradi¬ 
cionais entendessem dever pôr. 

Na reunião de Outubro de 1957, o soba de Capembe queixava-se de que não 
podiam elevar os seus rendimentos já que, possuindo muito poucas baixas (ter¬ 
renos cultiváveis junto às margens dos rios e riachos) o trabalho principal se 
processava na época pluviosa que, por muito irregular, proporcionava resultados 
incertos, obrigando os cultivadores a escalonarem as sementeiras para diminuir 
0 risco. Por outro lado, contando a maioria dos cultivadores apenas cora meios 
manuais não tinham capacidade para alargar as áreas cultivadas. Sugerimos-lhe 
que todos adoptassem o uso da charrua, já utilizada por alguns, aprendendo 
destes a lide do gado mas o soba objectou que o gado não chegava para todos 
e que, sendo a irregularidade das chuvas o. principal óbice, poucos se arris¬ 
cariam pela lavoura animal. 

Perguntaraos-lhe se todos os cultivadores da sua aldeia estariam interes¬ 
sados em estudar o problema e, perante resposta afirmativa, propusemos-lhe que 
se efectuasse uma reunião na própria aldeia. Escolhida a data e sendo-nos esta 
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comunicada pelo soba de Capembe, realizou-se a reunião a que assistiram cerca 
de trinta indivíduos. 

O problema voltou a ser posto nos mesmos termos e chegou-se à conclusão 
de que a solução seria trazer água para as terras cultivadas, em condições de 
ser utilizada durante todo o ano quando tal fosse necessário. Estimada a quan¬ 
tidade de água necessária, concluiu-se que só um rio de caudal razoável e per¬ 
manente podia servir de abastecedor. As informações dos residentes concluíram 
que só 0 rio Cubando estaria nas condições exigidas e que proporcionava, em 
certo local, um desnível suficiente. Mas ficava muito longe. 

■ Propusemos-lhes nova reunião nesse local desde que nos indicassem o cami¬ 
nho. Chegados, verificámos que o local indicado se situava próximo da missão 
católica e a juzante desta, existindo realmente ura trecho muito pedregoso e 
com um desnível relativamente pequeno. 

Verificámos, porém, que em direcção oblíqua ao rio e um pouco distante 
do local onde nos encontrávamos, tinha início_ uma extensa encosta de declives 
pouco acentuados e ligeiramente ondulada que parecia propícia às culturas habi¬ 
tuais e livre de qualquer' ocupação. Estes terrenos ficavam a distar da aldeia 
cerca de' quatro quilómetros, em direcção oposta aos habitualmente cultivados. 
O ponto junto ao rio afigurava-se-nos proporcionar desnível suficiente para dali 
se tirar uma vala que conduzisse a água até aos terrenos em questão, em con¬ 
dições de utilização. Mas havia um grave senão: as margens do rio, no ponto 
■de desnível, eram muito rochosas e difíceis. 

Outras pesquisas ao longo do rio, nas imediações dmpriraitivo local, foram 

infrutíferas. , ^ _ 

Os residentes julgavam os terrenos hons para as culturas mas nao viam 
processo de para lá conduzir qualquer água do rio por causa das rochas nas mar¬ 
gens deste. E, fora da zona rochosa, o rio já não oferecia desníveis capazes. O pro¬ 
blema parecia ficar sem solução, a menos que se encontrasse meio de abrir pas- 
sagem na rocha, 

Não havia dinamite nem ferramentas para o utilizar e, ainda que houvesse 
tudo isso, não havia quem os souhesse utilizar. 

Alpms dias depois, em conversa cora nm -residente da vila, Mou-so do 
assunto e da pena 5 «e tinha ent nSo encontrar solução para o caso. O nosso 
interlocutor, horaem de idade e naOiral de Trés-os-Montes, disse-nos ,ue ® 
pequeno tinha visto muitas veres os seus conterrtaeos partir grandes lages so 
oom . intervenção de grandes fogueiras e de água. Porraenorlaado o método to 
mos na dúvida quanto a que os resultados pudessem servir no caso presente 
mas convencidos de que, na falta de melhor processo, taivea aquele fosse de 

vala mostrava-se realmente necessiria mas não víamos possibUidade de 
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conseguir o dinheiro para a construir e o único meio consistia em fazê>la abrir 
pelos interessados, correndo todos os riscos resultantes da imposição. 

A primeira ideia foi a de convocar os residentes da aldeia de Capembe e 
ordenar-lhes que fizessem um ensaio pelo processo que me havia sido explicado. 

Mas a ideia foi posta de lado porque pouco tempo antes me haviam empres¬ 
tado um pequeno livro publicado pelas Nações Unidas e intitulado «Social pro- 
gress through coramunity development» cujo conteúdo tinha presente. Na altura 
da leitura ficámos cora dúvidas sobre a utilidade dos métodos ali preconizados 
para aplicação ao caso de indivíduos habituados a uma tutela autoritária e pater¬ 
nalista. 

Às dúvidas levantadas pelo processo de quebra da rocha associaram-se as 
que anteriormente haviam surgido quanto à aplicabilidade local dos métodos 
de D.C, e, embora lògicamente isso só devesse conduzir à ideia de abandonar 
ambos, o que é certo é que cadà vez se firmava mais a convicção de que só a 
prática podia decidir em ambos os casos. Por outro lado, e no caso das rochas, 
repugnava-nos obrigar alguém a um trabalho pesado, que podia resultar em 
pura perda de esforço, pelo uso da autoridade de que estávamos investidos e que 
de forma alguma servia de garantia ao êxito do empreendimento. 

Depois de ponderados todos estes factores refizemos a ideia inicial e deci¬ 
dimos que os interessados é que resolveriam a respeito da utilização, ou não, 
do método que nos havia sido indicado e que seriam eles a tomar a iniciativa do 
empreendimento se a ele se decidissem. 

Pedimos ao soba de Capembe que convidasse os habitantes da sua aldeia 
para uma reunião, a fim de lhes falar de ura processo para abrir a vala na rocha 
mas que só valia a pena marcar a reunião se entendessem que tinham interesse 
em estudar novamente o problema que haviam posto. 

A reunião realizou-se na aldeia de Capembe com a presença de cerca de 
vinte pessoas, menos do que das primeiras reuniões. ' 

Explicou-se 0 processo para abrir caminho na rocha, o qual consistia em 
manter durante vinte e quatro horas fogueiras intensas sobre as lajes do tra¬ 
çado que se pretendesse seguir e, extintas as fogueiras, arrefecer bruscamente 
a pedra com jactos de água do rio. Em princípio, a rocha devia estalar em muitos 
bocados que, depois de frios, seriam removidos a braço ou com o auxílio de 
picaretas e alavancas. Não nos' esquecemos de acrescentar que não podíamos 
garantir os resultados do processo pois que nunca o utilizáramos nem víramos 
utilizar. A única certeza què de imediato podiam ter era a , de que o trabalho 
seria pesado, e moroso a menos que muita gente participasse nele. 

Os assistentes discutiram o processo durante algum tempo, mas sem grande 
interesse, e acabaram por dizer que tinham que pensar bem no que lhes havía¬ 
mos dito a fim de poderem resolver. Assim ficou assente, não se tendo estabe¬ 
lecido qualquer prazo para nos ser comunicada a resolução. 
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